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I 

PODE parecer estranho, na hora em que a tormenta ameaça abalar as 
próprias bases da civilização, que alguém tenha a ingenuidade ou o 
atrevimento de versar princípios e postulados de teoria econômica Se 
tudo vai mudar - pensam alguns - se o cenário da vida econômica vai' 

passar por completa mutação, que interêsse pode haver em estudar-se uma disci­
plina construída em bases já agora obsoletas? Tanto mais que no período de entre­
guerras, a maior crise econômica do século já deu lugar à eclosão de novos sis­
temas de organização social e econômica, precursores de radicais mutações 

Para os que assim raciocinam, o conceito é simples e cômodo Enquanto se 
e:opera por uma Ciência nova, não há o que estudar, pode-se substituir o esfôrço 
do estucio pela improvisação pessoal, ficando até cada um com o direito de ter 
opinião própria e quiçá original E é um conceito elegante, porque denota como 
que uma aptidão especial para captar, com antenas próprias, as correntes de 
idéias novas que estão no ar E em seu apoio é fácil invocar a autoridade das 
inúmeras panacéias, que brotaram como cogumelos do grave desequilíbrio eco­
nômico, que se seguiu à primeira guerra mundial, como aliás a tôdas as outras 
grandes guerras . da História. 

Aí está a razão por que julguei oportuno preceder êste livro de uma intro­
dução, justificativa de sua razão de ser e de sua possível e modesta utilidade 

Preliminarmente, importa observar que o trabalho diz somente com um 
determinado setor da Economia, o da Moeda e do Crédito Ora, dentre as correntes 
de idéias novas, que propõem mudar a face do mundo, nenhuma, capaz de ser 
tomada a sério, projeta suprimir a Economia Monetária e fazer voltar a Huma­
nidade ao primitivo regime de troca direta Nenhuma das experiências dos últimos 
vinte anos, comunista, totalitária ou dirigista, propõe abolir o uso da moeda e 
do crédito Ao contrário A Rússia comunista organizou uma grande rede ban­
cária; a Alemanha nacional-socialista explorou tôdas as metlalidades e artifícios 
da moeda e do crédito, e a "experiência Roosevelt" nos Estados Unidos, em qual­
quer de suas fases, sempre dedicou à máquina da moeda e do crédito seus 
melhores cuidados 

Isto poderia ser o bastante para tranquilizar-me quanto à possível utilidade 
dêste estudo 
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Mas, para tranquilizar também o leitor, quanto ao possível arcaísmo da 
doutrina que vai ler, é oportuno dar-lhe, de início, uma rápida notícia da evolução 
dos princípios monetários nos últimos vinte anos 

Salvo um ou outrq sebastianista ainda vivo, ninguém mais recomenda a volta 
ao sistema do padrão-ouro clássico da época vitoriana Logo depois da guerra 
de 1914-1918, vários países passaram a adotar o "Gold Exchange Standard", em 
que o ouro de lastro monetário passou a ser, em parte, substituído por cambiais 
O segundo passo na evolução, talvez o mais radical, consistiu no abandono da 
circulação de moeda-ouro e na suspensão de sua cunhagem, como na generalização 
do "Gold Bullion Standard", que restri~ge a conversibilidade das notas ao ouro 
em barra necessário à liquidação das diferenças de balanço de pagamentos inter­
nacionais Por fim, tanto nos Estados Unidos como na Inglaterra, o ouro ficou 
quase exclusivamente reservado aos "Fundos de Compensação de Câmbios" 

Assim se processou a evolução pela qual o ouro passou da circulação dos 
"soberanos" e dos "luízes" para as barras do Banco Central, unicamente utili­
zadas na liquidação dos saldos internacionais Ê do Professor CASSEL, um legítimo 
clássico moderno, o livro sôbre a decadência do Padrão-Ouro (The Downtall ot 
the Gold Standard - 1933) A experiência demonstrou que a moeda-papel pode 
ser uma excelente moeda, se não se abusar de sua quantidade e que nos países 
em que se cometem êsses abusos, a moeda conversível tão pouco subsistiria A 
moeda-ouro em circulação é um ídolo do passado Já RICARDO, o clássico dos 
clássicos, dizia que o ouro devia ser reservado à liquidação dos saldos interna­
cionais e que a moeda corrente devia ser a moeda-papel O princípio não é por-

, tanto novo nem revolucionário 

Há mais de vinte anos que em todos os países organizados a moeda é "diri­
gida", no sentido de que os governos e bancos centrais devem conduzir a política 
monetária e bancária com o objetivo de manter a estabilidade dos preços e 
cooperar, quanto possível, para a estabilidade e a prosperidade das indústrias, do 
comércio e da agricultura A própria ementa da lei, que em 1913 criou nos Estados 
Unidos o Sistema de Reserva Federal, já indica essa finalidade E todos os tra­
balhos dos economistas de tradição clássica, nos últimos vinte anos, em matéria 
de Economia Monetária, teem exatamente por objeto o estudo dos métodos de 
operação dos Bancos Centrais adequados a essa finalidade de interêsse público 
Todo o II Volume dêste livro não tem outro objeto A moeda e o crédito devem 
ser instrumentos de cooperação, para o bem-estar e progresso da comunhão 

Há ainda, entre aqueles que não se especializam no assunto, a crença de que 
a Alemanha do regime nacional-socialista fez novas descobertas em matéria de 
moeda. A "descoberta" foi uma só a de pagar com o dinheiro dos outros Foram 
as centenas de milhões de mar,cos "bloqueados" pertencentes aos estrangeiros e 
que estes vendiam por um têrço ou um quarto do seu valor, que alimentaram as 
caixas dos marcos utilizados nas manipulações E os chamados "marcos de com­
pensação" nada mais eram do que vales para trocas simplesmente bilaterais, 
graças aos quais a Alemanha procurava obter, "a qualquer preçq", matérias primas 
para o seu armamento e preponderância econômica, base da preponderância 
política, em países pouco precavidos Mas o sistema de trocas simplesmente bila­
terais representa um retrocesso nos métodos de comércio internacional e um 
entrave para a sua expansão, de que depende, em grande parte, o bem-estar 
econômico e político do mundo 

Nos países já agora militarmente dominados, como na França, na Rumânia, 
na Hungria, etc, o truque é outro compram-se-lhes mercadorias, serviços, fábricas, 
etc. com o seu próprio dinheiro, para o que basta fixar as taxas de câmbio cor­
respondentes. Por exemplo, 2 marcos valem 40 francos, pela lei da espada E 
com isso acaba-se comprando "legalmente" o país vencido 
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Outros ainda se impressionam com as providências de ordem monetária, a 
que dá lugar a economia de guerra, como as de fixação de preços, racionamento, 
etc O fato é simplesmente êste · na economia de paz, o dinheiro recebido pelos 
que trabalham e produzem aplica-se na compra de sua própria produção (uns 
dos outros) , na economia de guerra o dinheiro recebido pelos que trabalham na 
fabricação de canhões, munições e aeroplanos, não pode ser aplicado à compra 
dêstes artigos que ninguém consome Há portanto mais dinheiro do que coisas 
a comprar e para que os preços não subam a alturas descomunais, é preciso a~otar 
medidas de exceção Nada disso traz, porém, qualquer ensinamento à teoria 
monetária Ao contrário, é a teoria monetária que explica a necessidade dessas 
medidas de exceção e orienta a sua execução 

J M KEYNES, em boa parte responsável pelas medidas de econoihia de 
guerra adotadas na Inglaterra, é um verdadeiro e grande economista e não um 
improvisador de panacéias 

Se êste livro só fôsse escrito para economistas, eu teria, é claro, suprimido 
estas explicações Mas como êle talvez vá ser lido por estudantes ou mesmo por 
leigos, pareceu-me oportuno desfazer desde logo certas confusões, hoje muito 
disseminadas entre os que ouvem falar destas supostas inovações em matéria 
monetária 

* 

O fato de limitarmos o nosso escopo à Economia Monetária não nos exonera, 
entretanto, da apreciação de outros setores da Economia Política, em íntima 
conexão com o da Moeda e do C1édito Cabe aquí, portanto, a apreciação da 
medida em que as chamadas "correntes de idéias novas", surgidas no campo da 
Economia, afetam não só o método de estudo e de racioCínio, a que se filia êste 
trabalho, como os próprios fundamentos da Ciência Econômica em que êle se 
esteia 

Há uma grande diferença entre as Ciências Sociais e as Ciências Exatas ou 
as Ciências Naturais As leis que regem estas Ciências, séndo passíveis de demons­
tração matemática ou de verificação experimentá! rigorosa, teem a fôrça do 
definitivo e do imperativo A exatidão dos cálculos astronômicos que determi­
nam a posição de um astro ou a órbita de um planeta pode ser verificada pelo 
observador do Equatorial ou da Luneta Meridiana O comportamento fisiológico 
do organismo humano, diante das variações da composição atmosférica dentro 
de uma câmara, pode ser observado pela experiência direta E a razão por que 
o método experimental pode ser eficaz e decisivo, no estudo dos fenômenos da 
física, da química ou da biologia, é que o experimentador tem a possibilidade de 
apreciar isoladamente os efeitos de cada uma das variáveis, tornando as demais 
constantes É a realização prática da hipótese cceteris pw ibus que, como bem 
diz MISES, é essencial a tôda a investigação científica, permitindo isolar o estudo 
da relação de causa e efeito para cada uma dessas variáveis separadamente 

Com as Ciências Sociais as condições são diferentes O economista não dis­
põe de laboratório para pesquisa experimental capaz de dar a suas teorias con­
sagração definitiva e inatacável. 

Demais, os problemas sociais sendo de grande complexidade, suas variáveis 
são raramente independentes A regra é a interdependência, de sorte que a 
variação de um dos elementos do problema dá lugar a variações secundárias dos 
demais, o que vem perturbar a experiência e dificultar a precisão das conclusões 

Por tôdas essas razões o estudo das Ciências Sociais exige dos que a ela se 
dedicam não só discernimento, penetração e segura capacidade de análise como 
uma grande probidade intelectual, isenta de paixões e de tendência doutrinária. 
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Ninguém ousaria afirmar em público que o princípio dos vasos comunicantes 
não é verdadeiro ou que o arsênico não é tóxico, porque a impostura seria desde 
logo demonstrada por experiências concludentes Nas ciências experimentais não 
há lugar para o sofista Nas Ciências Econômicas, porém, qualquer indivíduo, 
com gôsto pelo paradoxo ou sêde de notoriedade vulgar, pode avançar as mais 
esdrúxulas proposições, sem receio de um desmentido, evidente aos olhos de todos 

Mesmo para os que se dedicam ao seu estudo, a complexidade das Ciências 
Sociais dá, por vêzes, lugar a confusão nos métodos de abordar os seus problemas 
E a Economia, como ciência social que é, tem tido seu progresso, não raro, retar­
dado', pela tendência de conjugar-se a análise dos fenômenos econômicos propria­
mente ditos com os de outras disciplinas afins. Em vez de procurar-se isolar o 
estudo 'de um fenômeno já de si complexo, conjuga-se êsse estudo com o de 
outros fenômenos de não menor complexidade, estabelecendo-se uma confusão, 
em que passa a haver lugar para tôdas as opiniões 

Alega-se, por exemplb, que a Economia Clássica e Néo-Clássica não leva na 
devida conta as ligações entre o Econômico e o Jurídico Ê o caso da chamada 
"Economia Institucional" derivada do "Historismo" alemão De acôrdo com essas 
escolas, as leis econômicas estão na dependência das instituições, das leis e do 

, quadro jurídico, não podendo ter, portanto, o caráter de generalidade, que se lhes 
quer emprestar 

O conceito decorre, em boa parte, de o estudo da Ciência Econômica só agora 
começar a ter, em alguns países, organização própria Êsse estudo era, e ainda 
é frequentemente, ministrado nas Faculdades de Direito ou nos Cursos Politéc­
nicos Dêsses ambientes sai o estudo da Economia nitidamente impregnado da 
tendência de espírito própria a cada um Dos cursos politécnicos, da tendência 
à interpretação matemática dos fenômenos econômicos, dos Cursos de Direito, da 
tendência a uma estreita ligação com os quadros jurídicos da Sociedadé, isto é, 
com as "instituições". Transpostas para o campo da Economia, essas "instituições" 
passam a denominar-se "quadros da vida econômica", abrangendo o estudo de 
sindicatos, trusts, cartéis, legislação operária e outras tantas matérias estranhas 
ao objeto próprio da Economia, que é o da análise dos fenômenos econômicos, 
campo privativo do economista. 

É o estudo dos Preços, em regime de concurrência, semi-monopólio ou mono­
pólio, da Moeda, do Crédito, dos Bancos, dos Salários, da Renda, dos Câmbios 
Internacionais, dos Ciclos de Prosperidade e Depressão, etc Digo que êsse campo 
é privativo do economista porque êle exige um estudo árduo e aprofundado, para 
o qual a especialização é indispensável 

Quando se passa às "instituições" ou aos chamados "quadros da vida eco­
nômica", muitos são os aspectos a considerar: o político, o jurídico, o econômico, 
o moral Passa-se da Teoria para a Doutrina, passa-se da Ciência para as Ten­
dências Doutrinárias Já não é a seara privativa do economista 

O estudo conjunto de duas matérias distintas por sua essência e por sua 
natureza faz com que se pretenda dar às leis econômicas um caráter de pura 
transitoriedade, variável com as instituições 

Vamos porém precisar Quais são as leis econômicas que assim devem variar 
com as Instituições ? A do valor e do conceito de utilidade marginal ? A menos 
que as supostas Instituições passem a proibir aos homens de proceder a esti­
mativas de valor, e enquanto houver raridade, no sentido econômico, a noção 
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de valor subsistirá A da Oferta e da Procura ? Enquanto houver qualquer vis­
lumbre de liberdade econômica, ela regulará os mercados A dos rendimentos 
decrescentes ou da utilidade decrescente ? Não se percebe quais as "instituições" 
que as poderão abalar A da teoria quantitativa da moeda? A não ser que se 
suprima a "instituição da moeda", ela regulará o seu valor Quais são, pergunta 
muito bem SoUTER, as particularidades lógicas dos sistemas de Economia Pura, 
que não permitem a inclusão das condições sociais ? 

Pode-se objetar, por exemplo, que a lei da oferta e da procura só subsiste no 
regime de livre concurrência Mas os economistas clássicos, néo-clássicos e seus 
brilhantes continuadores sabem disto tão perfeitamente que construíram teorias 
especiais para os casos de concurrência imperfeita e de monopólio ' É aos eco­
nomistas que os juristas e homens de Estado se teem de dirigir para saber quais 
as repercussões que podem advir da limitação da concurrência ou da instituição 
do monopólio 

Não cabe aos Economistas a definição dos fins Isto é o campo das Insti­
tuições. Cabe-lhes apenas indicar ao legislador as repercussões que, no campo 
econômico, advirão das medidas que êles proponham adotar Como diz J M 
CLARK, a ciência econômica tem o dever de marcar os limites que a necessidade 
impõe à atividade reguladora dos poderes públicos A Economia Política não 
julga nem classifica os fins Ela parte do princípio, como diz RoBBINs, que os 
homens procuram certos fins e que para atingir êsses fins, êles dispõem de meios 
que são raros, isto é, que não existem em tal abundância e gratuidade que possam 
ser obtidos sem esfôrço nem preocupação. 

Importa sempre distinguir entre teoria e doutrina O setor privativo do eco­
nomista é o do estudo da teoria dos fenômenos econômicos e suas aplicações A 
doutrina já é um setor finalista, aberto à filosofia, à moral e à política Uns 
entendem que o bem-estar só pode ser atingido pelo Capitalismo, outros pelo 
Comunismo, outros ainda pela onipotência do Estado, etc. Cada um tem a sua 
finalidade Aí a função do economista é a de analisar as proposições de, ,.cada 
doutrina, sob o ângulo dos fenômenos econômicos, estudando suas possibilidades 
e suas utopias, suas vantagens e seus defeitos Mas a doutrina não é campo 
privativo do economista. 

Na medida em que o conteudo da doutrina é econômico, é claro que ninguém 
está mais indicado para analisá-la do que o economista 

Quando MARX pretende firmar sua doutrina e as instituições dela decor­
rentes na teoria econômica da mais-valia, não incumbe aos economistas discutir­
-lhe a doutrina e sim demonstrar se essa tBoria é certa ou errada. 

Quando PIGou, KEYNES e HAWTREY procuram estabelecer os postulados da 
economia do "bem estar" (economics of weltare), êles partem da hipótese, tomada 
como evidente, que essa é a finalidade a atingir, mas não está dito que o critério 
econômico deva sempre prevalecer na solução dos problemas sociais É possível 
que GANDHI não cencorde com aquela finalidade 

O campo da Teoria Econômica e de suas aplicações é, por si, bastante vasto 
para absorver tôda a atividade e a capacidade de pesquisa dos economistas espe­
cializados E não é raro ver aqueles cujos estudos transpõem os limites da Eco­
nomia, generalizando-se pela Sociologia e pela Filosofia, incorrerem em deslises 
de técnica econômica capàzes, por vezes, de falsear suas conclusões nos temas 
mais gerais Podem-se notar falhas dêste gênero até em autores do vulto de 
SOMBART e de VEBLEN. 

* 

1 Vêt os brilhantes trabalhos de Mrss RoarNSON e de E CHAMBERLArN 
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Outra "nova escola" que tomou especial desenvolvimento nos Estádos Unidos, 
sob a orientação do operoso economista W C MITCHELL, designa-se geralmente 
por "método positivo" 

Procurando ressuscitar um debate estéril, dos antigos "historistas'~, essa 
escola propõe abandonar a investigação dos fenômenos econômicos pelos métodos 
especulativos, dedutivos e abstratos de que se serviram os economistas clássicos 
e néo-clássicos, entendendo que essa investigação só deve partir da "observação 
dos fatos" e do método indutivo Questão de metodologia Ora, as discussões sôbre 
os métodos, diz PARETO (Manual de Economia Política), representam uma pura 
perda de tempo O objeto da Ciência é de conhecer as uniformidades dos fenô­
menos; convém portanto seguir qualquer via ou qualquer método que conduza a 
êsse fim Ou, como diz MARSHALL (Principles), "há sempre necessidade de tra­
balhadores com aptidões e objetivos diferentes, uns se dedicando à observação 
dos fatos, outros à análise científica 

O que há de estúpido nessa proposição da corrente chamada do "método 
positivo" é a negação do valor do método dedutivo e abstrato, cujo acêrvo cien­
tífico, em Economia Política, é incomparavelmente maior do que o obtido por 
qualquer outro método 

O instrumento de investigação do "método positivo" são as estatísticas, cuja 
maior utilidade é justamente a da verificação das concepções teóricas Conhecem­
-se ou presumem-se conhecer as variáveis do problema e seu grau de depen­
dência umas das outras, de sorte que o pesquisador está atento à aparência das 
correlações, como à possível interferência de outras variáveis. Quem for, por 
exemplo, proceder à verificação estatística da teoria quantitativa da moeda, 
sem estar atento à interferência das fases dos ciclos de prosperidade e depressão, 
da velocidade da circulação ou dos fatores extra-monetários, poderá chegar, como 
aconteceu a BENJAMIN ANDERSON e a AFTALION, às mais disparatadas conclusões 
Em fase de depressão, concluir-se-á que os preços não acompanharam o aumento 
da quantidade de moeda e em fase de prosperidade que êles subiram em proporção 
maior do que a que indica a teoria Mas o observador que examina os gráficos 
com o conhecimento da teoria (dedutiva e abstrata) nunca se deixará levar a 
conciusões disparatadas 

TUGWELL, um dos grandes adeptos das "idéias novas", diz que PASTEUR fez 
descobertas partidas da simples observação dos fatos Ninguém nega que o acaso, 
em seus fortuitos encontros com homens de gênio, tenha dado lugar a notáveis 
descobertas, mas, como diz L DE BROGLIO, o ilustre criador da mecãnica ondula­
tória, na ciência de hoje, já se ultrapassou, há muito tempo, o estágio de simples 
observação dos fenômenos correntemente visíveis em volta de nós e a descoberta 
experimental tem de ser constantemente guiada por concepções teóricas. São 
essas concepções que indicam ao experimentador a maneira por que êle deve 
conduzir suas pesquisas e como deve observar os resultados 

Se isso é verdade para as ciências experimentais, quanto mais para a Eco­
nomia, em que o laboratório é inaccessível 

O instrumento estatístico é precioso na fase de verificação objetiva das con­
cepções teóricas E na verdade a obra de MITCHELL constitue, em sua maior 
parte, a comprovação estatística de muitos dos conceitos clássicos e néo­
-clássicos 

Isso não importa em negar as possibilidades do método indutivo, partido 
da observação das estatísticas. Mas o seu emprêgo deve ser cercado de grandes 
precauções Não é sem razão que o método tem sua origem ligada à escola 
histórica Os fatos que constituem objeto de uma estatística devem ser acom­
panhados do seu cuidadoso estudo descritivo e histórico para evitar que passe 
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despercebido algum fator de êrro que as estatísticas não revelam Quem esta­
belecer estatísticas de preços no Brasil sem levar em conta as repetidas inflações 
e consequentes desvalorizações do mil réis, pode concluir por wna alta de preços 
quando, na verdade, tenha havido uma baixa de valor Quem interpretar nossas 
estatísticas de exportação apreciando o seu valor por tonelada, nos últimos 30 
anos, sem ter em conta que a lista de nossas exportações nesse período foi 
acrescida do manganês (de muito baixo valor por tonelada) e do algodão (de 
alto valor por tonelada), pode facilmente induzir em êrro J M KEYNES 
atribue o êrro, de tão graves consequências, da estabilização da libra esterlina 
na Inglaterra em 1925, à interpretação errada das estatísticas de índices de 
preços em grosso na Inglaterra e nos Estados Unidos Assim também nos Es­
tados Unidos, a desvalorização do dólar em relação ao ouro, levada a efeito 
em 1934 com o objetivo de provocar a alta geral de preços, teve como fundamento 
a suposta "evidência estatística" de que o nível geral dec preços acompanha o 
preço do ouro, correlação que se verificara na segunda metade do século XIX, 
mas que, por diversos motivos, já não era aplicável à estrutura monetária vigente 

Se o pesquisador é prudente e conciencioso e passa a ponderar tôdas as 
causas do êrro que podem afetar suas conclusões indutivas, às vezes proveni­
entes de variáveis alheias ao objeto da pesquisa, o resultado acaba às vezes por 
ser estéril Se, ao contrário, êle se esforça: por tirar conclusões positivas e gerais, 
êle corre o sério risco de transformar em relação causal o que era uma simples 
coincidência e de acreditar na existência de um fenômeno que não corresponde 
à realidade objetiva e que decorre da imperfeição, senão da excessiva subtileza, 
das técnicas estatísticas modernas 

Ninguém dirá, por exemplo, mau grado o incontestável talento de pesqui­
sadores como S KuzNETZ ou H L MooRE, que êles nos deram a convicção da 
existência dos ciclos de média amplitude ou da ligação entre os ciclos e as 
variações da produção agrícola 

Nesse propósito curioso e pouco explicável de fazer ruir a obra formidável 
dos economistas clássicos e néo-clássicos, que constitue um monumento digno 
da admiração de qualquer espírito científico, múltiplas teem sido as veredas 
do ataque 

Uma delas é a que afirma que as leis econômicas se esteiam sôbre uma 
falsa base psicológica do grande ator da Economia, que é o homem 

Clássicos e néo-clássicos partiram do princípio de que, no campo econômico, 
o homem procura obter o maior produto possível com o mínimo de esfôrço ou 
sacrifício Tal é, segundo os clássicos, o objetivo dominante do homem no 
campo econômico, isto é, quando êle trata de tirar do mundo exterior, direta­
mente ou pela troca, os meios de' satisfazer as suas necessidades É o homo 
economicus Diz-se que é falso êsse ponto de partida 

Uns, como R ELY, dizem que a economia clássica não faz lugar ao amor, 
à generosidade, ao sacrifício VEBLEN censura os clássicos por não tomarem em 
consideração os hábitos, as tradições, a curiosidade de espírito (idle curiosity) 
e escreve um livro sôbre o "instinto do trabalho bem feito" (instinct oj work­
manship) Outros, como PAUL DouGLAS, referem-se ao desejo de prestar serviço 
à humanidade, ao prazer do trabalho em si, ao desejo de projetar sua personali­
dade no trabalho, ao desejo de obter a estima dos.outros trabalhadores da mesma 
especialidade e do público em geral, ao desejo de notoriedade e de poderio 
sôbre 'os homens e as coisas 
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É quase inútil acrescentar que nenhuma destas críticas indica como se 
poderia construir uma ciência econômica sôbre as bases psicológicas a que 
êles se referem. Nem se pode bem imaginar que espécie de teoria .")e poderia 
construir sôbre tais bases, para definir o comportamento econômico do nego­
ciante, do industrial ou do agricultor, que sai pela manhã de sua casa para 
ganhar· a subsistência de sua família ou promover a pro.")peridade de sua 
emprêsa, em concurrência com as demais 

Enquanto o mundo rião tiver entrado na era do altruísmo e da aqundância 
generalizados, enquanto persistir a "raridade", o princípio hedonístico será o 
dominante do comportamento dos homens em matéria econômica 

A Economia, diz KNIGHT, com tôda razão, (em seu capítulo do livro T1end 
oj Economics, que é entretanto uma coletânea de "novas correntes") trata das 
leis gerais de comportamento racional dos homens Ninguém nega que o homem 
possa ter prazer em bem executar o seu trabalho, como possa visar a notorie­
dade ou o prestígio Éle pode ser generoso, altruísta e caritativo 

Mas estes não são os predicados que regulam o comportamento humano no 
campo econômico E quando mesmo tais predicados possam influenciai' o com­
portamento individual, no trato dos negócios, êles só poderiam ser considerados 
como fatores secundários e extremamtmte variáveis de um a outro indivíduo, 
podendo-se considerá-los anulados pela lei dos grandes números 

No terreno econômico, como diz DICKINSON (Econornic Motives), o interêsse 
pessoal é o motivo dominante Ao contrário do que dizem os "behavioristas", o 
homem, no terreno econômico, é conduzido por objetivos racionais, muito mais 
do que por instintos O conceito do horno economicus baseia-se no fato de 
que a generalidade dos homens, na generalidade dos casos (em se tratando de 
atos econômicos e de sociedades civilizadas), obedecem à lei do interêsse pessoal 
"E é isso que explica e justifica", como diz WAGNER (Fundamentos), "a escolha 
dêsse motivo como ponto de partida ao método dedutivo em Economia Política". 

Por motivos que dentro em pouco vamos apreciar, foi nos Estados Unidos 
que com mais intensidade se manifestaram as correntes de "idéias novas" Elas 
se filiam, mais ou menos diretamente, aos conceitos de um pensador ilustre, 
THORSTEIN VEBLEN, cuja altura de raciocínio não é, aliás, igualada por nenhum 
de seus discípulos ou sucessores 

VEBLEN, como MARX, era um revolucionário por temperamento A vida lhe 
fôra áspera e adversa desde a infância A sátira e o sarcasmo suas armas 
preferidas 

De sua direta inspiração decorre, entre outras, uma corrente renovadora 
chamada "tecnocracia" VEBLEN dizia que a direção do sistema econômico deve 
caber aos técnicos e não aos negociantes, aos empreendedores, aos banqueiros, 
que no mundo atual conseguiram "instalar-se nos interstícios do sistema eco­
nômico" para sabotar o seu livre funcionamento, em proveito próprio e detri­
mento da comunhão Êles devem ser afastados dêsses postos e a direção do 
sistema entregue aos técnicos 

VEBLEN, professor e pensador tôda a sua vida, nunca desceu ao campo da 
vida econômica para poder auscultar seu funcionamento, sem o que nunca teria 
formulado semelhante tese O Sr AnoLPH MILLER, um dos Diretores do Sistema 
de Reserva Federal, ao ser qualificado para depor na Comissão da Câmara dos 
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Representantes dos Estados Unidos sôbre o projeto Strong, em 1926, pergun­
tado pelo Presidente se êle também era professor de Economia, respondeu que 
~im, mas que sempre tivera também outras ocupações, de sorte que sempre 
guardara seus pés em terra firme ("I always kept my feet on the ground"J, 
querendo com isso dizer que nunca perdera contacto com a realidade ·:Fqi_ pro­
vavelmente o que faltou a VEBLEN 

Isso não basta entretanto para justificá..:lo, porque, mesmo no campo da 
simples teoria econômica, êle não deu à figura do empreendedor o destaque e a 
importância que ela não pode deixar de merecer em qualquer sistema econômico 
baseado na iniciativa privada 

Sob o influxo de suas idéias, um grupo composto mais de, técnicos do que 
de economistas e chefiado por HoWARD ScoTT pretendeu, (em época de depressão 
e panacéias) erigir a chamada tecnocracia em fundamento da 'brganização da 
Economia É um movimento de reivindicação dos técnicos para que se lhes 
confira a direção da estrutura e funcionamento da Economia 

Só quem nunca teve contacto com a vida econômica é capaz de avançar uma 
tal proposição, pois a prosperidade ou a decadência de uma emprêsa estão 
muito mais na dependência de seus administradores do que de seus técnicos 
A capacidade de direção está nas qualidades de discern_imento (sound judgmentl, 
de argúcia, de energia, de disciplina, de equilíbrio, de honestidade, de perseve­
rança, de trabalho, de iniciativa, de segurança no julgamento dos homens É 

aos que possuem essas qualificações que cabem os postos de direção e não aos 
que apresentam a capacidade técnica como único título de candidato aos postos 
supremos Até porque o administrador que possue os predicados que apontámos 
como essenciais sempre saberá cercar-se de técnicos capazes 

O fato de haver indivíduos, que aliam à capacidade técnica as qualidades de 
caráter e de inteligência que os tornam aptos aos postos de direção, não infirma 
o princípio Mas mesmo aí a capacidade técnicá torna-se um elemento secundário, 
porque não é possível exercer, ao mesmo tempo, os dois gêneros de atividade 
TAYLOR, o criador dos princípios de organização racional do trabalho, acha até 
uma certa incompatibilidade entre umas e outras qualidac,les, que não se podem 
aliar no mesmo temperamento 

Quando à figura do administrador conjuga-se a do empreendedor, dotado 
de espírito criador, de iniciativa e de' coragem para arriscar seus haveres na 
emprêsa, então a sua preeminência ainda é mais acentuada. 

Não temos razão alguma para depreciar o valor da capacidade técnica, mas 
nos países em que o ensino técnico de vários graus é bem organizado, a função 
dês<:e ensino é justamente a de transformar indivíduos de inteligência e capa­
cidade medianas, senão medíocres, em técnicos capazes de bem conhecer a sua 
especialidade Não nos referimos, é claro, aos sábios, nem aos inventores, nem 
às capacidades excepcionais 

Pma produzir os homens possuidores do raro conjunto de qualidades exigidas 
para os postos de suprema direção, não há escolas nem organização de ensino 
possível Algumas dessas qualidades, como a inteligência, a argúcia, o di,cerni­
mento, são peculiares a determinados indivíduos e as qualidades de caráter 
também não são, em grande parte, passíveis de ,aquisição pelos métodos educativos, 
mesmo nos países em que o problema da educação é encarado sob ês.se prisma 
essencial 

A reivindicação dos técnicos é, portanto, inteiramente destituída de base 
e a tecnocracia uma simples tolice. 
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Essa idéia de tecnocracia tem, aliás, ligações estreitas com a do chamado 
capitalismo financeiro, que consiste, segundo a mesma corrente de idéias, no 
açambarcamento da direção das emprêsas pelos capitalistas e banqueiros que 
se substituem aos industriais e aos técnicos Mas a verdade é que, enquanto estes 
mostram capacidade na direção da emprêsa que criaram, promovendo a sua 
prosperidade e assegurando-lhe boa situação financeira, são os banqueiros e 
capitalistas que disputam a preferência para conceder-lhes crédito, porque con­
fiam em sua capacidade como na solidez da emprêsa É somente quando a 
emprêsa se acha em decadência ou em aperturas que os capitalistas e banqueiros 
se retraem Nessa conjuntura de quase insolvabilidade, aqueles capitalistas que 
se dispõem a arriscar seus haveres para salvar a emprêsa exigem, naturalmente, 
a coparticipação, a fiscalização direta ou mesmo o contrôle do negócio Nessa 
emergência, os técnicos ou industriais responsáveis pela situação só se podem 
queixar de si próprios 

Não se trata aquí dos abusos do "Capitalismo Financeiro" no sentido de orga­
nizações de trusts, cartéis ou convenções, com o objeto de estabelecer monopólios 
ou provocar alta de preços, mediante restrição da produção Isto é outro assunto 
que nada tem a ver com as relações entre técnicos e capitalistas 

A tecnocracia não chega a constituir um problema econômico É um movi­
mento de reivindicação de uma classe que aspira à direção da economia, espe­
cialmente da produção, pretendendo relegar a segundo plano as atividades de 
todos os demais setores Isto pode ser, quando muito, uma doutrina a discutir, 
mas não uma proposição econômica 



JORGE KINGSTON 

(Professor de Estatística da Faculdade Nacional de Filosofia) 

OBSERVAÇÕES SôBRE O CÁLCULO DAS SEPARATRIZES 

1. Um dos capítulos da Estatística Metodológica onde se observam 
maiores divergências entre os tratadistas, quer estrangeiros, quer na­
cionais, é o atinente ao cálculo das separatrizes. · Restringindo-nos a 
estes últimos, basta confrontar as lições expostas em alguns dos com­
pêndios de maior divulgação, como os dos Professores FoNTENELLE/ 
KAFURI,2 SILVA RODRIGUES 3 e VIVEIROS DE CASTRO. 4 Daí a presente ten­
tativa de sistematização da matéria. 

2. Define-se comumente a mediana de uma sucessão de valores, 
ordenados no sentido crescente ou decrescente, como "o valor que é 
precedido e seguido por igual número de valores". 

Se o número de têrmos da sucessão for ímpar, a mediana será o. 

valor de ordem n~t-'; mas se for par, qualquer valor compreendido entre 
os têrmos de ordem ; e n {--!. satisfaz a condição. Convencionou-se que 
então a mediana seria a semi-soma dos 2 valores centrais, ou seja, o 
ponto médio do intervalo compreendido. entre êles. 

3. Também pode-se definir a mediana como "o valor do argumento 
que divide a frequência totàl em duas partes iguais". A definição conduz 
nesse caso e sob certas condições. exatamente aos mesmos resultados 
que a anterior; veremos, porém, que isso não acontece com as demais 
separa trizes. 

Notemos que essa defini.ção está mais de conformidade com a noção 
de distribuição contínua, pqdendo ser generalizada imediatamente, de­
finindo-se a mediana Md como o limite das integrais da função de fre­
quência cf> (x) 'satisfazendo as equações 

N 

! Md rjj (:r) dx = fxl rjj (x) dx = -
+o Md 2 

4 Vê-se assim que, dado um rol de valores, o cálculo da mediana 
é imediato. As divergências surgem quando se tem de calculá-la a 
partir de uma distribuição de frequências. 

Caindo então a mediana numa das classes, cumpre avaliar qual o 
valor do argumento que lhe corresponde, e essa estimativa faz-se supon­
do a distribuição uniforme da variável no intervalo de classe. Repre-

1 FONTENELLE, J P, o Método Estatístico em Biologia e Educação, págs 108-112 e 120-122 
2 KAFURI, J, Lições de Estatística Matemática (Rio, 1934), págs 123-130 
3 SILVA RODRIGUES, M, Elementos de Estatística Geral (3 • ed, São Paulo, 19H), págs 170-179 
4 VIVEIROS DE CASTRO, L S, Pontos de Estatística (3 a ed , Rio, 1940), págs 99-107 
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sentemos por l o limite inferior da classe mediana; f, a sua frequência; 
i, o intervalo de classe, Fr" a frequência acumulada até a classe anterior 
à mediana. Diversos autores, e entre êles os Professores KAFURI e VIVEI­
Ros DE CASTRo, dão para o cálculo da mediana a fórmula 

(1) 
( 

N + 1 
.7V[ d = l + --- - F a 

2 

outros, como o Professor FoNTENELLE, dão 

(2) 
(

X 
Md =I+ -.. - Fa 

2 )~ 
Em artigo recente, o Professor ALEXANDER DE MoRAIS " sugere outra 

fórmula que, em a nossa notação, é 

(3) Md = I + ( ~ ~ 
1 

- Fa) f~ 
O Professor SILVA RoDRIGUES 'não apresenta explicitamente nenhu­

ma fórmula; mas, das considerações que tece em tôrno de um 
exemplo numérico, ~nfere-se que, a rigor, dever-se-ia empregar a fór­
mula 1; todavia, "sempre que o número de observações for suficiente­
mente grande, a adição ou subtração de um valor da série quase nada 
afeta o valor final da mediana. Podemos portanto proceder indiferente­
mente, quer o número total de indivíduos seja par ou ímpar, prefe­
rindo, por ser mais fácil, operar como se o total fôsse ímpar". 

5. O cálculo da mediana compreende duas etapas. 1.0
) a deter­

minação de sua posição na série; 2 °) a estimativa de seu valor. 

Sem dúvida, para a primeira operação, podemos utilizar a mesma 
fórmula empregada quando tínhamos um rol de valores, isto é, consi-

(
x + 1 )ésima 

derar a mediana como o --;- valor Como até a classe imediata-

mente anterior à mediana temos F" elementos, a posição da mediana 
N + 1 

na classe é dada por p = -- - F". 
2 

Qual o valor do argumento 
que lhe corresponde? Supusemos 
que a variável se distribuía uni­
formemente na classe mediana, 

Pontos o I I I o I ! 
Intervalos 

0 

Fig 

~ I o I 2 
I 

2 3 

noutros têrmos, se dividirmos o intervalo de classe em f partes, cada um 
dos valores compreendidos nessa classe ocupará o ponto médio dum sub-

-intervalo } . Mas o valor da mediana não se obterá acrescentando ao 
limite inferior da classe p sub-intervalos; isso nos dará o limite superior 
do sub-intervalo que contém a mediana. Para obter esta, devemos 
subtrair metade do sub-intervalo, isto é, 

5 ALEXANDER DE MORAIS 0. Particularidades Atinentes à Dete1minação da Mediana (REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, No ·4, 1940, págs 741-742) Nesse artigo há referência à "fó1mu!a 
de KrNG", a qual, para o caso da mediana, é idêntica à formula 2, como é fácil verificai 
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. (N+t ) i 1 í 
Jid = l + -

2
- - Fa f- -;: q> f 

(
N )i = l + -- Fa -
2 f 

:(' 

Obtivemos, destarte, a fórmula 2. A divergência para com a pri­
meira fórmula origina-se, pois, de nesta se passar da contagem por 
pontos para a interpolação por intervalos, deixando-se de introduzir a 
correção necessária . 

6. A fórmula 3 foi estabelecida no pressuposto de que "o limite 
inferior da classe mediana deveria coincidir com o primeiro têrmo da 
progressão aritmética resultante da distribuição uniforme" nessa classe, 

_e isso afim de não contrariar "normas correntes de classificação". 

Não nos parece justa a ponderação. Como regra de agrupamento 

dos dados, o preceito deve ser interpretado restritamente. Seja, por 
exemplo, uma distribuição de idades tal que a mediana cáia na classe 
inicial 0-4. Fazer coincidir o primeiro elemento com O, seria negar-lhe 
qm atributo realmente observado. 

Mesmo que não fôsse êsse o caso, a distribuição aventada não se 
poderia considerar como "uniforme". A distância do primeiro elemento 
ao limite inferior do intervalo seria nula, ao passo que a do último ao 

limite superior seria _i_, noutros têrmos, o primeiro elemento correspon-
f' 

deria ao limite inferior do sub-intervalo -
2
7-, o último situar-se-ia no 

têrço inferior do sub-intervalo -3 _i__, enquanto que os demais elementos 
2 f 

ocupariam os pontos médios de sub-intervalos y. 
7. Um exemplo melhor permitirá fixar as idéias. Suponhamos 

uma distribuição de idades, grupadas em classes anuais: 

Idades: 23-23. 9 
Frequências: 6 

24-24.9 
3 

25-25.9 
4 

26-26 9 
2 

A mediana será o valor do oitavo elemento, ou seja o segundo têrmo 
da classe 24-24. 9 Como essa classe contém 3 observações, é natural 
supor que a segunda ocupe a posição central da classe, isto é, qué a 
mediana seja 24. 5 anos. 

Aplicando as 3 fórmulas mencionadas, encontramos 

fórm. 1) ..... . 
fórm 2) 
fórm. 3) ..... 

Md = 24.67 
Md = 24.50 
Md = 24.33 

As discrepâncias seriam ainda mais flagrantes se considerássemos 
o caso extremo de uma distribuição do tipo 

Idades: 23-23.9 
Frequências: 3 

24-24.9 
1 

25-25.9 
2 

26-26.9 
1 
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Ninguém duvidará de que a mediana seja- o ponto médio da classe 
24-24 9, isto é, 24 5 anos, que é o resultado a que se chega com a fór­
mula 2, ao passo que as fórmulas 1 e 3 dão, respectivamente, 25 e 24 anos. 

8 A fórmula 2 é precisamen­
te a que se obtém, quando se adota 
para definição da mediana a men­
cionada no § 3 ° Consideremos o 
histograma representativo da dis­
tribuição de frequências A media­
na se determinará de forma que a 
ordenada passando por ela divida o 

Fig 2 

1+1 n 

histograma em 2 partes de igual área. Isto é, devemos subdividir o 
retângulo mediano de base l - l + 

1
, de modo que a área da faixa 1::,, 

somada às áreas dos retângulos precedentes, seja igual à metade da 
frequência total. Teremos, pois, 

donde 

Mas também 

e portanto 

N 
1::, =- -Fa 

2 

6. =h (Md -l) 

N 
+F1+6.=-

2 

f 
- (j1Jd- l) 

(
N ) i Md = l + -- Fa -
2 f 

que é exatamente a fórmula 2 

9 Ê comum a afirmação da identidade entre as definições dos 
§ 2 ° e 3.0

• Na realidade, ela só se dá, como acabamos de ver, para a 

fórmula 2. A fórmula 1, deslocando a poi'ição da mediana de i__, divide 
2j 

a área total do histograma em 2 porções na razão de N + 1 para N - 1 . 

Daí duas conclusões importantes A primeira é que, calculada pela 
fórmula 1, a mediana difere segundo se opere no sentido crescente ou 
decrescente do argumento. 

• Consideremos as 2 distribuições exemplificadas no § 7.0 • Calculan­
do a mediana a partir da extremidade superior, teríamos, para a pri­
meira 

(8- 6) 
j\[ d = 25 - --- = 24 83 

3 

em vez de 24.67, e para a segunda Mrr = 24 em vez de 25 anos. 

A fórmula 2 independe do sentido da progressão, confirmando em 
ambos os casos os valores anteriormente achados. 

10. A segunda conclusão é de maior relevância ainda: para as 
distribuições simétricas, a mediana não mais coincidirá com a média. 

·-_, 

d 
<'1 
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Seja, com efeito, uma distribuição simétrica''em relação à origem O; 
para cada afastamento x, teremos <P (x) = <P (- x), e a média aritmética 
será evidentemente nula. Por outro lado, · 

f o P (x) dx = Joo P (x) dx 
-00 o 

donde Ma= O. Mas, calculada pela fórmula 1, a mediana: se situará 

a uma distância 
2 
if da origem, deixando de coincidir com a: média. 

Consideremos uma distribuição análoga à do § 7.0 , mas simétrica: 

Idades: 23-23.9 
Frequências: 3 

24-24.9 
5 

26-26.9 
3 

A idade média será 25 anos, valor que também se obtém para a 
mediana com a fórmula 2; mas a fórmula 1 nos dá Mil = 25 .1 anos. 

11. Um processo, muito utili-
zado como recurso gráfico para o 
cálculo da mediana, é o da poligonal 
de frequências acumuladas. Traça­
da esta, divide-se a ordenada extre­
ma, igual portanto a N, pela me­
tade; tira-se pelo ponto divisório 

N 

-I---

uma paralela ao eixo dos x até en- ~::___j=---_j___+.&-;-+..----'---'::-'-
contrar a poligonal, e daí baixa-se o 'Md /+1 n 

a ordenada, que marcará sôbre a 
Fig 3 

escala do argumento o valor da mediana. 

A que corresponderá o valor assim determinado? Da figura vê-se 
imediatamente que 

N 
Md -l - Fa 

= 2 
1+1-l 

f 
donde 

(
N 

Md = l + --; -

)c Confirma-se novamente a fórmula 2. 
1'í 

A adoção da fórmula 1 exigiria que, na determinação da mediana, 
também se marcasse sôbre a ordenada extrema um valor correspon­
dente a i\T_±_I caso contrário o cálculo gráfico conduziria sistematica· 

2 ' ' 
mente a resultados diferentes dos numéricos. 

12. A mediana não é senão um caso particular de uma classe 
mais extensa de "valores divisórios", que são as separatrizes. Estas 
resultam, não mais da bi-partição da série de valores, mas de sua di­
visão num certo número de partes alíquotas. 

R B E- 2 
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As separatrizes mais comumente usadas correspondem às alíquotas 
4, 10 e 100; denominam-se, respectivamente, q?f:,artís, decís e percentís 
(ou centís). Para maior facilidade na, comparação das fórmulas, cingir­
-nos-emos preliminarmente aos quartís. 

13. Generalizando a definição do§ 2.0 , deveríamos dizer 6 que, numa 
sucessão de valores ordenados no 
sentido cresÇ!ente, o primeiro quartil 
Ql é "o valor que divide a sucessão 
de modo que o número de têrmos 
que o precede está para o que o se-
gue na razão 1: 3". Do mesmo modo 
definiríamos o terceiro quartil Q3; 

quanto ao segundo, coincide, é cla-
ro, com a mediana. 

N= 4n • I • 

Ora, se a divisão do número de têrmos por 4 dá um resto igual à 
unidade, existem na sucessão dois têrmos correspondendo a Q1 e Qs; 
se o resto é zero, é possível determinar 2 têrmos, dentro de cujo intervalo 
qualquer valor satisfaria a definição, e seria necessária uma convenção 
especial para levantar a indeterminação. Quando o resto é diferente 
de O ou 1, não existe nenhum valor satisfazendo estritamente a de­
finição dada. 

14. A definição, porém, que mais frequentemente se vê, é a de 
que o primeiro quartil é "o valor precedido por % de todos os valores 
e seguido pelos restantes % dos valores". 

Se o número total de valores é divisível por 4, recaímos no caso 
anterior, caso contrário, não existe valor cbrrespondendo à definição, 
pois não é possível conceber o fracionamento de um elemento observado. 

Por conseguinte, na definição dos quartís, e com mais forte razão 
na das demais separatrizes, temos de abandonar o critério do § 2.0 e 
a termo-nos ao do· § 3.0 • Isso importa, obviamente, considerar que as 
observações se referem a intervalos de classe. 

15. Seja e o número de partes alíquotas da distribuição. Então, 

a separatriz de grau ~ será "o valor do argumento precedido pela fra­

ção i da frequência total e, naturalmente, seguido por ( 1 - ~ ) da mes­
ma", ou seja "o valor que divide a frequência total em duas partes 
que estão na razão r. (1 e -- r)" 

A fórmula para o cálculo da separatriz obtém-se imediatamente, 
generalizando a fórmula 2 da mediana; vem 

S = l + (~- Fa) !___ 
e 1 

(4) 

É de se notar que essa fórmula se encontra em muitos autores, 
mesmo quando empregam para o cálculo da mediana a fórmula 1 . 

'' JoanAN, C - Statistique Mathématique (París, 1927), pág 167 

,f.l r!. 



OBSERVAÇõES SôBRE O CÂLCULO DAS SEPARATRIZEB 261 

16. As separatrizes também teem sido definidas 7 pela sua "ordem" 

na sucessão de valores, a qual seria dada por 17 = iJ (N + 1). Natural­
mente, os valores fracionários de TJ devem corresponder a valores do 
argumento interpolados entre 2 pontos consecutivos. Nessa conformi­
dade, deduz-se a fórmula seguinte: 

(5) (

r \N + 1) ) i 
S = l + g- -'--- Fa j' 

que é uma generalização da fórmula 1 . 

Pontos 

Comparemo-la com a fórmula 
precedente. Seja uma sucessão de 
valores; por efeito da continuidade 
da função de frequência, devemos 
considerar cada valor como o pon­
to médio de um pequeno intervalo 

]nfervalos 

1 2 • . • 
I I 
o 1 2 r 

Fig 5 

unitário. Os pontos de divisão dêsses intervalos estão pois deslocados 
em relação aos valores observados de % intervalo. Noutros têr­
mos, o résimo ponto COlTesponde ao limite do (r- ~ ysimo intervalo. Por 
conseguinte, teremos 

r (N + 1) [ r (N + 1) 1 J 
TJ = e ponto = e _-; intervalo, 

e como na fórmula 4 a separatriz corresponde ao intervalo de ordem 

r;., a diferença entre ambas é de ( ~- - -~) intervalos. 

Mas, ao interpolar na classe mediana por intervalos, comete-se 
(como já vimos no § 5.0 ) um êrro de % intervalo; e a diferença entre 

as 2 fórmulas consideradas reduz-se a ir intervalos, ou seja ~ 1 . 
A diferença cresce, pois, com o grau da separa triz. 

Vejamos um exemplo. Seja um conju~to de observações de tem­
peratura, registradas em graus, dando a distribuição seguinte: 

Temperaturas: 37° 38° 39° 40° 41° 
Frequências: 2 3 4 3 2 

Calculando a mediana e os quartís, encontramos 

Form. (4) •••• •Qj = 38° Md = 39° Q3 40° 
Fórm. (5) •••• •Qj = 38°08 Md = 39°13 Q3 40°25 

7 KAFUar, J , Op cit, pág 123 Notemos que a "ordem" da separatriz também poderia ser defi-

2N 1 
nida por 1] = __ + _ (Kelley, T L, Statistica1 Method, pág 58) Se, na posterior dedução da 

. 0 2 
!ó11nula, int10duzíssemos a coneção de % intervalo, obteríamos novamente a fórmula 4 Pelas 
COI';Siderações do § 14 segue-se, porém, que o elemento correspondente a essa ordem seria, na 
mawna dos casos, puramente virtual 

,_;;',·t 
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17. A definição agora examinada fornece um sistema consistente 
de separatrizes; mas conduz, por outro lado, a dificuldaã.es na concei­
tuação de outros índices estatísticos. 

Os quartís não se colocariam mais equidistanteínente da mediana, 
no caso das distribuições simétricas, como a exemplificada. Realmente, 

o quartil inferior acha-se deslocado de 4 ~, , a mediana de 
2
i
1

, e portanto 

o primeiro afastamento quartílico aumentado de i(-!...._- -1
-) ·, e, analo-

2/ H 
gamente, o segundo afastamento quartílico acha-se acrescido de 

i (
4
3

1.- 2

1

1 
). No caso vertente, Ma- Q1 = 1°05 e Q8- Ma= 1°12. 

Nessa conformidade, os afastamentos quartílicos não fundamenta­
riam mais uma medida conveniente da assimetria. Nem o intervalo 
semi-quartílico se equipararia ao êrro provável. 

Aliás, mesmo adotando para o cálculo dos quartís a fórmula 4, não 
mais se observaria a igualdade dos afastamentos quartílicos nas dis­
tribuções simétricas, quando também se empregasse a fórmula 1 para 
o cálculo da mediana . 

18. As fórmulas precitadas foram deduzidas supondo que as fre­
quências variavam linearmente no intervalo em que se opera a inter­
polação. Mas essa restrição poderia ser levantada, ou pelo menos 
atenuada. 

A marcha natural seria, conhecida a forma da função de frequência 
cf> (x), resolver a equação integral 

f Md r.\' 
rJi(x) dx = -, 

Xo f) 

isto é, determinar o limite superior que tornasse a integral definida 
igual a uma certa fração da frequência total. 

A solução matemática ofereceria, as mais das vêzes, fortes dificulo­
dades (suposto não possuirmos tabela das quadraturas da função cp); 
mas haveria o recurso da solução gráfica, seja mediante o planímetro, 
por tentativas, seja diretamente com o intégrafo. 

Outro caminho seria substituir, nas proximidades da separatriz, 
a função de frequência cf> (x) por uma parábola de grau n, empregando 
conhecidas fórmulas interpolatórias. BOWLEY,8 por exemplo, calcula 
a mediana pela fórmula de NEWTON, apoiando-se já em 4, já em 5 clas­
ses de frequência contíguas, o que exige, respectivamente, a resolução 
de uma equação cúbica e de uma quártica. Noutro passo, emprega 
a fórmula interpolatória de LAGRANGE. 

8 BowLEY, A L, Elements of Statistics (5 a ed, Londres, 1926), págs 227 e 236 
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SUMÁRIO : 1 Objetivo da pesquisa - 2 Mortalidade infantil em 1920-21, cal­
culada com teferência às crianças recenseadas - 3 Anomalias nos dados cen­
sitários, - 4 Mortalidade infantil em 1920-21, calculada com referência aos 
nascidos vivos - 5 Retificação do cálculo precedente - 6 Controle dos dados 
censitáríos de 1920. - 7 Variações do número dos nascidos vivos entre 1920 e 
1940 - 8 Deficiências da estatística dos nascidos vivos. Comparação com a 
estatística dos batizados. Cálculo de um coeficiente de integração, e aplicação dêste 
para os períOdos 1933-39 e 1939-40 Conseguinte retific:ação dos cálculos da mor­
talidade infantil. - 9 A mortalidade infantil tende a diminuir, e não a au­
mentar - 10 Comparações entre os decênios 1921-30 e 1931-40 - 11 Os nascidos 
mmtos Uma parte dos registlados como tais são de fato nascidos vivos, que 
faleceram antes do registro Conseguintes correções no cálculo da mm talidade 
infantil em 1920-21 - 12. Análogas correções para 1939-40 - 13 Comparação 
entre 1920-21 e 1939-40 - 14 Conclusões - 15 Epílogo 

1 A presente nota não tem o objetivo de investigar os fatores da morta­
lidade infantil no Distrito Federal, que aliás foram ilustrados por esmeradas 
análises, entre as quais merecem relêvo particular as do Dr LUiz BRIGGS (Marcha 
da mmtalidade infantil no Rio de Janeiro, 1933) e do Dr J P FoNTENELLE ("Higiene' 
da criança", nó volume A saúde pública no Distrito Federal, 1935 e 1936) Visa 
somente discutir o problema da medição desta mortalidade problema que as 
lacunas e as deficiências das estatísticas demográficas tornam muito menos 
simples do que poderia parecer à primeira vista 

* 

2 Consideremos, para começar, o biênio 1920-21, em que a pesquisa pode 
aproveitar, ao lado dos dados do movimento da população, os do estado desta, 
fornecidos pelo censo demográfico de 1 ° de Setembro de 1920. 

Naquele biênio foram registrados 10 706 óbitos de crianças no primeiro ano 
de idade, isto é, 5 353 na média anual 

O número dos recenseados no primeiro ano de idade, em 1 ° de Setembro 
de 1920, foi de 28 888 Logo, pode-se adotar 29 000 como expressão aproximada 
do número dos vivos nessa idade em 31 de Dezembro de 1920, que por sua vez 
- visto o andamento dos nascimentos e dos óbitos infantis no período em 
exame - pode ser tomado para representar o número médio dos vivos na 
referida idade no biênio 1920-21 

A razão 
5 353 

29 000 
= 0,18459, (1) 

entre os óbitos e o número médios dos vivos no primeiro ano de idade, repre­
senta o "quociente de m01 talidade" para essa idade 

Querendo-se calcular a "p1 obabilidade de m01 te", deve-se, ao invés pôr em 
relação o número dos óbitos com o número inicial dos vivos, isto é, com o número 
dos vivos a O anos 
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Para reconstituir êste número, usa-se ac1escentar ao número médio dos 
vivos - que se supõe representar, aproximadamente, o número dos vivos na 
idade de Y2 ano - o núme10 estimado dos óbitos ocmridos no primeiro % ano 
de idade, que no caso deveria constituil de 60 a 80 % do total dos óbitos ocor­
ridos no primeiro ano L Adotando-se um ou outro dos dois limites acima indi­
cados, obtém-se respectivamente uma ou outla das duas medidas seguintes da 
probabilidade de morte 

5 353 
0,16618 (2) 

29 000 + 3 212 

5 353 
0,16084 (3) 

29 000 + 4 282 

* 
3 Entretanto, os dados do censo de 1920 sôbre a distribuição por idade da 

população do Distrito Federal estão muito longe da exatidão Comparando o 
número dos naturais no Distrito, e nele recenseados, com o número dos nascidos 
vivos registrados no primeiro, no segundo, no terceiro, etc, ano anterior à data 
do censo, observam-se - como consta da col (d) da tabela I - anomalias das 
taxas de sobrevivência que só podem ser explicadas pela existência de erros 
nos dados originais 

Dos nascidos no plimeilo ano anterior à data do censo, sobreviveriam no 
Distrito Federal 81,35 % nesta data, dos nascidos no segundo ano, apenas 58,48 %, 
dos nascidos no terceiro ano, 77,61 %, no quarto, 78,06 %, no quinto, 80,87 % 
Note-se que, crescendo a idade, develia diminuir a percentagem dos sobrevi­
ventes encontrados pelo censo no Distrito Federal, por consequência da crescente 
proporção, não somente dos óbitos ocorridos, como também das emigrações 
verificadas pouco numerosas, sem dúvida, mas não absolutamente desprezíveis 

A comparação, 1ealizada na tabela I, parece-nos indicar, sobretudo, a exis­
tência de erros nas decla1ações de idade das crianças recenseadas, talvez sejam 
devidas a estes erros, mais do que à omitida enumeração de crianças existentes, 
as lacunas que se encontram no primeiro ano de idade, e - muito mais evi­
dentes - no segundo 

TABELA I 
Compw ação enh e os nascidos vivos no Dist1 i to Fede1 al nos dez anos p1 ecedentes 

ao censo de 1920 e os 1 ecenseados em 1920 nos p1 imei1 os dez anos 

1 u 

de idade, natm ais do Dish ito Fede1 al 

ANO ANTERIOR AO CENSO DE 
1°-IX-1920 

(ai 

Nascidos vivos no 
ano indicado 

(h) 

32 631 
311 Hll 
2[1 71);) 
2~1 /l ~7 
28 li2R 
27 ~23 
2': 34'i ,,-
~t 0S~ 

21\ 174 
:2-J .'\8!) 

Recenseados em 
1 o - 1 X - 1920 no 
D F , naturais do 
D F e nascidos 
no ano indicado 

!c) 

26 546 
17 ti21\ 
23 o;3 
23 18'1 
22 S71 
2\ ':\'i.) 
21 3:Jl 
21 420 
20 812 
lS GilS 

Taxa de sobrevivência 

(c) 
(d)= 100-

(b) 

81,3;) 
5S,4S 
77,1\1 
7S,Oii 
80,87 
7!1,1\7 
7.1,:]:) 

77,31i 
79,51 
75,0.1 

-----------------------~--------------------~------------
L No ano de 1922 n pwpo1ção foi de 67,5 "'' como se ,-e,ifica pelo citado estudo do D1 BRIGGS 
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Na data do censo sobreviveriam apenas 75,12% dos nascidos nos anos 1 o 
a 5.o anteriores ao censo, contra 77,39 % dos nascidos nos a).los 6 ° a 10 o Esta 
situação aparece ainda mais inverossímil se se considerar que se trata dos so­
breviventes só no Distrito Federal, exclusive, portanto, os emigrados que sobre­
vivem fora desta circunscrição, os quais se tornám mais numerosos ao crescer 
da idade. 

• 
4. Querendo basear sôbre os dados dos nascimentos a medida da morta­

lidade infantil, poderíamos - como se faz amiúde - comparar os óbitos do 
biênio 1920-21 com os nascidos vivos nesse biênio. 

A razão: 

10 706 

67 000 
== 

5.353 

33 500 
= 0,15979 (4) 

representa a probabilidade de morte calculada por êsse processo 

Entretanto, os óbitos ocorridos no primeiro ano de idade em determinado 
ano do calendário não proveem todos dos nascidos neste ano, nem representam 
tôda a mortandade infantil dêstes Mais ou menos 'dois têrços dos óbitos no 
primeiro ano de idade ocorrem no ano do calendário do nascimento, um têrço, 
no seguinte 

Baseados na precedente observação, poderemos considerar como "expostos 
a morrer", em 1920, no primeiro ano de idade, 1/3 dos nascidos em 1919, 
máis 2/3 dos nascidos em 1920; e como "expostos a morrer" em 1921, no pri­
meiro ano de idade, 1/3 dos nascidos em 1920 mais 2/3 deis nascidos em 1921 
Para o conjunto do biênio, os "expostos a morrer" constam de 1/3 dos nascidos 
em 1919 (isto é, 10 152), mais os nascidos em 1920 (isto é, 33 718), mais 2/3 dos 
nascidos em 1921 (isto é, 22 188) ) dando o total de 66 058. 

A razão: 

10 706 

66 058 
== 

5 353 

33 029 
= 0,16207 (5) 

representa a probabilidade de morte calculada conforme o critério acima expli­
cado, e que fica um pouco maior que a probabilidade calculada, conforme o cri­
tério mais usual e menos correto, pela fórmula (4). 

* 

5. Nem se pode julgar plenamente satisfatório o critério de cálculo aplicado 
ná fórmula (5) 

A referência dos óbitos infantís ocorridos no Distrito Federal aos nascidos 
nesse Distrito implica logicamente as duas hipóteses: 

a) que todos os óbitos infantís dos nascidos no Distrito Federal se verifiquem 
nesse Distrito, 

b) que todos os expostos a morrer no primeiro ano de idade no Distrito 
Federal sejam natúrais désse Distrito 

Ora, a hipótese al está muito perto da realidade, porque a emigração de 
crianças nascidas no Distrito Federal é exígua, particularmente no primeiro ano 
de idade. 

Mas a hipótese b) não se acha nem aproximadamente realizada O censo 
de 1920 registrou, ao lado de 26 546 crianças de O a 1 ano declaradas naturais 
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do Distrito Federal, 1 540 declaradas naturais de outras localidades do Brasil, 
566 de nacionalidade brasileira, mas de naturalidade não declarada, e 229 na­
turais do Exterior. Logo, pelo menos 1 769 sôbre 28 91l1 crianças recenseadas: não 
eram naturais do Distrito Federal; a êsse número dever-se-ia acrescentar uma 
fração - não determinada nem determinável - das 566 crianças de natura­
lidade ignorada Distribuindo-se proporcionalmente estas entre os dois grupos 
de brasileiros, os naturais do Distrito Federal subiriam a 27 081 e os não naturais 
a 1 571, acrescentando-se os 229 naturais do Exterior, obtém-se o total de 1 800 
não naturais do Distrito Federal, que corresponde a 6,65 % do número dos na­
turais do Distrito. 

Pareceria, portanto, necessário aumentar de 6,65 % o número dos "expostos 
a morrer" das fórmulas (4) e (5) para ter em conta a presença no Distrito 
Federal de crianças que não são naturais desta circunscrição e, todavia, estão 
expostas a morrer nela, pois nela moram 

Achamos que a adição seria exagerada, porque a imigração muito raramente 
acontece nos primeiros dias da existência em que é máximo o risco de óbito; 
de modo que às 1 800 crianças não naturais do Distrito Federal devemos fazer 
corresponder um número de "expostos a morrer" algo menor do que faríamos 
corresponder a igual número de recenseados naturais do Distrito Considerada 
também a circunstância de que uma fração, embora pequena, das imigrações 
se acha compensada pelas emigrações, limitar-nos-emas a aumentar de 5 % 
os "expostos a morrer" das fórmulas (4) e (5) Os respectivos cálculos ficam 
logo modificados assim 

5 353 

35 175 

5 353 

34 680 

0,15218 

0,15435 

(4 bis) 

(5 bis) 

O valor dado pela (5 bis) excede um pouco ao de 0,15293 que obtivemos na 
revisão da tábua de mortalidade de BULHÕEs CARVALHO para o Distrito Federal 
(v REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, 1940, N ° 4, pág 687, nota 13), 
aplicando critérios um pouco diferentes dos aplicados acima no cálculo dos ex­
postos a morrer não naturais do Distrito Federal Adotando um coeficiente de 
aumento de 6 %, em lugar do de 5 %, chegaríamos a uma probabilidade de morte 
de 0,15289, quase igual à referida 

A tábua original de BuLHÕEs CARVALHo (publicada no Recenseamento do 
Brasil re~lizado em 1 ° de Setembro de 1920, Vol IV, 2 a parte, Tomo I, págs. 
LXI-LXIII) indica uma probabilidade de 0,15431, qul?-se coincidente com a da 
(5 bis), deduzida, entretanto, da experiência do único ano 1920, e não do biênio 
1920-21. 

* 

6 O cálculo dos expostos a morrer baseado nos nascimentos registrados 
levou-nos a números maiores dos que obtivéramos no cálculo baseado sôbre os 
dados do censo 35 175 segundo a (4 bis) e 34 680 segundo a (5 bis), em lugar 
dos 32 212 e 33 282 da (2) e da (3) 

Entretanto, mesmo estes números de expostos a morrer seriam inferiores 
à verdade se o registro dos nascimentos fôsse incompleto 

Agora, parece certo que não todos os nascimentos ocorridos no Distrito Fe­
deral em 1920 e 1921 foram registrados naqueles anos, sem dúvida houve omis­
sões em medida não desprezível Mas, por outra parte, provavelmente foram 
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registrados nesses mesmos anos, como neles ocorridos, numerosos nascimentos 
que de fato ocorreram em anos precedentes, verificando-se assim uma com­
pensação, pelo menos parcial, das omissões 2 

Pode-se verificar a inexistência de graves lacunas nos nascimentos registra­
dos, comparando os recenseados em 1920 no Distrito Federal, natUTais do 
Distrito, nos primeiros dez anos de idade, com os sobreviventes na data 
do censo, estimados na base da estatística dos nascimentos e das probabilidades 
de sobrevivência indicadas pela tábua de mortalidade do Distrito Federal (tábua 
de BULHÕES CARVALHO, revista e ajustada; v o citado N ° 4 da REVISTA BRASI­
LEIRA DE ESTATÍSTICA, págs 691-692J Esta comparação está realizada na 
tabela II 

TABELA II 

Comparação entre os números dos 1ecenseados em 1 °-IX-1920 no Dist1ito Federal, 
naturais do Distrito, nos primeiros dez anos de idade, e os números estimados 

dos sobreviventes, na mesma data, dos nascidos no Distrito nos 
dez anos precedentes 

Recenseados em 

ANO ANTERIOR Nascidos vivos Sobreviventes 1 o. IX· 1920 
Diferença entre Coeficiente de no D Federal, AO CENSO DE no D F no sobrevivência calculados na naturais do D recenseados e 

1 o· IX· 1920 ano indicado data do censo F e nascidos calculados 

no ano indicado 
(a) (b) (c) (d) (e) (f)= (e)-(d) 

-----

1 o 32 631 0,89805 29 304 26 546 -2 758 
2" 30 140 0,81481 24 558 17 626 -6 932 
30 29 705 0,78313 23 263 23 053 - 210 
40 29 707 0,76746 22 799 23 189 + 390 
50 28 268 0,75856 21 443 22 871 + 1 428 
60 27 423 0,75281 20 644 21 849 + 1 205 
70 28 348 0,74851 21 219 21 333 + 114 
go 27 688 0,74492 20 625 21 420 + 795 
9o 26 174 0,74192 19 419 20 812 + 1 393 

10 o 24 886 0,73940 18 401 18 683 + 287 

Total 284 970 - 221 675 217 387 - 4 288 

A inclusão, entre os nascimentos registrados em cada ano, de uma quota 
variável de nascidos nos· anos precedentes, e os erros nas declarações de idade 
dos recenseados, constituem duas das causas que tornam impossível uma coin­
cidência, mesmo aproximada, em cada ano de idade, entre os números dos re­
censeados e os dos sobreviventes calculados Mas, no conjunto do primeiro 
decênio de idade, o número dos recenseados, que é de 217 387, afasta-se apena& 
de 1,9 o/o para menos do número calculado dos sobreviventes, que é de 221 675. 

Querendo aperfeiçoar o cálculo dos sobreviventes, deveríamos considerar 
duas circunstâncias que contribuem para diminuir o número dêstes, a saber 

1 ° A mais alta mortalidade do período decenal anterior ao censo de 1920, 
em confronto com o biênio 1920-21, a que se referem os coeficientes de sobre­
vivência empregados no cálculo Nesse decênio, segundo os cálculos oficiais, a 
mortalidade infantil excedeu de 12 o/o, e a mortalidade geral de 13 o/o, o nível 
dêste biênio Logo, ficaria justificado, no nosso cálculo, um aumento de 12-13 % 

2 A g1avidade das omissões nas decla1ações de nascimento é demonst1ada pelo g1ande 
número dos 1egist10s atrasados que foram efetuados depois, das providências legislativas que 
autoriza1am a efetuação dêstes 1eglstros sem aplicação de multa (principalmente o decreto n, 0 

19.710, de 18-II-1931) o núme10 dêstes 1egistros atlasados (não incluídos nos dados da' tabela III, 
co! (c)) foi de 624 em 1930, de 10 682 em 1931, de 14 617 em 1932 e de 27 425 em 1933 
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no número calculado dos óbitos (63 295, diferença entre os 284 970 nascidos 
registrados e os 221 675 sobreviventes calculados) . Limitando, por prudência, 
êsse aumento a 10 %, os óbitos ficam 69 625 e os sobreviventes reduzem-se a 

- 215 34_q, 

2.0. As emigrações de nascidos no Distrito Federal para outras partes do 
Brasil ou para o Exterior Supondo uma taxa de emigração de 1 por 1000 em cada 
ano, deveríamos reduzir de cêrca de 5 por 1000 o número dos sobreviventes cal­
culado, para ter em conta esta circunstância Os 215 345 reduzir-se-iam a 
214.268. 

Agora, o número de 217 387 recenseados afasta-se apenas de 1,5% para 
mais do número de 214 268 sobreviventes assim calculado A diferença, que 
no primeiro cálculo sumário parecia ser negativa, mostra-se positiva neste se­
gundo cálculo mais aproximado; entretanto, fica relativamE)nte muito pequena, 
parecendo confirmar pelo controle recíproco a boa aproximação da realidade dos 
dados referentes aos nascimentos registrados, em que fundámos nossos cálculos 

* 

7. Vejamos, agora, como variaram o número e a frequência dos nascimentos 
nos últimos vinte anos A tabela UI fornece dados para êste período, em com­
paração com 1920; para cada ano, estão nela indicados: 

1) a população média do Distrito Federal, 
2) o número dos nascidos vivos, 

3) o número dos nascidos mortos; 
4) o número dos óbitos de mulheres determinados por causas ligadas à gra­

videz ou ao parto 

Os dados sôbre os nascidos mortos ser-nos-ão úteis para controle e inte­
gração dos qüe se referem aos nascidos vivos; os dados sôbre os óbitos por causas 
ligadas à gravidez ou ao parto poderão também auxiliar-nos para êsses fins. 

Na mesma tabela está indicada a frequência por 1000 habitantes dos três 
fenômenos demográficos considerados 

Nos anos de 1921 a 1930 o número absoluto dos nascidos vivos tende a aumen­
tar, a sua média anual é de 33 589 no quinquênio de 1921-25 e de 35 396 no de 
1926-30 

Mas em 1931 o número dos nascidos vivos desce bruscamente a 30 612 e 
em 1932 e 1933 torna-se ainda mais baixo, caindo respectivamente a 29 679 e 
28.864 

Êste andamento, entretanto, não denota uma inversão da tendência do 
número absoluto dos nascimentos, antes esta tendência continua a manifestar­
-se para o aumento, pois a média anual é de 30 767 no quinquênio de 1931-35 
e de 33 792 no de 1936-40 

Por outro lado, a diminuição do número dos nascidos vivos, depois de 1930, 
contrasta com o andamento de outros fenômenos vinculados à natalidade por 
estreita correlação. Basta notar que do quinquênio 1926-30 ao 1931-35 se tiveram 
as variações seguintes nas médias anuais 

Casamentos, de 8 389 a 10 091, com aumento de 20,3 %; 
óbitos ligados à gravidez e ao parto, de 272 a 286, com aumento de 5,1 %, 
Nascidos mortos, . de 2 730 a 2 762, com aumento de 1,2 %; 
Nascidos vivos, de 35 396 a 30.767, com diminuição de 13,1 % . 
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A explicação mais verossímil da inesperada diminuição do número dos nasci­
dos vivos em 1931 e anos seguintes, em antítese com a marcha dos números dos 
nascidos mortos e dos óbitos por causas ligadas à gravidez e ao parto, parece-nos 
ser a seguinte: tendo o decreto n ° 19 710, de 18 de Fevereiro de 1931, autorizado 
o registro sem multa de nascimentos que não foram declarados no prazo legal 
quando ocorreram, aquela fração de registros, atrasados de fato, que comparecia 
entre os registros tempestivos de direito até 1930, nos anos sucessivos foi incluída 
entre os registros tardios, como, aliás, devia ser Ficou assim reduzido o número 
oficial dos registros tempestivos, aos quais exclusivamente se referem os dados 
da tabela III, col (c), desde 1931 Não parece que as leis de indulgência tenham 
estimulado o registro tempestivo dos nascimentos, que ainda apresenta defi­
ciências graves, e talvez crescentes 

TABELA III 

Alguns elementos do movimento da população do Distrito Federal 
nos anos de 1920 a 1940 

Nascidos Nascidos Óbitos de 
Óbitos de vivos por mortos por mulheres, 

População mulheres I. 000 ha- 1. 000 ha- etc. por 
Nascidos Nascidos por causas I. 000 h a-ANO média do vivos mortos ligadas à bitantes bitantes bltantes ano gravidez ou (f)= (g) = 

(h)= 
ao parto (c) (d) (e) 

= 1000- = l 000- = 1000-
(a) (h) (c) (d) (e) (h) (h) (h) 

----------

1920 1 157 600 33 718 2 521 226 29,13 2,18 0,195 
1921 1 182 6GO 33 282 2 589 211 28,14 2,19 0,178 
1922 1 208 100 35 076 2 743 199 2),03 2,27 0,165 
1923 1 234 100 32 737 2 811 222 2ô,.53 2,28 0,180 
1924 1 260 700 33 889 2 812 220 23,83 2,23 0,175 
1925 1 287 900 32 959 2 591 215 25,59 2,01 0,167 
1926 1 315 700 35 591 2 571 239 27,05 1,95 0.204 
1927 1 344 100 34 672 2 561 253 25,30 1,91 0,192 
1928 1 373 100 35 451 2 656 2r.1 25,83 1,93 0,190 
1929 1 402 700 36 188 2 854 291 25,30 2,03 0,207 
1930 1 433 000 35 066 3 010 283 24,47 2,10 0,197 
1931 1 463 900 30 612 2 756 273 20,91 1,88 0,186 
1932 1 495 400 29 679 2 768 315 19,85 1,85 0,211 
1933 1 527 700 28 864 2 709 254 18,39 1,77 0,166 
1934 1 560 600 30 783 2 891 285 19,67 1,85 0,183 
1935 1 594 300 33 898 2 688 302 21,26 1,69 0,189 
1936 . 1 628 700 33 997 3 137 300 20,87 1,93 0,184 
1937 1 663 800 33 025 3 165 283 19,85 1,90 0,170 
1938 1 699 700 34 189 3 309 296 20,11 1,95 0,174 
1939 1 736 400 33 131 3 286 256 19,08 1,89 0,147 
1940 1 773 800 34 620 3 327 297 19,52 1,88 0,167 

NOTA -Foi adotada como população média de cada ano a população na data cent1al do ano, 
calculada confmme a hipótese de uma taxa anual de crescimento constante e igual 
à taxa média geométlica anual do peliodo 1920-19~0, e alledondada em centenas 

* 

8 Algumas indicações sôbre a extensão destas deficiências podem ser de­
duzidas da análise comparativa dos números dos batizados e dos nascidos vivos 

Nem todos os nascidos são batizados, nem todos os batizados são :recém­
-nascidos Entretanto, uma fiação muito elevada dos batizados é constituída 
por crianças, e achamos que, via de regra, o número dos batizados adultos não 
chega a compensar o das crianças que escapam ao batismo 
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Conforme as estatísticas do culto, recolhidas e apuradas pelo Serviço de 
Estatística Demográfica, Moral e Política, os números dos batizados no Distrito 
Federal foram os seguintes: 

em 1933, católicos 36 001, protestantes 926 
1934, " 38 921, 866 
1935, 39 370, 907 
1936, 40 362, ? 
1937, 48 735, ? 
1938, 41 350, ? 
1939, 41 113, ? 

No conjunto dos sete anos os batizados católicos foram 285 852, os protes­
tantes 6 299 (suposto de 3 600 o número deles nos últimos quatro anos total 
292 151 

Êste total excede de 64 264, isto é, de 28,2 %, o dos 227 887 nascidos vivos 
indicado pelas estatísticas do Distrito Federal referentes ao mesmo período 

Se supusermos que os números de batizados possam representar com sufi­
ciente aproximação os números efetivos dos nascidos vivos, a média anual de 
41 736 casos observados nos sete anos em exame, posta em relação com a popu­
lação média de 1 630 200, permitir-nos-á calcular uma taxa de natalidade de 
25,60 por 1000 habitantes, em substituição à de 19,97 que corresponde ao número 
dos nascidos vivos registrados (32 555, na média anual) 

Para o biênio 1939-40 um cálculo análogo ao precedente indica uma média 
anual de 43 428 nascidos vivos, a que em-responde a taxa de natalidade de 
24,75 por 1000 habitantes 3 

Quanto à mortalidade infantil, aumentando de 28,2 %, isto é, de 225 736 para 
289 394, o número dos expostos a morrer deduzido dos nascimentos registrados, 
aumentando de mais 5o/o, isto é, para 303 864, o número assim obtido, para 
levar em conta os expostos a mmrer não naturais do Distrito Federal; e sabido 
que foi de 40 838 o número das clianças falecidas no primeiro ano de idade 
no período 1933-39, podemos calcular a probabilidade de morte no primeiro ano 
de idade para êsse período 

40 838 

303 864 
0,13440 (6) 

Desprezançlo as precedentes integrações do número dos expostos a morrer, 
e simplesmente calculando a razão entre os óbitos infantis do período 1933-39 
e os nascimentos registrados em tempo no mesmo período, obteríamos 

40 838 

227 887 
0,17920 (7) 

As retificações por nós introduzidas no processo usual de cálculo da mor­
talidade infantil no Distrito Federal determinam, logo, uma redução de 25 o/o 

3 Em 1920-21, a flequência média dos nascidos vivos, calculada pelos dados da tabela III, 
foi de 28,63 po1 1000 habitantes Se fo1 aceitável nosso cálculo de uma flequéncia, de 24,75 em 
1939-40, a taxa de natalidade te1á diminuído de 13,5 % do plimeilO ao segundo penado 

)~ 
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na sua medida. Logo, o processo usual daria, no período em exame, uma medida 
errada de 33,3 % por excesso, se as nossas retificações forem justificadas. 

Aplicando os mesmos critérios para o biênio 1939-40, a que se refere o nosso 
cálculo preliminar de uma tábua de mortalidade para o Distrito Federal, che­
gamos aos seguintes resultados: 

,, 
óbitos no primeiro ano de idade 
Expostos a morrer, conforme os nascidos vivos 

integrados pelo aumento de 28,2% 
aumentados de 5% do número integrado 

A probabilidade de morte fica determinada pela razão. • 

12 404 

91 006 

6 202 

45.503 
= 0,13630 (8) 

12 404 
67 607 
86 672 
91 006 

Essa probabilidade de 136,30 por 1000 não difere muito da de 142,43 calculada 
em nossa tábua de mortalidade, segundo critérios diferentes daqueles aquí apli­
cados. A proximidade dos dois resultados representa um satisfatório controle 
recíproco dos dois processos 

* 

9 A tendência da mortalidade infantil através do tempo aparece muito 
diversa, segundo o critério que se segue na medida do fenômeno 

O critério usual, da razão entre os óbitos infantís e os nascidos vivos do 
mesmo período (conforme os dados publicados) leva às probabilidades de: 

159,79 por 1000 para 1920-21, 
183,08" por 1000 para 1939-40, 

indicando um aumento de 14,6% na mortalidade infantil 

Os nossos cálculos, resumidos nas fórmulas (5 bis) e (8), levam às proba­
bilidades de . 

154,35 por 1000 para 1920-21, 
136,30 por 1000 para 1939-40, 

indicando um diminuição de 11,7%. 

Vê-se que as retificações introduzidas no cálculo da probabilidade de morte 
invertem os resultados da comparação entre 1920-21 e 1939-40: a mortalidade 
infantil teria diminuído de 11,7 %, e não aumentado de 14,6% como indicam OS! 

cálculos oficiais 

Essa discordância é tão grave que ilustra muito bem a necessidade de inves­
tigações mais profundas sôbre o assunto, pois aquí não presumimos ter resolvido 
o problema da medição da mortalidade infantil; antes quisemos apenas mostrar 
a existência e a importância dêle 

* 

4 A primeila exptessão teptesenta totais bienais; a segunda, médias anuais 

5 Razão, p01 1000, entre 12 404 óbitos e 67 751 nascimentos 
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10. Consideremos, agora, os dois decênios 1921-30 e 1931-40 

No primeiro, o número dos nascidos vivos, conforme os dados da tabela III, 
seria de 344.921 Subtraindo um têrço dos nascidos em 1930 e adicionando um 
têrço dos nascidos em 1920, obtemos o número dos "expostos a morrer" no pri­
meiro ano de idade, naturais do Distrito Federal, 344 471, aumentando êste 
número de 5 % de expostos a morrer não naturais do Distrito Fideral, obtemos 
361.695. O número dos óbitos infantis no decênio foi de 58.074, como consta dos 
dados da tabela IV. A probabilidade de morte, portanto, é de: 

58.074 

361.695 
0,16056 (9) 

No segundo decênio, em que, como sabemos, foram alterados os critérios de 
discriminação dos dados oficiais sôbre os nascidos vivos, o número dêstes foi de 
322. 798' e o número dos expostos a morrer de 322.947. Aplicando a êste número 
o coeficiente de integração de 28,2 %, precedentemente deduzido, obtemos 414 018, 
que aumentamos de mais 5% (expostos a morrer não naturais do Distrito Fe­
deral), chegando assim ao dado final de 434.719 Os óbitos infantis foram 58 019, 
de modo que a probabilidade de morte é dada por: 

1920 
1921. 
1922 
1923 
1924. 
1925 
1926 
1927 
1928 
1929 
1930 
1931 
1932 
1933 
1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 

58 019 

434.719 
0,13346 (10) 

TABELA IV 

outros elementos do movimento da população no Distrito Federal 
nos anos de 1920 a 1940 

Óbitos no Óbitos no 

Óbitos no 
Óbitos por primeiro ano primeiro ano 

1 000 habitantes de idade por de idade por 
ANO íjbitos primeiro ano 1 000 habitantes 100 óbitos 

de idade (d) = (e=) (f)= 
(b) (c) (c) 

=I 000- = 1000- = 100-
(a) (b) (c) Pop Pop (b) 

22 154 5 203 1!!,14 4,49 23,49 
23 325 5 503 19,72 4,65 23,59 
25 609 5 992 21,20 4,96 23,40 
24 344 6 093 19,73 4,94 25,03 
23 140 5 326 18,35 4,22 23,02 
26 225 6 089 20,36 4,73 23,22 
26 342 6 298 20,02 4,79 23,91 
23 348 5 357 17,37 3,99 22,94 
25 727 5 820 18,74 4,24 22,62 
25 955 5 894 1R,50 4,20 22,71 
24 949 5 702 17,41 3,98 22,85 
25 375 5811 17,33 3,97 22,90 
24 744 5 342 16,55 3,57 21,59 
24 308 4 904 15,91 3,21 20,17 
25 024 5 397 16,03 3,46 21,57 
26 594 5 969 16,68 3,74 22,44 
27 469 6 341 16,87 3,89 23,08 
27 236 5 623 16,37 3,38 20,65 
30 892 6 228 18,17 3,66 20,16 
30 648 6 376 17,65 3,67 20,80 
31 232 6 028 17,61 3,40 19,30 

1 
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os critérios que nos pareceram aptos a tornar niais correta a comparação 
entre os biênios 1920-21 e 1939-40 talvez não sejam aplicáveis com resultados 
igualmente satisfatórios aos dois períodos decenais acima considerados. Achamos 
possível que êles façam aparecer algo maior do que foi na realidade a diminuição 
da mortalidade infantil. Provavelmente nos anos seguintes a 1921 foram aumen­
tando as lacunljl-S do registro dos nascimentos, de modo que o denominador da 
probabilidade de morte para o primeiro decênio ficou menor do que deveria ser. 
Por outro lado, a aplicação ao inteiro decênio 1931-'40 dos coeficientes de 28,2% 
e de 5 %, calculados pela experiência do' período de sete anos 1933-39, pode con­
tribuir para afastar um pouco da verdade os resultados da comparação decenal. 

Conforme essa comparação, a mortalidade no primeiro ano de idade teria 
diminuído de 16,9 % do primeiro ao segundo decênio 

Segundo o critério usual de cálculo (razão entre os óbitos no primeiro ano de 
idade e os nascidos vivos indicados pelos dados oficiais) a probabilidade de 
morte seria de 168,37 por 1000 no primeiro decênio e de 179,74 por 1000 no segundo, 
logo, aumentaria de 6,8 % . 

A inverossimilhança dêste aumento, que constituiria um resultado muito sin­
gular dos cuidados dedicados pela administração pública à higiene da criança, é 
atestada também pela comparação com o andamento da mortalidade no conjunto 
das idades além do primeiro aniversário, que mostra uma notável diminuição.• 
A probabilidade de morte nessas idades foi de 14,91 por 1000 no primeiro decênio 
e de 13,59 por 1000 no segundo, isto é, diminuiu de 8,9 %. 

Entretanto, pode também parecer pouco verossímil que a diminuição_ da 
mortalidade tenha sido de tal maneira maior no primeiro ano de idade do que 
nas demais idades, como indicaria a comparação da diminuição relativa de 16,9 % 
com a de 8,9 % Talvez esta discordância fique atenuada pelas análises que vamos 
realizar nos parágrafos seguintes; todavia, como já advertimos, não queremos 
afirmar que os nossos cálculos estejam inuito perto da verdade (cuja descoberta 
se torna dificílima pelas falhas das estatísticas) ; só queremos mostrar que os 
cálculos oficiais estão bastante longe desta 

É preciso notar que, aceitando-se os dados oficiais, a proporção dos nascidos 
mortos no conjunto dos nascimentos subiria de 7,31 % no decênio 1921-30 a 
8,51 % no decênio 1931-40 %; e a proporção dos óbitos de mulheres por causas 
ligadas à gravidez ou ao parto subiria de 6,53 a 8,11 por 1000 nascimentos.• Ambos 
êsses aumentos parecem inverossímeis. • o primeiro poderia talvez ser explicado 

• Os elementos dos cálculos 

Média anual dos óbitos em 
decênio 21 550 

são os seguintes : 

idades além do primeiro aniversário: 1 o decênio 19 089, 2 o • 
População média total 1 304 200 e 1 614 430 

Percentagem da população no primeiro ano de idade (calculada com o auxilio das percen­
tagens de 1920 e de 1940), respectivamente 2,58 e 2,42 % 

População média em Idades além do primeiro aniversálio 1 270 552 e 1 575 361 

"Expostos a morrer" nessas idades (vivos mais metade dos óbitos) 1 280 096 e 1 586 136 

7 Elementos dos cálculos: Nascidos mortos no primeiro decênio, 27 198; no segundo, 30 036; 
total dos nascimentos, respectivamente 372 119 e 352 834; óbitos de mulheres, etc, 2 429 e 2 862 

A emenda por nós aplicada leva a 443 863 o número total dos nascimentos no segundo 
decênio 

8 Não menos inverossímil é a enorme queda da taxa de natalidade, de 28,53 por 1000 habi­
tantes nó primeiro decênio a 19,99 no segundo, que se verificaria conforme os dados oficiais 
Aceitando-se a nossa emenda, a natalidade do segundo decênio ficaria retificada em 25,63 por 
1000 habitantes, cóm umà diminuição de 10,2 % em comparação com o primeiro 

"'i 
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por um registro mais completo dos nascidos mortos no segundo decênio, se esta 
hipótese não fôsse inconciliável com o andamento das dados anuais; pelo con­
trário, parece que depois de 1930 a reforma dos critérios de registro tenha feito 
diminuir o número dos nascidos mortos indicados pelos dados oficiais, provavel­
mente por serem dêstes excluídos os registrados além do prazo legal Quanto à 
frequência dos óbitos de mulheres por causas ligadas à gravidez ou ao parto, no 
segundo decênio, observamos que se ela for calculada em referência ao número• 
de nascimentos integrado pelo coeficiente de 28,2 %, fica de 6,11 por 1000 nasci­
mentos, isto é, torna-se pouco diferente da de 6,53 % calculada para o primeiro 
decênio, conforme os dados oficiais 

* 

11 Outros elementos interessantes para a medição não somente da mortali­
dade infantil, como também da natalidade, são fornecidos pela análise dos dados 
sôbre os nascidos mortos 

Na falta de uma definição legal do "nascido morto", o Departamento Na­
cional de Saúde afirma ter adotado "o critério dos alemães", conforme o qual 
seria "nascido mo1 to a criança que não apresenta, ao nascer, sinais de vida, ou 
que morre durante o trabalho do parto" (Anuário de Estatística Demógrafo­
-Sanitária, '1920-21, vol I, pág 89) Na realidade, a definição oficial alemã é 
mais complexa do que pareceria da precedente referência; entretanto, o que 
importa ressaltar é que, visto o critério adotado pelo Departamento Nacional de 
Saúde, nenhuma criança que apresente, ao nascer, sinais de vida, deveria ser 
registrada como "nascido-morto". 

Agora, se examinarmos os dados oficiais para o Distrito Federal em 1920-21, 
vemos que foram registrados, ao lado de 67 000 nascidos vivos, 5 110 nascidos 
mortos, que constituiriam 7,09 % do número total dos nascimentos 

Esta proporção aparece exagerada 

Na Alemanha, isto é, no país cujas diretrizes de registro foram adotadas pela 
estatística brasileira, a proporção dos nascidos mortos no período 1909-13 foi 
apenas de 2,93 % Entretanto, há boas razões para acreditar que nesse país e 
nessa época o registro dos verdadeiros nascidos mortos fôsse mais completo do 
que no Brasil Aliás, a referida proporção não é baixa, outros países com registro 
escrupuloso, como a Suécia e a Noruega, mostram, no mesmo período, proporções 
ainda menores: respectivamente, 2,45 e 2,25 % 

Proporções um pouco maiores encontram-se, no mesmo período, na Holanda, 
com 3,83 %; na Bélgica, com 4,35 %; na França, com 4,44 % (anos 1909-11) Mas 
nestes três países eram registrados como nascidos mortos, na época em exame, 
também os nascidos vivos falecidos antes da declaração para o registro, sendo o 
prazo desta de três dias Na Bélgica uma estatística complementar discriminava 
os verdadeiros nascidos mortos (3,57 %) dos falecidos antes do registro (0,78 %) • 

Na França somente em época posterior foi introduzida a mesma discriminação. 
no período 1929-36 foram registrados, por 100 nascimentos, 2,84 verdadeiros nas­
cidos mortos e 0,52 falecidos antes do registro Na Itália, onde a definição legal 
do nascido morto exclue tôda criança que tenha respirado, a frequência dos nas­
cidos mortos em 1909-13 era de 4,14 %, entretanto, parece muito provável que 
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fôssem . registrados como nascidos mortos também alguns dos nascidos vivos 
falecidos antes da declaraç~o para o registro (cujo prazo é de cinco dias}. A mais 
rigorosa fiscalização do gênero do nascimento realizada nos últimos anos fez 
diminuir a proporção dos nascidos mortos para 3,40 %, no período 1929-36 

Seria inútil multiplicar os exemplos. Tôda a experiência internacional con­
corda em atestar que a proporção dos verdadeiros nascidos mortos está normal­
mente entre 2,5 e 3,5 %, talvez mais perto do limite inferior que do superior. 
Nem parece existir alguma séria razão para acreditar que o Distrito Federal deva 
constituir uma exceção a essa regra. 

Segundo a nossa opinião, a alta percentagem de registros de nascidos mortos 
neste Distrito pode ser explicada facilmente, considerando-se as condições em 
que se efetua o registro. 

Sendo de quinze dias o prazo legal para o registro dos nascimentos, parece 
mais que provável certo número de nascidos vivos, falecidos dentro dêsse prazo, 
sejam declarados como nascidos mortos, para evitar-se a dupla e simultânea 
declaração de nascimento e de óbito; e talvez sejam declarados como nascidos 
mortos mesmo alguns nascidos vivos que não foram registrados no prazo legal 
e que falecem nos primeiros meses de idade. 

Seria impossível determinar exatamente a percentagem real dos nascidos 
mortos no Distrito Federal; limitar-nos-emas, portanto, a afirmar que, com 
grande probabilidade, esta percentagem deveria estar entre 3 e 5 %, e a verificar 
como se modificariam os nossos cálculos precedentes para o biênio 1920-21 nas 
hipóteses de que a natimortalidade fôsse, respectivamente, de 3, 4 ou 5 %. 

Se a proporção fôsse de 3 %, os verdadeiros nascidos mortos seriam 2 163 
e os demais 2.947 registrados como tais seriam de fato nascidos vivos, falecidos 
nas primeiras idades O número dos nascidos vivos no biênio subiria a 69.947 e 
a taxa de natalidade a 29,89 por 1000 habitantes No cálculo da probabilidade de 
morte, os 2 947 deveriam ser acrescentados quer ao numerador (óbitos) quer ao 
denominador (expostos a morrer). Logo, o cálculo da (5 bis) ficaria modificado 
assim (acrescentando-se a metade de 2 947 porque o cálculo fôra realizado por 
médias anuais e não por totais bienais) : 

5.353 + 1 474 

34.680 + 1.474 
= 

6.827 

36.154 
= 0,18883. (5 ter) 

Suposta uma natimortalidade de 4 %, os nascidos mortos ficariam 2.884 e 
os nascidos vivos 69 226 (a taxa de natalidade correspondente seria de 29,58 por 
1000 habitantes) o cálculo da probabilidade de morte ficaria modificado assim: 

5.353 + 1.113 

34 680 + 1 113 

6.466 

35.793 
= 0,18065 (5 quater) 

Suposta, afinal, uma natimortalidade de 5 %, os nascidos mortos ficariam 
3.606 e os nascidos vivos 68 504 (a taxa de natalidade correspondente seria de 
29,28 por 1000 habitantes) . o cálculo da probabilidade de morte ficaria modifi­
cado assim: 

R B E- 3 
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171,01 por 1000, isto é, de 25,5 % 
162,74 19,4 " 

154,33 13,2 " 

* 

13. Se adotarmos a percentagem de 4 % como a medida mais aceitável da 
efetiva natimortalidade, n e se mantivermos a nossa estimativa da proporção da 
deficit nas declarações de nascidos vivos nos útlimos anos, 10 poqeremos con­
siderar as probabilidades indicadas pelas (5 quater) e (8 quater) como as ex­
pressões mais aproximadas da mortalidade infantil no Distrito Federal. 

Logo, em 1920-21 a probabilidade de morte seria de 180,65 por 1000 e em 1939-40 
de 162,74 p::Jr 1000 11 A diminuição de 9,9 %, que ocorreria do primeiro ao 
segundo período, ficaria algo menor do que a de 11,7 % que fôra indicada pela 
comparação entre os valores da (5) e da (8) 

A título comparativo, notamos que a probabilidade de morte no conjunto 
das idades além do primeiro aniversário variou de 15,15 por 1000 em 1920-21 a 
14,33 por 1000 em 1939-40, diminuindo de 5,4% 

Na hipótese, que adotamos neste parágrafo, de uma natimortalidade de 4 %, 
o número médio anual dos nascidos vivos ficaria de 34 613 em 1920-21 e de 
44 865 em 1939-40, a taxa de natalidade, respectivamente, de 29,58 e de 25,56 por 
1000 habitantes, com uma diminuição de 13,6% do primeiro ao segundo período 

* 

14 As análises realizadas nos últimos parágrafos precedentes afastam, pelo 
menos em parte, a contradição aparente que existia entre a afirmação dos mé­
dicos, concorde~ em julgar muito alto o nível da mortalidade infantil no Distrito 

0 Informa J P FoNTENELLE (op cit, págs 332-333) que 1 667 gestantes observadas nos anos 
de 1935 e 1936, de que fmam simultaneamente conhecidos os resultados da reação de Wasse1man 
e da gestação, tiveram 1 599 partos vivos e 68 mortos Logo, a natimmtalidade seria apenas de 
4,08 %, apesar da elevada propmção (7,6 %) de 1eações de Wasserman positivas Note-se que 
mesmo para êsse grupo escolhido não se pode excluir que uma parte dos afirmados nascidos mortos 
fôssem de fato nascidos vivos que viveram poucas horas ou poucos dias Nos partos ocouidos 
durante o triênio 1936-38 nas clinicas obstétlicas do Distrito Fede1al, onde se concentram muitos 
dos casos de gestações e partos pa1 ticulm mente difíceis, a p1 o porção dos nascidos . mortos foi 
de 6,11% (1 384 sôb1e 22 640), embma em 18,85% do número total dos partos (Isto é, em 
4 269 casos) fôsse p1ecisa a Intervenção cirúrgica 

10 Aplicando-se os mesmos critérios pma os decênios 1921-30 e 1931-40, os cálculos da proba­
bilidade de morte no plimeilo ano de idade 1ea!izados pelas (9) e (10) deveriam se1 lespecti­
vamente substituídos pelos seguintes: 

58 074 + 12 313 
-- -----= 0,18820 
361 ô95 + 12 313 

(9 quater) 
.58 019 + 12 281 

434 719 + 12 281 
0,15727, (10 quate1) 

A diminuição do plimeilo ao segundo decênio se1ia de 16,4 %, isto é, pouco menm do que 
apmecelia pela compa1ação entre a (9) e a (10), que mostlava uma diminuição de 16,9% 

Nas hipóteses aqui adotadas, o número dos nascidos vivos ficaria de 384 432 no primeiro 
decênio e de 426 108 no segundo: a taxa de natalidade, 1espectivamente de 29,48 e de 26,39 por 
1000 habitantes, com uma diminição de 10,5 % do plimeilo ao segundo decênio 

n Lembre-se que o critélio usual dá as probabilidades de 159,79 po1 1000 para 1920-21 e de 
183,08 pm 1000 para 1939-40 
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Federal, e a verificação dos estatísticos, que, por cálculos como os resumidos nas 
(5 bis) e (8), encontravam níveis só moderadamente altos 

Com efeito, integrando-se o cálculo pela inclusão daqueles nascidos vivos e 
falecidos no início da existência que figuram como nascidos mortos na estatística 
oficial, a probabilidade de morte torna-se de 15-25 % maior do que apareceria 
pelos cálculos referidos, de modo que fica justificado um julgamento mais pes­
simista.12 

* 

15 Poderá o leitor concordar, ou não, com uma ou outra das conclusões 
expostas neste estudo, que, aliás, são antes conjeturas ou sugestões do que afir­
mações. 

Mas concordará, sem dúvida, na conclusão seguinte, que se impõe através das 
nossas análises, embora nunca apareça explicitamente nelas. 

Correspondem a urna urgente necessidade a revisão e o aperfeiçoamento da 
organização das estatísticas do movimento da população deduzidas do regist1 o 
civil 

" A ptobabilidade de morte no ptimeito ano de idade softetia um ulteliot aumento se 
ficasse demonstlado que uma patte elos óbitos escapa ao teglstlO, ou que outla palte deles é 
registlada como oconida no segundo ano de idade Sem dúvida êsses casos são possíveis; entre­
tanto achamos que não oconam com muita flequênc!a 
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JOÃO JOCHMANN 

(Da Secretaria Ger(!l do I B G E e da Sociedade Brasileira de Estatística) 

RESENHA RETROSPECTIVA SôBRE A 
ECONOMIA BRASILEIRA 

;~ ;_ 

ESTUDO estatístico retrospectivo da economia nacional traz muitos re­
sultados de alto interêsse. o 

Em face da abundância do material, esta l~geira resenha limita­
se a focalizar alguns fatos de maior importância, desistindo, a bem do panora­
ma, de analisar detalhadamente os diversos resultados. 

De resto, a quem diariamente se vê a braços com a matéria prima da esta­
tística, parcelada numa infinidade de números, talvez não desagrade repousar a 
atenção numa pequena síntese de pontos essenciais. 

Não será por certo extravagância iniciar uma exposição de assuntos eco­
nômicos, partindo de algumas considerações em tôrno da população Com efeito, 
o homem é fator de produção Mas sua relação com a economia não se esgota 
nisto, porque, além de fator, êle é também finalidade, devendo, pois, os inte­
rêsses, não do indivíduo, mas da sociedade, presidir à orientação da economia. 

Vejamos, de relance, o crescimento da população do Brasil, tal como consta 
dos Recenseamentos Gerais 

~ 50~~===---~----~-----------,------------

o~----------~----~------------~-----------
1872 1890 1900 1920 1940 
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• · .,. OQÍi).p,§~ .vê; o ritmo do aunum'to ip~eri~fiÇou~~e';niai~.,:~ó p~~J:P~· d,~·' ~QOÓfil\,.> .···. 
1920, téndo diminuído, úm tanto, durante os ultbn:os ,viiité. ano~.·,conthiu!l:, ;:lilo+ '.·· . 
rém,,;y~~~velmeiltenl.ais forte doqU:ê entre o' 1.0 e'3;0 censos. ), ' : :; . :;··,,> '' 

;, ·' ' 

,Passemos agora ao desenvolvimento da populaÇão riâ;s 'diferentes' h~~iões 
d:o' ·paíS:.' 1 

·' 
' POPULAÇÃO RECENSEADA (milhares) 

REGIÕES 
1872 1890 1900 1910 1940 

-...------------- ----------------------
I 

Norte 905 1175 1529 2 922 3 560 
Notdeste .. 2 522 3 073 3 442 5 951 7 961 
Este 1 696 2 367 2 684 4 269 5 243 
Sul 2 665 4 215 5 696 10 847 16 668 
Centro .. 2 324 3 504 3 968 6 647 

I 
(1) 8 066 

BRASIL 
' 

10 112. 14 334 17 319 30 636 41 565 ., 

1
. Não computados 67 103 habitantes da Serra dos Aimmés, objeto de litígio ent1e os Estados 

de Mirias Ge1als e Esplrito Santo 

O quadro evidencia como a população aumentou em tqdas as zonas e, ao 
mesmo tempo, como varia enormemente a intensidade do crescimento 

Essa diferença avulta mais nos números índicys, cuja comparação, simulta­
neamente, deixa entrever a influência que tiveram as diversas zonas no desen­
volvimento da população total do país. 

NÚMEROS ÍNDICES (1872 = 100) 
REGIÕES 

1890 1900 1920 1940 
------ -----------------

Norte 130 169 323 3)3 
Nordeste 122 136 236 316 
Este . .. 140 158 252 309 
Sul 158 214 407 625 
Centro 151 171 286 347 

BRASIL 142 171 303 410 

" Ressalta logo o aumento extraordinário verificado na zona sulina, deixando 
muito longe o das demais regj.ões. É nas zonas do Este e do Nordeste onde se 
observa o c:rescimento mais baixo, isso de censo para censo. O Norte acompanha 
aproximadamente o desenvolvimento total do país. O Centro acusa um cresci­
mento superior durante o primeiro intervalo No segup.do, o movimento é pro­
porcional. E desde então fica bem inferior ao do Brasil. 

Essas diferenças são tamanhas que chegam a afetar sensivelmente os coefi­
cientes que cab~m às diversas zonas em relação ao Brasil 

Senão vejamos: 

COEFICIENTES (População do Brasil= 1 00) 
REGIÕES 

1872 1890 1900 1920 1940 

\ 

Norte 8,9 8,2 8,8 9,5 8,6 
Nor'dellte-' 24,9 21,4 19,9 19,4 19,2 
Este 16,8 16,5 15,5 13,9 12,6 
Sul .. 26,4 29,5 32,9 35,5 40,2 
Centro .. ; 23,0 24,4 22,9 21,7 19,4 

BRASIL .. 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
-' . ' 

I 
~~~~~~~~~~oíiliiliiiiilil 
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Quem mais perdeu foram o Nordeste e Este. Também diminuiu bastante o 
coeficiente do Centro, ao passo que o do Norte permaneceu quase inalterado. o 
sul, porém, que em 1872 representava pouco mais de um quarto da população, 
agora abrange 2/5. 

]j:sse deslocamento da população é devido, certamente, a duas sérÚ!s de 
causas, entrelaçadas umas às outras. 

Primeiro, aos fatores de clima e de ordem sanitária que, sem dúvida, atuaram 
sensivelmente no crescimento vegetativo e até provocaram migrações internas 
de grande envergadura. 

De outro lado, o movimento interno da população não podia deixar de acom-
panhar o deslocamento do ponto de gravitação econômica 

Ainda no campo da estatística demográfica, resta mencionar a imigração 

De 1884 a 1939 entraram no país pouco mais de 4 milhões de pessoas 

O crescimento absoluto da população do Brasil, no mesmo período, foi de 
quase 29 milhões Nesse total os próprios imigrantes representavam quase 15% 

Ora, a corrente imigratória não afluía na mesma proporção a tôdas as 
zonas São Paulo, por exemplo, acolheu, de 1885 a 1939, pouco mais de 2 200 000 
imigrantes, ou sejam 54% do total verificado nesse período 

Assim sendo, e levando-se em conta as outras grandes correntes de imigran­
tes que entraram nos demais Estados sulinos, não será exagêro atribuir à imi­
gração, na zona Sul, 80 % do total, ou sejam 3 300 000 pessoas Em confronto com 
o crescimento total verificado nessa zona, que era de 12 100 000, a imigração em 
si representa 28%. 

Pôsto o problema nesses têrmos, é claro que o papel da imigração não é in­
significante, principalmente quando se leva em conta que a função populacio­
nista do contingente em questão não se limita à simples entrada no total, visto 
como êle toma parte na procriação, fortalecendo o aumento vegetativo. 

Sob o ponto de vista demográfico, a imigração merece algum interêsse, 
ainda, por certos característicos 

Entre os imigrantes, o sexo masculino prevalece mais acentuadamente do que 
na população total. 

Os imigrantes que entraram em São Paulo entre 1908 e 1939 foram classifi­
cados por sexo e idade, podendo-se admitir que os coeficientes constantes daque­
la estatística sejam representativos para a imigração total 

Ora, o contingente dos homens entre o total dos imigrantes era de 62,6% 
enquanto que do censo da população brasileira em 1920 constam 50,4% como 
coeficiente do sexo masculino 

Outra diferença notável existe ainda, entre o total da população e o dos 
imigrantes, no que se refere à composição segundo a idade Os imigrantes de 
São Paulo foram computados em três grupos de idade, dos quais o terceiro contém 
as pessoas de mais de 12 anos ]j:sse grupo representava entre os imigrantes 76% 
e, entre a população do Brasil em 1920, 62%, aproximadament.e. Quer dizer que 
os adultos e quase adultos prevalecem muito mais entre os imigrantes do que na 
população total. o fato entende-se por si mesmo e tem alta significação para a 
nação recebedora dessa corrente que vem pronta para o trabalho e, em parte 
muito grande, na idade de procriação 

Entre os aspectos econômicos propriamente ditos, o mais importante é o da 
produção. Limitemo-nos, primeiro, à produção agrícola. Eis os dados principais: 
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1 000 ton Números índices ClASSES DE PRODUTOS 
1920 1939 (1920 = 100) 

----- ------

Ce1eais 8 477 12 180 144 
Tropicais 14 841 21326 144 
Fmtos 712 3 352 471 
I\Iatélias primas 1855 5140 277 

TOTAl 25 885 41 998 162 

Para facilitar a visão geral da matéria, os 21 produtos que a estatística apre­
senta foram agrupados em 4 classes, a saber cereais, tropicais, frutas e matérias 
primas para fins industriais. Incluímos na classe dos cereais os produtos afins, 
como sejam: arroz, batata, feijão e alfafa. 

Os produtos tropicais compreendem café, cacau e cana de açúcar 

Na classe dos frutos, deixamos de computar a uva em 1920, por falta de 
elementos. 

Por matérias primas entendemos as destinadas a fins industriais Cabem, 
pois, aquí algodão e fumo 

O único artigo rebelde a êste agrupamento é a mandioca, que se acha compu­
tada metade nos cereais, metade nas matérias plimas 

Enquanto o aumento dos cereais e tropicais só excedeu ligeilamente o da 
população, as frutas quase quintuplicaram e as matérias primas quase atingi­
ram o triplo 

Os únicos produtos que sofleram diminuição foram centeio, aveia e côco 

O altigo que mais se avolumou foi a laranja, que, de 77 000 toneladas, subiu 
para 1 200 000 toneladas Vem em segundo lugar o abacaxí, com um índice de 
740%, seguem-se o algodão, com430%, a batata, com340%, e a banana com 325%. 

Lancemos ainda uma vista sôbre os valores 

1 000 CONTOS DE RÉIS COEFICIENTES 
ClASSES DE PRODUTOS 

1920 1939 1920 1939 
-----1---------

Ceteais 1 813 3 038 49,3 35,5 
T1opicais 1 455 2 777 39,6 32,6 
Ftutos 60 490 1,G 5,7 
::\Iatrt ias p1 i mas 350 2 239 9,5 26,2 

TOTAl 3 678 8 544 100,0 100,0 

Enquanto que o volume da p10dução se elevou na razão de 162%, o valor 
acusa um índice de 232%, tendo oconido alguma valorização nominal, que, aliás, 
certamente não compensa a diminuição do valor aquisitivo interno da moeda A 
aludida valorização foi alcançada em primeiro lugar pelas matérias plimas, 
cujo preço unitálio subiu de 189$ a 436$ No caso das frutas, o fato vem expres­
so por 84$ e 146$ Seguem-se, em 3 ° luga1, os tropicais, que em 1920 obtiveram 
98$ por tonelada e, em 1939, 130$ Nos cereais, o aumento é menor ainda, pois, 
em 1920, o preço médio foi de 214~ e em 1939 de 249$ 

Era o conjunto do desenvolvimento quantitativo e da valorização que opera­
va diferenças tão profundas, constantes do quadro 
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É que, em 1939, as matérias primas para fins industriais já concorrem para 
0 valor total com mais de 1/4, ao passo que em 1920 sua parcela nem chegou à 
casa de 10%. Não menos impressionante é a redução que ocorreu na posição 
dos cereais. 

Voltando aos tqtais da produção agrícola, é sobremodo interessante com­
pará-los com os dos demais grandes ramos da produção. Para tal confronto, foi 
utilizado na parte da produção extrativa vegetal, como na da agrícola, a esta­
tística oficial Quanto à produção industrial, aceitamos os dados da estimativa 
feita por ROBERTO SIMONSEN. 

Eis o quadro: 

1 000 CONTOS DE RÉIS 

RAMOS 1 9 2 o 1 9 3 8 

Números % Números % absolutos absolutos 
------

Agiícola 3 678 54,2 8 579 40,8 
Extrativa vegetal 159 2,3 448 2,1 

TOTAL 3 837 56,5 9 027 42,9 

Indushial 2 949 43,5 12 000 57,1 

TOTAL GERAL 6 786 100,0 21 027 100,0 

A primeira vista, êsses dados encerram algo de revolucionário. 

Se êles exprimissem exatamente a realidade, significariam nada menos do 
que uma transformação profunda na estrutura econômica do país. Pois, segundo 
êles, teria havido Umf!. diametral inversão de papéis, entre a produção industrial 
de um lado e o conjunto da agrícola e extrativa vegetal, de outro. 

Cumpre, porém, estabelecer algumas graves restrições 

1 - A produção agrícola abrange somente os 21 produtos principais 

Não há dúvida, porém, de que a lavoura nacional não se limita a êles. Acres­
ce que, em virtude da extensão enorme do território nacional, não é possível 
computar a produção de todos os agricultores, principalmente a dos pequenos 
produtores e a d~s zonas escassamente povoadas do hinterland. 

Se bem que, provavelmente, algumas dessas parcelas não incluídas na "pro­
dução agrícola", por si só, não representem quantitativos muito grandes, o seu 
conjunto, certamente, se torna bem considerável 

2 - O quadro da produção industrial, ao contrário, é muito completo, 
abrangendo até parcelas que, no fundo, não constituem produção industrial 
propriamente dita, mas sim obras de artesanato, visto que nele se acham compu­
tados também os artigos tributados pelo imposto de consumo 

3 - O valor apenas não é medida suficiente para determinar a estrutura 
da produção Bases de avaliação mais apropriadas seriam o capital invertido e 
o número de pessoas ocupadas em ambos os ramos Isso, porém, somente ha­
veremos de ter com os resultados do Recenseamento de 1940. 

Quanto ao valor, convém lembrar mais um argumento teórico Estatísti­
camente, o valor representa sempre um preço qualquer. Em nosso caso, os va­
lores dos três ramos em exame representam os preços obtidos pelos respectivos 
produtores Ora, poder-se-á dizer que os produtos agrícolas, via de regra, per­
correm maior número de intermediários do que as mercadorias industriais. De 
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maneira. que a distância: 9.ue medeia·eP,tre o preçtl;que pa~a'o·'eqn'Stú:ftidoi: 'e.'o 
que obtém o produtor, é bein lll,enor no 'CaSo da' produÇão irid,ustrial,'tlo ·qÜ'é\:·ij~ 
da produção a,gticola. Quer dizer que encontramos' os dois··. viÚores e:i:ii. tetrenós" 
bem diferentes. . . · · . . . . 

Além disto, ós preços de muitas mercadorias industriais gozam, mediante á 
isenção ou '\•édução dos direitos ài:tandegários, às vêzes não pouco elevados, de 
um auxílio art.ificial que lhes permite manter um nível que nem sempre se jus­
tifica pelas próprias condições da produção Providências com efeitos semelhan­
tes, no campo da lavoura, são mui~o mais raras . 

Finalmente, quanto às oscilações dos preços através do tempo, convém lem­
brar que são infinitamente maiores nos artigos industriais do que nos produtos 
agrícolas a sensibilid~de e a fôrça de reação Uma confirmação prática dêsse 
axioma é encontrado no fato de ter baixado ligeiram~nte, de 1938 para 1939, 
o preço médio do algodão produzido no país, isto em 4%, enquanto que na ex-
portação. o algodão experimentou uma pequena alta de 2%. . 

Durante o período estudado, a alta dos preços foi certamente muito mais 
acentuada nas mercadorias industriais do que nos produtos da, lavoura. 

Tôdas estas restrições teem apenas a função de reduzir a seus têrmos justos 
a significação dos algarismos expostos e de evitar conclusões errôneas e exage­
radas, como se a produção industrial tivesse sobrepujado a agrícola e vegetal 
extrativa, alterando fundamentalmente a face da produção nacional 

Não negam, porém, é óbvio, que se tenha operado um surto brilhante na 
produção industrial do país 

Entre os produtos básicos, merece menção especial o cimento, cuja fabri­
cação, nos 14 anos de 1926 a 1939, subiu de 13 000 toneladas para quase 700 000. 

A indústria téxtil, que já em 1920 funcionava em amplas bases, conseg~iu 
aumentar a sua fabricação, numa medida considerável, sendo que êsses arti­
gos cada vez mais se salientam, atualmente, entre as manufaturas exportadas, 
representando já bem mais de 50% do total. 

Deve-se, entretanto, o desenvolvimento geral da produção industrial não 
só a êsses grandes ramos, mas também ao surto de um sem número de indústrias 
menos destacadas, tais como a produção de louças e vidros, especialidades far­
macêuticas, perfumarias, tintas e vernizes, artefatos de borracha, papel, móveis, 
ferragens e outras tantas. :il:sses ramos acusam, todos êles, índices apreciáveis, 
sendo que a quantidade já produzida em 1938 ultrapassa não raras vêzes em 
200, 300 e até 500% a de 1925 . 

A respeito de índices da produção industrial, convém anotar, de passagem; 
que comparações internacionais, nesta matéria, reclamam especial cuidado; 
nos países em que a industrialização em maior escala se operou recentemente, 
os índices possuem significação diferente da que teem entre os povos cuja indus­
trialização atingiu a saturação, sendo para estes sinal conjuntural e naqueles, 
estrutural. 

E, uma vez que o assunto versa sôbre atividade industrial, não será fora, de 
propósito examinar a questão da formação de capitais. :il:ste campo é tão vasto 
que se torna recomendável certo critério de escolha, já porque, estatisticamente, 
alguns tipos de capitais acumulados quase não são visíveis, tais como j:!ertas do­
tações·:dos fundos de reserva e deterioração nos balanços das emprêsas indus­
triais e comerciais, já porque outros se criam pela vontade do legislador, o que 
se dá com o seguro social. 

Neste último caso, os meios que se acumulam visam, em primeiro lugar, 
.fins sociais, formando-se quase independentemente da situação econômica pelo 
menos na fase inicial daquelas instituições. 

) 
Admitimos como representativo dos meios voluntariamente economizados e 

visíveis, o conjunto dos depósitos nas caixas econômicas e dos depósitos bancá­
rios a prazo e de conta limitada. Os pr~mios e reservas do seguro não oficial, 
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que se enquadrariam perfeitamente nesta categoria, deixamo-los fora de com­
paração, porque não dispomos dos respecJ;ivos dados, para todo o período sob 
exame. Jogando, então, somente com os aludidos depósitos, cumpre assinalar, de 
antemão, que êles representam um quantitativo mínimo. Antecipando o resul­
tado principal a que chegou o seu desenvolvimento, citemos apenas d~is números: 
êles montaram em 1914 a 450 mil contos de réis e em 1938 a 4 952 000 contos. 

Para facilitar a avaliação dêsse aumento enorme, convém compará-lo com 
0 ritmo em que se processou a evolução de alguns fatos básicos da economia 
nacional 

Vejamos o quadro abaixo 

Depósitos 
Plodução I 
Pwdução II 
Rebanhos 
Tráfego 
Papel moeda 

ESPECIFICAÇÃO 

Comércio de cabotagem 
Comé1. cio extelior 

1 Em 1921 

(I) 

VALOR 

Números absolutos 
(1 000 contos de téisl 

1920 1938 

1 204 4 952 
6 78fi 21 027 
2 949 12 000 
6184 13 430 

444 1 327 
1848 4 825 
1 156 4 100 
3 843 10 292 

Números índices 
(1920 = 100) 

411 
310 
407 
217 
299 
261 
35~ 

268 

Sob a denominação de produção I, figuram os totais anteriormente estuda­
dos, a produção JI representa os dados da estimativa de RoBERTo SIMONSEN sôbre 
à produção industrial 

Na rubrica de tráfego, acham-se computadas as receitas das principais es­
tradas de ferro e emprêsas nacionais de navegação, fiscalizadas pelo Govêrno 
Federal Dispondo, na maioria dos casos, apenas de dados referentes a 1920, 
comparamos a situação nesse ano com a de 1938. 

O confronto dêsses aspectos não visa, em primeiro lugar, comparar entre 
si os números absolutos, visto como não existe nexo natural entre todos êles e 
os depósitos Todavia, os fatos aquí citados ocupam posições de destaque na 
vida econômica e financeira do país. É justo, pois, comparar o ritmo do desen­
volvimento dos depósitos com a cadência que se observa na marcha dêsses fe­
nômenos. Confronto êsse que melhor aparece através dos números índices 

Aqui fica patente que o desenvolvimento dos depósitos sobrepujou de muito 
o que se operou em quase todos os demais casos Foi apenas a produção industrial 
que conseguiu um desdobramento semelhante Muito significativo parece-nos o 
confronto com o papel moeda, de vez que os dois índices provam como o surto 
vertiginoso dos depósitos não foi compensado, nem de longe, pela ampliação do 
meio circulante 

Recorrendo, neste caso, aos números absolutos, verificamos que os depósi­
tos, em 1920, não representavam sequer 2/3 do papel moeda, ao passo que em 
1938 os meios economizados já excediam visivelmente ao dinheiro em circula­
ção Constitue isto, sem dúvida, um dos fatos mais promissores que acusa o de­
senvolvimento econômico cio Brasil, não só porque os meios próprios substituem 
o capital estrangeiro, como porque somente por êles se torna praticamente 
acessível a utilização do crédito para o pequeno e médio produtores 

Antes de compararmos a marcha dos depósitos com a da produção industrial, 
fatos êsses que, de certo, possuem alto grau de afinidade, vamos acompanhar a 
curva dos depósitos em questão 
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171,01 por 1000; ·isto é, de 25,5% 

162,74 19,4 " 

154,33 " 13,2 " 

* 

13. Se adotarmos a percentagem de 4% como a medida mais aceitável da 
efetiva natimortalidade, 0 e se mantivermos a nOSS::j. estimativa da proporção da 
dejicit nas declarações de nascidos vivos nos útlimos anos, 10 pocj.eremos con,­
siderar as probabilidades indicadas pelas (5 quater) e (8 quater) como as ex­
pressões mais aproximadas da mortalidade infantil no Distrito Federal 

Logo, em 1920-21 a probabilidade de morte seria de 180,65 por 1000 e em 1939-40 
de 162,74 p:Jr 1000 11 A diminuição de 9,9 %, que ocorreria do primeiro ao 
segundo período, ficaria algo menor do que a de 11,7 % que fôra indicada pela 
comparação entre os valores da (5) e da (8). 

A título comparativo, notamos que a probabilidade de morte no conjunto 
das idades além do primeiro aniversário variou de 15,15 por 1000 em 1920-21 a 
14,33 por 1000 em 1939-40, diminuindo de 5,4 %. 

Na hipótese, que adotamos neste parágrafo, de uma natimortalidade de 4 %, 
o número médio anual dos nascidos vivos ficaria de 34 613 em 1920-21 e de 
44 865 em 1939-40, a taxa de natalidade, respectivamente, de 29,58 e de 25,56 por 
1000 habitantes, com uma diminuição de 13,6 o/~ do primeiro ao segundo período 

* 

14 As análises realizadas nos últimos parágrafos precedentes afastam, pelo 
menos em parte, a contradição aparente que existia entre a afirmação dos mé­
dicos, concorde~ em julgar muito alto o nível da mortalidade infantil no Distrito 

• Informa J P FoN':VENELLE (op cit, págs 332-333) que 1 667 gestantes observadas nos anos 
de 1935 e 1936, de que foram simultaneamente conhecidos os resultados da reação de Wasserman 
e da gestação, tiveram 1 599 partos vivos e 68 mortos Logo, a natimortalidade seria apenas de 
4,08 %, apesar da elevada proporção (7,6 %) de reações de Wassmman positivas Note-se que 
mesmo para êsse grupo escolhido não se pode excluir que uma parte dos afirmados nascidos mortos 
fôssem de fato nascidos vivos que viveram poucas horas ou poucos dias Nos partos ocorridos 
durante o triênio 1936-38 nas clínicas obstétlicas do Distrito Fede1al, onde se concentram muitos 
dos casos de gestações e partos pa1 ticularmente difíceis, a proporção dos nascidos . mortos foi 
de 6,11 % (1 384 sôbre 22 640), embora em 18,85 % do número total dos partos (lsto é, em 
4 269 casos) fôsse precisa a intervenÇão cirú1gica 

10 Aplicando-se os mesmos critérios para os decênios 1921-30 e 1931-40, os cálculos da proba­
bilidade de morte no plimeiro ano de idade realizados pelas (9) e (10) deveriam ser respecti­
vamente substituídos pelos seguintes: 

58 074 + 12 313 

361.695 + 12 313 
0,18820 (9 quater) 

58 019 + 12 2Íl1 

434 719 + 12 281 
0,15727, (10 quate1) 

A diminuição do primeilo ao segundo decênio selia de 16,4 %, isto é, pouco menor do que 
apa1eceria pela comparação entre a (9) e a (10), que mostrava uma diminuição de 16,9% 

Nas hipóteses aqui adotadas, o número dos nascidos vivos ficaria de 384 432 no primeiro 
decênio e de 426 108 no segundo; a taxa de natalidade, lespectivamente de 29,48 e de 26,39 por 
1000 habitantes, com uma diminição de 10,5 % do primeiro ao segundo decênio 

11 Lembre-se que o critério usual dá as. probabilidades de 159,79 por 1000 para 1920-21 e de, 
183,08 por 1000 para 1939-40 

' ~' ,J 
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Federal, e a verificação dos estatísticos, que, por cálculos como os resumidos nas 
(5 bis) e (8), encontravam níveis só moderadamente altos. 

Com efeito, integrando-se o cálculo pela inclusão daqueles nascidos vivos e 
falecidos no início da existência que figuram como nascidos mortos na estatística 
oficial, a probabilidade de morte torna-se de 15-25 % maior do que apareceria 
pelos cálculos referidos, de modo que fica justificado um julgamento mais pes­
simista.'2 

* 

15. Poderá o leitor concordar, ou não, com uma ou outra das conclusões 
expostas neste estudo, que, aliás, são antes conjeturas ou sugestões do que afir­
mações. 

Mas concordará, sem dúvida, na conclusão seguinte, que se impõe através das 
nossas análises, embora nunca apareça explicitamente nelas. 

Correspondem a uma urgente necessidade a revisão e o aperfeiçoamento da 
organização das estatísticas do movimento da população deduzidas do registro 
civil. 

" A probabllldade de mmte no ptimeiro ano de idade sofrelia um ultelior aumento se 
ficasse demonstrado que uma palte dos óbitos escapa ao tegistro, ou que outHt pa1te deles é 
regist1ada como ocor1ida no segundo ano de idade Sem dúvida êsses casos são possíveis; entre­
tanto achamos que não ocouam com muita frequência 
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JOÁO JOCHMANN 

(Da Secretaria Ger(!l do I B G E e da Sociedade Brasileira de Estatística) 

RESENHA RETROSPECTIVA SôBRE A 
ECONOMIA BRASILEIRA 

ESTUDO estatístico retrospectivo da economia nacional traz muitos re­
sultados de alto interêsse. o 

Em face da abundância do material, esta Hgeira resenha limita­
se a focalizar alguns fatos de maior importância, desistindo, a bem do panora­
ma, de analisar detalhadamente os diversos resultados. 

De resto, a quem diariamente se vê a braços com a matéria prima da esta­
tística, parcelada numa infinidade de números, talvez não desagrade repousar a 
atenção numa pequena síntes~ de pontos essenciais. 

Não será por certo extravagância iniciar uma exposição de assuntos eco­
nômicos, partindo de algumas considerações em tôrno da população. Com efeito, 
o homem é fator de produção. Mas sua relação com a economia não se esgota 
nisto, porque, além de fator, êle é também finalidade, devendo, pois, os inte­
rêsses, não do indivíduo,, mas da sociedade, presidir à orientação da economia. 

Vejamos, de relance, o crescimento da população do Brasil, tal como consta 
dos Recenseamentos Gerais. 

~ 50~~~~--~----~---------,~--------, 

0+-~------~----~----~--~--------~ 
1872 1890 1900 1920 1940 ',· 
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Corno se vê, o ritmo do aumento intensificou-se mais no período de 1900 a 
1920, tendo diminuído, um tanto, durante os últimos vinte anos Continua, po­
rém,yisivelmente mais forte do que entre o 1 ° e 3 ° censos. 

Passemos agora ao desenvolvimento da população nas diferentes regiões 
do país. 

POPULAÇÃO RECENSEADA (milhares) 
REGIÕES 

1900 I 1910 I 1940 1872 1890 
---,--------------- ----------------------- ------

N01te 905 1 175 1 529 

I 
2 922 3 560 

NO! deste 2 522 3 073 3 442 5 951 7 961 
Este 1 696 2 367 2 684 4 269 5 243 
Sul 2 665 4 215 5 696 10 847 16 668 
Centro 2 324 3 504 3 968 6 647 

I 

(1) 8 065 
BRASIL 10 112 14 334 17 319 30 636 41 565 

1 Não computados 67 103 habitantes da Setra dos Aimmes, objeto de litígio entle os Estados 
de Minas Ge1ais e Espílito Santo 

O quadro evidencia como a população aumentou em tôdas as zonas e, fl,O 

mesmo tempo, como varia enormemente a intensidade do crescimento 

Essa diferença avulta mais nos números índicys, cuja comparação, simulta­
neamente, deixa entrever a influência que tiveram as diversas zonas no desen­
volvimento da população total do país 

NÚMEROS ÍNDICES 11872= 100) 
REGIÕES 

1890 1900 1920 1940 
-------------·--------

Nmte 130 169 323 3)3 
Notdeste 122 136 236 3Hl 
Este 140 158 252 309 
Sul 158 214 407 625 
Centw 151 171 286 347 

BRASIL 142 171 303 410 

Ressalta logo o aumento extraordinário verificado na zona sulina, deixando 
muito longe o das demais regj,ões É nas zonas do Este e do Nordeste onde se 
observa o crescimento mais baixo, isso de censo para censo. O Norte acompanha 
aproximadamente o desenvolvimento total do país O Centro acusa um cresci­
mento superior durante o primeiro intervalo No segundo, o movimento é pro­
porcional. E desde então fica bem inferior ao do Brasil 

Essas diferenças são tamanhas que chegam a afetar sensivelmente os coefi­
cientes que cabym às diversas zonas em relação ao Brasil 

Senão vejamos: 

COEFICIENTES (População do Brasil= 100) 
REGIÕES 

I 1872 1890 1900 1920 1940 ---1 -----

Notte 8,9 8,2 8,8 9,5 8,n 
N01deste 24,9 21,4 19,9 19,4 10,2 
Este 16,8 16,5 15,5 13,9 12,6 
Sul 26,4 29,5 32,9 35,5 40,2 
Centto 23,0 24,4 22,9 21,7 19,4 

BRASIL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 . 
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Como se vê, o ritmo do aumento intensificou-se mais no período de 1900 a 
1920, tendo diminuído, um tanto, durante os últimos vinte anos Continua, po­
rém,,vis~velmente mais forte do que entre o 1 ° e 3.0 censos. 

Passemos agora ao desenvolvimento da população nas diferentes regiões 
do país. 

REGIÕES 
POPULAÇÃO RECENSEADA (milhares) 

1872 1890 1900 1920 1940 
-....,..---.----------- ----------------------- ------

Nmte 905 1175 1 529 2 922 3 560 
Nordeste 2 522 3 073 3 442 5 951 7 961 
Este 1 696 2 367 2 684 4 269 5 243 
Sul 2 665 4 215 5 696 10 847 16 668 
Centro .. 2 324 3 504 3 968 6 647 

I 

(1) 8 066 
BRASIL 

' 
10 112c 14 334 17 319 30 636 41 565 

I 

1 Não computados 67 103 habitantes da Selra dos Aimotés, objeto de litígio entte os Estados 
de Minas Gerais e EspÍl i to Santo 

O quadro evidencia como a população aumentou em tôdas as zonas e, ao 
mesmo tempo, como varia enormemente a intensidade do crescimento 

Essa diferença avulta mais nos números índicys, cuja comparação, simulta­
neamente, deixa entrever a influência que tiveram as diversas zonas no desen­
volvimento da população total do país 

NÚMEROS ÍNDICES (1872 = 100) 
REGIÕES 

1890 1900 1920 1940 
----- -----------------

Norte 130 169 323 3}3 
Nordeste 122 136 23fi 316 
Este 140 158 252 309 
Sul 158 214 407 625 
Centro 151 

I 

171 286 347 
BRASIL 142 171 303 410 

Ressalta logo o aumento extraordinário verificado na zona sulina, deixando 
muito longe o das demais regiões É nas zonas do Este e do Nordeste onde se 
observa o crescimento mais baixo, isso de censo para censo O Norte acompanha 
aproximadamente o desenvolvimento total do país O Centro acusa um cresci­
mento superior durante o primeiro intervalo No segundo, o movimento é pro­
porcional E desde então fica bem inferior ao do Brasil. 

Essas diferenças são tamanhas que chegam a afetar sensivelmente os coefi­
cientes que cabym às diversas zonas em relação ao Brasil 

Senão vejamos: 

COEFICIENTES (População do Brasil= 100) 
REGIÕES 

1872 1890 1900 1920 1940 
------

Norte 8,9 8,2 8,8 9,5 8,G 
Nordelitê' 24,9 21,4 19,9 19,4 19,2 
Este 16,8 16,5 15,5 13,9 12,6 
Sul 26,4 29,5 32,9 35,5 40,2 
Centro 

' 
23,0 24,4 22,9 21,7 19,4 

BRASIL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
' 
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Quem. nutis;pêtdEitl' :fôr'tân o Nord.~stê e Estê. 'l'atnbêm diminuiu b'astante o 
eoeficie!lte do ·dentto, .aô passo que o do Norte permaneceu quase inalterado. o 
Sul, porém, que em.l872 represeÍitava pouco mais de um quarto da PO],ll:llação, 
agor~ abrange 2/5. · 

l!:sse deslocamento da poj:mlação é devido, certamente, a duas séfies de 
causas, entrelaçadas umas às outras. 

Primeiro, aos fatores de clima e de ordem sanitária que, sem dúvida, atuaram 
sensivelmente no crescimento vegetativo e até provocaram migrações internas 
de grande envergadura. 

De outro lado, o movimento interno da população não podia deixar de acom­
panhar o deslocamento do pônto de gravitação econômica. 

Ainda no campo da estatística demográfica, resta mencionar a imigração. 
,.. .... 

De 1884 a 1939 entraram no país pouco mais de 4 milhões de pessoas. 

O crescimento absoluto da população do Brasil, no mesmo período, foi de 
quase 29 milhões. Nesse total os próprios imigrantes representavam quase 15% 

Ora, a corrente imigratória não afluía na mesma proporção a tôdas as 
zonas São Paulo, por exemplo, acolheu, de 1885 a 1939, pouco mais de 2 200 000 
imigrantes, ou sejam 54% do total verificado nesse período. 

Assim sendo, e levando-se em conta as outras grandes correntes de ilnigran­
tes que entraram nos demais Estados sulinos, não será exagêro atribuir à imi­
gração, na zona Sul, 80% do total, ou sejam 3 300 000 pessoas Em confronto com 
o crescimento total verificado nessa zona, que era de 12 100 000, a imigr~ção em 
si representa 28%. 

Pôsto o problema nesses têrmos, é claro que o papel cia imigração não é in­
significante, 'principalmente quando se leva em conta que a função populacio­
nistit do contingente em questão não se limita à simples entrada no total, visto 
como êle toma parte na procriação, fortalecendo o aumento vegetativo. 

Sob o ponto de vista demográfico, a imigração merece algum interêsse, 
ainda, por certos característicos. 

Entre os imigrantes, o sexo masculino prevalece mais acentuadamente do que 
na população total 

Os imigrantes que entraram em São Paulo entr.e 1908 e 1939 foram classifi­
cados por sexo e idade, podendo-se admitir que os coeficientes constantes daque­
la estatística sejam representativos para a imigração total. 

Ora, o contingente dos homens entre o total dos imigrantes era de 62,6% 
enquanto que do censo da população brasileira em 1920 constam 50,4% como 
coeficiente do sexo masculino. 

Outra diferença notável existe ainda, entre o total da população e o dos 
imigrantes, no que se refere à composição segundo a idade Os imigrantes de 
São Paulo foram computados em três grupos de idade, dos quais o terceiro contém 
as pessoas de mais de 12 anos :í!:sse grupo representava entre os imigrantes 76% 
e, entre a população do Brasil em 1920, 62%, aproximadament.e. Quer dizer que 
os adultos e quase adultos prevalecem muito mais entre os imigrantes do que na 
população total. o fato entende-se por si mesmo e tem alta significação PiHa a 
nação recebedora dessa corrente que' vem pronta para o trabalho e, em parte 
muito ,grande, na idade de. procriação 

Entre os aspectos econômicos propriamente ditos, o mais importante é o da 
'produção. Limitemo'-nos, primeiro, a produção agrícola. Eis os dados principais: 
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'I 
1 000 ton Números indices CLASSES DE PRODUTOS 

1920 1939 (1920= 100) 

Ce1eais 8 477 12180 144 
Tropicais 14 841 21326 144 
Frutos 712 3 352 471 
Matélias primas 1855 5140 277 

TOTAL 25 885 41 998 162 

Para facilitar a visão geral da matéria, os 21 produtos que a estatística apre­
senta foram agrupados em 4 classes, a saber: cereais, tropicais, frutas e matérias 
primas para fins industriais. Incluímos na classe dos cereais os produtos afins, 
como sejam: arroz, batata, feijão e alfafa. 

Os produtos tropicais compreendem café, cacau e cana de açúcar. 

Na classe dos frutos, deixamos de computar a uva em 1920, por falta de 
elementos. 

Por matérias primas entendemos as destinadas a fins industriais. Cabem, 
pois, aquí algodão e fumo. 

O único artigo rebelde a êste agrupamento é a mandioca, que se acha compu­
tada metade nos cereais, metade nas matérias primas. 

Enquanto o aumento dos cereais e tropicais só excedeu ligeiramente o da 
população, as frutas quase quintuplicaram e as matérias primas quase atingi­
ram o triplo 

Os únicos produtos que sofreram diminuição foram centeio, aveia e côco. 

O artigo que mais se avolumou foi a laranja, que, de 77 000 toneladas, subiu 
para 1 200 000 toneladas. Vem em segundo lugar o abacaxi, com um índice de 
740%, seguem-se o algodão, com 430%, a batata, com 340%, e a banana com 325%. 

Lancemos ainda uma vista sôbre os valores: 

1 000 CONTOS DE RÉIS COEFICIENTES 
CLASSES DE PRODUTOS 

1920 1939 1920 1939 

Cmeais 1813 3 038 49,3 35,5 
Twpicais 1455 2 777 39,6 32,6 
Fl\ltos 60 490 1,6 5,7 
l\Iatélias plimas 350 2 239 9,5 26,2 

TOTAL 3 678 8 544 100,0 100,0 

Enquanto que o volume da produção se elevou na razão de 162%, o valor 
acusa um índice de 232%, tendo ocorrido alguma valorização nominal, que, aliás, 
certamente não compensa a diminuição do valor aquisitivo interno da moeda A 
aludida valorização foi alcançada em primeiro lugar pelas matérias primas, 
cujo preço unitário subiu de 189$ 11 436$ No caso das frutas, o fato vem expres­
so por 84$ e 146$. Seguem-se, em 3 ° lugar, os tropicais, que em 1920 obtiveram 
98$ por tonelada e, em 1939, 130$ Nos cereais, o aumento é menor ainda, pois, 
em 1920, o preço médio foi de 214$ e em 1939 de 249$. 

Era o conjunto do desenvolvimento quantitativo e da valorização que opera­
va diferenças tão profundas, constantes do quadro. 
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É que, em 1939, as matérias primas para fins industriais já concorrem para 
o valor total com mais de 1/4, ao passo que em 1920 sua parcela nem chegou à 
casa de 10%. Não menos impressionante é a redução que ocorreu na posição 
dos cereais. 

Voltando aos tqtais da produção agrícola, é sobremodo interessante com­
pará-los com os dos demais grandes ramos da produção Para tal confronto, foi 
utilizado na parte da produção extrativa vegetal, como na da agrícola, a esta­
tística oficial. Quanto à produção industrial, aceitamos os dados da estimativa 
feita por ROBERTO SIMONSEN. 

Eis o quadro: 

1 000 CONTOS DE RÉIS 

RAMOS 1 9 2 o I 9 3 8 

Números % Números % absolutos absolutos 

Agdcola 3 678 54,2 8 579 40,8 
Extrativa vegetal 159 2,3 448 2,1 

TOTAL 3 837 56,5 9 027 42,9 

Industrial 2 949 43,5 12 000 57,1 

TOTAL GERAL 6 786 100,0 21 027 100,0 

À primeira vista, êsses dados encerram algo de revolucionário. 

Se êles exprimissem exatamente a realidade, significariam nada menos do 
que uma transformação profunda na estrutura econômica do país. Pois, segundo 
êles, teria havido umjl diametral inversão de papéis, entre a produção industrial 
de um lado e o conjunto da agrícola e extrativa vegetal, de outro. 

Cumpre, porém, estabelecer algumas graves restrições. 

1 - A produção agrícola abra~ge somente os 21 produtos principais. 

Não há dúvida, porém, de que a lavoura nacional não se limita a êles. Acres­
ce que, em virtude da extensão enorme do território nacional, não é possível 
computar a prodt~ção de todos os agricultores, principalmente a dos pequenos 
produtores e a d~s zonas escassamente povoadas do hinterland. 

Se bem que, provavelmente, algumas dessas parcelas não incluídas na "pro­
dução agrícola", por si só, não representem quantitativos muito grandes, o seu 
conjunto, certamente, se torna bem considerável. 

2 - O quadro da produção industrial, ao contrário, é muito completo, 
abrangendo até parcelas que, no fundo, nao constituem produção industrial 
propriamente dita, mas sim obras de artesanato, visto que nele se acham compu­
tados também os artigos tributados pelo imposto de consumo. 

3 - O valor apenas não é medida suficiente para determinar a estrutura 
da produção Bases de avaliação mais apropriadas seriam o capital invertido e 
o número de pessoas ocupadas em ambos os ramos. Isso, porém, somente ha­
veremos de ter com os resultados do Recenseamento de 1940. 

Quanto ao valor, convém lembrar mais um argumento teórico. Estatísti­
camente, o valor representa sempre um preço qualquer. Em nosso caso, os va­
lores dos três ramos em exame representam os preços obtidos pelos respectivos 
produtores. Ora, poder-se-á dizer que os produtos agrícolas, via de regra, per­
correm maior número de intermediários do que as mercadorias industriais. De 
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maneira que a distância que medeia entre o preço que paga o consumidor e o 
que obtém o produtor, é bem menor no caso da produção industrial, do que no 
da produção agrícola Quer dizer que encontramos os dois valores em terrenos 
bem diferentes. 

Além disto, os preços de muitas mercadorias industriais gozam, mediante a 
isenção ou redução dos direitos alfandegários, às vêzes não pouco elevados, de 
um auxílio artificial que lhes permite manter um nível que nem sempre se jus­
tifica pelas próprias condições da produção Providências com efeitos semelhan­
tes, no campo da lavoura, são muito mais raras 

Finalmente, quanto às oscilações dos preços através do tempo, convém lem­
brar que são infinitamente maiores nos artigos industriais do que nos produtos 
agrícolas a sensibilidade e a fôrça de reação Uma confirmação prática dêsse 
axioma é encontrado no fato de ter baixado ligeiramente, de 1938 para 1939, 
o preço médio do algodão produzido no país, isto em 4%, enquanto que na ex­
portação o algodão experimentou uma pequena alta de 2% 

Durante o período estudado, a alta dos preços foi certamente muito mais 
acentuada nas mercadorias industriais do que nos produtos da, lavoura 

Tôdas estas restrições teem apenas a função de reduzir a seus têrmos justos 
a significação dos algarismos expostos e de evitar conclusões errôneas e exage­
radas, como se a produção industrial tivesse sobrepujado a agrícola e vegetal 
extrativa, alterando fundamentalmente a face da produção nacional 

Não negam, porém, é óbvio, que se tenha ope1ado um surto brilhante na 
p10dução industrial do país 

Entre os produtos básicos, merece menção especial o cimento, cuja fabri­
cação, nos 14 anos de 1926 a 1939, subiu de 13 000 toneladas para quase 700 000 

A indústria téxtil, que já em 1920 funcionava em amplas bases, conseguiu 
aumentar a sua fabricação, numa medida considerável, sendo que êsses arti­
gos cada vez mais se salientam, atualmente, entre as manufaturas exportadas, 
representando já bem mais de 50% do total 

Deve-se, entretanto, o desenvolvimento geral da produção industrial não 
só a êsses grandes ramos, mas também ao surto de um sem número de indústrias 
menos destacadas, tais como a produção de louças e vidros, especialidades far­
macêuticas, perfumarias, tintas e vernizes, artefatos de borracha, papel, móveis, 
ferragens e outras tantas Êsses ramos acusam, todos êles, índices apreciáveis, 
sendo que a quantidade já produzida em 1938 ultrapassa não raras vêzes em 
200, 300 e até 500% a de 1925 

A respeito de índices da produção industrial, convém anotar, de passagem, 
que comparações internacionais, nesta matéria, reclamam especial cuidado, 
nos países em que a industrialização em maior escala se operou recentemente, 
os índices possuem significação diferente da que teem entre os povos cuja indus­
trialização atingiu a saturação, sendo para estes sinal conjuntural e naqueles, 
estrutural 

E, uma vez que o assunto versa sôbre atividade industrial, não será fora de 
propósito examinar a questão da formação de capitais Êste campo é tão vasto 
que se torna recomendável certo critério de escolha, já pmque, estatisticamente, 
alguns tipos de capitais acumulados quase não são visíveis, tais como certas do­
tações dos fundos de reserva e detelioração nos balanços das emprêsas indus­
triais e comerciais, já porque outros se criam pela vontade do legislador, o que 
se dá com o seguro social. 

Neste último caso, os meios que se acumulam visam, em plimeiro lugar, 
fins sociais, formando-se quase independentemente da situação econômica pelo 
menos na fase inicial daquelas instituições. 

Admitimos como representativo dos meios voluntariamente economizados e 
visíveis, o conjunto dos depósitos nas caixas econômicas e dos depósitos bancá­
rios a prazo e de conta limitada Os prêmios e reservas do seguro não oficial, 
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que se enquadrariam perfeitamente nesta categoria, deixamo-los fora de com­
paração; porque não dispomos dos resperJ;ivos dados, para todo o período sob 
exame. Jogando, então, somente coni os aludidos depósitos, cumpre assinalar, de 
antemão, que êles representam um quantitativo mínimo. Antecipando o resul­
tado principal a que chegou o seu desenvolvimento, citemos apenas dois números 
êles montaram em 1914 a 450 mil contos de réis e em ·1938 a 4.952.0ÓO contos. 

Para facilitar a avaliação dêsse aumento enorme, convém compará-lo com 
o ritmo em que se processou a evolução de alguns fatos básicos da economia 
nacional. 

Vejamos o quadro abaixo: 

VALOR 

ESPECIFICAÇÃO Números absolutos 
(1 000 contos de téis) Números índices 

(1920 = 100) 
1920 1938 

------ ---+----- -------

Depósitos 1 204 4 952 411 
Ptodução I 6 786 21 027 310 
Produção II 2 949 12 000 407 
Rebanhos 6184 13 430 217 
Ttáfego 444 1327 299 
Papel moeda 1848 4 825 261 
Comét cio de cabotagem (1) 1 156 4100 355 
Comé1 cio extet iot 3 843 10 292 268 

1 Em 1921 

Sob a denominação de produção I, figuram os totais anteriormente estuda­
dos; a produção H representa os dados da estimativa de RoBERTO SIMONSEN sôbre 
a produção industrial . 

Na rubrica de tráfego, acham-se computadas as receitas das principais es­
tradas de ferro e emprêsas nacionais de navegação, fiscalizadas pelo Govêrno 
Federal Dispondo, na maioria dos casos, apenas de dados referentes a 1920, 
comparamos a situação nesse ano· com a de 1938 

O confronto dêsses aspectos não visa, em primeiro lugar, comparar entre 
si os números absolutos, visto como não existe nexo natural entre todos êles e 
os depósitos. Todavia, os fatos aquí citados ocupam posições de destaque na 
vida econômica e financeira do país. É justo, pois, comparar o ritmo do desen­
volvimento dos depósitos com a cadência que se observa na marcha dêsses fe­
nômenos Confronto êsse que melhor aparece através dos números índices 

Aquí fica patente que o desenvolvimento dos depósitos sobrepujou de muito 
o que se operou em quase todos os demais casos Foi apenas a produção industrial 
que conseguiu um desdobramento semelhante. Muito significativo parece-nos o 
confronto com o papel moeda, de vez que os dois índices provam como o surto 
vertiginoso dos depósitos não foi compensado, nem de longe, pela ampliação do 
meio circulante 

Recorrendo, neste caso, aos números absolutos, verificamos que os depósi­
tos, em 1920, não representavam sequer 2/3 do papel moeda, ao passo-:que em 
1938 os meios economizados já excediam visivelmente ao dinheiro em circula­
ção Constitue isto, sem dúvida, um dos fatos mais promissores que acusa o de­
senvolvimento econômico do Brasil, não só porque os meios próprios substituem 
o capital estrangeiro, como porque somente por êles se torna praticamente 
acessível a utilização do crédito para o pequeno e médio produtores 

Antes de compararmos a marcha dos depósitos com a da produção industrial, 
fatos êsses que, de certo, possuem alto grau de afinidade, vamos acompanhar a 
curva dos depósitos em questão. 

·.~ 
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É certo que o coeficiente per capita não é expressão exata, visto ser ge­
ralmente reconhecido que certa parte da população do interior quase não toma 
parte na comunhão econômica da Nação. Acontece, porém, 'que, por enquanto, 
é impossível determinar exatamente qual é essa parte. Se se pode admitir, en­
tretanto, que a relação numérica entre essa parte e o total da população não 
sofreu alterações sensíveis, o dado per capita mostra o desenvo'lvimento atra­
vés do tempo, de forma mais satisfatória do que os números absolutos, porque 
leva em conta o aumento da população, embora, reconhecidamente, de maneira 
imperfeita. 

É impressionante esta curva, que acusa uma ascensão quase ininterrupta. O 
único intervalo de maior importância deu-se de 1930 para 1933 Tal fenômeno 
observa-se, aliás, também nos demais países sulamericanos, como consta do 
Anuário da Sociedade das Nações, podendo ser considerado como reflexo da crise 
econômica mundial, agravado e prolongado, talvez, em nosso caso, pela revolução 
de 1932. 

Confrontemos agora a marcha anual dêsses depósitos com a da produção 
industrial 

Ressalta logo a quase paralelidade das duas curvas É certo que, no caso 
da produÇão industrial, a subida é mais acentuada, bem como as oscilações dos 
seus valores originais em redor da tendência secular são mais fortes. Contudo, 
o sentido dessas oscilações demonstra uma semelhança surpreendente, sendo 
ql).e diversas vêzes as alterações ocorridas no desenvolvimento da produção in­
dustrial se refletem, um ano mais tarde, na marcha dos depósitos 

Donde se pode inferir que, nas relações recíprocas entre ambos os fenô­
menos, é à produção industrial que cabe a maior fôrça determinante A homoge­
neidade das duas curvas originais foi tão grande que o cálculo do coeficiente da 
correlação deu o resultado expressivo de + 0,5813. 
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De resto, retomando um aspecto mais amplo, é de lembrar que :os depó­
sitos aquí estudados de modo algum representam o total dos meios próprios 
economizados no Brasil. A soma dêsses capitais atinge uma cifra considera­
velmente sup()rior, sendo provável que exceda de muito ao valor da produ­
ção industrial. 

No capítulo final, focalizemos ainda alguns aspectos do coméréio exterior. 
Um dos fatos mais essenciais parece o desenvolvimento diverso que tomaram os 
valores médios da importação e exportação. o seguinte quadro mostra-nos o 
confronto dos números índices dêsses valores, baseados na média do quinquê­
nio de 1901-1905. 

O número dos anos em que o preço médio da exportação experim1:1ntou alta 
maior que o da importação é quase igual ao dos anos em que se deu o contrário. . . " . 
Ora, o gráfico deixa patente que, nestes últimos casos, o excesso foi sempre muito 
maior, chegando a formar às vêzes verdadeira tesoura, como aconteceu em 
1920 e, mais acentuadamente, em 1938. Cumpre assinalar que o desenvolvimento 
do preço médio das mercadorias exportadas atingiu um nível mais alto que o 
das importadas, justamente nas épocas em que o mundo não foi perturbado por 
crises econômicas e políticas, como, por exemplo, nos anos antes da primeira 
guerra mundial e nos que se seguiram ao reajustamento econômico, até a crise 

. de 1929~1930, ' 
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Os dois outros períodos, em que a marcha dos preços das mercadorias im­
portadas tomou um ritmo infinitamente superior ao da exportação, teem, de 
certo, não poucos traços essenciais comuns. Nos anos de 1933 a 1938, porém, a 
composição da riqueza importada mudou essencialmente, com a diminuição re­
lativa, ccimo veremos mais adiante, dos gêneros alimentícios e a alta das maté­
rias primas e de alguns grupos mais importantes dos artigos manufaturados, 
tais como máquinas e ferramentas. 

Uma análise mais minuciosa, certamente de interêsse sedutor, foge aos mol­
des desta ligeira resenha. Deixando, pois, de enumerar e pesar a soma dos mo­
tivos que produziram o resultado exposto no diagrama, desejamos indigitar um 
dos efeitos que as enormes divergências entre os preços médios da exportação e 
importação tinham que produzir. Como o valor obtido pelas mercadorias ex­
portadas, durante largos períodos. se tornasse cada vez menos compensador e 
menos capaz de pagar a importação, evidenciou-se a necessidade de produzir 
dentro do país o que a troca dos produtos nacionais já não conseguia propor­
cionar em medida Sl,1ficiente à economia nacional. Quer dizer que a disparida­
de destas curvas representa algo de fôrça maior que obrigou o Brasil à indus­
trialização. E o caráter do parque industrial até agora construído parece con­
firmar a influência profunda dessa fôrça maior. O Brasil não fez o que fizeram 
outros países'do continente explorar uma ou duas das imensas possibilidades 
do seu opulento solo, no intuito expansionista de invadir e conquistar os merca­
dos mundiais. Se não tivermos esquecido as ligeiras considerações de há pouco, 
conviremos em que é antes um traço característico do parque industrial brasileiro 
abranger uma quase infinidade de ramos da indústria transformadora. E a 
criação de cada uma dessas indústrias deve ter tido sua razão de ser na com­
preensão das vantagens provenientes da produção própria, em face da alta cada 
vez mais acentuada que se observava nos preços das respectivas mercadorias 
importadas 
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Quanto à exportação, limitemo-nos ao seguinte gráfico: 

~ 
o Café 
lliliD Borrachu 

§ ALsodão 
~ OuirosProJ..fo> 

o o 
1901 11 21 51 53 

Está bem caracterizada a predominância fatal do café, embora diminuída 
nos últimos anos; a tragédia da borracha; a esperança do algodão e, finalmente, 
o fato mais promissor, ou seja o crescendo lento, mas seguro, do coeficiente que 
cabe aos outros produtos. 

Devemos expor ainda a prova das alterações ocorridas na compos1çao da 
importação Na média dos dois últimos anos antes da guerra mundial, o Brasil 
importou, por exemplo, dentro da classe de gêneros alimentícios: 

Arroz .............. . 
Charque ........................ . 
Leite condensado ................. . 
Manteiga ........ , . . . . . . . . . . ...... . 
Queijos . . : . .................... . 

9 mil toneladas 
19 mil toneladas 
4 mil toneladas 
2 mil toneladas 
2 mil toneladas 

Em 1937 e 1938 a importação dêsses produtos foi nula, ou quase nula. Citemos 
ainda os casos do bacalhau, batata e sal comum, cujas importações acusaram: 

EM MILHARE~ DE TONELADAS EM KG "PER CAPITA" 
PRODUTOS 

1912/13 1937/38 1912/13 1937/38 

Bacalhau 43 18 1,7 

I. 
0,5 

Batatas 29 3 1,2 0,07 
Sal comum 63 0,1 2,6 0,003 

Algo diferente é a situação do trigo. A importação da farinha de trigo dimi­
nuiu na razão de 180 000 toneladas para 42 000; ou seja, per capita, de 7,2 
kg para 1,1 kg. EnÚetanto, subiu bastante a importação do trigo em grão, que 
em 191~-13, montava a 400 000 toneladas e em 193'7-38 quase chegou a 1 000 000 de 
toneladas. Isto representa, em 1912-13, 16,5 kg per capita e, em 1937-38, 24,8 kg. 

O exemplo do trigo é expressivo É certo que, neste caso, a importação total 
subiu. de manffira a deixar el)trever alterações ocorridas no consumo No entan-



lff;. 
! I! 

. :!·: 

290 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

to, as estatísticas também provam que a produção da indústria molineira au­
mentou de 140%, sendo provável que se tenha operado um aumento semelhante 
na capacidade de produção. 

A majoração mais importante que ocorreu entre as matérias primas, du­
rante o referido período, foi a dos óleos combustíveis, dos quais em 1912-13 en­
traram no país 5 000 e em 1937-38 600 000 toneladas. 

A importação do cimento reduziu-se em 1937-38 à sétima parte e a dos teci­
dos de algodão a 3% das respectivas quantidades em 1912-13, o que também re­
presenta reflexos inequívocos do aumento da produção nacional. Voltando, mais 
uma vez, ao confronto dos dois períodos que tão mal se saíram na comparação 
dos valores médios da importação e exportação, eis os dados referentes a alguns 
produtos essenciais ao aparelhamento da economia nacional e seu funcionamento: 

QUANTIDADE (1 000 ton) 
PRODUTOS 

1915 a 1923 1933 a 1938 

Máquinas, feuamentas e utensílios 41 60 
Ca1 vão, coque e b1 iquetes 1 082 1 430 
Gasolina 33 303 
Mate1ial feuoviário . 50 93 

A significação dêstes algarismos para a vida econom1ca do país, em geral, 
prescinde de qualquer comentário. Quanto à sua influência na balança comercial, 
resta mencionar que êsse aumento considerável se operou apesar de um cre.s­
cimento inaudito do valor médio, tanto das máquinas, ferramentas e utensílio:::, 
quanto do material ferroviário 

Se a tonelada dêste último, no período de 1915-23, custou, em média, 801$, 
em 1933-38 veio a custar 1 538$. E os maquinismos que, no primeiro período, ti­
nham um valor médio de três contos de réis, passaram a custar em 1933-38, 
em média, nada menos de 11 313$000 . 

Finalizando, desejaríamos justificar o agrupamento de aspectos, em parte 
tão heterogêneos, compreendidos neste ligeiro trabalho É verdade que se trata 
de matéria relativa a capítulos diferentes do esquema de assuntos da estatística 
brasileira, mas, ao mesmo tempo, pode ser tomada como facêtas diversas de 
um só problema 

As considerações de ordem demográfica redundaram no conhecimento do 
deslocamento e, simultaneamente, da aglomeração da população em certa zona, 
o que significa que a indústria nascente e crescente encontrou o braço humano 
necessário, bem como a capacidade concentrada de consumo. Esquecemo-nos 
de mencionar no capítulo inicial que, com o aumento predominante da popu­
lação na região sulina, a sua densidade por km" subiu para 19 habitantes, en­
quanto que, em 1872, êsse coeficiente era de 3. O confronto do desenvolvimento 
da produção industrial com os depósitos, provou já nessa parcela a acumulação 
gradativa e impressionante de outro fator essencial 

A comparação com os demais ramos da produção deixou patente o ritmo em 
que se processou a industrialização, embora os algarismos, considerados isolada­
mente, exagerem decerto essa cadência, pelo menos quando comparada com a da 
lavoura. E os dados do comércio talvez revelem algo a respeito da mentalidade 
que encetou e impeliu a industrialização. Em não poucos casos da história eco­
nômica mundial, o motivo que levou à industrialização foi evidentemente a 
vontade e a possibilidade de explorar a outrem No Brasil, parece-nos, quem 
criou e ampliou tal desenvolvimento foi ante1; a vontade de defender-se contra 
a exploração por parte de outrem 
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ONGE de mim a idéia de falar mal dos historiadores, de modo algum 
quero caluniar os sociólogos e muito menos os poetas Mas ao analisar 
o estaqo de alma dos geógrafos, quanta admiração não merecem de nossa 
parte a sua serenidade . a sua tolerância! O verdadeiro geógrafo é um 

quieto, é um observador visceralniente imparcial Comparado aos seus colegas 
das ciências sociais, êle é um filósofo, no sentido menos equívoco da palavra. 
Nada de paixões políticas, nada de doutrinas a defender, nada de teses que 
envolvam os que não desejam ser envolvidos Não sei se para escrever uma 
página de história ou de ciência política, é condição essencial o bom humor; 
para o geógrafo, entretanto, o mau humor é fatal: êle cai no barranco, rola pelo 
precipício e não escapa nem à chuva, nem à crítica dos colegas Um acesso de 
fúria pode; às vêzes, ser um rasgo de gênio, em sociologia .. mas, em geografia 
é uma falta de técnica A não ser o trovão, os próprios elementos são discretos 
ou mudos, mas êles se vingam e o geógrafo tem que lhes oferecer sempre uma 
cara alegre. 

E por que será isso? Por que nunca deverá o geógrafo levar em conta o que 
sente ou deseja? Simplesmente porque, entre todas as ciências sociais, é na geo­
grafia que faz os maiores progressos o espírito positivo É na geografia que 
penetram mais adiante as estatísticas A razão é fácil de compreender: a geo­
grafia sendo um patamar científico em que se encontram fenômenos físicos, 
naturais e sociais, em que o jato geográfico é apenas a relação que entre êles 
existe, o geógrafo tem a liberdade de escolher os que se salientam com maior 
precisão e exatidão - isto é - os que se apresentam mais solidamente amparados 
pelas estatísticas 

Quantas vêzes não me aconteceu pôr as mãos à obra, na minha biblioteca, 
e, diante do assunto a tratar, já com idéias claras sôbre o que pretendia escrever 
e já com o plano esboçado, quantas vêzes não me aconteceu pegar na pena, ter 
de abandoná-la, porque, instintivamente, sentia falta do essencial, isto é, do 
que me permitisse afirmar, negar, raciocinar, explicar ou simplesmente descrever! 
Tomando conciência da situação, cedo percebia que tinha deixado de recolher, 
entre os livros necessários, as indispensáveis fontes estatísticas. 

Se, a respeito de um assunto de geografia existem estatísticas, nada sôbre 
êste assunto temos o direito de escrever conquanto estas estatísticas nos faltam. 

Tomemos um exemplo: eu posso dizer muita coisa a respeito do habitat 
nordestino. É lícito descrever os tipos de casas, o modo de vida, a linguagem, 
os meios de comunicações Utilizarei, com certeza, os trabalhos de GILBERTO 
FREYRE, sua classificação de mocambos segundo os tipos regionais de vegetação. 
Mas qualquer afirmação quantitativa me será vedada, a menos que recorra às 
estatísticas recolhidas sôbre os 45 mil mocambos de Recife. 

* ,conferência pronunciada no Curso de Informações do C N E , em 1941 
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De outro lado, se quero falar sôbre a distribuição da população ou da pro­
dução, necessito de estatísticas Não sou, bem entendido, obrigado a reproduzí­
-las se julgo que tornarão mais árida a exposição, mas não posso, em conciência, 
deixar de ser guiado pelos números. 

Os algarismos vão ~e dizer, por exemplo, que a zona sertaneja do Ceará re­
presenta a parte mais povoada do Estado, apesar de ser mais fraca a sua densi­
dade, e que a zona serrana é mais densamente povoada do que o próprio litoral 
Ora, não é necessário falar em 48,18% que representa a população do sertão e 
nos 23,88 habitantes por km2 da serra Mas o que é indispensável é ter pensado 
em algarismos antes de pensar na frase a escrever 

Hoje em dia, a descrição qualitativa, sem levar em conta os dados quantita­
tivos existentes, representa, em geografia, uma temeridade O autor despreve­
nido, por brilhante que seja a sua peça literária, pode ser enfrentado por um 
conhecedor dos dados numéricos sôbre a questão, que ataca1 á em cheio o ponto 
nevrálgico do assunto, onde o interlocutor nem tempo teve de se entrincheirar· 
é o paraquedismo dos números 

Pmisso mesmo, repito, quando um autor se serve de estatísticas, em geo­
grafia, como em outras ciências sociais, êle deve, de preferência, cita~ as suas 
fontes para os estudiosos ou os incrédulos poderem continuar ou verificar as 
pesquisas Raramente deve êle atravancar a sua forma literária com algarismos 
munidos de decimais A não ser casos especiais, para leitores técnicos, um 
texto com muitas estatísticas é quase uma indiscreção Dá-me isso, por vêzes, 
a impressão de um prestidigitador que, antes de operar, mostrasse aos especta­
dores o processo pelo qual êle vai fazer sair o coelho do chapéu do menino des­
penteado da terceira fila 

Os algarismos são auxiliares silenciosos, cheios de eloquência para quem os 
sabe utilizar deixam-nos o tempo para meditações sôbre a lição que deram 

Entretanto, é a estatística que tornará a geografia uma ciência 

Examinemos rapidamente esta proposição 

Diz ANDRÉ LALANDE, no seu Vocabulá1io de Filosofia (Tomo II, pág 735) : 
"É ciência um conjunto de conhecimentos e pesquisas, que, possuindo um grau 
suficiente de unidade e de generalidade, são capazes de levar os que a elas se 
dedicam a conclusões conc01 dantes, que não resultam de convenções arbitrárias 
nem de apreciações ou de interêsses individuais que lhes sejam comuns, mas de 
relações objetivas, gradualmente descobertas e sujeitas a confirmações por 
métodos definidos de verificação" 

A definição é talvez um tanto longa mas inclue todas as condições de admis­
<>ão à categoria de ciência É necessária esta complexidade de exigências, porque 
são hoje inúmeros os ramos de estudos que reivindicam êste privilégio 

2 
6 

Não são pois menos de seis as condições. 1 conjunto 
unidade, 3 generalidade, 4 conclusões concordantes; 5 
sujeitos a confirmação e verificação 

de conhecimentos; 
relações objetivas; 

Já não se exige mais que apresente leis, são suficientes relações constantes, 
objetivamente observadas por métodos definidos 

O que dá unidade à geografia é o seu caráter de relação estabelecida entre três 
ordens de fatores: físicos, naturais e sociais Se não há esta relação, o fenô­
meno pertence à física, à biologia ou à psicologia ou outra ciência social, mas 
não à geografia propriamente dita 
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Por exemplo, um estudo sôbre habitação é geogrãfico enquanto estudamos 
0 material de construção em relação ao ambiente, solo, topografia, clima, tipo 
de produção e costumes locais de vida social Se nós nos limitássemos ao estudo 
da família, de seu gênero de vida, de seu orçamento, da ocupação das peças da 
casa, dos usos e costumes, seria o estudo sociológico, se aplicado à alimentação, 
salários, rendimentos e aluguéis, seria econômico O que o torna pois geográfico 
é a relação que estabelece. 

A objetividade de semelhante estudo é evidente, mas aí observamos a outra 
feição: a observação e a descriçãq podem ser qualitativamente levadas a efeito, 
ganharão, entretanto, se forem feitas quantitativamente 

Em outras palavras, os números darão af? estudo da habitação mai.or gene? a­
lidade, facilitarão as conclus6es concordantes, permitirão uma verificação mais 
perfeita das 1 elações objetivas Daí, por conseguinte, se tornará mais científica 
a descrição explicativa que apresenta a geografia 

Porisso, repetindo a minha proposição, direi que são as estatísticas que tor-
nam a geografia uma ciência. • 

II 

A estatística, segundo estou informado, já não tem a pretensão de constituir 
uma ciência em si, a menos que, como BowLEY, a chamemos a "ciência da con­
tagem" ou digamos como KING que "a ciência da estatística é um método de 
apreciar material coletivo" Hoje em dia, a estatística se contenta de ser um 
método, mas o método universal que vai se impondo e, como vimos, tornando 
científicos os fenômenos observados e sistematizados 

A geografia moderna é profundamente alterada pelo uso do método esta­
tístico, mas as estatísticas não afetam do mesmo modo todas as partes diferentes 
da geografia Se desejamos salientar as relações que existem entre elas, temos 
de estabelecer as necessárias distinções 

Talvez venha ao caso lembrar aqui sumariamente a evolução pela qual está 
passando a geografia sistemática, devido ao fato de tomarem cada vez mais 
importância no seu estudo as ciências que a auxiliam - isto é - os três grupos 
de ciências, físicas, naturais e sociais 

Suponhamos que a geografia seja representada por uma circunferência cuja 
área represente todos os assuntos suscetíveis de serem tratados nesta disciplina 
Desde cedo, o homem incluiu na "descrição da Terra" as ciências físicas que 
abrangiam assim todo o campo da geografia, mas não escaparam aos primeiros 
geógrafos as influências naturais nem as feições humanas Houve pois, no pas­
sado um campo reduzido, mas real, de geografia sistemática 

Hoje, a figura mudou Continuam a abranger o campo com toda a largura 
de seu compasso as ciências físicas, mas cresceu o ângulo das ciências naturais 
e o das ciências sociais tornou-se maior ainda 

Amanhã, diante das tendências marcadas da crencia social de invadir o 
campo todo, e das ciências naturais de seguir êste exemplo, veremos a totalidade 
do campo geográfico ocupado pela geografia sistemática, e um ponto qualquer, 
escolhido na superfície, receberá o nome de geografia regional 

Nesta distribuição, onde ficaram, porém, as ciências matemáticas? Serviram 
à outra ciência, à astronomia, e, em geografia, entraram para as avaliações e 
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9.S mensurações: ·Entretanto, cedo tor,naram-se ini.iispensáveis .~ Jloje impõe'-se 
como, método, a estatistica. 

Fedhando êste parêJiltesis, examinemos o que esperam da estatística os dife­
rentes departame.ntos da geografia. 

III 

Em primeiro lugar, temos a geografia tísica que, no seu mais recente 
avatar helênico, recebeu o nome sibilante de fisiografia 

A crosta terrestre, segundo a irlfor!I\ação que ,temos, é tão delgada que os 
desnivelamentos são de pouca importância, nao há montannas altas nem baixas, 
não há vias extensas nem curtas·, não há costas recortadas nem retas, não há 
climas netn frios nem quentes . a menos que introduzamos nestas considerações 
todas, um processo de observação e raciocínio, a comparação Introduzida a 
comparação, já se sabe, entram os numeros, se queremos dar-lhe algum valor 
de precisão E quem manuseia números, manifesta predisposição para o uso 
das estatísticas. 

Em geografia física, à medida que se vão multiplicando as observações sub­
metidas a mensurações, vão sendo de mais fácil apreensão e interpretação os 
fenômenos gerais, vão ficando mais claras as idéias de conjunto, mais fáceis 
as grandes sínteses 

Tomemos por exemplo, em geografia comparada dos continentes, os ensina­
mentos que resultam do estudo da configuração vertical 

Não somente um quadro de distribuição de frequência revela a importância 
relativa do telêvo em cada continente, como também um gráfico caracteriza 
cada um deles de modo muito significativo 

As . estatísticas demonstram com mais eloquência do que os mapas hipso­
métricos que na Europa e América do Sul predominam as planícies, que na 
África- e na Asia predominam os planaltos Na Austrália, mais de metade das 
terras se acha em altitudes médias entre 200 e 500 metros. Também são signi­
ficativas as altitudes médias dos continentes: os 940 metros da Asia contrastam 
com os 300 metros da Europa. 

Em relação à articulação horizontal, as estatísticas revelam a percentagem 
de terra firme, de penínsulas e de ilhas, assim como o número de quilômetros 
de costas por milheiro de quilômetros quadrados de terras por continente 

Orometria e paralometria, isto é, a aplicação das estatísti.cas às mensurações 
de altitude e de articulação (relação· entre a costa efetiva, pot exemplo, e a 
costa envolvente) são produtos de adiantados estudos geográficos, de uma geo­
grafia verdadeiramente científica 

Muito mais usuais, t~lvez, sejam as estatísticas aplicadas ao estudo da hidro­
grafia e da climatologia. Nestes dois casos, de fato, a falta de estatísticas sôbre 
comprimento, largura, profundidade, descarga, altura de queda e outras parti­
culàridades leva a descrições que são antes do domínio da po(;)sia do que do 
da geografia 

Quando se trata, de m~teorologia, torna-se quase impossível não recorrer a 
algarismos apresentados em quadros sistemáticos, em diagramas éartesianos tão 
vulgàrizados que a sua interpretação já fig'uta nas aulas da escola elementar. 
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A meu ver, é na meteorologia que a penetração das estatísticas tem demons­
trado mais cabalmente o seu valor prático Refiro-me principalmente aos ser­
viços prestados pela previsão do tempo Em relação às chuvas, por exemplo, 
o coeficiente de estabilidade do tempo cmTesponde à duração média dos períodos 
de chuva e dos períodos sem chuva, maior nas regiões do litoral do que no in­
terior Dá-se o nome de fator de reliability à taxa por cento de excesso ou defi­
ciência média da chuva sôbre o valor normal para um determinado período. 
35% de 1ealiability pluviométrica seria, numa determinada zona, um afasta­
mento da média nunca superior a 35%, durante o decorrer de um ano 

A previsão do tempo, fenômeno geográfico, pois é relativo a delimitada área 
da superfície terrestre, torna-se cada vez mais importante para as atividades 
humanas, para a agricultura e a aviação especialmente Hoje, já é feita com 
satisfatória precisão e segurança, a curto prazo Brevemente, porém, haverá 
previsões semanais e mensais Não me espantaria que, no futuro, um convite 
para uma festa, feito a três meses de distância, venha a ser fixado, em razão 
do tempo que fará no dia marcado 

Tudo isso é, e será ainda mais o resultado das estatísticas, dos números que 
a meteorologia vai admitindo em seus trabalhos "aos carroções" 

IV 

Passemos agora à parte da geografia que está entrando com mais vigor 
e inspiração no campo da sistemática, a denominada geog1 afia humana 

Estamos cansados de ouvir repetir que é esta a parte nova da geografia, 
pois até o século XIX o papel do homem na geografia era apenas interpretado 
por letreiros e etiquetas, com rápidas referências descritivas de cidades, de habi­
tantes, de línguas, de religiões, de produções e de comunicações O meio físico, 
que MoNTESQUIEU, BUFFON e KANT suspeitaram ter um valor explicativo na his­
tória dos povos, só veio a ser sistematicamente considerado como condição 
fundamental COm RITTER, RATZEL, VIDAL DE LA BLACHE e OUtros 

O quadro natural constitue o fator pennan!lnte e constante; os contingentes 
humanos são o fator variável, no tempo como no espaço O que distingue o 
grupo animal do grupo humano, em geografia, como aliás no resto, é que além 
de suas faculdades de adaptação passiva, êste segundo dispõe de qualidades de 
adaptação ativa, que complicam singularmente o problema Esta adaptação 
ativa evolue com a sucessão dos contactos sociais que a condicionam A esta evo­
lução foi dado o nome de história e o teatro em que se processa é a superfície 
da Terra; nem todos os atos se desenrolam nos mesmos cenários 

Assim sendo, dizer que a explicação não constitue a essência da geografia, 
equivale a negar sentido, causas e relações à própria história Se é verdade que 
os "povos felizes não teem história", é fácil demonstrar que êles não teem geo­
grafia, tão pouco, e, porisso mesmo, não podem ter história 

Mas, estou me afastando evidentemente do leit-motiv - geografia e estatís­
tica Precisamos voltar às aplicações dos números à geografia humana e exa­
minar até que ponto êles agravaram a situação neste terreno, rasgando o "manto 
diáfano da fantasia" que encobria as suas feições 

A ciência geográfica é demasiadamente recente em seu moderno conceito 
para já possuir um quadro rígido em que possam ser subdivididos os estudos 
de geog1 afia humana, propriamente ditos 
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A meu ver, o campo sistemático da geografia humana se acha iluminado 
pelos focos representados pelas diferentes ciências sociais São como que pode­
rosos projetmes que atuam sôbre êle para salientar, cada um por sua vez, em 
tonalidades peculiares, os detalhes que a luz do dia não revela com nitidez 
Assim sendo, cada uma das ciências sociais se reflete no campo da geografia 
humana com seu setor de iluminação que exige um estudo especializado São 
estas as pw tes, pelo menos provisórias, da geografia humana: 

1.0 A anti apologia na sua interp1 etação geográfica, apresenta o material 
necessário ao estudo da população, das etnias, das imigrações É a geog1 afia 
demog1 áfica 

2.0 A sociologia, interpretando geograficamente a habitação, a alimentação 
e o vestuário, descreve e explica os tipos 1egionais, cbm suas culturas linguística 
e religiosa, assim como as influências exteriores que se exercem sôbre os grupos 
É esta a geografia social 

3 ° A ciência política, com o seu séquito jurídico e administrativo, explana 
regimes políticos e governos, divisões administrativas, políticas de colonização 
e sistemas de defesa nacional É o campo privativo da tradicional geografia 
política 

4 ° A economia política empresta os seus dados sôbre produção e circula­
ção das riquezas para que a geografia venha lhes dar interpretação no tempo 
e no espaço É êste o domínio, já vastíssimo hoje, da geog1 afia econômica 

Existe, entretanto, uma quinta mdem de problemas que surgem aos poucos 
no campo da geografia humana Não são propriamente de nenhum dos refletores 
enumerados, resultam da evolução histórica condicionada pela próplia configu­
ração das terras e dos mares É o setor em que mais impe1 ativo se tornam 
os fatores físicos de forma, de espaço e de posição geográfica Esta nova apre­
sentação na nossa sistemática é a geopolítica 

Em consequência, é indispensável disting uil claramente geopolítica de geo­
g7 afia política Há interdependência evidente, mas os problemas sào de natu­
reza diferente A geopolítica considera o Estado como uma fo11na de vida, na 
expressão de RunoLF KJELLEN, um organismo Como tal, é submetido a um certo 
determinismo do meio, aos imperativos mesológicos que se impoem sob forma 
de condições cósmicas de posição, de espaço e de j01 ma e determinam tendências 
na vida do Estado Éste cede às pressões vitais, segundo lhe peunitem a:; suas 
fôrças A mmitimidade, por exemplo, impõe obrigações a ocupação das bacias 
hidrográficas inteiras é uma tendência, a expansão segundo linhas de menor 
resistência é outra, a aspiração à saídas para mares livres, é ainda outra, o 
estabelecimento de comunicações transcontinentais, a conquista de fronteiras 
natmais, a extensão de esferas da influência, o estabelecimento de escalas e 
ocupação de costas opostas são como outros tantos problemas biológicos que se 
impõem a estes supermganismos 

Ora, em 1ealidade, isso tem só 1elações indiretas com a geografia política, 
propriamente dita, que trata muito menos de tendências e instintos políticos (se 
assim é lícito dizerJ, do que de formas concientes e meditadas de organização 
político-administrativo-militar sôbre o mapa geográfico, no intuito teleológico 
de dirigir a vida da nação, de colonizar, administrar e defender o tell'itório 

Se a 1ecém-chegada geopolít{ca se tornou suspeita a certos geógrafos pelas 
referências ao Lebenssinn, ao Raumsinn e ao Lebensnmm como a uma filo­
sofia geográfica amoldada a interêsses expansionistas, não 1esta dúvida que 
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tudo depende do sentido, da interpretação dada, do uso que é ,jeito. Uma corda 
de salvação também serve para enforcar É verdade que certos dispositivos 
~ó teem um destino; a guilhotina não serve para cortar pontas de charutos .. 

Mais uma vez, estou saindo do assunto que tenho em vista e me afastando 
das estatísticas que, entretanto, estão penetrando com notável sucesso nestes 
cinco campos de estudos da geografia humana. 

v 

Consideremos a geografia demográfica. Pois não foram as estatísticas que 
permitiram estabelecer o chamado problema da população? O tão caluniado 
Ro"3ERTO MALTHus estribava-se em estatísticas, já existentes na sua época, para 
expor os dois primeiros pontos de seu célebre ensaio de 1798 

Longe de mim pretender que demografia é geografia, mas é fato irrefutável 
que os resultados obtidos pelas estatísticas nos seus cálculos demográficos são 
incorporados à geografia, a partir do momento em que foram referidos a deter­
minadas extensões de território, isto é, quando não apenas para localizá-los mas 
também para explicá-los, foram salientadas as circunstâncias de clima, de topo­
grafia e espaço e de economia em que se produziram 

Em Julho de 1940 escrevia o eminente professor GIORGIO MoRTARA: "O enorme 
aumento de 236 milhões de habitantes no período de um século tornou-se pos­
sível, como é sabido, pelo concurso de várias circunstâncias, entre as quais podem 
ser consideradas como principais: a grande extensão territorial do continente, 
ainda escassamente povoado em 1840; a riqueza dos recursos do solo e do 
subsolo; o progresso técnico das indústrias, do,s transportes e da agri,cultura; 
o progresso médico e higiênico, a afluência de vastos capitais europeus, a afluên­
cia de inúmeros imigrantes, também europeus na maior parte" Ao referir-se 
dêste modo às Américas, o mestre da estatística estava traçando mais do que 
uma página de geografia, era todo um programa de estudos geográficos que 
esboça v a assim. 

A geografia, repito mais uma vez, é ciência de relações em que um dos têrmos 
é a Terra e o outro é o Homem Mas uma frase pode ser geográfica e fazer 
parte de um texto que não é geografia, como é o caso da que acabo de citar 
Do mesmo modo, num tratado de geografia, muitas são as frases que podem não 
ser geográficas É esta a oportunidade das estatísticas para invadir o campo 
geográfico e torná-lo mais rico e fértil em relações da Terra e do Homem. 

Os estudos sôbre população absoluta ou relativa de um país ou de uma 
área geográfica, a distribuição dos centros habitados, as densidades diversas, 
a importância das cidades, o crescimento da população ou seu declínio, as migra­
ções internas e externas são assuntos que a mais elementar das geografias não 
dispensaria 

Quando os recenseamentos e os registros manteem à disposição dos estudio­
sos material suficientemente rico e variado, a geografia se contenta de formular 
as questões, localizando seus quesitos, e a estatística responde com a precisão 
de um relógio. "Quantos surdos-mudos nascidos de pais estrangeiros são des­
quitados na zona dos coqueiros do Nordeste" é uma questão que parecerá simples 
e de pronta resposta ao Dr CARNEIRO FILIPE, logo que as suas máquinas forem 
libertadas de tqtbalhos mais urgentes Não garanto a "gebgraficidade" desta 
pergunta, mas poderá vir a ser econômico-geográfica se a resposta revelar que 
trabalham todos os casais recenseados com tais atributos numa mesma zona e 
numa mesma indústria e que, além de tudo, são todos segurados em companhia 
particular e tiveram o primeiro filho com mais de vinte e cinco anos. 



I':!, 

I, 

11

,1: ,I 
1

1 ' 

': 

'I 
,I 

11 i 

. ' ~ ' 

I 
I' 

11.: 

' ' 

298 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

VI 

O que foi dito para a geografia demográfica poderia ser em parte aplicado à 
geog1 afia econômica, outro ramo que cbnsome estatísticas em grande quanti­
dade e exige cada vez mais dados quantitativos a respeito dos fenômenos de 
produção, distribuição e circulação de riquezas estudadas geograficamente 

A econômica é uma das ciências sociais em que o geógrafo é mais tentado 
extraviar-se, isto é, abandonar o seu terreno para ir comprar brigas nos canteiros 

privativos do economista É na geografia econômica de fato que assistimos mais 
frequentemente aos escândalos provocados por colegas que perderam a cabeça, 
esqueceram que são geógrafos e discutem economia política, mais política do 
que economia e muito pouco geografia Um dos mais brilhantes exemplos que 
disto conheço é o de ELLSWORTH HUNTINGTON, cujas obras, aliás, são interes­
santíssimas 

Confesso, entretanto, que a tentação é grande os assuntos mais palpitantes 
no campo da geografia humana, nascem no setor econômico, é aí que se pro­
duzem as situações mais dramáticas De ano para ano, o cenário muda e as 
estatísticas permitem sentir as pulsações O efeito psicológico dos números tem 
singular importância em geografia humana, os pontos de vista mudam, as opi­
niões se fmmam a respeito qe tal ou tal Estado, país ou território As fôrças 
morais, tanto quanto as fôrças vivas, se estribam em dados estatísticos econômi­
cos para atitudes e reivindicações Um Estado se torna subitamente conciente 
de seu papel, de seus direitos, de sua missão política - tudo resulta da revela­
ção estatística 

Se me fôsse permitida uma referência pessoal, eu contalia aquí como, em 
1912-13, foi a escassez de dados estatísticos referentes à nossa geografia, que 
me determinou a tomar a iniciativa de escrever uma GeogJ afia do B1 asil, com 
uma pa1 te econômica mais encmpada, com gráficos e cartogramas, e algumas 
estatísticas Esta minha rutura com a tradição dos compêndios entre nós, só 
foi favoravelmente acolhida muitos anos depois Hoje, é corrente o uso das 
estatísticas em geografia econômica, também é justo dizer que são mais abun­
dantes e principalmente mais accessíveis Quando uma personalidade 6omo 
TETXEIRA DE FREITAS se acha à frente da estatística de um país, os pedidos de 
informação passam a ser atendidos antes de serem propriamente formulados 
O nosso eminente Secretálio é um animador, cujo patliotismo é tão vibrante 
quanto esclarecido É comunicativa esta sua lucidez, esta sua precisão, exata­
mente pmque servem-lhes de alicerce os algarismos, flios e mudos, que êle tão 
acertadamente sabe arregimentar para servirem a nós todos, geógrafos, econo-
mist~s, educado1es ou filósofos sem malícia 

Hoje, felizmente, a geografia não faz mais cerimônia com as estatísticas 
de produção, de distribuição e de circulação, há quem ache mesmo que delas 
se abusa, tornando fastidiosas as exposições e descrições sôbre elas baseadas e 
descuidando, um pouco, das explicações 

Talvez seja a um emprêgo mais insistente das estatísticas, que a geografia 
econômica deva a importância relativamente maior que tem tomado na geografia 
humana De fato, na maior parte dos tratados, manuais ou compêndios intitu­
lados "Geografia Humana", é notável a hipe1 trofia que caracteriza a parte econô­
mica É devido isso menos ao interêsse que podem apresentar os assuntos, do 
que à necessidade do espírito científico à cata de dados quantitativos Em eco­
nomia, mais do que em qualquer outro ramo geográfico, é lícito dizer que as 
estatísticas constituem o pulso de uma nação É a parte dinâmica por exce­
lência da geografia humana, traduz as menores oscilações na produção, na 
distribuição, registra os menores deslocamentos, é sensível a todas as influências 
físicas, biológicas e espirituais 
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VII 

Muito diferente aparece a estatística aplicada à geografia política. Aí en­
contramo-nos no domínio da estatística 

Os números aplicam-se à divisão àdministrativa, política e judiciária São 
contadas as vilas e as cidades Os municípiOs são comparados entre si pela sua 
área e pela percentagem que cada um deles representa na província ou no Estado. 

Verificamos assim, por exemplo, que qualquer um dentre onze Estados do 
Brasil é de superfície inferior a qualquer dos três municípios de Itaituba, no 
Pará, ou de Guarajá-Mirim ou Cuiabá no Mato Grosso. Esta constatação esta­
tística da existência de três municípios com área superior a 200 000 km", não 
só é digna de figurar em qualquer almanaque entre duas charadas, e três re­
ceitas de doces, mas sob o ponto de vista político revela bem o fato de ser o 
nosso país um império cuja originalidade consiste em possuir as suas colônias 
dentro do perímetro de suas fronteiras metropolitanas 

Revelam também as estatísticas que Carmo e Salgado, municípios sergipanos, 
contam apenas 12 km", fato curioso que merece ser cólocado entre outras anedo­
tas e charadas no mesmo almanaque 

Os serviços reais que as estatísticas podem pre!;tar em geografia política tem 
sido, pode-se dizer, muito pouco explorados e não se comparam aos que prestam 
na geografia econômica Êles teem, entretanto, despertado, entre nós uma abun­
dante literatura de remodelação territorial Temos, de fato, assistido a um sem 
número de propostas, baseadas todas sôbre estatísticas, eu suponho, em que 
uma nova distribuição das terras brasileiras seria operada com novos Estados, sub­
divisões, fusões, desmembramentos, sob forma de Estados, T_erritórios, Províncias 
e Distritos Alguns bons am!gos meus, geógrafos de reconhecida competência, já 
se entregaram a esta atividade, recaindo sôbre as estatísticas todo o pêso das res­
ponsabilidades. De todas as soluções imaginadas, a mais exequível, a meu ver, seria 
o projeto de criação de territórios federais ao longo das fronteiras terrestres 
Mas, não vem ao caso a discussão dêste assunto Ê apenas um exemplo das 
possibilidades criadas pela estatística em matéria de geografia política 

VIII 

Chegamos assim ·aos novos horizontes que abre diante dos estudiosos a 
geopolítica 

A palavra não é rebarbat.iva É neologismo manso, que não exige prodigali­
dades cerebrais. 

A novidade consiste principalmente nos pontos de vista sob os quais o geó­
grafo se coloca para apreciar uma nação, na latitude em que vive, no território 
que ocupa, na vizinhança que a cerca, na sua forma, posição, espaço e fronteiras. 

São todos pontos de vista que, despidos de estatísticas, perdem quase total­
mente o seu sentido Porque é geopolítica uma feição nova da geografia hu­
mana? Exatamente porque ela constitue o resultado de meditações geográficas 
sôbre condições estatístic9:s, por assim dizer. 

Lembro-me de três ou quatro tentativas de geopolítica aplicadas ao Brasil. A 
primeira, se não me engano, foi feita em 1919, num livro de- BADIA MALAGRIDA, sôbre 
El F(wtor Geografíco en la Política Sudamericana Algumas sugestões felizes 
são encontradas na parte relativa ao Brasil Em 1930," escreveu MÁRIO TRAVAssos 
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a sua Projeção Continental do Brasil, esbôço muito significativo, com uma análise 
geopolítica de grande clareza e fôrça, baseada sôbre considerações do mais 
alto interêsse. 

Mas, incontestavelmente, é a um dos mestres da geografia nacional, o Pro­
fessor BACKHEUSER, a quem se deve o plano integral de uma geopolítica aplicada ao 
nosso país Em seu trabalho de 1926, prometeu uma geopolítica que ainda espe­
ramos ansiosamente Mas, neste plano que traçou, desde logo, indicou as linhas 
diretrizes às quais teria de obedecer toda e qualquer geopolítica do Brasil 

Emitiu então o autor a sua teoria do "grau de cultura" que tem íntimas 
ligações com a geopolítica do Brasil 

Admite BAcKHEUSER que o espaço favorec.e o Brasil pela sua capacidade de 
população, pelos seus contrastes físicos, suas possibilidades econômicas e sua 
influência psico-social, mas critica a sua posição sob o duplo critério do clima 
e do afastamento dos centros mundiais de maior atividade política, na atualidade 
Também menciona o deslocamento, para o sul, do predomínio político e social 
da Nação 

, Parte BACKHEUSER do desenvolvimento primitivo da civilização das regwes 
quentes para as regiões frias Descreve a fase atual, que dura há 15 séculos, 
como o choque de colunas qu~ vinham da Mesopotâmia e do Egito com as que 
se afastavam dos frios do norte escandinavo "Caldeadas pela guerra, fundidas 
-.;>elo casamento, irmanadas pela crença comum, formou-se uma civilização forte, 
diz o autor De lá, finalmente, é que partem os godos e outros bárbaros que 
caminham até a península ibérica, para, entrelaçando-se com árabes e o antigo 
núcleo latino, acabarem se atirando aos mares para dominar o resto da Terra". 

Aí, porém, a posição geográfica recebe o complemento restritivo do "momento 
histórico" Permite êste que os grandes Estados se fmmem nas zonas temperadas, 
nas regiões ciclonais Mas há indícios de que outro momento histórico permitirá 
a ocupação e o desenvolvimento da regiões tidas por hostís à civilização (desertos, 
relevos marcados, regiões frias, regiões equatoriais) Tudo depende, pois, das 
descobertas para atenuar o excesso de calor, de frio, de declive ou de virulência 
da fauna 

Ora, a trajetória da civilização para o Oeste já é um fato conhecido Há tam­
bém uma trajetória para os trópicos, como indica a fundação dos impérios 
coloniais É pois uma questão que envolve o que BACKHEUSER denomina o "grau 
de cultura" Assim alargamos a interpretação do conceito ratzeliano. "cada 
povo traz em si as feições da região que habita" 

É visível como, em todos a sua discussão, é a posição do Brasil que está no 
espírito do autor E conclue com três proposições que são diretamente aplicáveis 
ao nosso caso: 

1 A velocidade de dilatação do ecúmeno dominado por um determinado 
centro geográfico é função do grau de cultura da época 

2 o optimum de valor de uma posição geográfica varia com o grau de 
cultura da humanidade. 

3 A trajetória geográfica da civilização indica, por extrapolação, que ela 
voltará ao Equador. 

Vem confirmar as previsões do eminente geógrafo brasileiro o interêsse cres­
~ente dos países das regiões temperadas pela América do Sul e pelo Brasil em 
particular. 

, .'A 

) 
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São de fato indícios de grau de cultura a nosso favor o da velocidade de 
dilatação do ecúmeno da nossa direção, o 1ádio, o avião, o ar condicionado, a 
higiene em progresso, a crescente rapidez das comunicações e sua independência 
pelo auto e as auto-estradas 

Talvez psicologicamente também devamos a êste g1au de cultura o conceito 
de supenzação que "não existe na Eurásia, diz BACKHEUSER, mas já existe na 
América" 

Êste impressionante quadro geográfico da hora presente muito recomenda à 
nossa atenção as diretrizes de geopolítica tão acertadamente traçadas por 
BACKHEUSER 

No seu estudo, porém, é inútil lembrar quanto necessanas serão as estatís­
ticas coeficientes de maritimidade, de continentalidade, de articulação, á1eas 
comparadas, proporções, coeficientes de pressão política Em suma, todo um 
mundo a interpretar, sob o ponto de vista brasileiro, eis o nosso futuro em 
geopolítica 

Ao terminar esta palestra, meus prezados colegas, cteio poder concluir que 
a estatística abriu à geografia nacional um vasto horizonte Já não é sem 
tempo: a nossa literatura geográfica é escassa, muito escassa, se nós a compa­
ramos à nossa produção !1istólica, à nossa literatura econômica e à nossa con­
t.ribuição jurídica O nosso rápido desenvolvimento no campo das letlas, dos 
estudos e das publicações sôbte ciências políticas tem sido muito mais demorado 
no setor geográfico Cabe ao Instituto Brasileiro de Geog1afia e EstatísUca e 
às suas revistas, anuários, monografias, despertar o interêsse da Nação Porisso, 
faço um apêlo a todos quantos aquí reuniu o culto da geografia pátria, auxiliada 
pela estatística, para que a produção geográfica saia desta fase meditativa 
preliminar e se mostre à altura das promessas esboçadas no recente congresso de 
Florianópolis 
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INTRODUÇÃO A TEORIA DOS CONJUNTOS 

XI. TEORIA GE~AL DAS SUCESSõES 

93. Definições Dada, num espaço acessível, uma sucessão 

que se representará, abreviadamente, por ( an } ' diremos que um ponto 
a do espaço é ponto de repercussão da sucessão, se esta contiver uma 
infinidade de têrmos iguais a a. Designaremos por R o conjunto dos 
pontos de repercussão de { an} . O suporte A de { an} é (n. 38) o con­
junto dos seus têrmos distintos, isto é, o conjunto dos pontos a do espaço 
que teem a seguinte propriedade: a igualdade 

an = a 

verifica-se pelo menos para um valor do índice n. É claro que 
R c A, e que, se A é finito, R# O. 

Dadas uma sucessão 
(1) 

de pontos de um espaço, e uma sucessão crescente de números naturais 

v(l), v(2), dn), 

a sucessão 

(2) 

é uma subsucessão da sucessão dada (1). Todo ponto de repercussão 
da subsucessão (2) é ponto de repercussão de (1); o suporte de (2) é 
um subconjunto do suporte de (1). 

94. Conjunto-limite de 
uma sucessão 

Diremos que um ponto a do espaço é ponto­
-limite de {a.,} se, qualquer que seja o en­
tôrno E de a, a condição 

se verifica para uma infinidade de valores de n. O conjunto dos pontos­
-limite é o conjunto-limite da sucessão. 

Se A é o suporte e R o conjunto dos pontos de repercussão de {a,.} 
$eU conjunto-limite será 

. -
A =A'+ R C A 

Dem. Todo ponto de repercussão é, evidentemente, um ponto-limite, 
de sorte que R c A. Vamos mostrar que se tem também A' c A. Seja a. 
um ponto de A'. Tôda vizinhança V de a. contém uma infinidade de 

' 
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pontos a do suporte A, para cada um dos quais a igualdade a"= a se 
verifica pelo menos para um valor de n. Segue-se que a condição 

se verifica para uma infinidade de valores de n, e que, por conseguinte, 
a é ponto-limite de ta,,). Fica assim demonstrada a inclusão 

A'+ R C A. 

Para demonstrar a inclusão oposta, seja 1, um ponto-limite da su­
cessão, e suponhamos que não seja ponto de repercussão. Dado um 
entôrno E de 1., tem-se 

an € E 

para uma infinidade de valores de n. Ora, não sendo 1. ponto de re­
percussão, a igualdade a" = 1 só pode verificar-se para um número 
finito de valores de n. Segue-se que, designando por V a vizinhança 
E - (1·) do ponto 1., a condição 

an € V 

se verificará para uma infinidade de valores de n, e, por consequên­
cia, V contém pelo menos um ponto a do suporte A, o que exprime ser 1, 

ponto de acumulação de A A inclusão A' + R c A é evidente. 

O conjunto-limite de uma sucessão é um conjunto fechado. 

Porque, derivando a igualdade 

A = A'+ R, 

resulta 

A' = A"+ R'; 

A" c A', visto que A' é um conjunto fechado, e, como R c A, tem-se 
também R' c A'. Segue-se que A' c A , c q d. 

Para que o conjunto-limite de uma sucessão não seja vazio é sufi­
ciente (mas não necesssário) que o suporte da sucessão seja um con­
junto compacto 

Porque, se A é compacto e A'= O, A será finito (n ° 50), e, por 
conseguinte, R =1= O (no 93), donde A =1= O Para mostrar que a con­
dição não é necessária, consideremos, por exemplo, o espaço I dos nú­
meros reais positivos inferiores a 1 Com os números racionais contidos 
em I, podemos formar uma sucessão 

11, 12, rn, 

cujo conjunto-limite não é vazio, visto ser idêntico ao próprio espaço I. 
Entretanto, o suporte da sucessão { r, } não é compacto: o seu sub­
conjunto infinito 

1 

2 • -s· · n 

não tem ponto de acumulação (no espaço considerado I). 
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Co:mo consequência do teorema anterior: 

Num espaço compacto tôda sucessão tem um conjunto-limite não 
vazio (e fechado). 

Convém ainda notar que 

Não se altera o conjunto-limite de uma sucessão, acrescentando a 
essa sucessão, ou suprimindo-lhe, um número finito de têrmos. 

É claro, com efeito, que esta operação não acrescentará nem supri­
mirá pontos de repercussão, e que, por outro lado, o suporte da sucessão 
proposta, podendo receber ou perder apenas um número finito de pon­
tos, não terá alterado o seu conjunto derivado. 

95. índice de inclusão Se, para cada ponto de um dado conjunto, 
se escolhe (mediante uma certa regra) um 

entôrno dêsse ponto, a reunião dêsses entornos será, por definição, um 
entôrno do conjunto dado Vamos demonstrar o seguinte teorema: 

Dado um entôrno E do conjunto-limite A de uma sucessão {a,. } 
de suporte compacto, existe um número natural N tal, que, para n > N, 
o ponto a,. está contido em E . · 

Suponhamos, por absurdo, que exista uma subsucessão (infinita) 

(1) 

de {a"}, cujos têrmos não estejam contidos no entôrno dado E. Como 
o suporte de { a" } é compacto, também o será o da subsucessão (1), 
cujo conjunto-limite, por conseguinte, não é vazio. Seja, então, 'A um 
ponto-limite de (1); /, será também um ponto-limite de {a .. }, e, pela 
própria definição de E, haverá, então, um entôrno E). de i, contido em E. 
1!:sse entôrno E). deverá conter uma infinidade de pontos de (1). Existe, 
portanto, uma infinidade de tais pontos no entôrno E, contra a hipótese 
de que os têrmos de (1) não estão contidos em E. 

Chamaremos índice de inclusão da sucessão { a .. ) num dado en­
tôrno E do seu conjunto-limite, ao menor número natural N que tenha 
a propriedade indicada pelo teorema precedente. 

96. Sucessões converg~ntes Conforme já tivemos ocasião de defi-
nir, diz-se que o ponto l é limite da su-

cessão {a"}, ou que t a,} tem por limite l, se, dado um entôrno E deZ, 
existe um número natural n' tal, que, para n > n', a, esteja contido 
em E. É claro que, se l é limite de { a,.}, será um elemento do conjunto­
-limite de {a, } , isto é, será um ponto-limite da sucessão. Uma sucessão 
diz-se convergente, quando algum ponto é seu limite. 

a) Num espaço estritamente acessível (n ° 47), uma sucessão só 
pode ter um único limite, que é elemento único do seu conjunto-limite. 

Seja l limite de { a,, } e m tim outro ponto do espaço. Existem um 
entôrno E 1 de l e um entôrno Em de m, que não teem pontos comuns. 
Para todo n maior que um certo número natural n', a,. estará contido 
ein E1, e, portanto, excluído do entôrno Ew do outro ponto m. Segue-se 
que m não é ponto-limite, nem, a fortiori, limite da sucessão. 
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Num espaço não estritamente acessível, uma sucessão convergente 
pode ter mais de um limite. Consideremos, por exemplo, o espaço que 
se obtém acrescentando ao espaço linear [ - co, + co ] um terceiro pon­
to impróprio, o ponto do infinito absoluto, representado por co: uma 
vizinhança dêsse ponto será, por definição, o conjunto dqs números 
reais (finitos), cujos valores aJ'lf>olutos superam um dado número A. 
O espaço assim definido é ainda um espaço acessível. Nesse espaço, 
a sucessão dos números inteiros positivos tem para limite, não só o ponto 
+ co, como também o ponto co . Observe-se que o espaço considerado 
não é estritamente acessível, porque todo entôrno do ponto co tem 
pontos comuns com qualquer entôrno do ponto - co ou do ponto + co. 

b) Se o conjunto-limite de uma sucessão de suporte compacto só 
tem um elemento l, a sucessão S?rá convergente: terá por limite l, 

Consequência imediata do teorema do n ° 95 . 
Tem-se, como corolário: 

c) Num espaço compacto, estritamente acessível (num espaço 
métrico compacto, por exemplo) para que uma sucessão seja conver­
gente é necessário e suficiente que seu conjunto-limite só tenha um 
elemento, que é o limite (único) da sucessão. 

O conjunto-limite de uma subsucessão de { a,} é, evidentemente, 
um subconjunto do conjunto-limite de {a,} . Em particular, o conjunto­
-limite de { an} contém todo ponto que é limite ·de alguma subsucessão 
convergente. Vamos, agora, demonstrar que 

d) Num espaço regularmente acessível, o conjunto-limite de uma 
sucessão é a reunião dos limites de suas subsucessões convergentes. 

Basta mostrar que, sendo J, um ponto do conjunto-limite de 
{ a,.} , existe uma subsucessão convergente de { an } , que tem para li­

mite 1,. Consideremos uma sequência evanescente de entornas E 1,E2 , ••• 

En,. . . do ponto ), . Cada E, contém uma infinidade de têrmos de { a,. } . 
Seja avrt! o primeiro têrmo de { a,. } contido em E1; av(2) o primeiro 
têrmo de { an}, posterior a avr1;, contido em E2 , avr3; o primeiro têrmo, 
depois de avr2;, contido em Es, etc. O processo assim indicado define uma 
subsucessão 

que tem para limite 1,. Realmente, seja E um entôrno qualquer de J..; 
a partir de um índice n' tem-se E, c E, a partir dêsse índice se terá, 
pois, também a vrn! contido em E. 

97. Sucessões dispersivas Uma sucessão diz-se dispersiva quando 
tem mais de um ponto-limite, isto é, quan­

do seu conjunto-limite tem, pelo menos, dois elementos. Emprega"se, 
também, a denominação de sucessões oscilantes; usaremos, porém, êsse 
têrmo somente quando for finito (e maior do que um) o número de 
pontos-limite da sucessão. Em virtude do teorema c) do número 
anterior: 

Num espaço compacto, estritamente acessível, uma sucessão, ou 
é convergente, ou é dispersiva. 

,. -t~ 
' .~ 
'' ~ 
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98. Análise do conjunto­
-limite de uma sucessão 

entôrno E de f.. tal, que a 

Diremos que uma sucessão { a11 } é deter­
minada num ponto t.., ou que 'A é um centro 
de convergência de {a,.} se existir um 

subsucessão 

dos têrmos de {a"} contidos em E seja convergente e tenha para 
limite f... Diremos que { a,. } é indeterminada no ponto 1., ou que t.. é 
um centro de indeterminação de (a,.) , se todo entôrno E de t.. contiver 
algum ponto Jt =1= t.., que seja limite de alguma subsucessão conver­
gente de {a,}. 

Num espaço compacto, todo ponto isolado do conjunto-limite de 
uma sucessão é centro de convergência dessa sucessão (V. teorema b, 
n.0 96). 

Num espaço estritamente acessível, todo centro de convergência 
de uma sucessão é ponto isolado de seu conjunto-limite (V. teorema a, 
n.0 96). 

' Num espaço regularmente acessível, todo ponto de acumulação 
do conjunto-limite de uma sucessão é um centro de indeterminação 
(V. teorema d, n.0 96). 

Em qualquer espaço acessível, todo centro de indeterminação de 
uma sucessão é ponto de acumulação de seu conjunto-limite. 

Num espaço compacto, regular e estritamente acessível, os centros 
de convergência e os centros de indeterminação de uma sucessão, con­
sistem, respectivamente, nos pontos isolados· e nos pontos de acumula­
ção de seu conjunto-limite. 

99. Espaços uniforme­
mente acessíveis 

Suponhamos que, para cada ponto a de um 
espaço regularmente acessível, se tenha de~ 

finido, mediante uma certa norma (válida 
para todos os pontos), uma sequência evanescente {E, (a)} de entornas 
dêsse ponto. Estes se dirão entornas principais de a; E,.(a) se dirá 
entôrno (principal) de ordem n do ponto a. Quando, tratando de um 
espaço regularmente acessível, nos referirmos a entornas principais, 

p ou a entornas de tal ou qual ordem, subentenderemos que, para cada 
ponto dêsse espaço se determinou uma certa sequência evanescente de 
entornas dêsse ponto. 

Diremos que um espaço regularmente acessível é uniformemente 
acessível, se, dado um entôrno E de um ponto a dêsse espaço, existirem 
um entôrno E' c E do mesmo ponto e um número natural n', tais, que 
para todo ponto a: de E' e para n > n', se tenha 

E 11 (oc) c E. 

Todo espaço métrico é uniformemente acessível. 

Realmente, definamos como entôrno de ordem n de um ponto o 
seu entôrno de raio 1/n. Consideremos o entôrno E, de raio r de um 

R B E- 5 
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dado ponto a Seja p um número positivo inferior a r Determinemos 
um número n' tal que se tenha n' >- 1 

. Se a é um ponto qualquer 
r- p 

do entôrno Ep de raio p do ponto a, e z um ponto do entôrno de ordem 
n > n' do ponto a' tem-se 

isto é, 

(a,z) ~ (a,a) + (a,z) 

1 
<p+n 

< p + I 
n' 

< p + (r- p) = r, 

(a,z)<r, 

o que exprime que o entôrno de ordem n > n' do ponto a de Ep está 
contido em E, . 

O espaço linear [ - w, + w ] é uniformemente acessível. 

Definamos como entôrno de ordem n de um ponto próprio a o 
entôrno (a- 1 

, a+ 1
); como entôrno de ordem n do ponto + w, o 

n n 
entôrno (n, + w]; o entôrno de ordem n do. ponto- w será, analoga-
mente, o intervalo [ - w, - n) . Em virtude do que acabamos de de­
monstrar para os espaços métricos, a condição de uniformidade se veri­
fica para todo ponto próprio do espaço linear. Seja, então (A, + w] 

um entôrno do ponto + w, B > A, n' um número natural superior a A 

e a -B 
1 

. Se n é um número natural maior do que n', o entôrno de 
-A 

ordem n de qualquer ponto a:, próprio ou + w, contido no entôrno 
(B, + w], estará inteiramente contido no entôrno dado (A, + w] 

100. Proximidade Diremos que dois pontos a e b de um espaço regu-
de dois pontos larmente acessível são próximos (um do outro) , se 

existir um número natural n tal, que se tenha si-
multaneamente 

a~En(b), b ~ E, (a). 

O extremo superior dos valores de n para os quais se verificam as 
duas condições definirá a ordem de proximidade ou, simplesmente, a 
proximidade dos dois pontos a e b, que se representará por 1r(a,b) 
Se a e b são próximos e a =F b, 1r(a,b) é um número natural finito, não 
nulo· é o maior número natural para o qual se verificam as duas con­
dições de proximidade. Se a= b, será, evidentemente, 1r(a,b) = w, e 
1 eciprocamente. Assim, a igualdade 1r ( a,b) = n =F O (finito) equivale 
às duas condições. 1° aEEn(b), b~En(a), 2.0 o entôrno de ordem 
n + 1 de um (pelo menos) dos dois pontos não contém o outro. 
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Quando os ponto; a e b não são próximos, diremos que sua ordem 
de proximidade 7T ( a,b) = O . 

Num espaço métrico em que se toma para entôrno de ordem n a 
esfera (aberta) de raio 1/n, são equivalentes as seguintes relações entre 
a proximidade e a distância de dois pontos: 

'1t (a, b) =n>o 
1 L(a,b)<_l_; e ---

n + 1 n 

'1t(a,b)~n>o e (a,b) < _!__; 
n 

'1t(a,b) = 00 t (a, b) = o; 

1t (a, b) = o e (a,b).~l; 

A verificação destas equivalências é imediata. 

101. Sucessões Diremos que as sucessões la,} e { b,} de pontos 
contíguas de um espaço regularmente acessível são contí-

guas, se, dado o número natural N, existir n~ tal, 
que, para n > n',se tenha 

'1t (an, bn) ~ N 

Se v(1), v (2), ... v (n), ... é uma sucessão crescente de números 
naturais, as sucessões 

das quais a primeira é uma subsucessão de { an } e a segunda uma 
subsucessão de { b,. } , se dirão subsucessões homólogas. É claro que, se 
{a,} e { b,} são contíguas, também o serão duas subsucessões ho­
mólogas. 

Num espaço uniformemente acessível, duas sucessões contíguas 
teem o mesmo conjunto-limite . 

Em particular, se uma das sucessões é convergente e tem para limi­
te l, a outra também será convergente e terá para limite l. 

Sejam { an-} e { bn } contíguas num espaço uniformemente aces­
sível, e suponhamos, primeiro, que { an } seja convergente e tenha para 
limite Z. Consideremos um entôrno E de Z. Existem (n.0 99) um se­
gundo entôrno E' c E dele um número natural v tais, que todo entôrno 
de ordem v de um ponto qualquer o::: de E' está contido em E. Como l é 
limite de an, tem-se, a partir de um certo índice, an € E'. Seja, então, 

a subsucessão dos pontos a" contidos em E'; os respectivos entornas 
de ordem v, a saber, 
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estarão todos contidos no entôrno E de Z. Ora, em virtude da contigui­
dade de { b" } e { a" } , podemos determinar um número n' > k tal, que, 
para n > n', se tenha 1r (a,,b") ;:?: v, e, portanto, 

Segue-se que, para n > n', se terá b 11 € E, o que prova ser l limite 
de { b, } . Assim, a convergência de uma das sucessões para um limite Z, 
acarreta a convergência da outra para um limite igual. 

Sejam, agora, A e B os conjuntos-limite respectivos de { a11 } e { b11 } • 

Seja ex: um ponto de A. Como o espaço é regularmente acessível, ex: é 
limite de uma subsucessão 

(1) 

de { a11 } (n.0 96, d). A subsucessão homóloga 

(2) 

de { b"} é contígua a (1), e, portanto, pelo que se acaba de demonstrar, 
a sucessão (2) também tem para limite o ponto ex: • Segue-se que êsse 
ponto pertence ao conjunto-limite B de { b"} . Do mesmo modo se 
demonstra que todo ponto de B pertence a A. 

102. Comutatividade 0onsideremos uma permutação dos números 
naturais, isto é, uma sucessão 

n(l), n(2), •• n(v), •• 

de números naturais, na qual cada número natural figure uma só vez. 
Designando por v(n) a ordem que ocupa, na permutação, o número 
natural n, é claro que as relações 

n=n(v), v=v(n), 

serão equivalentes. 

(Para obter uma permutação do conjunto dos números naturais 
basta, por exemplo, ao número natural ímpar 2n- 1 fazer correspon­
der o ngésimo número primo, e ao número natural par 2n o ngésimo 
número não primo: os têrmos iniciais da permutação seriam 

1, 4, 2, 6, 3, 8, 5, 9, 7, 10, 11, 12, 13, 14, 17, . 

Sendo dadas uma sucessão 

a n, • 

e uma permutação 

n (1), n (2) • . . n (v ) , ••• 

do conjunto dos números naturais, podemos definir, com os têrmos da 
sucessão proposta, uma nova sucessão: 
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an(J), Un(2), an(v)> 

que se dirá resultar da primeira por uma permutação dos seus têrmos. 

Diz-se que duas sucessões 

diferem somente pela ordem dos têrmos, se uma delas resulta da outra 
por uma permutação dos têrmos. 

Se a permutação é definida pela relação n = n (v), ou sua equi­
valente v = v (n), teremos, por definição, 

(1) 

Duas sucessões que diferem somente pela ordem dos têrmos teem 
o mesmo conjunto-limite. 

Se a é um ponto do suporte de { a" } , a igualdade 

an = a (2) 

verifica-se para algum valor n' do índice n. Tem-se, portanto, em 
virtude da segunda relação (1), 

ct v (n') = a' 

donde se conclue que a igualdade 

"v = a (3) 

se verifica para o valor v (n') do índice v, isto é, que a também é ponto 
do suporte de { av } • De modo idêntico se demonstraria que todo ponto 
do suporte de { av } pertence ao suporte de { a;,} : as duas sucessões 
teem, pois, o mesmo suporte. Por outro lado, se a é ponto de repercussão 

· de {a, } , a igualdade (2) verifica-se para uma infinidade de valores 
de n; o mesmo raciocínio mostra que a igualdade (3) também se veri­
ficará para uma infinidade de valores de v, e reciprocamente. As duas 
sucessões também teem os mesmos pontos de repercussão. Seus con­
juntos-limite são, portanto, iguais. 

103. Aplicação aos 
espaços métricos 

guintes propriedades: 

Um espaço métrico é regular e estritamente 
acessível. As sucessões de pontos de um es­
paço métrico teem, portanto (n.O 96), as se-

a) Uma sucessão convergente só tem um limite, que é elemento 
único do seu conjunto-limite. 

b) Para que uma sucessão de suporte compacto tenha para limite l 
é necessário e suficiente que l seja o seu único ponto-limite. 

c) O conjunto-limite de uma sucessão é a reunião dos limites de 
suas subsucessões convergentes . 

d) Uma sucessão de suporte compacto, ou é convergente, ou é 
dispersiva . 

,:r·; 



r,~ . 

:Í12 

Diz~se-qué duas sucessões { an} e. { b,.>} · .. ·de li1rt' espaço~étrido·sã,ó • 
infinitamente vizinhas se a sucessão das distânCias (at,b;), (a2 1b~), . : .<· 
( ak,b.,) . , . teni para limite zero ·' · ' · · · · 

Num espaço métrico em que se toma para entôrno princ'ipa,l de 
ordem na esfera aberta de raio 1/n, duas sucessões contíguas são infi­
nitamente vizinhas, e. reciprocamente. 

Sejam, de fato, { a 11 } e { b,. } infjnitamente vizinhas. Dado o nú-
-mero natural N >O, existe n' tal, que, para n > n~, (an,b 11) <1/N, e, por­

tanto (n.0 100), ,.(a,b) ?:.N, resultado que exprime a contiguidade das 
duas sucessões. Reciprocamente, se dado N, existe n' tal que; para n>n1

, 

se tenha ,.(an,bn) ?:.N, então, para n>n', se terá (n ° 100), (a,,b 11 ) < 1/N, 
e.q.d. 

Yimos (n.0 99) que um espaço métrico se torna uniformemente 
acessível quando, para entornas principais de ordem n; se adotam as 
esferas (abert.as) de raio 1/n. Conclue-se, então, do teorema do il.0 

101, que ' 

Em todo espaço métrico, duas sucessões infinitamente vizinhas 
teem o mesmo conjunto-limite. E--n particular, se uma tem para li­
mite l, a outra também terá para limite l. 

104. Aplicação ao 
espaço linear [-oo, + oo] 

Quando se trata de sucessões de números 
reais, reserva-se a denominação de suces­
sões convergentes somente para as suces'­

sões convergentes que teem limites finitos; as que teem por limite - oo 
ou + oo dizem-se divergentes. O espaço [- oo, + oo] é não só regular, 
estrita e uniformemente acessível (n.0 99), como também é compacto 
(n.0 90). As sucessões de números reais · teem, pois, as seguintes pro­
priedades: 

' a) Uma sucessão convergente ou divergente só tem um limite, pró-
prio ou impróprio, que é elemento único do seu conjunto-limite. 

b) Para que uma sucessão tenha para limite o número l (finito, 
- oo ou + oo) é necessário e suficiente que l seja seu único ponto-limite. 

c) O conjunto-limite de uma sucessão é a reunião dos limites (pró­
prios ou impróprios) de suas subsuçessões convergentes ou divergentes. 

d) Tôda sucessão ou é convergente, ou é divergente, ou é dispersiva, 

e) Duas sucessões de números reais finitos, infinitamente vizinhas, 
teem o mesmo conjunto-limite. ' 

105. Convergência - C Diremos que a sucessão { a" } de pontos 
de um espaço regularp1ente acessível é 

convergente- c, se, dado o número natural N>O, existir n' tal, que, 
para todo par de índices p,q superiores a n', se verifique a condição 

(1) 

Num espaço métrico (em que se tome para entornas principais de 
ordem n as esferas abertas de raio 1/n) a condição (1) equivale a 
(avaq) <1/N. É fácil, então, de ver que, num tal espaço, uma sucessão 



INTRODUÇAO A TEORIA DOS CONJUNTOS 313 

convergente - C pode ser definida: uma sucessão para a qual, ·dado 
€ > O, existe n' tal que, para todo par de índices p,q superiores a n', se 
tenha (av,bª) < c Vê-se, assim, que nos espaços métricos, as sucessões 
convergentes -C são as sucessões que satisfazem o clássico crit~rio de 
convergência de CAUCHY. Daí a abreviação adotada "convergente -C", 
isto é, convergente no sentido do critério de CAUCHY. 

a) Para que { an} seja convergente- C, é necessário e suficiente 
que duas subsucessões quaisquer de { an } sejam contíguas. 

Sejam 

af1(1)' a!L(2)' a(L(n)' 

duas subsucessões dà sucessão convergente - C { a, } . Dado o número 
natural N>O, existe n' tal, que, sendo p>n' e q>n', se tem 

(1) 

Por outro lado, podemos determinar n1 tal, que, para n > n1, se 
tetlha v(n) >n', ~t(n) >n'. Portanto, se n>n1, teremos, em virtude de (1), 

donde se conclue que as duas subsucessões consideradas são contíguas. 
A condição é, pois, necessária. Para demonstrar a suficiência, suponha­
mos qué { an } não seja convergente - C (num espaço regularmente 
acessível). Vamos mostrar que ela contém um par de subsucessões 
não contíguas. Por hipótese, existe um número natural v 1 tal que, 
seja qual for n, existem índices P1 > n, ql > n, P1 =1= q11 que dão 

Ordenemos os pares (n1,n2), n1 < n2, de números naturais pelo 
seguinte critério: (n1,n2 ) precede (n'1,n'z) se n1 < n'1 ou se, sendo 
n1 = n'1, se tem n2 < n'2. Designemos, então, por (pl,ql), P1 < q1, o 
primeiro par de índices superiores a 1, para os quais 

por (p2,qz), p2 < q2, o primeiro par de índices superiores a q1, para 
os quais 

... , por (p,,qn) o primeiro par de índices superiores a q,-1, para os quais 

(2) 

Definem-se, assim, duas sucessões divergentes de números naturais 

P1, P2, pn, 

e, tendo em vista as condições (2), é claro que as subsucessões cor­
respondentes 
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não são contíguas, c. q. d. 

b) O suporte de uma sucessão convergente - C é um conjunto 
limitado. 

Diremos que um conjunto de pontos de um espaço regularmente 
acessível é limitado, se estiver contido na reunião de um número finito 
de entornas principais de pontos dêsse espaço.* (Um conjunto finito 
é limitado; a reunião de um número finito de conjuntos limitados é 
um conjunto limitado). 

Seja { a,. } uma sucessão convergente - C. Consideremos um nú­
mero natural N >O. Podemos determinar um número natural v >O, 
tal, que, para n > v se tenha 1T (a v, a") :;? N. Segue-se que, para n > v , 

a, € EN (a v), e que, portanto, somente os pontos a,, av poderão não 
estar contidos no entôrno Ex (a v), c. q d 

106. P1·opriedades das sucessões convergentes 
- C nos espaços uniformemente acessíveis 

gente - C é dispersiva. 

a) Num espaço unifor­
memente acessível, ne­
nhuma sucessão conver-

De fato, se alguma subsucessão de uma sucessão convergente- C 
tiver um limite, tôdas as outras subsucessões, por serem contíguas à 
primeira, terão o mesmo limite, em virtude da uniforme acessibilidade 
do espaço (no 101). Portanto (n.0 96, d), o conjunto-limite da sucessão 
ou é vazio ou só tem um elemento 

b) Num espaço uniformemente acessível, tôda sucessão conver­
gente- C, de suporte compacto, é convergente. 

Porque não é dispersiva, e seu conjunto-limite não é vazio (no 94). 

c) Num espaço uniformemente acessível, a convergência de uma 
wbsucessão de uma sucessão convergente - C é suficiente para assegu­
rar a convergência da sucessão e a compacidade de seu suporte. 

Em virtude da propriedade anterior (b), basta demonstrar que a 
condição é suficiente para que o suporte da sucessão dada seja com­
pacto. Seja 

a v uJ, (1) 

uma subsucessão convergente para l Suponhamos, por absurdo, que 
o suporte da sucessão dada, {a" } , contenha um subconjunto A 1 , infi­
nito e sem ponto de acumulação. Haverá um entôrno E 1 do ponto l, 
vazio de pontos de A 1 distintos de l. Seja 

(2) 

(*) Na temia dos conjuntos de núme1os reais (ns 87 e 88), o têuno limitado é utilisado num 
sentido mdinal, dive1so do sentido topológico aquí conside1ado 
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a subsucessão de {a,.} que tem para suporte o conjunto A1 - (l). 
Em virtude da suposta acessibilidade uniforme do espaço, existem um 
entôrno E2 c E 1 de l e um índice v, tais, que, para todo ponto a de 
E2 , se tem 

(3) 

Ora, a partir de uma certa ordem, todos os têrmos de (1) estão 
contidos em E2 , isto é, pode-se determinar k de modo que 

por conseguinte, em virtude da condição (3), o entôrno de ordem v de 
cada um dos pontos 

está contido em E 11 e, portanto, não contém nenhum dos pontos de (2). 

Segue-se que, para n ;?:: k, 

7t [ a v (n) ' a 11 (n) ] < v ; 

donde se conclue que as subsucessões (1) e (2) de { an} não são con­
tíguas, o que é impossível, sendo { a" } convergente - C (n ° 105, a) . 

De (b) e (c) resulta: 

d) Num espaço uniformemente acessível, para que uma sucessão 
convergente 7 C seja convergente é necessário e suficiente que seu su­
porte seja compacto. 

107. Caso dos 
espaços métricos 

Já vimos (n.0 105) que, nos espaços métricos, há 
equivalência entre os conceitos de "sucessão con­
vergente -C" e "sucessão que satisfaz o critério 

de convergência de CAUCHY", como também (n.0 103) entre os conceitos 
de "sucessões contíguas" e "sucesssões infinitamente vizinhas", desde 
que, por entôrno de ordem n, se entenda uma esfera aberta de raio 1/n. 
Segue-se que os teoremas demonstrados nos ns. 105 e 106 são válidos, 
nos espaços métricos, para as sucessões que verificam o critério de 
CAUCHY. Assim, chamando, abreviadamente, sucessão de CAUCHY a tôda 
sucessão que satisfaça aquele critério podemos enunciar o seguinte 
resultado: 

Num espaço métrico: 

a) Para que { a" } seja uma sucessão de CAUCHY é necessário e 
suficiente que duas subsucessões quaisquer de { a" } sejam infinita­
mente vizinhas. 

b) Tôda sucessão de CAUCHY tem suporte limitado. 

c) Nenhuma sucessão de CAUCHY é dispersiva. 

d) Para que uma sucessão de CAUCHY seja convergente é necessário 
e suficiente que s~u suporte seja compacto. 
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e) A convergência de uma subsucessão de uma sucessão de CAUCHY 

é suficiente para assegurar a convergência da sucessão e a compaci­
dade de seu suporte. 

OBSERVAÇÃO - Segundo a definição do n.0 105, b, por conjunto 
limitado entendemos, num espaço regularmente acessível, todo con­
junto contido num número finito de entornas principais de pontos do 
espaço. Nos espaços métricos, adota-se também a seguinte definição: 
C é um cpnjunto limitado se as distâncias mútuas de seus pontos forem 
limitadas superiormente. É fácil de ver que, num espaço métrico, um 
conjunto limitado no sentido de se poder encerrar num número finito 
de entornos principais, é também limitado no sentido métrico, que 
acabamos de definir. (Realmente, se C está contido nos entornas de 
ordem v dos pontos a1,a2, ... a7, a distância de dois pontos quaisquer 
de C será certamente inferior a 

2 
D + -, 

v 

sendo D a maior das distâncias mútuas dos pontos a1,a2, . .. ak) . Assim, 
no enunciado b) acima reproduzido, pode-se tomar no sentido métrico 
a expressão "suporte limitado". 



VULTOS DA ESTATiSTICA BRASILEIRA 

-



Vt:ir.TOS DA ESTATíSTICA BRASILEIRA 

LUCANO LEAL DE CARVALHO ~EIS 

N ASCEU LucANO LEAL DE CARVALHO REIS, mais tarde apertas LUCANO REIS, em São 

Luiz, na antiga Província do Maranhão, em 14 de Fevereiro de 1860 Era filho 

do dr FÁBIO ALEXANDRINO DE I?ARVALHO REIS, deputado federal e~ várias legisla­

turas e que, ocupando funções na Fazenda, veio a ser aposentado como inspetor da 

Alflindega do Rio de Janeiro, e de d ANA ROSA LEAL DE CARVALHO REIS, prima-irmã do 

ilustre escritor ANTÔNIO HENRIQUES LEAL, autor do Panteon Maranhense. 

Os estudos primários e secundários êle os fez no Colégio Perseverança, fundado 

e dirigido, no Rio Qe Janeiro, pelo seu pr6prio pai, e o curso superior na Escola Politéc­

nica, ao lado de ANTÔNIO PENIDO, RAJA GABAGLIA, JoÃO FILIPE e outros 

Iniciou a sua carreira pública em 1885, quando, em virtude de concurso, no qual 

obteve o primeiro lu&ar, foi nomeado praticante da antiga Contadoria da Guerra 

Nesta repartição atingiu o cargo de 1 ° oficial, com as honras do p6sto de major Em 

1907, foi convidado a chefiar a 3 • Secção da Diretoria Geral de Estatística, cargo êsse 

que ocupou até 1913, prestando, désse modo, valioso concurso à causa da estatística, 

no Brasil 

No exercício dessas funções, LUCANO REIS estabeleceu normas sistemáticas para 

o Jevantarpento das nossas estatisticas econdmicas e financeiras, cuJos resultados 

comentava, com se~urança, em seus brilhantes relatórios. tsses documentos, aliás, 

apresentavam sempre sugestões muito valiosas sôbre as provid&ncias de ordem técnica 

ou administrativa julgadas convenientes ao aperfeiçoamento dos serviços A sua 

competência no assunto foi demonstrada ainda em substanciosa conferência que 

realizou, certa ve~, s6bre a estatística financeira da União. 

Possuindo sólida cultura geral e profundos conhecimentos de filosqfia e reli&ião, 

LucANO REIS militou por muitos anos no jornalismo carioca, tendo sido secretário do 

Diário de Notícias, em 1889, quando êste jornal esteve sob a direção de seu irmão, o 

professor AARÃO REIS Republicano entusiasta, mereceu, em decreto especial de FLORIANO 

PEIXOTO, as honras de oficial do Exército Brasileiro, pelos Brandes serviços prestados 

à causa do novo ·regime Em 1911, foi distinguido com importante missão reservada 

que lhe confiou o marechal HERMES DA FONSECA, junto ao então comandante das 

armas em São Paulo, marechal FERREIRA DE ABREU 

O dr. LtiCANO REIS dedicou-se ainda ao ensino da matemática, ciência em que 

se tornou mestre das znais acatados De parceria com o seu irmão, professor AARÃO 

REIS, publicou um compê~dio de aritimética que foi, por muito tempo, considerado 

no Aênero o padrão dos nossos livros didáticos Além dessa obra, deixou ainda dois 

outros trabalhos, que se conservam inéditos: Sumárias Indicações para o Cálculo Algé­

brico e Homens de Ciência. Dados os seus Brandes çonhecimentos da matéria, lecionou 

matemática a várias turmas de oficiais do Exército, na Escola do Realengo 
I . 

Foi casado o dr. LU CANO REIS com d 0TAVIANA AMÁLIA DE BRITO REIS, falecida em 

1913 De costumes simples e austeros, o digno brasileiro teve existência modesta, in­

teiramente votada aos problemas do espírito Ao falecer, a 17 de Agdsto de 1941, ou 

seja exatamente aos 81 anos de idade, ainda acompanhava com o maior interêsse o 

desenvolvimento da estatística brasileira, a cujos destinos ligara o nome, em fase an­

terior, através de uma carreira funcional'assinalada, de modo expressivo, pela compe­

tência e dedicação,- traços marcantes de sua passagem pelo serviço público 



NOÇÕES DE METODOLOGIA 

INICIAÇÃO ESTATíSTICA - IDÉIAS PRELIMINARES 
(Continuação do número anterior) 

SÉRIES ISOLADAS E COORDENADAS 

19 Série isolada - Denominaremos 
série isolada, série simples, série de primeira 
ordem ou de uma dimensão, tôda série esta­
tística de qualquer dos tipos fundamentais 
(n ° 3), considerada individualmente. 

20 Séries coordenadas - Denominare­
mos, de um modo geral, séries coordenadas ou 
múltiplas, duas ou mais série~ estatísticas de 
qualquer dos tipos fundamentais1 dispostas em 
correspondência têrmo a têrmo, segundo as 
discriminações comuns a que, de per si, se 
relacionam os dados numéricos componentes 
de cada uma delas. Exemplo : 

Séries da população brasileira, por es­
tado civil, segundo os resultad:>s dos quatro 
primeiros recenseamentos gerais do país : 

ANOS 

Em 1872 
> 1890 
> 1900 
> 1920 

Solteiros 

7 191 761 
9 987 013 

11 981 309 
21 378 568 

Casados 

2 467 487 
3 768 182 
4 592 305 
7 883 827 

Viúvos 

452 813 
578 720 
744 942 

1 373 210 

Neste exemplo, coordenam-se, segundo 
os dados numéricos dispostos em colunas, as 
três séries cronológicas, descritivas do modo 
de ser no tempo de cada uma das parcelas 
componentes da população brasileira, e, se­
gundo as linhas, as quatro séries estruturais, 
descritivas de um modo de ser na massa da 
população brasileira em cada um dos re­
censeamentos 

21. Séries inclusivas - Assim denomi­
naremos duas ou mais séries coordenadas, so­
máveis têrmo a têrmo, segundo cada uma das 
discriminações comuns. Tais são as três séries 
cronológicas do exemplo anterior, que, soma­
das têrmo a têrmo, segundo as linhas, dão a 
população total do Brasil em cada um dos 
recenseamentos: 

Em 1872 
1890 
1900 
1920 

10 112 061 
14 333 915 
17 318 556 
30 635 605 

habitantes 
" 

As quatro senes estruturais constituídas, 
no mesmo exemplo, pelos dados numéricos 
de cada uma das linhas dir-se-iam, ao con­
trário, exclusivas, pois nenhum s~ntido teria 
a sua soma, têrmo a têrmo, segundo as 
colunas. 

22 Combinações correntes nas séries 
múltiplas - Dentre as menos complexas, são 
correntes, nas séries múltiplas, as seguintes 
combinações : 

Tempo espaço 
Tempo estrutura 
Espaço estrutura 
Estrutura - estrutura 
Tempo - espaço - estrutura 

23. Séries conjugadas de segunda ordem 
-Denominaremos, em particular, séries con­
jugadas de segunda ordem ou de duas dimen­
sões, tôda combinação de duas séries estru­
turais inclusivas, tanto segundo as linhas, 
como segundo as colunas Exemplo : 

Séries referentes à constituição dos ca­
sais no Estado de São Paulo, em 1900, con­
siderados segundo a nacionalidade dos 
respectivos cônjuges : 

ESPECIFICAÇÃO Mulheres Mulheres 
brasileiras estrangeiras 

Maridos brasileiros . 
estrangeiros ' 

313 
72 

60 
839 

As séries combinadas acima, somadas 
segundo as linhas, dão os totais de : 

Brasileiros casados 
Estrangeiros casados 

373, 
911, 

e, somadas segundo as colunas, dão respecti­
vamente os totais de : 

Brasileiras casadas 
Estrangeiras casadas 

385, 
899, 

perfazendo, no conjunto, 1 284 casais. 

24. Séries conjugadas de ordens supe­
riores - Generalizando a noção do número 
anterior, qualquer combinação de mais de 
duas séries estruturais, tôdas inclusivas segun­
do cada sucessão de discriminações conside­
rada, constitue um complexo de séries con­
ju~adas, ditas, conforme o caso, de 

terceira - quarta - quinta 
ou de 

três -quatro - cinco 

ordens 

dimensões 

25. Questões objetivas - Propõem-se 
as seguintes: 

I Compulsando o Anuário Estatístico 
do Brasil, Ano IV, assinalar exemplos das 
seguintes circunstâncias combinadas em sé­
ries múltiplas : 

Tempo - espaço (Exemplo: pág 167) 
Tempo - estrutura (Exemplo: pag 121) 
Espaço- estrutura (Exemplo: pág 526) 

* Apud Milton Rodrigues 
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Estrutura - estrutura 
Tempo - espaço 

pág 699) 

(Exemplo: pág 156) 
estrutura (Exemplo: 

II. Utilizando o mesmo repositório de 
dados, assinalar especialmente exemplos de 
combinações de cada um dos dois aspectos 
de distribuição, por espécie e por medida, 
entre si e com cada um dos outros tipos 
de séries 

Correspondência 

Olívio Buogo (Pôrto União, Santa Catarina) -
Recebida a sua solução, referente às aplicações práti­
cas propostas no n ° 7, da REVISTA, reproduzimo-la 
abaixo, com o prazer de quem vê correspcndido o 
seu intuito de ser útil Aquí permanecemos a seu 
inteiro dispor 

Solução do Sr Olívio Buogo, de Pôrto União, 
Santa Catarina, às aplicações propostas no 
n ° 7: 

Sll:RIE HISTÓRICA 

Número de habitantes do sexo masculino na po­
pulação do Brasil, segundo os resultados dos quatro 
primeiros recenseamentos: 

Em 1872 
> 1890 
> 1900 
> 1920 

5 224 551 homens 
7 237 932 
8 831 002 

15 443 818 

SÉRIE GEOGRÁFICA 

População por km2 das capitais da zona Sul do 
Brasil, calculada para 31-12-1937: 

Niterói . . 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Curitiba . 
Florianópolis 
Pôrto Alegre 

1 852,04 
1 543,94 

836,65 
253,02 
146,24 
749,08 

DISTRIBUIÇÃO POR ESP!l:CIE 

População brasileira, segundo a nacionalidade, 
no recenseamento do ano de 1920: 

I 

Nacionais 
Estrangeiros 

29 045 227 individuas 
1 590 378 

DISTRIBUIÇÃO POR MEDIDA 

População brasileira, até 14 anos, segundo a idade, 
no recenseamento de 1920: 

De menos de 1 ano 830 354 
778 925 

2 983 884 
4 575 530 
3 909 630 

1 ano. 
2 a 4 anos 
5 > 9 > 

10> 14 > 

Total 13 078 323 

0. ALEXANDER DE MORAIS 
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A ESTATÍSTICA NO CEARA (ESBôÇO HISTóRICO) 

. A estatística 
no tempo dos 
capitães-mores 

Os primeiros trabalhos de 
estatística, elaborados no 
Ceará, datam do período 
colonial Em tão remota 

pelo capitão-mor de Aquiraz infelizmente se 
perdeu, o que é deveras lamentâvel. 

época, já se notava franco interêsse pelo co­
nhecimento da terra, através da linguagem 
dos números 

Dizia-se, também, que haviam désapare­
cido a Memória e a Cronologia do Ceará, 
mas o Dr GUILHERME STUDART conseguiu 
"verificar que a primeira dessas obtas se en­
contrava em um leilão de manuscritos e im-Segundo o depoimento valioso do Con­

selheiro ARARII?E, o 
Conde dos ARCOS, 
Governador de Per-
nambuco, mandou 
organizar a estatísti­
ca das terras do seu 
govêrno Na capita­
nia do Ceará, tomou 
a seu cargo realizar, 
gratuitamente, êsse 
tr~balho o capitão­
-mor de Milícias de 
Aquiraz, JoÃo RI­
BEIRO DANTAS, que 
fez "o mappa das 
legoas, fazendas, nu­
mero e qualidade dos 
gados, donos d'elles, 
engenhos, engenho­
cas, suas fabricas, 
em cuja deligencia, 
durante os annos de 
1746 a 1749, girou 
648 legoas" 

Refere o mes­
mo historiador que 
o capitão-mor BoR­
GES DA FONSECA 
executou, em 1768, 
um trabalho esta­
t í s ti c o sobremo­
do curioso, no qual 
"descrevia debaixo 
das graduações de 
longitude e latitude 
o terreno da capi­
tania do Ceará, in­
dividuando as villas, 
freguezias, fazendas 
n'ella estabelecidas, 
o numero de seus 
habitantes e rendi­
mento dos dizimos 
reaes". 

O E S TU D O da evolução hist6rica da 
estatística ilo Brasil é um assunto 
que contfnua a merecer especial 

atenção da parte do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 

A Assembléia Geral do Conselho Na­
cional de Estatística, em repetidos pronun­
ciamentos, não s6 tem manifestado o 
maior aprêço a essa ordem de pesquisa, 
mas chegou a recomendá-la aos 6rgãos do 
sistema regional (Resoluções Ns 63 e 171, 
respectivamente, de 17 de julho de 1937 e 
igual data de 1941) 

Várias Unidades Políticas da Federação, 
como S5o Paulo, Alagoas~ Rio Grande do 
Norte, Santa Catarina, Paraná, Sergipe, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Espí­
rito Santo, realizaram apreciáveis tra­
balhos nesse particular, indo, destarte, 
ao encontro dos justos anseios do I. B. G E 

O Ceará, porém, não tinha ainda cor­
-respondido a êsse apêlo do órgão superior 
da estatística nacional,, mas, agora, acaba 
de fazê-lo, o que, positivamente, constitue 
motivo de viva ·satisfação 

O presente ensaio histórico da autoria 
do Bacharel RAUL DE FIGUEIREDO ROCHA, 
Chefe da 2 • Secção do D E E , focaliza 
todo o ciclo de atividades da estatística 
cearense, desde a fase colonial até os nossos 
dias E' uma interessante monografia que 
o autor soube elaborar com inteligência e 
honestidade profissional, tendo recorrido a 
tôdas as fontes informativas de que pôde 
a·beberar-se no propósito decidido de dar 
integral execução à incumbência que lhe 
foi cometida: sumariar a história da esta­
tística no Ceará 

Apraz, pois, ao Departamento Estadual 
de Estatística apresentar esta contribuição 
à história da estatística brasileira que, 
com a instalaç{fo do Instituto em 29 de 
Maio de 1936, entrou no seu período de 
organização de'initiva, articulada que está 
num plano de trabalho construtivo, de 
comum respons~bilidade das três esferas 
administrativas: União. Estado e Muni 
ctpto 

TOMAZ GOMES DA SILVA 
Diretor do Departam~nto Estadual 

de Estatística do Ceará 

pressps f e i t o em 
fav.or de uma asso­
c i a ç ã o beneficen­
te de Lisboa". 

MAZ 
O Senador To­

PoMPEU DE 
SOUZA BRASIL diz, 
no Ensaio estatísti­
co da provincia do 
Ceará, q u e " p o r 
carta regia de 21 de 
Outubro de 1797 se 
mandaram levantar 
mappas estatisticos 
em todas as capi­
tanias, tanto qa po­
pulação e do seu 
movimento, c o mo 
de sua industria, 
commercio, navega­
ção annual; pedi­
ram-se informacões 
sobre .o estado phi­
sico e politico, ge.o­
graphia, producção 
da capitania, etc " 

Acresce, porém, 
que na obra referida 
o acatado geógrafo 
não apresenta os re­
sultados das inves­
tigações estatísticas 
daquela época, de 
modo que não po­
demos tecer qual­
quer comentário a 
respeito do levanta­
mento realizado. 

E' pena, tam­
bém, que nos arqui­
vos do Estado não 
exista uma documen 
t a ç ã o abundante 
através da qual pu-

0 capitão-mor BORGES DA FONSECA es­
creveu, ainda, a Cronologia do Ceará, que foi 
remetida ao Governador de Pernambuco 
em 1778 

déssemos apreciar, circunstanciadamente, o 
mérito do trabalho que esteve a cargo dos 
capitães-mores do Ceará 

O Barão de STUDART, profundo conhe­
cedor da história do Ceàrá, ratifica as afir­
mações do Conselheiro ARARIPE 

O autor de Datas e Fatos para a História 
do Ceará, como o Dr TRISTÃO DE ALENCAR 
ARARIPE, confessa que o trabalho organizado 

R B E- 6 

Em todo caso, não resta a menor dú­
vida que a estatística cearense tem as suas 
origens no período colonial As coletas esta­
tísticas do Ceará-Colônia, tendo-se em vista 
o atraso da época em que foram feitas, obe­
deceram, de certo, a processos empíricos e 
primitivos, de sorte que as indagações ulti-
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madas avultam mais como refe1ência de valor 
histórico 

Eis o resumo da estatística apresentada 
por BORGES DA FONSECA na sua Memória e 
tran~crita nas Notas para a História do Ceará: 

ESPECI- Vilas Fre- Ca- F a- Fogos Pessoas 
FI CAÇÃO guezias pelas zen das 

-------------
Ribeira do 

Ceará 6 6 10 93 2 491 7 600 
Ribeira do 

Acaraú 1 6 13 325 3 404 11 220 
Ribeira do 

Jaguaribe. 1 2 6 240 1 253 5 449 
Ribeira do 

Icó 2 5 12 314 2 583 9 912 

Total 10 19 41 972 9 731 (1) 34181 

1 Pessoas de desobriga 

Passemos, agora, ao exame das inves­
tigações estatísticas no século XIX 

A estatística no 
tempo dos go­
vernadores da 
capitania e pre-

sidentes pro­
vinciais 

As primeiras investi­
gações de natureza es­
tatística, realizadas no 
Ceará, tanto no regi­
me dos Governadores 
da Capitania, como 
n o d o s Presidentes 

da Província, visavam, principalmente, ao 
cômputo da população 

LUIZ DE BARBA AI,ARDO MENESES, 3 ° 
Governador do Ceará, mandou proceder, em 
1808, ao arrolamento da população da capi­
tania, cujo número de habitantes orçou em 
125 878 almas 

BARBA ALARDO, que escreveu em 18 de 
Abril de 1814 uma Memória sôbre a capita­
nia do Ceará, apresentada à metrópole, tra­
tando da operação censitária levada a efeito 
na sua administração, faz o seguinte comen­
tário sôbre a população cearense: 

"Este mappa foi extraído dos que cos­
tumão annualmente dar ao governo os vigá­
rios e capitães-mores, porem eu tenho que 
toda população em geral excede de 150 000 
almas." 

A Memória do 3.0 Governador do Ceará 
registra, ainda, o número de habitantes por 
freguesia Encontram-se, também, no do­
cumento em aprêço, várias informações rela­
tivas ao movimento dos navios que visitaram 
o Ceará no período de 1803 a 1811, com 
indicação da importância correspondente aos 
impostos pagos Estão arrolados, igualmente, 
interessantes dados estatísticos sôbre o algo­
dão exportado do Ceará, em 1810, pelos por­
tos de Fortaleza, Aracatí, Camocim e Granja, 
num total de 7 016 sacos com 26 380 arro­
bas e 12 libras Êsse algodão foi exportado 
para Pernambuco, Londres e Liverpool 

0 Governador MANUEL INÁCIO DE SAM­
PAIO, que sucedeu a BARBA ALARDO em 19 
de Março de 1812, exigiu, em 1813, dos 

capitães-mores e dos vigários mapas estatís­
ticos, com os quais organizou um quadro da 
população da capitania 

Graças à energia dêste governador, que 
exercia real influência sôbre os seus adminis­
trados, a par com o empenho revelado na 
execução dêste trabalho, os dados recolhidos 
foram tão aproximados da verdade quanto 
permitem meios tão imperfeitos 

Encaminhando êsse arrolamento ao Mi­
nistro D TOMAZ DE VILA NOVA PORTUGAL, 
o Governador SAMPAIO faz as seguintes con­
siderações : 

"Differem entre si as cifras dos ditos 
mappas, como era bem de suppor, á vista do 
interesse que teem os vigarios de occultar a 
verdadeira população das suas respectivas 
freguezias com receio de alguma futura di­
visão; persuado-me, porem, que a verdadeira 
população excede ainda muito a que dão os 
capitães móres pela difficuldade que ha de 
tomar a rói aquelles que moram no interior 
dos vastos mattos da capitania, assim como 
aquelles que, não tendo domicilio certo, va­
gueam de uns para outros distritos " 

Desejoso de levar a efeito o arrolamento 
da Província, o Presidente JOSÉ MARTINIANO 
DE ALENCAR dirige-se às autoridades locais, 
encarecendo-lhes a remessa dos dados, mas 
o seu esfôrço não chega a 1esultados posi­
tivos 

No relatório apresentado à Assembléia 
Provincial em 1 ° de Agôsto de 1836, o padre 
ALENCAR assim se expressa : 

"O arrolamento de 1813 é o único que 
temos para conhecer-se a população da nossa 
província Exigi ha muito tempo dos paro­
chos e depois dos juizes de paz por inter­
media do juiz de direito os dados necessarios 
para dar-vos uma ideia mais exacta de nossa 
população; mas quasi baldadas foram minhas 
deligencias Apenas chegaram em tempo al­
gumas relações remettidas pelos juizes de 
direito desta comarca e do Crato, mas muito 
imperfeitas " 

Em face das dificuldades encontradas, 
o Presidente JosÉ MARTINIANO DE ALENCAR 
conseguiu que se votasse a lei número 37, 
de 5 de Setembro de 1836, que estatuia o 
arrolamento quinquenal da população cea­
rense, a realizar-se em 1 ° de Janeiro, de­
vendo ficar a operação censitária a cargo 
dos juízes de paz, especificando-se "as na­
turalidades, idades, condicções e o numero 
dos que sabem ler e escrever" 

Aos chefes de família foi imposta a obri­
gação de fornecerem fielmente a relação de 
tôdas as pessoas que morassem em sua com­
panhia, sob pena de multa "As camaras mu­
nicipais darão os livros e o mais que for 
necessario para o expediente na execução da 
presente lei " 

"Feito o arrolamento pelos juízes de paz, 
estes o comunicarão aos parochos para or­
ganizarem seus róis " 

Ao juiz de paz que não fizesse, no 
prazo marcado, o arrolamento, seria aplicada 
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umá multa pelo Juiz de Direito, que devia 
receber o respectivo censo e encaminhá-lo 
à Presidência. 

A lei n ° 37, de 5 de Setembro de 1836, 
não teve o êxito que esperava seu inspirador. 
Temos a prova de nossa afirmativa nas ju­
diciosas considerações que o Presidente Dr. 
JOÃO ANTÔNIO DE MIRANDA consigna no re­
latório de 1 ° de Agôsto de 1839 dirigido 
à Assembléia Provincial : 

"Existe, é verdade, a lei de 5 de Se­
tembro de 1836, que alguma causa dispõe 
sobre arrolamento, mas ella não é bastante 
explícita, é muito concisa, não offerece em­
fim garantias á execução do que determina. 
Eu entendo que, quando o interesse nobre, 
o amor da causa publica, o orgulho que 
pos.sue todo homem virtuoso em cumprir seus 
deveres não preside as acções daquelles de 
que se exige o cumprimento de uma obri­
gação forçoso é levai-o pelo temor que cau­
sam as penas e a certeza da infelicidade de 
sua applicação, uma vez que não tem sido 
applicada a mqlta de que trata a mencionada 
lei, ao menos pelo que consta na secretaria, 
e não obstante reconhecer-se que é inteira­
mente defeituoso o mappa resultante das 
differentes participações, e isto sem duvida 
porque se rouba os empregados os devidos 
esclarecimentos, e porque destes muitos não 
se entregam com interesse á satisfação de 
uma tão urgente necessidade " 

"E' indispensavel pois concluir que a 
lei não satisfaz opportunamente aos fins a 
que se proposeram os legisladores." 

Continua a fazer oportunas apreciações 
e mostra a imperfeição dos mapas estatísticos 
chegados à Secretaria da Presidência, não 
excetuando, sequer, os da comarca de For­
talez~:~ e seu município e sugerindo à Assem­
bléia que fôsse designado tim engenheiro ou 
qualquer pessoa idônea para percorrer a pro­
víncia, levantar o mapa da população e reunir 
todos os dados e materiais indispensáveis à 
organização de uma estatística que servisse 
como instrumento de direção ao govêmo e à 
Assembléia no desempenho de suas funções, 
ficando as autoridades locais obrigadas, de­
baixo de penas, que tivessem caráter efetivo, 
a fornecer ao encarregado as informações ne­
cessárias 

A sugestão lembrada pelo Presidente 
MIRANDA foi posta à margem, não obstante 
envolver uma sábia providência administra­
tiva que traçava novos rumos à estatística da 
província. 

O arrolamento da população continuava 
a merecer a atenção dos Presidentes da Pro­
víncia, mas pouco satisfatórios e animado­
res se mostravam os resultados dos cômputos, 
que se vinham realizando 

No seu relatório de 1 ° de Agôsto de 
1841, o Presidente FRANCISCO DE SOUSA 
MARTINS dirige-se, nos seguintes tê1 mos, à 
Assembléia Provincial : 

"As resenhas obtidas no quinquenio 
passado não se reputarão feitas com suffi-

dente exactidão,. não obstante. a multa :da lei 
contra os chefes de famílias que• não denun­
ciassem os individuas pertencentes ou aggre, 
gados á sua companhia, nem mesmo consta 
que a multa fosse applicada uma 'só vez·." 

O Presidente Brigadeiro JosÉ JOAQUIM 
COELHO, devendo executar a lei de 5 de Se­
tembro de 1836, faz sentir à Assembléia a 
conveniência de oferecer maior amplitude ao 
censo, permitindo, além do estudo da popu­
lação, o conhecimento das "riquezas natu-
rais ou industriais da provinda" · 

No relatório de 1 ° de Setembro de 1841, 
apresentado à Assembléia Provincial, assim 
se externa o Brigadeiro COELHO : 

"Uma pequena modificação n~;~ lei de 5 
de Setembro de 1836 é quanto basta para 
dotar a provinda com uma obra de tanto 
interesse Na secretaria do governo achar-se 
pode tudo quanto é conveniente á instrução 
publica, á guarda dv~ca, á força policial, ás 
divisões judidaes, eclesiasticas, munidpaes, 
ás suas autoridades e empregados; aos circulas 
eleitoraes, ás repartições e collectorias, ao 
movimento annual de importação e exporta­
ção, aos edifícios public6s e seu estado, ao 
numero de crimes que se comettem, s.ua na­
tureza predominante, seu augmento e di­
minuição 

"Resta pois que habilitem a presidenda 
a alcançar dados exactos sobre a sua popu­
lação com a necessaria especificação de sexo, 
idade, condição, cor, estado e profissão. 

"Para conseguir este ultimo resultado, 
já que não é possível avaliar a população de 
um paiz senão conhecendo-se o n.0 de seus 
habitantes, e a razão entre os obitos e nas­
cimentos, convem que os juizes de paz con­
tinuem na obrigação de obter pelos inspecto­
res de quarteirão o exacto arrolamento dos 
moradores de seus districtos, impondo-se de 
mais a mais aos parochos a de apresentar o 
mappa annual dos indivíduos que nascem e 
fallecem em suas freguezias, não podeqdo os 
vigarios cobrar o ultimo trimestre de suas 
congruas, e ficando os juizes mencionados su­
jeitos á multa da lei citada, emquanto não 
satisfizer este encargo, devendo uns e outros 
remetter o resultado de seus trabalhos aos 
juizes de direito de suas comarcas, afim de 
por estes ser dirigidos á presidencia. 

"Aos juizes de paz se deverá· incumbir 
a tarefa de conseguir pelos mesmos canaes, 
e de enviar ao governo por meio das 'mes­
mas autoridades uma fiel e verdadeira enu­
meracão das casas de comercio, fabricas, fa­
~end;s, sitas no circulo de sua jurisdição, 
com a declaração dos termos a estas perten­

,centes, da parte culturada, da inculta, e da 
reservada para pastagem do seu produto. an­
nual, do n ° de escravos e animais nellas 
empregados como instrumentos de trabalho 
e do que são destinados ao consumo ou á 
reprodução " 

E' pena, entretanto, que a Assembléia 
Provincial não desse integral apoio às me~ 
didas sugeridas pelo Brigadeiro JosÉ JOA­
QUIM COELHO, as quais consultavam, de per-
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to, os superiores interêsses da pública 
administração Em face, talvez, do pouco ou 
nenhum entusiasmo com que foram elas re­
cebidas, é provável que a presidência não 
mais insistisse na idéia que tão patriotica­
mente soube focalizar no seu relatório, pois 
a lei 36 continuava sem ter a execução de­
sejada 

A tentativa dos govern::>s provinciais no 
sentido de ser organizada a estatística da 
província em moldes mais amplos e comple­
tos, como a. que sugeriu o Brigadeiro JOSÉ 
JOAQUIM COELHO em seu relatório de 1841, 
foi um problema sempre adiado pelo corpo 
legislativo 

Contudo, na sua administração, o Con­
selheiro VICENTE PIRES DA MOTA sancionava 
a lei n ° 710, de 9 de Agôsto de 1855, me­
diante a qual "o presidente da provinda fica 
autorizado a mandar formar a estatistica da 
provinda, e poderá despender para esse fim 
a quantia necessaria" ' 

Sentindo a imperiosa necessidade de dar 
imediata execução à lei em aprêço, o Presi­
dente VICENTE PIRES DA MOTA, a 14 de 
Setembro do mesmo ano, celebrava com o 
Pe Dr TOMAZ POMPEU DE SOUSA BRASIL, 
homem dos mais cultos da província, um 
contrato em vi1 tu de do qual o eminente geó­
grafo se obrigava a apresentar, no p1azo de 
3 anos, um tlabalho estatístico que abran­
gesse a topografia, hidrografia, corografia, as 
riquezas minerais, animais e vegetais, as in­
dústrias, comércio, meteorologia, população, 
resumo ctonológico da História do Ceará, 
divisões eclesiástica, judiciária e administra­
tiva, etc 

Uma obra da extensão e p1ofundidade 
da que ia realizar o Senador POMPEU não 
poderia ser executada no prazo estipulado, 
mesmo porque várias razões imperiosas apon­
tavam a impossibilidade da sua conclusão 
em três anos, muito embora para isso não 
houvesse concorrido o encarregado da esta­
tística 

Por isso mesmo, no seu relatório de 1 ° 
de Julho de 1859 (página 32), sob o título 
Estatística da Província, o Presidente Dr 
JoÃo SILVEIRA DE SousA presta à Assem­
bléia os seguintes esclarecimentos : 

"Em Outubro do anno passado findou o 
praso de 3 annos, dentro do qual o encarre­
gado deste trabalho, devia apresentai-o con­
cluído na f01ma do seu contlacto celebrado 
com o governo provincial em 14 de Setem­
bro de 1855 

"Todavia isso não pôde effectuar-se por 
motivos attendiveis, que me foram expostos, 
pelo mesmo encarregado em officio no qual 
me pedia uma prorogação do dito praso por 
mais 6 meses, que lhe foi concedida; e ainda 
dentro dessa prorogação não tendo elle po­
dido conclui! o seu trabalho, concedi-lhe nova 
prorogação por outros 6 meses em officio 
datado do mez findo. 

"Estou ent1 etanto receioso de que ainda 
nesse novo praso não se obtenha o referido 

trabalho, aliás de grande interesse para a 
provincia se for bem executado, e cujas dif­
ficuldades algumas das quaes mencionei em 
meu passado relataria cumpre remover-se 

"Não será possivel de uma vez conse­
guir-se uma estatistica exacta e completa, 
principalmente em todos os assumptos e 
especies sobre que versa a de que trato, mas 
é em todo caso incontestavel, que mesmo 
uma noticia, mais ou menos aproximada da 
realidade em semelhantes materias, será já 
de g1 ande vantagem, e poderá ir sendo aper­
feiçoada com o tempo 

"Chamo a vossa attenção para as me­
didas sollicitadas pelo encarregado deste tra­
balho a que me referí no meu citado relato­
rio, e que convem tomar-se tanto quanto 
forem compativeis com os recursos dos nos­
sos cofres 

"Não me foi ainda entregue neste anno 
a mem01 ia que o mesmo1 encarregado da 
estatistica deve apresentar para ser submet­
tida ao vosso conhecimento; logo que o seja 
ser-vos-ha enviada " 

Continuaram ainda os pronunciamentos 
dos governos do Ceará em prol da estatística 

Os Presidentes da P10víncia não se con­
tentavam, apenas, com apresentar minucio­
sas informações referentes ao trabalho a cargo 
do Senador POMPEU, mas dedicavam capítu­
los especiais ao assunto, focalizando, nos seus 
relatórios, medidas práticas que asseguras­
sem plena eficiência à coleta dos dados e ao 
bom êxito do serviço em andamento 

E' bem de ver que os Congressos Esta­
tísticos da segunda metade do século XIX 
hajam despertado maior entusiasmo em nos­
sos homens de govêrno Entretanto, fôrça é 
convir, antes da realização de tão memorá­
veis ce1tames, os Presidentes JoÃo ANTÔNIO 
DE MIRANDA e JoSÉ JOAQUIM COELHO já 
mostravam à Assembléia Provincial a con­
veniência e necessidade de ser organizada a 
estatística da província 

Seguindo o patriótico exemplo dos seus 
ilustres antecessores nessa fase de interêsse 
pelas investigações estatísticas, ao passar a 
administlação da província ao Cônego AN­
TÔNIO PINTO DE MENDONÇA, o Presidente 
ANTÔNIO MARCELINO NUNES GONÇALVES 
assim se manifesta no seu relató1 io de 9 de 
Abril de 1861 (página 17): 

"Estatistica - Nenhum trabalho foi 
ainda trazido a minha presença pelo en­
carregado da estatistica, depois das infor­
macões que a este respeito transmitti á 
assembléia provincial no meo ultimo rela­
taria, e acredito que nada de satisfactorio 
temos a esperar, emquanto não forem crea­
dos agentes pmciaes mediante uma Jetribui­
c;ão rasoavel em cada f1 eguezia ou districto 
para colherem dados segeros que, sirvão ao 
recenseamento completo da população, ao 
calculo da riqueza publica e a outros obiectos 
que se ligão á serviços ;resta ordem Tam­
bem se não pode prescindir da c1 eação de 
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um amanuense, incumbido do arquivo dos 
documentos estàtisticos, de tirar a limpo os 
mappas, registros, escripturas, relatarias, e de 
exttahir documentos das repartições, o que 
pelo contracto feito ficou á cargo do governo 
e não tem sido satisfeito por affluencia de 
serviços e insufficiencia do pessoal das mes­
mas repartições 

"Todas estas medidas têm sido por ve­
zes lembradas ao corpo legislativo, mas ainda 
não forâm auctorizadas " 

Documento bastante expressi;'o sôbre a 
estatística é, por sem dúvida, o relatório de 
12 de Fevereiro de 1862 (página 16) com 
que O Dr MANUEL ANTÔNIO DUARTE DE 
AzEVEDO passa a administração da província 
ao Comendador JosÉ ANTÔNIO MACHADO: 

"Consta-me que está concluída e já em 
parte copiada a estatística da provinda, obra 
de grande meditação e vulto, devida aos es­
forcas do benemerito cearense Dr THOMAZ 
POMPÊO DE SouzA BRASIL Não póde ser 
extranha a ninguem que se occupe dos ne­
gocias publicas a utilidade de um trabalho 
d'esta ordem, auxiliar indispensavel de todos 
os ramos da publica administra~ão Creio 
portanto que a sua publicação que deve ser 
feita sob as vistas do seu illustrado autor, 
merecerá cedo os cuidados de v excia " 

Em 1864, chega às mãos do govêmo, 
sob a denominação de Ensaio estatístico da 
província do Ceará, o trabalho de que foi 
incumbido o Dr TOMAZ POMPEU DE SOUSA 
BRASIL 

Como ensaio, e talvez o plimeiro des­
ta ordem no Brasil, o ilustrado sacerdote 
realizou, com a paciência de sábio, uma obra 
tanto quanto possível completa e que en­
cerrava um balanco minucioso da vida cea­
rense em seus múltiplos aspectos 

Transcrevemos, a seguir, a valiosa opi­
nião do Presidente LAFAYETTE RODRIGUES 
PEREIRA a respeito do Ensaio estatístico, ex­
traída do relatório apresentado pelo emi­
nente jurista à Assembléia Provincial, em 
1 ° de Outubro de 1864 (páginas 31 e se­
guinte): 

"Estatística da província - A Resolu­
ção n ° 711, de 25 de Agôsto de 1855, auto­
rizou o governo a manda1 formar a estatística 
da província 1 

"Em execução d'esta lei foi contratada 
a composição d'aquella importantíssima obra 
com o Dr THOMAZ POMPÊO DE SOUZA BRA­
SIL, mediante as clausulas constantes do con­
tracto assignado em 14 de Setembro do 
mesmo anno. 

"A obra já se ac:1a impressa e o governo 
de posse dos exemplares. 

"Por contracto de 29 de Agosto de 1862, 
o autor se tinha obrigado a mandar impri-

1 E' patente o êrro de revisão, mesmo por­
que o autor se refere à Resolução no 710, de 
9 de Agôsto de 1855 

mil-a por 2:802$000. Esta q~antia, porém, 
fôra fixada no presupposto de que o manus­
cripto daria apenas para um volume em 4,0 , 

como se vê da clausula 2 a do dito contracto; 
mas verificando-se pelo decurso da impressão 
que a obra· viria a abranger dous volumes, 
um de 835 paginas e outro de 330, e que 
portanto o custo excederia de muito a quantia 
orçada, requereo o dito doutor a rescisão do 
contracto; ao que deferi, convencido da jus­
tiça em que assentava o requerimento, depois 
de ter ouvido -ao procurador fiscal e ao ins" 
pector da thesouraria provincial 

"Em consequencia da rescisão ficou a 
provinda obrigada a pagar todas despesas 
com a impressão, á vista das contas apresen­
tadas pelo proprietario da tipographia 

"Congratulo-me com vosco pela realiza­
ção de um trabalho de tanto alcance 

"Um vasto quadro das riquezas naturais 
da provinda, das propriedades de seu solo, 
das forças de sua agricultura, commercio e 
industria, dos seus recursos financeiros, do 
estado da instruccão publica, com o recen­
seamento da população, com as divisões' 
ecclesiastica, judiciaria e administrativa; em 
fim um inventario minucioso de tudo que a 
natureza e a industria obraram na superfície 
da província, acompanhado de um estudo 
profundo das causas e relações dos factos, 
é o melhor e o mais seguro auxiliar da admi­
nistra~ão no desempenho de seus mais dif­
ficeis deveres 

"Este grànde auxiliar hoje o possue a 
província do Ceará, graças á sabia resolução 
d'esta assembléia e aos esforços e indefe­
so" trabalho do seu illustre autor 

"O ensaio estatístico da província do 
Ceará, apezar de imperfeições inevitaveis 
pela falta de dados, esclarecimentos seguros 
e completos é um monumento que faz honra 
as lettras do seu autor, e que pode, sem 
desvantagem da comparação, figurar digna­
mente ao lado das obras d'este genero em­
prehendidas nos paizes mais adiaqtados " 

Os assuntos estatísticos ainda continua­
ram a merecer a atenção dos governos pro­
vinciais 

O conhecimento da população cearense 
volta a despertar o interêsse da administra­
cão da Província, e, para atenuar as defi­
~iências das operações anteriores, a Assem­
bléia votou a lei a n ° 1 141, de 7 de 
Dezemb;o de 1864, fixando, no § 4, título 12, 
a importância de 2:400$000 para ocorrer às 
despesas com o recenseamento 

A execução dêste serviço 
do Chefe de Polícia, Dr 
NAZARÉ 

ficou a cargo 
BUARQUE DE 

Em ofício de 2 de Junho de 1866, o 
encarregado do recenseamento presta as se­
guintes informações ao Presidente HoMEM 
DE MELO sôbre a marcha dos trabalhos: 
"Alem de razão poderosa que atrazou consi­
deravelmente o trabalho, outra de não menos 

2 Deve ser indefesso 



':ultó,, óu; ~n~~~ ::; ~u~si unica, me impos~i1)i" · 
ht,ou d~, o: tér. ultimado. E foi, é e éotitinua 
a silr •o poÜ~o oÜ nenhum amor pelo cp.Ín~ 
primento de deveres que é congeriito ás 
autoridjlde~ locaes, quando o negocio a tra­
tar não lisongeia alguns ou todos os seus mais 
individuaes sentimentos. "Quero dizer, foi, é 
e continua a ser a falta de remessa dos arro­
lamentos de màis de 30 dist~ictos policiaes 
pelos respectivos sub-delegados 

"O ensaio, que levo ao conhecimento de 
V, Excia., tem apenas o mérit~ de exáctidão 
possível." 

0 Presidente Dr. FRANCISCO HOMEM DE 
MELO, no relatório de 1.0 de Julho de 1866, 
apresentado à Assembléia Provincial, no ca­
pítulo intitulado População, tece considera­
ções importantes sôbre ·o recenseámento, mos­
trando ao corpo legislativo que o serviço está 
confiado ao Chefe' de Polícia e que os tra­
balhos prosseguem com a possível regularida­
de, faltando, porém, informações de vários 
distritos policiais 

Adianta, em seguida, que espera ver 
concluído, dentro em breve, êste trabalho 
impqrtante. 

Merece transcrito o trecho do relatório 
do Barão HOMEM DE MELO, no qual, com 
sua autóridade de geógrafo dos mais ilustres 
no Brasil, sugere à ,Assembléia o levanta­
mento da Carta corográfica da província : 

''Ainda não possuímos u·ma carta coro­
graphica da província com a exactidão, que 
deve caracterisar esses trabalhos. 

"A carta mandada levantar em 1818 
pelei Governador Sampaio, e executada pelo 
engenheiro ANTONIO JoSÉ DA SILVA PAULET, 
ficou manuscripta. 

"Em o anno passado de 1865 foi ella gra­
vada na lithographia do archivo militar da 
côrte, mas com tantas inexactidões, que con­
tinua a subsistir a necessidade de um trabalho 
perfeito n'esse genero. 

, "Demais esse mappa foi reproduzido 
com a mesma divisão civil de 1818, e está 
longe de representar o àctual estado da pro­
víncia, principalmente em relaÇão á existen­
cia dos differentes centros de população e 
á cathegoria dos que havia n'essá epocha. 

"A. carta do bispado de Pernambuco, 
levantada por CONRADO, e impressa em ·1843, 
comprehendendo o Ceará, não pode preen­
cher o fim de uma carta especial da pro­
víncia. 

"Não é preCiso encarecer a necessidade 
de um trabalho d'esse genero Todas as pro­
víncias procuram hoje realisar esse desidera­
tum, e algumas o teem conseguido de modo 
vantajoso. Entre outros possuímos ~·esse ge­
nero excellentes trabalhos das províncias de 
Minas, Rio de Janeiro e São Paulo 

"O mappa da província de Minas, le­
vantado pelo engenheiro. GERBER, pôde ser 
citado como. modelo n'esse genero. 

"Sobre o Ceará existem diversos traba­
lhos que pódem ser aproveitados para a con-

fei:Ção de um ~appá g~raf-4i;í. p~oy~ni:i!l, ;a 
saber: 

"A carta do Httoral, ultimamente· levan­
tada pelo· official da marinha francesa· ó 
Sr. MOUCHEZ; 

"A carta corographica de parte do in­
terior da província, que consta existir. ma­
nuscripta, levantada em 1860 pelo capitão 
de engenheiros ANTONIO ALVES DOS SANTOS 
SouzA e outros distinctos membros da com­
missão scientifica 

"Comeesses elementos podia-se incumbir 
a um engenheiro de levantar a carta da pro­
víncia, procedendo-se aos trabalhos necessa­
rios para completar o que n'elles falta. 

"Hoje. que se amplia o commercio di­
recto do Ceará com praças estrangeiras e 
que a emigração expontanea se encaminha 
para o nosso paiz: seria mais que justificado 
qualquer sacrifício feito nesse sentido. 

"Com o vosso reconhecido zelo e pa­
triotismo, resolvereis a respeito, como for 
conveniente aos interesses publicos." 

0 Presidente HOMEM DE MELO apre­
sentava, em seu relatório de 1 ° de Julho de 
1866, diversos dados referentes à importação 
e exportação da província, tendo a oportu­
nidade, também, de falar sôbre a primeira 
exposição dos produtos cearenses, a ser rea­
lizada no seu govêrno. 

Mostrou a significação que oferecia 
aquele evento para a economia da província 
e informa a Assembléia Provincial de que 
está adotando providências no sentido dt! fa­
zer o Ceará representar-se na exposição de 
Paris em 1867 

A estatística especial mereceu, também, 
os cuidados do govêrno provincial. 

Na Fala com que abriu a sessão da As­
sembléia Legislativa, em 1 ° de Julho de 
1880, o Presidente JosÉ JÚLIO DE ALBU­
QUERQUE BARROS trata da nova organização 
que o decreto n ° 7 001, de 17 de Agôsto 
de 1878, imprimiu à estatística policial e 
judiciária, reservando t:m capítulo para tão 
importante assunto. Expôs ao corpo legisla­
tivo as providências adotadas para que o 
Regulamento expedido fôsse fielmente .obser­
vado Comentou, com segurança e descortino,~ 
administrativo, as causas próximas e remotas 
que perturbaram a boa marcha do serviço 
relativo a 1878, concluindo que os mapas 
organizados foram remetidos ao Ministério 
da Justiça fora do prazo marcado · 

"Devendo remetter-~e em Dezembro 
vindouro a estatística referente ao anno pro­
ximo passado, para obviar as lacunas de que 
se resentiram os mappas parciaes do anno 
de 1878"- declara o Presidente JosÉ JÚLIO 
em sua mencionada Fala - "julguei con­
veniente expedir, em 25 de Abril ultimo, aos 
Juizes de Direito, M1:nicipaes e de Paz (a 
estes dous ultimos com as precisas modifica­
ções) a seguinte· circular: 

"Província do Ceará - Palacio do Go­
verno, em 25 de Abril de 1880. Pelo art. 23 
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do Regulamento n ° 7 001, de 17 de Agôsto 
de 1878 é Vmc. obrigado a remetter a esta 
Presidencia, até o ultimo de Junho vindouro, 
os mappas parciaes de sua competencia para 
a organisação da estatística judiciaria do anno 
proximo passado 

"Lemb;ando-lhe a fixação deste pras!> 
para obviar o retardamento que involunta" 
riamente podesse occorrer, devo chamar toda 
a attenção de Vmc para a confecção de taes 
mappas, cuja exactidão muito interessa ao 
resultado da estatística do lmperio 

"Trabalho de tanta importancia e uti­
lidade, e que entende com as mais transcen­
dentes relações sociaes, foi com poucas ex­
cepções, executado ultimamente pelos diversos 
ft-rccionarios da provinda de modo muito 
imperfeito 

"Desattendidos os titulas dos modelos, 
esquecida a qualificação dos crimes (modelo 
n ° 1) e a declaração dos valores das fianças 
provisorias e das acções cíveis (modelos ns 1 
e 37) os mappas parciaes que me foram re­
mettidos para a estatística de 1878, resen­
tiram-se de lacunas e defeitos sobremodo 
prejudiciaes a este ramo do serviço publico 

"Assim, pois, esta Presidencia confia que 
Vmc, compenetrando-se da importancia d'es­
te assumpto, e consultando, em caso de du­
vida, as autoridades superiores da comarca, 
remetterá, em tempo e regularmente con­
feccionados, todos os mappas, inclusive aquel­
les para que não haja materia." 

Os presidentes provinciais tiveram per­
feita compreensão da utilidade e importância 
da estatística Mostraram, nos seus Relató­
rios e Falas, a finalidade precípua dêsse raino 
da pública administração e lembraram, por 
vezes, à Assembléia Legislativa soluções ade­
quadas que habilitassem o govêrno a conhe­
cer as nossas realidades. 

Mas, apesar dos esforços despendidos 
neste particular, o Ceará não chegou a pos­
suir uma repartição especial durante o regi­
me monárquico Só mais tarde, na primeira 
década .do período republicano, em 1892, foi 
criado o serviço de estatística, que compre­
endia uma Secção anexa à Junta Comercial 

A estatística no 
regime republicano 

O Regulamento da 
Junta Comercial, 
expedido em 16 de 

Dezembro de 1892, em execução à lei n.0 22, 
de 26 de Outubro do mesmo ario, consa­
grava um capítulo especial à estatística 

Dispunha, no art 42, o citado Regula­
mento que "todo o serviço de estatística fica­
rá a cargo do Secretario da Junta, tendo 
este por collaboradores os empregados della, 
segundo a sua aptidão, competindo á Junta 
e, nos interregnos de suas sessões, ao Pre­
sidente todas as medidas necessarias para 
boa e effectiva execução della". 

A lei n ° 47, de 26 de Julho de 1893, 
organizou o pessoal da Diretoria da Junta 
Comercial e da Secção de Estatística. 

O artigo 1 ° do estatuto referido esta­
belecia que o pessoal do quadro ficaria assim 
constituído: um Diretor-Secretário; um 1 ° 
Oficial; dois Amanuenses; e um Porteiro-Ar­
quivista 

A cargo de cinco funcionários (o Dire­
tor inclusive) estavam, simultaneamente, os 
trabalhos da Secretaria da Junta e Serviço 
de Estatística, compreendendo êste, segundo 
o capítulo IX do Regulamento de 16 de De­
zembro de 1892, múltiplos aspectos da vida 
cearense. 

0 Presidente JOSÉ FREIRE BEZERRIL 
FONTENELE, em cuja administração foram 
votadas as primeiras leis, no regime repu­
blicano, referentes ao Serviço de Estatística, 
assim se expressa em sua Mensag.em de 1.0 

de Julho de 1894 apresentada à Assembléia 
Legislativa Estadual (páginas 20 a 21): 

"O serviço de estatística annexo á Jun­
ta Commercial, reorganisado como repartição 
estadoal, muito tem melhorado no decurso 
de pouco mais de um anno que apenas tem 
de existencia 

"Lamenta todavia, o honrado Presidente 
da Junta que o serviço não seja completo 
por falta de comprehensão da importancia 
maxima que na administração exerce o rigo­
roso conhecimento dos dados estatísticos, por 
parte mesmo daquelles que exercem funcções 
publicas estadoaes, que não remettem os 
mappas e os esclarecimentos que são obri­
gados a enviar, ou o fazem incompletos e 
sem authenticidade que faça fé. 

"Ao apello que se tem feito ás auto­
ridades federaes, bem poucas têm corres­
pondido 

"Os dados sobre a importação e outros 
que só na alfandega se podem obter, con­
tinuam a ser colhidos por empregados esta­
doaes, com trabalho insano, e isso mesmo 
porque o illustre cidadão que a dirige não 
nos tem má vontade 

"0 Sr Director da Estrada de Ferro de 
Sobral tem sido solicito em remetter os da­
dos que se reportam á sua repartição. 

"O registramento civil, como sabeis, é 
incompleto com relação ao numero de obi­
tos; resulta disso o disparate de crescer a 
população, embora os registros accusem um 
obituario maior que a natalidade. 

"Sua Excia Revma , o Sr Bispo Dio­
cesano, acudindo da melhor boa vontade ao 
meu apello, tem feito remetter á Secção 
de Estatística dados referentes a casamentos, 
baptisados e obitos que são de grande au­
xilio e valor para a rectificação dos calculos 
referentes á população do nosso Estado 

"Como significativa homenagem ás ex­
celsas virtudes do illustre pastor catholico, 
consigno aqui aquella fineza de S. Excia 
Revma , que agradeço em nome do Ceará, 
fazendo votos para que sejam duradouras 
e cada vez mais accentuadas as boas e cor­
diaes relações de amisade, que em minha 
administração tem existido particular e offi-

(' 
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cildrtieht,e éntre os tepre~~P,tarttes · do~ tí9i:hi-
ies 'e~piritüal .·~ teinpor~i: ' · . : · 

. '"'l't o ' reli;ltor~a' dQ digno P.resid~r:l~e di:\ 
. Junta .. -Cóinerdal' podereis melhor apreciar 
as laçunas de que se resente ainda a secÇão 
de .. estatística,. é b~m·. assim. grande· copia de 
infon~ações exac::tas,, não só relativas ao mo­
vimento co.mmercial da nossa praça como em 
m~:~ppas, dados estatísticos muito recoménda­
veis. para a confecÇão do orçamento que te­
reis de votar par~:~ o futuro exercício de 1895." 

Nos anexos à Mensagem Presidencial, 
encontramos o relatório do Presidente da 
Junta Comercial, JosÉ CÂNDIDO CAVAL­
CANTE. 

Sob o título "Estatística", escreve o Pre­
sidente da Junta Comercial no documento 
em aprêço: 

. "Passo agora a occupar-me dos serviços 
da· estatística do Estado, que em virtude do 
art 39, do Regulamento da lei n ° 22, de 26 
de Outubro de 1892, se acha a l:argo desta 
Junta. 

"A estatística que tem sido sempre 
objeto de constantes preoccupações e dos 
mais. serios cuidados dos paizes cultos está 
muito longe de ser uma realidade entre nós. 
Não chegámos ainda á comprehensão da alta 
importancia que ella exerce na economia dos 
povos. 

"Logo que se inaugurou esta Junta, di­
rigi officios e circulares ás repartições publi­
cas, federaes e estadoaes, solicitando os dados 
imprescindíveis para a organisação dos qua­
dros e~tatisticps " 

O , Presidente da Junta ;pas~a, eín: segui­
da, a mostrar a displicência com que as repar­
tições públicas recebem os seus apelos, pois 
muitas delas nem sequer respondem a seus 
ofíCios, apresentando as razões por que não 
remetem os elementos solicitados pela Secc 
ção encarregada do serviço. 

Pela exposição feita no relatório do Pre­
sidente d~:~ Junta, bem se percebe a luta in­
sana do .se.rvkq de estatística no alto objeti­
vo de colhêr informações para poder levantar 
os quadros sàbre os diversos assuntos que 
investiga. 

E, a certa -~ltura, declara o Sr.· .JosÉ 
CÂNDIDO CAVALCANTE: 

"Se todos os dados e informações pedidas 
tl vessém sido remettidos o serviço de esta­
tística estaria bem iniciado. 

"Vou de novo dirigir-me a essas aucto­
rid;:~des, reiterando as ~equisições " 

O Presidente da Junta aprecia, ainda, 
os dados estatísticos referentes a nascimen­
tos, casamentos e óbitos, co'mparando os ;:~1-
garismos dos 'assentamentos eclesiásticos com 
os: do registro civiL. 

E aponta, em seguida, uma· salutàr pro~ 
vidência do govêrno para a aquisição -dos 
da<j.os · concernentes ·aos elementos. eclesiás-: 
ticos : 

.. , '· •;Att~fidlíndo .~· ·ine~eq~ibi!l4~d~· ílJi:. re". · 
gi!itró• civil éntré riós S. Excfif.'~o: St;':Presitliííi~ '• . 

· te do ... Estado ; tomou ·· .. ?''alvitre· 'aé:'';t;ecorrer · · 
á• autoridade ecclesiasticá, afim:• de ~obter '9s; 
dados referentes à baptisadós;. casamentos e:· 
obitos. o qiocesano foi, solicito em:: fazer 
enviar a esta Junta os mappa.s re~ettidos 
á camara episcopal pelos Revmos .. pa~ocf!os 
da diocese; relativos ao ~:~nrto de .1892, em' 
vista dos quaes, foi organisacÍó o . quadro 
sob n.0 9." 

Ao relatório do Presidente da Junta Co" 
mercial esta~am apensos 14 quadros ·orga­
nizados peia Secção de Estatística. 

Imposto de 
Estatística 

Sob o título Imposto de 
estatística,· o P;residente 
da Junta Comercial in­

forma que êste imposto, criado pela lei no 35, 
de 14 de Novembro de 1892 (orçamento do 
Estado), sôbre o valor oficial das mercàdorias 
importadas do estrangeiro e· de outros Es­
tados da União, vem sendo arrecadado com 
muita regularidade. · 

Segundo os dados coligidos pela Secção 
de Estatística, o mencionado imposto atin­
giu, em 1893, as cifras animadoras de 
135:484$155 . 

Em que pese à boa vontade do Pre­
sidente BEZERRIL, o órgão estatístico ofere­
cia pequena expressão, pois, com cinco fun­
cionários para atenderem, simultaneamente, 
os trabalhos afetos à Secretaria da Junta 
Comercial e Secção de Estatística, os st!r­
viços da competência da última jamais te­
riam o desenvolvimento que então compor­
tavam as finanças públicas 

O imposto de estatística, que foi arre­
cadado sob tão promissoras condições em 
1893, permitia a ampliação dos serviços de 
estatística que poderia ser organizado como 
repartição independente da Junta Comercial. 
O exemplo de outros Estados da Federação 
que já tinharp. suficientemente aparelhados 
seus Departamentos de Estatística, não foi, 
todavia, seguido pelo Ceará. 

Continuava; ainda, o ~erviço de Esta­
tística a ser feito pela Secção anexa à Junta 
Comercial. 

Por ato de 30 de 01.1tubro de 1912, o 
Tenente-Coronel MARCOS ·FRANCO RABEL<J 
nomeou o Dr. GUILHERME DE SOUSA P!NTO 
para o cargo de Diretor-Secretário da Junta 
Comercial, que assumiu o exercício de suas 
funções no dia imediato ao da nomeação. 

Guilherme de Sousa 
Pinto e sua obra 

estatística 

Assumindo a di­
reção da Secre­
taria da Junta 
Comercial no dia 

31 de Outubro de 1912, o Dr GUILlfERME 
DE SOUSA PINTO revelou, de pronto, o senso 
das responsabilidades do seu cargo e' seu 
primeito movimento foi proceder a um cui­
dadoso ·estudo de estatística, pára que pU­
desse imprimir nova fisionomia ·ao , serviço 
de estatística do Estado; "em 'completo es.e 
quecimento", · 
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Cheio de b~a vontade e dotado de ex­
celente capacidade de trabalho, empenhou os 
seus melhores esforços no sentido de con­
duzir, satisfatoriamente, a obra que se pro­
pôs realizar. 

Encontrando o serviço de estatística nos 
limites acanhados de levantamentos de "qua­
dros insignificantes e imperfeitos, pois ape­
nas se referiam "a chuvas caídas, obitos e 
nascimentos da capital", quatro meses depois 
de sua investidura no cargo encaminhava ao 
Sr Seciretário dos Negócios do Interior e dá 
Justiça o seu primeiro trabalho referente a 
19~2, que ficou anexado ao relatório do titu­
lar da referida pasta 

Iniciava sua tarefa sob os melhores aus­
pícios, mas vieram perturbar o ritmo dos ser­
viços em andamento os sucessos políticos que 
culminaram, em 1914, com a intervenção 
federal no Ceará, ocorrendo, naquele mesmo 
ano, sua demissão do cargo que ocupava 

De feito, a estatística sofreu um golpe 
rude com o afastamento de tão dedicado ser­
vidor, porém, em 7 de Janeiro de 191i, no 
govêrno do Presidente JoÃo ToMÉ DE SA­
BÓIA E SILVA, operava-se a reintegração no 
cargo de que fôra demitido por imperativos 
de ordem política, volvendo ao seu labor 
com o propósito decidido de continuar o tra­
balho satisfatoriamente iniciado 

Com pequeno número de funcionários, 
num ambiente de indiferença às indagações 
estatísticas, quase só, tomou a iniciativa co­
rajosa de fundar o Annuario Estatistico do 
Ceará e, apenas decorreram seis meses, pôde 
editar o primeiro número referente a 1916. 

Aplainando dificuldades, removendo óbi­
ces, vencendo, enfim, quaisquer obstáculos 
surgidos no curso de seu trabalho construtivo, 
não teve, sequer, urna hora de desfalecimen­
to e, confiante no seu extraordinário espírito 
realizador, prosseguiu na sua lida penosa de 
publicar o Annuario Estatistico, cuja aceitação 
muito o desvaneceu e o encorajou para as 
lutas futuras. 

Em 1933, aparece o XIII e último vo­
lume do Annuario Estatistico do Ceará refe­
rente a 1929 e 1930 

SOUSA PINTO fez um trabalho de di­
vulgação estatística apreciável, refletindo su­
gestivos quadros da vida cearense em seus 
diversos matizes Publicou, entre outros, os 
seguintes trabalhos: O Ceará Economico, A 
Carnaubeira (Monografia), Estatistica Demo­
grafo-Sanitaria da Cidade de Fortaleza, Bo­
letim de Propaganda ( Hi29, 1930, 1931, 
1932, 1933), Estatistica de Fortaleza ( 4 vo­
lumes), etc 

A vultosa bagagem que deixou sôbre as­
suntos estatísticos bem revela o índice de 
sua ~apacidade de trabalho e contém inesti­
mável cópia de informacões sôbre as nossas 
realidades -

Militou na imprensa de Fortaleza, e sua 
pena esteve sempre a serviço dos estudos 
estatísticos econômicos, administrativos e fi­
nanceiros 

Manifestando o mais vivo entusiasmo 
pelo desenvolvimento da estatística no Cea­
rá, propôs ao govêrno a adoção de um plano 
de reforma que oferecesse maior virtualidade 
e elastério ao serviço já existente no Estado 

Por ato do govêrno do Estado, de 15 
de Agôsto de 1922, o Dr. GUILHERME DE 
SousA PINTO foi comissionado para, na ca­
pital da República, fazer estudos sôbre es­
tatística. 

O envi:ado do Ceará, logo que chegou 
ao Rio, deu início ao desempenho da missão 
de que fôra incumbido Visitou, em primeiro 
lugar, a Diretoria de Estatística Comercial, 
a cuja frente se achava a figura do respei­
tável estatístico Dr. LÉO DE AFONSECA 

Conhecendo a repartição de estatística 
comerCial, procurou inteirar-se da organiza­
ção do serviço e do "método seguido para 
a apuração das informações colhidas, desta 
coleta até o resultado final". 

Realizou, em seguida, proveitoso estágio 
na Diretoria Geral de Estatística, "orgão que 
centralizava todo serviço de estatística do 
paiz" 

Naquela repartição, onde pontificava o 
saber e experiência do Dr JosÉ LUIZ SAlÃO 
DE BULHÕES CARVALHO, aclamado, hoje, com 
justiça, pelo I B G E , o "Fundador da Es­
tatística Geral Brasileira", o representante do 
govêrno do Ceará pôde observar a orientação 
técnica que o seu ilustre diretor vinha im­
primindo aos trabalhos que superintendia 

Após conhecer a organização estatística 
da capital do país, verificou a necessidade 
de examinar a repartição de estatística do 
Estado de São Paulo 

Muito embora não tivesse o govêrno 
cearense lhe dado essa incumbência, nem, 
tão pouco, os meios para a execução dêsse 
objetivo, resolveu ultimar o plano de sua 
visita ao Serviço de Estatística do grande 
Estado bandeirante 

Satisfazendo o seu justo anseio, teve a 
oportunidade de conhecer a Repartição de 
Estatística e Arquivo Público de São Paulo, 
a qual se achava sob a direção do Dr ADOL­
FO B ALVES DE SAMPAIO, alcançando, na­
quela viagem de observação, ótimos resul­
tados para sua missão. 

Regressando ao Ceará sob a agradável 
impressão que lhe ficou na retina, apresen­
tou minucioso relatório ao Presidente SERPA, 
mostrando o que observou na capital da Re­
pública e em São Paulo, e sugerindo "as 
medidas praticas e indispensaveis á instala­
ção de um regular serviço de estatística em 
nosso Estado" 

Colhendo, durante sua comissão, apre­
ciável cabedal de ensinamentos e informa­
ções proveitosas para a boa marcha do ser­
viço a seu cargo, propôs no seu relatório ao 
govêrno do Estado a criação da Diretoria 
de Estatística e Comércio, constituída de 
duas Sec~ões: a primeira encarregada do 
serviço geral de estatística e a segunda, for-
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mada pela Junta Comercial que, além das 
obrigações atuais teria o servico de Infor­
mações e Divulgações Comerciais, encargo 
êste que poderia ter o auxílio do Ministério 
da Agricultura e traria renda· ao Estado 

A sugestão ventilada atendeu, também, 
à situação financeira do Estado, mesmo por­
que tôda despesa com o novo serviço orça­
ria, quando muito, em 20:000$000 A Junta 
Comercial apresentava, anualmente, uma 
renda de 25 a 30 contos, o que significava 
dizer que a instalacão da Diretoria de Esta­
tística, nos moldes propostos, estava em con­
dições de ser efetivada, pois o Estado ado­
tava uma providência de incontestável al­
cance administrativo sem onus para os co­
fres públicos . 

Não foi, todavia, executado o plano de 
organização e instalação do serviço apresen­
tado pelo Diretor de Estatística 

O PreJidente SERPA que, no momento, 
empunhava as rédeas do govêrno cearense, 
faleceu em Agôsto de 1923 e não lhe foi 
possível, talvez, traduzir em realidade a am­
pliação do serviço de estatística do Estado 

No relatório que submeteu à considera­
ção do Chefe do executivo do Ceará, lem­
brou, também, a criação dos delegados de 
estatística no interior do Estado, "devendo 
o numero ser igual ao numero de municípios" 

A providência sugerida revelava-se o 
prelúdio da atual organização das Agências 
Municipais de Estatística que o I B G E 
soube inspirar aos governos municipais 

SOUSA PINTO deixou, na sua passagem 
pelo serviço de estatística, traços bem vivos 
da sua eficiente administracão e sempre ma­
nifestou o desejo de dotar ; Ceará com uma 
repartição devidamente aparelhada, como as 
que existiam em outros Estados da Fe­
deração 

O seu patriótico empreendimento não se 
tornou vitorioso naquela época, mas o plano 
de organização aguardava melhores dias 

Sua vontade inquebrantável e cheia de 
fé nos destinos da estatística não tombou ao 
sôpro dos primeiros embates 

Seis anos depois, no govêrno do Dr 
JosÉ CARLOS DE MATOS PEIXOTO era san­
cionada a lei n ° 2 600, de 24 de Setembro 
de 1928, criando a Diretoria Geral de Esta­
tística anexa à Junta Comercial 

Os funcionários da Junta foram remo­
vidos para a repartição de estatística e se 
ClÍ~.uam novos cargos O Diretor da Secre­
taria da Junta passou a exercer as funçóes 
de Diretm Geral de Estatística 

A lei entrou em vigor no dia 1 ° de 
Janeiro de 1929 

O quadro da Diretoria Getal de Esta­
tística ficou assim organizado: um Diretor 
(exercendo as funcões de Diretor-Secretário 
da Junta Comercia"!); dois Amanuenses; três 
Colabmadores; um Contínuo; e um Porteiro­
-Arquivista 

O decreto n ° 1 193, de 7 de Fevereiro 
de 1929, regulamentou a Diretoria Geral de 
Estatística e, nos têrmos do artigo 1 °, dispôs 
que ficaria sob a dependência da pasta da 
Fazenda, incumbindo-se de coligir, elaborar, 
coordenar e publicar tôda sorte de informa­
ções que se relacionem com o aspecto físico, 
político, adP1iiHstrattvo, demográfico, eco­
nômico, intQlectual e moral do Estado 

A estatística após 
a revolução de 1930 

A organização, que 
se deu à estatís­
tica cearense em 

1929, não oferecia, ainda, plena seguranca e 
indispensável condição de êxito a um ser~iço 
de tão importante relevância 

O primeiro govêrno revolucionário bai­
xou o decreto n ° 75, de 31 de Dezembro de 
1930, reorganizando a Diretoria Geral de 
Estatística, mas, em consequência, talvez, da 
penosa situação financeira do Estado, a re­
forma executada nenhum desenvolvimento 
proporcionou ao serviço, cujo número de fun­
cionários já reduzido sofria terrível golpe 
com a supressão dos cargos de colaborador 

Pouco animadora era a condição da es­
tatística oficial até a administração do Ca­
pitão ROBERTO CARNEIRO DE MENDONÇA 

Este Interventm deu-se ao trabalho de 
verificar a situação da estatística e, num gesto 
de alta compreensão administrativa, ficou 
convencido de que se impunha, quanto an­
tes, uma remodelação naquele departamento, 
tendo em vista a "importância crescente dos 
dados estatísticos na ot ientação elos governos 
bem intencionados" 

A Interventoria Federal, concretizando o 
plano assentado, expediu o decteto n ° 1 022, 
de 17 de Maio de 1933, que refm mou a Di­
retoria Geral de Estatística, "dando-lhe uma 
organização mais consentânea com as neces­
sidades atuais do Estado" 

Efetivamente, a reforma CARNEIRO DE 
MENDONCA trouxe reais vantagens para a 
estatístic~, mes~o porque o serviço foi desa­
nexado da Junta Comercial e constituiu-se 
uma repartição distinta sob a denominação 
de Diretoria de Estatística, Informações e 
Propaganda. subordinada à Secretaria dos Ne­
gócios da Fazenda 

Por outro lado, o govêrno melhorou o 
aparelhamento da estatística, instalando a 
nova Diretoria em prédio apropriado e do­
tando-a com um equipamento mecâ.nic0, que 
assegurava maior eficiência aos serviços do 
órgão regional 

A Interventoria Federal baixou, dep()is, 
o decreto n ° 1 034, de 31 de Maio de 1933, 
que estabelecia providências sôbre a repte­
sentação do Ceatá na 3 a Feita de Amostras 
de São Paulo 

Por ato de 24 de Julho, do mesmo ano, 
o Interventor Fedetal designava o Diretor de 
Estatística para, na qualidade de delegado 
oficial, representar o Estado naquele certame 
de grande repercussão econômica na vid_a bra­
sileira 
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Em 1935, na administração do Coronel 
FILIPE MOREIRA LIMA afasta-se o Dr. GUI­
LHERME DE SOUSA PINTO do seu pôsto de 
Diretor de Estatística, em virtude do ato de 
sua aposentadoria 

Para o claro aberto na Repartição de 
Estatística foi nomeado o Dr JADER DE 
CARVALHO, professor de Sociologia no Liceu 
do Ceará. 

Pelo decreto n ° 1 535, de 26 de Abril 
de 1935, o Interventor Federal reorganizou· o 
serviço de Estatística que, posteriormente, 
passa a denominar-se Departamento de Es­
tatística, Informações e Propaganda. A re­
forma em aprêço ampliou o quadro de 
funcionários, distribuídos pela Diretoria, Sec­
ção de Estatística e Secção de Propaganda, 
ficando, destarte, habilitado o Departamento 
a dar maior expressão aos trabalhos que lhe 
competia executar 

Outros decretos sôbre as peculiaridades 
estatísticas foram expedidos na administra­
ção do Coronel MOREIRA LIMA, convindo 
notar que, no seu govêrno, a legislação es­
tatística foi copiosamente enriquecida 

Ocupando a curul governamental em 26 
de Maio de 1935, o Dr FRANCISCO DE ME­
NESES PIMENTEL nomeou, por ato de 27 de 
Agôsto de 1935, o Dr TOMAZ GOMES DA 
SILVA Diretor da Estatística, e deu nova or­
ganização ao Departamento, nos têrmos do 
Decreto n ° 118, de 18 de Setembro de 1935, 
"com a visível melhoria e real vantagem 
para a eficiência dos respectivos serviços que, 
atualmente, tendem à perfeita normalização, 
sob uma diretriz tracada em moldes mais sen­
satos e peculiares", o como acentuou na men­
sagem apresentada, em 1.0 de Julho de 1936, 
à Assembléia Legislativa 

Em 11 de Agôsto de 1936, celebrava-se, 
na capital dá República, a Convenção Na­
cional de Estatística, em que foram partes 
contratantes a União e as Unidades Políticas 
da Federação, firmando-se, naquele memo­
rável documento, sérios compromissos de co­
mum responsabilidade das duas esferas 
administrativas 

Como representante do Ceará, compare­
ceu àquele conclave inter-administrativo o 
Dr. RUI DE ALMEIDA MONTE, então Secr.e­
tário dos Negócios da Fazenda, assinando o 
importante convênio, que ajustava, em bases 
definitivas, a unificação e uniformização da 
estatística brasileira no plano articulado pelo 
Instituto Nacional de Estatística (hoje Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística) 

E o govêrno do Estado, pelo decreto 
n ° 128, de 8 de Setembro de 1936, aprovava 
e ratificava os comoromissos do Ceará con­
substanciados na c;nvenção 

Releva adiantar, ainda, que, por ocasião 
do 4 ° Congresso de Prefeitos do Ceará, em 
22 de Novembro de 1936, foi celebrado entre 
o Estado e os Municípios um convênio para 
regular a colaboração dêstes últimos ao ser­
viço de estatística Ficaram assentadas, na­
quele pacto, as diretrizes para uma articula-

ção sistemática das atividades estatísticas no 
setor municipal 

lYiais tarde, atendendo à exposição de 
motivos do Sr Diretor do Departamento de 
Estatística e ao pronunciamento da Junta 
Regional, o Interventor MENESES PIMENTEL 
promove uma segunda reorganização do apa­
rêlho estatístico do Ceará e baixa o decreto 
n.0 86, ce 24 de Janeiro de 1938 

Em 1939, visita o Ceará o Sr RUBENS 
GUEIROS, Delegado do I B G. E no norte 
do país Por sugestão do enviado daquela 
prestigiosa entidade, o Sr Interventor Fe­
deral expediu o decreto n ° 519, de 23 de 
Março de 1939, que reorganizou os serviços 
de estatística do Estado, integrando-os no 
plano do I B. G E , com a denominacão 
de Departamento de Estatística Geral o 

E, para imprimir ao Departamento o 
sentido da reforma traçada pelo decreto 
n.0 519, acorrendo ao apêlo da administração 
cearense, o Instituto põe à disposição do go­
vêrno do Estado o Sr ADELINO DE SOUSA 
VASCONCELOS para prestar a necessária as­
sistência técnica ao órgão do sistema regional. 

0 Sr ADELINO DE SOUSA VASCONCELOS 
chegou ao Ceará em Junho de 1939 e esteve 
na dire;ão do Departamento até 31 de Ou­
tubro do mesmo ano, quando foi distinguido 
com a sua nomeação para o cargo de Dele­
gado Regional do Serviço Nacional de Re­
censeamento no Estado do Pará 

O govêrno do Estado, mediante contra­
to com a Emprêsa Hollerith, S A., fez ins­
talar, em 1939, no Departamento, um 
conjunto de máquinas, em substituição ao 
é_quipamento antigo, oferecendo, assim, novas 
possibilidades para eficiência da repartição, 

Ainda se encontra entre nós o Dr MAR­
CELO AROUCHA, técnico do Instituto, que veio 
ao nosso Estado em missão especial e que 
está comissionado pelo govêrno para orien­
tar todos os serviços oficiais de estatística. 

Atendendo às providências sugeridas pelo 
Delegado do I B G E., o Sr Interventor 
Federal criou, no Departamento de Educação, 
a Secção de Estatística Educacional e, no 
Departamento Estadual de Estatística, o Ser­
viço de Estatística Policial e Criminal. 

O govêrno do Estado, pelo decreto 
n ° 906, de 29 de Abril último, criou, no 
Departamento Estadual de Estatística, a Sec­
ção de Estatística Militar 

Na conformidade do disposto no decre­
to-lei federal n ° 4 181, de 16 de Março de 
1942, foi expedido pelo govêrno cearense o 
decreto n ° 252, de 7 de Maio último, que 
adota providências sôbre os Convênios Na­
cionais de Estatística Municipal 

Trata-se, por sem dúvida, de um assun­
to de magna relevância para a Estatística 
Brasileira, que acaba de conquista•· uma 
grande vitória 

Atentando bem nas providências enfei­
xadas na lei federal, podemos afirmar que, 
depois do ato de criação do Instituto e da 
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Convenção Nacional de Estatística, o decre­
to n ° 4 181 é o acontecimento de maior 
repercussão na história estatística do país 

Notável tem sido, nos últimos anos, o 
desenvolvimento da estatística no Ceará, gra­
ças à influência decisiva do Instituto Brasilei­
ro de Geografia e Estatística 

Por ot:tro lado, o Dt FRANCISCO DE 
MENESES PIMENTEL, dignÍssimo Interventor 
Federal, numa vtsao de largo descortino 
administrativo, tem-se empenhado vivamente 
no sentido de assegm ar a maim eficiência 
ao serviço de estatística do Ceará, corno tive­
mos a oportunidade de focalizar na indicacão 
das providências adotadas no seu govêrno. 

Cumpre-nos, igualmente, salientar a va­
lorosa atuação do Dr JosÉ MARTINS Ro­
DRIGUES que, na qualidade de Secretário dos 
Negócios da Fazenda (pasta a que está su­
bordinado, administrativamente, o Departa­
mento Estadual de Estatística) e de Presi­
dente da Junta Executiva Regional (nesta 
última fun~ão até Setembro de 1941), com 
elevado espírito público, sempre veio ao en­
contro de tôdas as medidas que objetivem 
soluções práticas tendentes a um melhor ar­
ticulamento das atividades do órgão central 
da estatística cearense 

Além disso, cmrespondendo à confiança 
do govêrno do Estado, o Dr TOMAZ GOMES 
DA SILVA, Diretor do D E E, vem servindo, 
com dedicacão e entusiasmo aos supe1 iores 
interêsses d~ repartição a seu cargo 

Serviços de Estatística 
do Estado 

estaduais, onde se acham 

São as seguin­
tes as reparti­
cães públicas 

inst~lados se1 viços 

de estatística: DEPARTAMENTO GERAL 
DE EDUCAÇÃO (Secção de Estatbtica 
Educacional); DEPARTAMENTO V)E SAú­
DE PúBLICA ( Sec;:ão de Bio-Estatística); 
RECEBEDORIA DO ESTADO (Secção de 
Contabilidade e Estatística) 

BIBLIOGRAFIA 

Para a elaboração do presente ensaio 
histórico, compulsámos as seguintes ob1as : 

Compilação das Leis da Provincia ( 1835 
a 1861), do Dr JosÉ LIBERATO BARROfiO; 
Coleção das Leis da Província; Relatótios e 
Falas dos Presidentes Provinciais; Ensaio 
Estatístico da Provincia do Ceará, do Padre 
Dr ToMAZ PoMPEU DE SousA B:RASIL; 
Historia do Ceará, do Dr TRISTÃO DE ALEN­
CAR ARARIPE; Notas para a Historia do Cea­
rá e Datas e Factos para a Historia do Ceará, 
do BARÃO DE STUDART; Revista do lnstittlfo; 
Meio Século de Existência (Subsídio para a 
história do Instituto do Ceará (1887-1937), 
do Dr EusÉBIO DE SousA; Consultas das 
Leis do Estado, de EDGAR DE ALENCAR; 
Mensagens dos Presidentes de Estado; Co­
le;ão das Leis do Ceatá; Decretos do Go­
vêrno Provisório do Ceará; Plano de Orga­
nização e instalação para o serviço de 
estatística no Ceará, do Dr GUILHERME DE 
SOUSA PINTO 

RAUL DE FIGUEIREDO ROCHA 

\Chefe da 2.a Secção do D E E do Cea1á 
e memb1o da Comissão Técnica de Esta­

tísticas Demogl áficas do Con;elho 
Nacional de Esta tistica ) 
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RESUMO DAS ATIVIDADES ESTATÍSTICAS NA BOLÍVIA 

PREPARAÇÃO DE PROFISSIONAIS 
ESTATíSTICOS 

As Escolas de Comércio da Bolívia, 
especialmente o Instituto Nacional de 
Comércio, em La Paz, oferecem instru­
ção elementar sôbre a compilação, elas-' 
sificação e tabulação de dados esta­
tísticos e sôbre a sua representação 
gráfica Na Escola de Ciências Econô­
micas e Financeiras, de La Paz, minis­
tra-se o ensino universitário de esta­
tística como par-
te do currículo 
exigido para a 

PRINCIPAIS AGÊNCIAS EXTRA­
-OFICIAIS OU SEMI-OFICIAIS DE 

ESTATíSTICA E SUAS PUBLICAÇÕES 
PERióDICAS 

O Departamento de Estatística do 
Banco Central de Bolívia compila es­
tatísticas sôbre as operações bancárias 
do próprio banco e de óuteos estabele­
cimentos da Bolívia, além da coleta de 
dados de caráter geral, mediante os 
seus inquéritos sôbre os problemas na-

cionais O referi­
do Banco publi.., 
c a uma Memória 

obtenção do grau 
em economia e 
finanças São re­
lativamente pou­
cos' os elementos 
que ,exercem ati­
vidade no serviço 
estatístico nacio­
nal com preparo 
acadêmico adian­
tado, pois só na 
última década é 
que passou o país 
a dispor de cur­
sos universitários 
de estatística 

BOLíVIA 
anual e um Bole­
tim tr i me s­
tral Êste último 
contém uma par­
te dedicada a es­
tatísticas nacio­
nais e internacio­
nais que interes­
sam ao desenvol­
vimento econô­
mico da Bolívia 

RECURSOS DE 
BIBLIOTECA 

A Diretoria 
Geral de Estatís­
tica possue a bi­
blioteca estatísti­
ca mais completa 
do país, ou sejam 
aproximadamente 
6 000 volumes A 
referida bibliote-

Área 
419 470 

em milhas quad1 a das 

População (estimativa oficial, 
1939) 3 398 000. 

Idioma Espanhol 

Economia A base da economia 
da Bolívia é a indústria mineira 
Estanho, prata, chumbo, tungstê­
nio, zinco, antimônio e cobre cons­
tituem o grosso da exportação (ou 
sejam nove ,décimas partes do va­
lor total), figurando o estanho 
como o produto mais importante 
As colheitas agrícolas, em geral, 
são insuficientes para o consumo 
interno, 1 azão por que é importa­
da grande parte dos alimentos con­
sumidos no país A indústria boli­
viana apresenta-se ainda incipien­
te Importa-se, também, á maioria 
dos produtos manufaturados que 
se usam no país 

A Câmara de 
Fomento Indus­
trial publica uma 
M em ária a n u a 1 
que trata, apenas, 
das atividades 
relativas às in­
dústrias filiadas 
à mesma Câmara, 
apresentando es­
tatísticas s ô b r e 
produção, vendas, 
matérias primas, 
etc Por suá vez, 

ca recebe, em permuta, publicações de 
outras entidades oficiais dos diversos 
países O Banco Central de Bolívia 
também possue uma coleção importan­
te na Secção de Estatística, embora 
com menor número de volumes De me­
nor importância, porém digno de men­
ção, é o material estatístico existente 
na Biblioteca Municipal de La Paz e 
na biblioteca da Universidade de San 
Andrés 

a Diretoria Geral 
de Estatística pu­
blica a mesma 
classe de estatís-

ticas, incluindo tôdas as indústrias ma­
nufatureiras, estejam ou não filiadas à 
Câmara de Fomento Industrial 

Em 1939, a Câmara Nacional de Co­
mércio começou a levantar estatísticas 
sôbre as firmas comereiais que lhe são 
filiadas, mas até 1941 nada havia sido 
publicado 

A Superil).tendência de Bancos edi­
ta uma Memória anual que contém da­
dos estatísticos relaCionados com as 
emprêsas bancárias do país A Comis­
são Fiscal Permanente também publi-

Não há sociedades ou associações 
de estatística na Bolívia 
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ca uma Memória com informações es­
tatísticas sôbre minas, comércio e in­
dústrias. Êsses dados, embora conside­
rados oficiais, dada a fonte de que pro­
cedem, não são completos 

ORGANIZAÇÃO DA ESTATÍSTICA 
OFICIAL 

A atual Diretoria Geral de Estatís­
tica, subordinada ao Ministério da Fa­
zenda, foi estabelecida por um decre­
to de Janeiro de 1936 Antes, existia 
uma Repartição Nacional de Estatísti­
ca Financeira, criada em 1929, para a 
qual passou mais tarde a Secção de Es­
t,atística Alfandegária Atualmente, a Di­
retoria tem a seu cargo, por disposição 
legal, a centralização, classificação e 
publicação de dados sôbre o movimen­
to financeiro, comercial, industrial e 
demográfico do país, assim como os 
levantamentos censitários nacionais 
Incumbe-lhe, além disso, proceder a 
estudos e investigações especiais e "co­
ordena! a estatística do país, promo­
vendo o seu desenvolvimento" 

As atribuições da Diretoria distri­
buem-se por cinco Secções, a saber 
Financeira, Comércio Exterior, Demo­
grafia, Indústria, Agricultura Dividem­
-se os dados em duas classes originais 
ou básicos, que a Diretoria Geral de 
Estatística obtém dos órgãos depal­
mentais que os coletam, e dados ela­
borados pelas diferentes repartições do 
govêrno ou agências particulares e por 
êsses órgãos encaminhados à Diretoria 
Geral A maior parte das estatísticas 
de que se incumbe a Secção de Finan­
ças, por exemplo, é obtida de outros or­
ganismos oficiais ou particulares e cen­
tralizadas na Diretoria O pessoal efe­
tivo desta última ascende a 35 pessuas 

E' usada a nomenclatura interna­
cional de Bruxelas, para classificar as 
exportações e importações A Lista In­
ternacional das Causas de Morte co­
meçou a ser usada em 1940 na classifi­
cação das estatísticas de mortalidade 

A Diretoria Geral serve-se de apa­
lelhamento mecânico Powers, com ca­
pacidade pm a perfurar cartões de 45 
colunas Consiste o mesmo em 2 má­
quinas tabuladoras, 2 classificadoras e 
5 perfuradoras Em anos anteriores, 
empregavam-se essas máquinas princi­
palmente para a tabulação de estatís­
ticas sôbre o comércio exterior, mas re­
centemente foram mecanizados tam­
bém outros trabalhos da Diretoria 

Em geral, as estatísticas bolivianas 
carecem de continui'dade e estão in­
completas Deve-se isso às constantes 
reorganizações das entidades incumbi­
das da sua elaboração, às interrupções 
causadas pelo guerra e ao fato de, até 
bem pouco, não se reconhecer a impor­
tância de estatística Estão muito in­
completas, de modo particular, as esta­
tísticas demográficas, devendo-se obser­
var, a êsse respeito, que só em 1939 é 
que se estabeleceu na Bolívia o Regis­
tro Civil 

CENSOS NACIONAIS DA POPULAÇÃO 

O censo de Setembro de 1900 pare­
ce ser o único censo nacional já rea­
lizado na Bolívia quanto à população 
compreendida dentro de suas frontei­
ras atuais, pelo menos, é o único cen­
so de que se podem conseguir resulta­
dos publicados Diz-se que, neste cen­
so, regiões inteiras foram recenseadas 
por estimativas, à distância, ao invés 
de levar-se a efeito o levantamento lo­
cal, em viltude do estado de beligelân­
cia existente entre as tribus que habi­
tavam essas regiões Em 1912, houve 
aut.orização para um censo, que não se 
realizou Há referência a censos que se 
verificaram em 1831, 1835, 1846 e 1882, 
mas não houve continuidade na publi­
cação de seus resultados a não ser na 
obra Bosquejo Estadístico de Bolivia 
editada em 1851 pelo Ministério da Fa~ 
zenda, na qual se citam algumas com­
parações de resultados que se supõem 
corresponder aos censos de 1831, 1835, 
1846 

PRINCIPAIS óRGÃOS OFICIAIS 
DE COMPILAÇÃO DE DADOS 

ESTATÍSTICOS 

Os seguintes Ministérios''' ou De­
partamentos compilam, ou compilam e 
publicam, dados estatísticos, por in­
termédio dos serviços indicados: 

Ministério da Fazenda Diretoria 
Geral de Estatística 

''' Posteri01mente ao p1epmo do p1esente 
1esun1o houve uma 1eo1ganização no govê1nO, 
passando os Ministélios a ter a seguinte deno­
minação: Ministélio da Economia Nacional; 
Ministélio da Educação, Assuntos Indígenas e 
Belas A1 tes; Ministé1 i o da Defesa Nacional e 
Colonização; Ministélio do Govêrno, Justiça e 
Imigwção; Ministélio da Fazenda e Estatística; 
Ministélio de Ob1as Públicas e Comunicações 
Ministélio das Relações Exteli01es e Culto; Mi­
nistélio do Twbalho, Salub1idade e Previsão 
Social 
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Ministério da Agricultura, Irrigação 
e Colonização: ' Repartição ' de Terras 
Baldias; Depàrtámento de Estatística. 

Ministério da Educação, Belas Ar­
tes e Assuntos Indígenas: Conselho 
Nacional de Educação. 

Ministério da Higiene e Salubrida­
de: Secção Biodemográfica 

Ministério de Indústria e Comércio: 
Departamento de Estatistica 

Ministério de Minas e Petróleo: Di­
retoria de Minas e Petróleo 

Ministério de Obras Públicas e Co­
municações: Diretoria Geral dos Cor­
reios e Telégrafos: Diretoria de Ferro­
carris, Diretoria de Obras Públicas 

Ministério das Relações Exteriores, 
Imigração e Culto Departamento de 
Política Econômica 

Ministério do Trabalho e Previsão 
Social: Departamento de Estatística. 

PRINCIPAIS PUBLICAÇõES OFICIAIS 
DE ESTATíSTICA QUE SE PUBLICAM 

PERIODICAMENTE (ÚLTIMO 
NúMERO EM 1941) 

Ministério da Fazenda Diretoria 
Geral de Estatística: Comércio Exte­
rior de Bolivia, La Paz, 1940 - Publi­
ca-se anualmente ou às vezes vários 
anos em um só volume. Contém dados 
estatísticos sôbre exportação e impor­
tação. As séries começaram a ser pu­
blicadas em 1910, saíram 24 volumes 
O volume correspondente aos anos de 
1932 e 1933, combinados, tem a seguin­
te nota: "Há imperfeições, visto o pes­
soal técnico haver sido alistado no 
exército para a guerra do Chaco" 

Extrato Estadístico de Bolivia 
Sección Finanzas. La Paz, 1936 - Con­
tém estatísticas bancárias correspon.,. 
dentes aos a.nos de 1930-36, flutuações 
de valores, correspondentes aos anos de 
1931-36, receita, despesas e dívida pú­
blica; flutuações de preços 

Finanzas. La Paz, 1940 3 vols. -
Publica a continuação, para os anos de 

1936, 1937, 1938 e 1939,' de alguns dos 
dados constantes do volume anterior. 

Extrato Estadístico de Bolivia -
Sección Indústria, 1936. La Paz, 1937, 1 
vol - Publica estatísticas sôbre esto­
ques, produção e venda de produtos 
manufaturados, e sôbre pessoal, diárias 
e salários e capital invertido em in­
dústrias manufatureiras 

Indústria La Paz, 1940 - Apre­
senta a continuação, para o ano de 
1937, dos dados publicados no volume 
anterior, e tem, ainda, uma nova sec­
ção sôbre matérias primas usad'as nas 
indústrias manufatureiras, inclue, tam­
bém, dados sôbre transporte e minas 

Extrato Estadístico de Bolívia -
Seccion de Transportes La Paz, 1936 
1 vol - Correspondente aos anos de 
1930-36 Contém dados sôbre ferrocar­
rís, linhas aéreas, estradas e veículos a 
motor e sôbre vias de comunicação, te­
legráficas, postais e radiotelegráficas. 
(Os dados relativos ao ano de 1937 apa­
recem no volume Indústria, menciona­
do antes) 

Balances Mineras, 1936 La Paz, 
1938. 1 vol - Apresenta dados sqbre a 
produção mineral, a origem dos capi­
tais, etc, (Os dados relativos ao ano de 
1937 aparecem no volume Indústria, já 
mencionado ) 

Demografia, 1938 La Paz, 1940, 2 
vols. - Estatísticas sôbre nascimentos, 
mortes, matrimônios, divórcios, inorbi­
dade, imigração e censo de estrangei­
ros (realizado pela Diretoria de Imigra­
ção) Contém gráficos e tabelas (Foi 
publicado anteriormente um volume re­
lativo aos anos de 1936 e 1937, sôbre os 
mesmos assuntos) 

Anuário de la Sección Agropecuária. 
La Paz, 1939, 1 vol - Primeira publi­
cação individual desta classe Contém 
dados sôbre a agricultura e a pecuária, 
relativos aos anos de 1937 e 1938 In­
clue, também, os resultados do censo, 
realizado como experiência, sôbre as 
colheitas e gado do Departamento de 
Oruro, em 1938, e dados meteorológicos 
correspondentes aos anos de 1918-38 

(Tradução de GERMANO JARDIM). 
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'iNSTITUTO 'IN'tER"AM;ERICANO pÊ· ES'ráX1STIC.f\ ·· ,., 

O ~ovimento que há anos se vinba 
esboçando em prol da ·criação de um 
órgão técnico de projeção internacio~ 
nal, que assegurasse · a coo:r;denação e 
o desenvolvimento dos servicos de es­
tatísticà geral, em têrmos de aplicação 
aperfeiÇoada de métodos e comparabi­
lidade de resultados, logrou magnífi­
cas possibilidades com a fundação, em 
1940, do Instituto inter-Americano de 
Estatística. 

Como é sabido; da reunião prelimi­
nar qÜe 16 membros do antigo Insti­
tuto Internacional de Estatística rea­
lizaram em Washington, a 12 de Maio 
daquele ano, por ocasião das sessões do 
Oitavo Congresso Científico America­
no; resultaram os primeiros passos 
para instalação definitiva do organis­
mo idealizado com os seguintes obje­
tl.vos: a) estimular o aperfeiçoamento 
da metodologia na compilação, tabula­
ção, análise e publicação de estatís­
ticas, tanto oficiais como extra-oficiais, 
b l promover o emprêgo de medidas 
que tendam a melhorar as bases de 
comparação das estatísticas econômi­
cas e socü;tis entre as nações dêste he­
misfério; c) 'proporcionar meios para 
a colaboração profi$sional entre os es­
tatísticos das nações americanas; e d) 
cooperar c'om organismos nacio~ais e 
internacionais para o progresso da es­
tatística científica e administrativa . 

As principais etapas de organiza­
ção do Instituto foram a referida reu­
nião preliminar; à formação de um 
quadro de membros fundadores em 
Agôsto de 1940; a aprovação dos esta­
tutos' e a eleição de membros efetivos 
e membros diretores, respectivamente 
em Janeiro e Abril de 1941 

A REVISTA BRASILEIRA DE ES­
TATíSTICA publicoú circunstanciadas 
notícias a respeito das atividades do 
Congresso, das providências para ins­
talação do Instituto e da eleição da sua 
Diretoria, cuja presidência coube ao 
Brasil, na pessoa do Secretário Geral 
do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, Sr. M. A. TEIXEIRA DE FREITAS. 

Os trabalhos de organização da 
novel entidade ficaram a cargo de uma 
comissão, com poderes para deliberar 
sôbre as questões de maior premência 
e tomar as iniciativas recomendadas, 
até serem atingidas as condições esti­
puladas para funcionamento autônomo 
do Instituto, o que se deveria verificar 

dentro de um período que nã,ó ulÚ:~­
passasse de ,12 de )Màio ..cté 1941. · ós · Es­
tatutos aprovados previram, entretan­
to, o prosseguime11to das atividades ini- · 
ciais, mediante a atuação de utn Secre­
tariado Provisório, composto de· mem­
bros da própria Comissão Organizado­
ra e do Secretário Geral <;la mesma 
Comissão. 

Graças aos resultados obtidos na 
estruturação do quadro social do Ins­

. ti tu to, e, sobretudo, ao apoio material 
recebido das instituições e governos 
interessados, 'a transferência definiti­
va de tôdas as responsabilidades para a 
Diretoria eleita em 1941 verificar-se-ia 
a 30 de Junho de 1942, iniciando-se, 
assim, uma nova fase administrativa 
em 1 ° de Julho seguinte 

Com efeito, o Instituto já contava 
então sessenta e dois membros efetivos 
ou titulares, oriundos de quinze nações 
americanas, e vinte e seis membros ex­
-ojjicio, dos quais sete eram também 
membros efetivos Para a eleição dos 
membros efetivos, tomaram-se por base 
o conceito individual dos candidatos 
no campo profissional e as suas contri­
buições à ciência e ao progresso da es­
tatística nos países americanos Com a 
escolha para membros ex-ojjicio dis­
tinguem-se as pessoas que ocupam o 
cargo principal nos serviços estatísti­
cos de cada piüs, e as que atuam como 
representantes oficiais dos respectivos 
governos ou de corporações filiadas. 
Podem candidatar-se à filiação as ins­
tituições de reconhecida idoneidade 
funcional, dedicadas aos trabalhos es­
tatísticos ou qUe, de algum modo, se 
interessam por essas atividades Cou­
be ao Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística a honra de ser o primeiro 
a entrar para o organismo inter-ame­
ricano 

A qualidade de mem))ro aderente 
é privilégio exclusivo dos governos das 
nações americanas. Com. essa categoria 
já figuram, na ordem de adesão ao 
Instituto, os seguintes países: Repú­
blica Dominicana, Bolívia, México, Cos­
ta Rica, Estados Unidos, Brasil e Perú 
Nas demais nações do continente, es­
tão sendo tomadas as providências 
para a adesão governamental que lhes 
dará, quando efetivada, o direito à re­
presentação oficial no Instituto e às 
vantagens pelo mesmo oferecidas, me~ 
diante o pagJlmento da quota ·anual 
respectiva. 
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possa realizá-los totalmente; normas 

nosso país oportunas providências da para a compilação de diferentes . tipos 
Secretaria Geral do I. B. G. E., tendo de índices econômicos; cursos cte esta­
sido acentuàdo o alcance da medida tística em estabelecimentos de ensino 
proposta em uma Resolução baixada adiantado; normas para a instituição 
em Julho de 1941 pelo conselho ~acio- de um sistema nacional de bio-estatís­
nal de Estatística e em Resolução apro~ tica; um índice alfabético para a Lista 
vada pela Terceira Conferência de Internacional das Causas de Morte, em 
Chanceleres das Repúblicas America- espanhol e português; normas para a 
nas, reunida no Rio de Janeiro, a qual coleta, compilação e publicação de es~ 
recomendou, particularmente, a ade- tatísticas do turismo e um· plano uni­
são dos respectivos governos "com o fim forme para o levantamento de estatísti­
de estabelecer, tão depressa quanto cas da pesca, além de outras medidas 
possível, .um serviço para o intercâm- com o mesmo objetivo de aperfeiçoar a 
bio de dados e normas estatísticas en- estatística americana e tornar mais fá-
tre as nações americanas". cil a sua comparabilidade 

Satisfeitas as condicões mínimas Um ponto importante do programa 
quanto às adesões governamentais e à do Instituto será a constituição de co­
manutenção do Instituto, cogitou-se de missões permanentes, que terão a seu 
realizar uma reunião da Diretoria, afim cargo importantes incumbências técni'" 
de que lhe transferisse a Comissão Or- cas Foram sugeridas as que tivessem 
ganizadora as responsabilidades admi- os seguintes campos de estudo: Teoria, 
nistrativas, conforme determinavam os Metodologia e Técnica Estatística, Cen­
Estatutos, e fôssem examinados outros sos e Estimativas da População; Esta­
assuntos de importância vital para a tística da Produção Industrial e Mine­
organização interna e as relações ex- ral, Estatísticas da Produção Agrícola; 
ternas da entidade Por sugestão de Estatística do Comércio Exterior; Es­
alguns membros diretores do Institu- tatística de Emprêgo e Salários (em 
to, essa primeira reunião teria lugar colaboração com a Repartição Interna­
no Rio de Janeiro Entretanto, a rá- cional do Trabalho); Estatística Vital 
pida evolução dos acontecimentos mun- e Sanitária (em cooperação com a Re­
diais, dificultando a locomoção de per- partição Sanitária Pan-Americana) ; 
sonalidades dos países americanos, que Estatística da Administração Pública; 
necessariamente tomariam parte na Estatísticas Educacionais; Estatísticas 
reunião, tornou aconselhável que, ou Financeiras, Estatísticas do Turismo; 
esta se verificasse em Washington, ou Redação, Publicações 
fôsse adiada por algum tempo, conti-
nuando o Secretariado Provisório, nes- Relativamente à constituição dessas 
ta hipótese, com as atribuições amplia- comissões, se bem seja preferível for­
das, mas sujeitas, em grande parte, à má-las com profissionais já integrados 
prévia aprovação da Diretoria, até o no quadro do Instituto, principalmen­
momento propício para dar cumpri- te no caso das designações para as 
mento ao importante dispositivo esta- presidências, serão também convidados 
tutário Tudo faz supor que prevalece- outros elementos que se dediquem às 
rá o último têrmo da alternativa, sem atividades estatísticas e cujas especia­
prejuízo, porém, da possível execução lízações os tornem naturalmente indi­
dos projetos constantes do programa cactos para a funÇão 
do Instituto e que exigem imediato 
exame Dado o interêsse internacional que 

as atividades dêsses órgãos técnicos 
Nessas condições, utilizando a co- centralizam, instituições e cientistas 

"'laboração dos membros titulares e dos logo lhes assegurarão o concurso es­
representantes dos governos aderen- pontâneo de sua experiência, ora en­
tes e instituições filiadas, e promoven- caminhando-lhes planos inteiramente 
do, por correspondência, os entendi- novos para as atividades do Instituto, 
mentos que se façam necessários com ora formulando sugestões ou apresen­
os profissionais da estatística de tôda tando aditamentos a propostas já re­
a América, pertençam ou não ao cor- cebidas e que estejam pendentes de 
po social do Instituto, a Diretoria e o estudo 
seu Secretariado Provisório poderão ir, 
desde já, encaminhando 0 estudo e a :Além das numerosas sugestões e 
solução dos problemas mais urgentes. trabalhos levados ao conhecimento do 

Secretariado Provisório, presentemente 
instalado em Washington, o presidente 
do Instituto tem recebido, nesta capi­
tal, comunicações procedentes de vários 
países do continente, acompanhando 
contribuições especiais que se relacio­
nam com o desenvolvimento da estatís­
tica inter-americana Por ·outro lado, 
OS Drs STUART A RICE e HALBERT L. 

Entre as sugestões e planos que o 
Instituto tem recebido de fontes inter­
-americanas, figuram os seguintes tra .. 
balhos, propostos à sua iniciativa. um 
Anuário inter-Americano de Estatísti­
ca; o aperfeiçoamento dos métodos 
para os censos da população, baseados 
em amostras nos países onde não se 

R B E -7 
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DUNN, respectivamente vice-presidente 
e secretário geral do Instituto, teem sido 
incançáveis no esfôrço que veem dedi­
cando à iniciação das atividades pro­
jetadas, orientando e articulando, com 
o máximo proveito, a ação de todos 
quantos cooperam na obra iniciada 
pela nova entidade 

Recentemente, o Dr WALTER C. 
WILcox, eminente cientista norte-ame­
ricano, antigo professor de estatística 
da Universidade de Cornell, de Nova 
Iorque, e um dos atuais vice-presiden­
tes do Instituto Internacional de Es­
tatística, houve por bem colocar a ex­
periência dos seus Longos anos de par­
ticipação nos trabalhos daquelas enti­
dades à disposição do Presidente do 
Instituto, para maior êxito dos empre­
endimentos que deverão ser levados a 
efeito 

Por último, procedente do Institute 
for Advanced Study, de Princeton, N. 
J., veio às mãos do Presidente uma co­
municação assinada pelo Professor J. 
H CHAPMAN, em nome do Diretor do 
Departamento Econômico, Financeiro e 
do Trânsito, da antiga Sociedade das 
Nações, com referência ao projeto de 
organização das comissões técnicas do 
Instituto. Sôbre os assuntos de que se 
incumbirão essas comissões, fez o Sr 
CHAPMAN interessantes considerações, 

acentuando que poderão ter valor ines­
timável para os trabalhos previstos as 
recomendações e estudos feitos, nos úl­
timos dez anos antes da. guerra atual, 
pelo Comité de Peritos Estatísticos, 
constituído na Sociedade das Nações 
em virtude da Convenção Internacio­
nal de 1928 Assim sendo, ofereceu ao 
exame dos técnicos americanos um 
exemplar em francês de cada um dos se­
guintes seis números da série Estudos é 
Relatórios sôbre os Métodos Estatísti­
cos· 1) Estatística da População Ativa, 
Definições e Classificações; 2) Lista 
Mínima de Mercadorias para as Esta­
tísticas do Comércio Internacional, edi­
ção revista (Julho de 1938), Addendum 
et Corrigendum (Abril de 1939); 3) Es­
tatísticas Florestais, Programa Míni­
mo, 4) Estatísticas relativas à forma­
ção dos capitais; 5) Estatísticas da 
Habitação, Programa Mínimo; e 6) ín­
dices da Produção Industrial. · 

Registre-se, finalmente, o fato aus­
picioso de já estar sendo devidamente 
considerado pela Diretoria do Institu­
to o próximo lançamento de uma re­
vista técnica, que mantenha os esta­
tísticos do continente americano infor­
mados, não só dos trabalhos especia­
lizados que realizem, mas também dos 
demais assuntos ligados à estatística. 
em geral 

,l 
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A DEMANDA DO AÇúCAR NO BRASIL 

A INDúSTRIA do açúcar é a mais 
antiga do país, datando a sua 

origem dos primeiros tempos da 
colonização portuguesa. Tem figurado 
em todos os tempos entre os mais im­
portantes ramos da economia nacíonal, 
em virtude, em primeiro lugar, do gran­
de número de pessoas que nela exer­
cem .atividades e, em segundo, do fato 
de todas as Unidades Federadas (ex­
ceção, apenas, do Distrito Federal) pro­
duzirem açúcar, a maioria em quanti­
dades consideráveis Embora a indús­
tria seja, relativamente de maior im­
P?rtância para o Norte; o país inteiro 
nao pode deixar de interessar-se pela 
sua sorte 

Outrora, o açúcar era o principal 
produto de exportação do Brasil De­
pois, cedeu lugar a outros Desde 1924, 
a indústria, no país, se tem ressentido 
da crise geral da exportação de açúcar. 1 

Hoje em dia e num futuro imediato, o 
mercado interno é, sem dúvida de im­
portância preponderante para 'ela 

Deve-se admitir que êste mercado 
oferece boas perspectivas para o futu­
ro. A população está crescendo e o con­
sumo per capita c o n ti nu a relativa­
mente baixo, entre 23 e 24 kg por ano. 
Daí a certeza de expansão Cumpre ter 
em vista, porém, que o aumento :lo 
consumo per capita depende q u a s e 
unicamente do aumento da renda real 
per capita; e que êste, como também 
o crescimento da população, são pro­
cessos necessariamente lentos Entre­
mentes, a indústria sofre dificuldade::;, 
apesar-de tudo quanto o Instituto do 
Açúcar e do Alcool, criado em 1933, 
vem fazendo em seu benefício 

Nessas condições, um cálculo da lei 
da demanda. interna do açúcar brasi­
leiro, fornecendo informações sôbre tais 
assuntos (como sejam, a possibilidade 
de aumentar as receitas totais, por 
meio de aumento ou diminuição do 
preço; o grau em que as receitas to­
tais responderiam à mudança do preço) 
daria indicações úteis para a política G.o 
açúcar Infelizmente, são escassos os 

1 A exportação varia consideravelmente de 
ano para ano Entre 1930-39, a percentagem da 
produção exportada foi, em média, menos do 
que 4 %, e apenas 1 % do valor total da ex­
portação. Cf Anuário Açucareiro, 1940, págs. 92, 
e seguintes; Comércio Exte1 ior do Brasil, 1933-7, 
págs 68, 773 e suplementos 

dados fidedignos em que se poderia 
basear êsse cálculo. Apesar disso, em 
face da importância da questão, e aten­
dendo-se ao fato dé que dispor de valo­
res numéricos, mesmo aproximativos, 
é melhor do que ficar no terreno de 
simples hipóteses, parece justificado o 
modesto esfôrço que representa a se­
guinte - e muito provisória - deriva­
ção estatística da função da demanda 
do açúcar, no mercado interno bra­
sileiro. 

Os dados fundamentais para a de­
rivação de curvas de demanda são, ob~ 
viamente, os do consumo (anual) e os 
do preço da mercadoria. Se, para qual­
quer período, estes podem ser consi­
derados como as coordenadas dos pon­
tos de intersecção duma curva de de­
manda estável com uma curva de en­
tregas variável, a curva de mínima des­
viação quadrática dará uma aproxima­
ção à função estática da demanda; isto 
é, da demanda em função, unicamente, 
da variação do próprio preço da mer­
cadoria. Se, porém, durante o período, 
a curva de demanda, mantendo sua 
forma, se deslocou de maneira cal­
culável, pode ser adaptada uma fun­
cão de demanda em duas ou mais va­
riáveis independentes. 

Os principais fatores que influem 
sôbre a posição de uma curva de de­
manda são as variações da população, 
do nível geral dos preços, da renda 
real per capita, dos hábitos, de con­
sumo dos indivíduos, da composição da 
população e dos preços das mercado­
rias afins Havendo bastantes dados, o 
método da correlação múltipla pode 
ser empregado. Se não os houver, o 
método das razões para tendência (ou 
das desviações da tendência), segundo 
o tipo da curva a adaptar, dará boa 
aproximação Isto é, com uma curva de 
entregas flutuando (ao redor duma po­
sição estável ou dum trend), tal corre­
lação, dado o tipo de curva, oferecerá 
os coeficientes "b" da curva de deman­
da atual A sua posição, em cada mo­
mento do período, pode ser, pois, facil­
mente calculada 

O consumo anual de todos os tipos 
de açúcar pode ser calculado dos da­
dos da produção, mais a importação, 2 

2 No caso do açúcar, insignificante 
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menos a exportação, mais/menos a va­
riação dos estoques durante o período 
Observações fidedignas dos primeiros 
três itens são aproveitáveis por um 
grande número de anos As observacões 
do último item somente podem ·ser 
obtidas, no entanto, a partir de 1935. 
As variações dos estoques, porém, são 
grandes demais (principalmente nos 
anos posteriores a 1924! para serem des­
prezadas 3 Nem foi possível avaliar o 
consumo segundo outros dados ' As­
sim sendo, a derivação somente pode 
ser baseada nas seis observações anuais 
a partir daquele ano ( 1935 l , perdendo 
muito, assim, em precisão 

O preço escolhido foi o preço mé­
dio anual por atacado do açúcar bran­
co cristal na praça do Recife " O preço 
por atacado foi escolhido porque teria 
sido impossível encontrar no varejo um 
preço representativo, assim, calculou-se 
a lei de demanda dos atacadistas e não 
a dos consumidores finais, mas é aque­
la a que importa para a indústria O 
preço do cristal branco foi escolhido 
porque êste tipo é o de maior impor­
tância, representando até dois terços 
do consumo anual de todos os tipos de 
açúcar Seu preço, naturalmente, apre­
senta uma correlação muito alta com 
os dos demais tipos. A praça do Recife 
foi preferida porque, sendo Pernambu­
co o maior exportador interestadual de 
açúcar, exportando-o para tôdas as 
Unidades Federadas, pode-se esperar 
correlação particularmente alta entre 
os preços do Recife e os das outras lo­
calidades Com efeito, achou-se uma 
correlacão média de O 94 durante o 
período~ entre o preço vigorante na ca­
pital pernambucana e os dos outros 
mais importantes centros consumido­
res, ou sejam Rio de Janeiro, Distrito 
Federal, Minas Gerais, São Paulo e Rio 
Grande do Sul, os quais costumam con­
sumir, em conjunto, mais de 50 % 
do consumo total do país. A correla­
ção encontrada é, na verdade, bastante 
alta para permitir a representação dos 
demais preços pelo de Recife, e as cir­
cunstâncias mencionadas nos garantem 
que esta correlação não é falsa 

Conquanto fôsse justo esperar que 
a curva de demanda do acúcar (mer­
cadoria básica, embora não de primei­
ra necessidade) não mudaria os coefi­
cientes "b" em tão curto espaço de tem­
po, ou sejam apenas seis anos, teve-se 

3 Até 4% da pwdução anual média du­
rante o período de 1935-9 Cf Anuá1io Açuca-
1 ei1 o, págs 133 e seguintes 

4 Po1 exemplo, comé1cio intetestadual 

" Cf Anuário Açucmei1o, págs 143 e se­
guintes O consumo é distribuído mais ou me­
nos igualmente pelo ano; por isso, tomou-se 
a média anual 

de contar com um deslocamento da 
curva bastante pronunciado Ao fazer­
mos êste estudo, ainda não dispúnha­
mos de dados fidedignos sôbre a po­
pulação, como ainda não dispomos dos 
índices do nível dos precos e da renda 
real pe1 capita, etc .Nã-o nos foi pos­
sível, por isso, usar o método da cor­
relação múltipla, tornando-se necessá­
rio empregar o das razões para a (des­
vios da) tendência. 

Antes de mais nada, foi preciso sa­
ber que tipos de t7 ends representariam 
as tendências do preço e ·do consumo 
Com curvas de demanda e de entregas 
mais ou menos regulares, o tipo de 
trend depende unicamente da veloci­
dade de deslocamento da curva de de­
manda, em relação à velocidade de des­
locamento da curva de entregas. 

Dos seis principais fatores que in­
fluem sôbre o deslocamento da cUJva 
de demanda, podem-se abstrair três fa­
tores a) variação dos preços de mer­
cadorias afins, porque o açúcar não as 
tem bastante próximas, b) mudança da 
composição da população, porque não 
é de supor que esta se tivesse modifi­
cado sensivelmente no espaço de 6 anos, 
c) mudança dos hábitos de consumo, 
porque, no caso duma mercadoria bá­
sica como o é o açúcar, estes hábitos 
pouco e só lentamente se modificam 
Resta, por conseguinte, a variação da 
população, da renda real pe1 capita e 
do nível geral dos preços 

Quanto à curva de ent1 egas, pare­
ce que não foi sujeita a nenhum trend 
significativo ·· além do produzido pela 
variação do nível geral dos preços 

Quais seriam, nessas condições o 
trend do consumo e o do preço? É ra­
zoável supor que o efeito do aumento 
do nível geral dos preços tivesse sido o 
mesmo para a curva das entregas e a 
da demanda. Eliminar-se-ia, portanto, 
o efeito dêste fator sôbre o trend do 
consumo, dependente êste somente da 
variação da renda real per capita e da 
variação da população Nada se sabe de 
certo sôbre a primeira; mas parece pro­
vável que não mudou significativa­
mente Portanto, o único fator que im­
porta é o crescimento da população, 
que provavelmente produziu um t1end 
do tipo 

y = a bt 

(onde "t" é o tempo, a variável inde­
pendente), isto é, aumento relativo 
constante, aumento absoluto crescen­
te Ésse trend foi, assim, adaptado às 
observações do consumo 

u Cf Anuá1io Açucmei1o, págs 91, 117/8 



ESTUDOS E SUGESTõES 343 

Quanto ao trend dos preços, êste 
depende do efeito conjunto dos trends 
da curva de demanda e da de entregas. 
Co;mo não há observações certas sôbre 
o fator variação do nível geral dos pre­
ços, que naturalmente influiria forte-

mente sôbre o trend do preço, julgou-se 
melhor adaptar às observações do< pre­
ço um trend linear, parecendo que, as­
sim, a possibilidaqe de êrro se tornaria 
mínima. 

VALORES OBSERVADOS E DE TENDF:NCIA DO CONSUMO TOTAL ANUAL DE AÇúCAR CRISTAL 
BRANCO, NO RECIFE - 1934-1940 

(Consumo em milhões de sacas de 60 kg - Preço em mil 1éis Po1 saca) 

o p p 
o 

o 

p 

p O cale 

--------------------- --· --------- -----11------

- 1 ~ ~ 41 050 
D 16 317 i5 482 39 433 

+ 1 15 817 15 941 39 562 
+ 2 15 718 16 414 54 063 
+ 3 16 053 16 899 44 357 
+ 4 17 420 17 400 44 254 
+ 5 18 812 17.912 47 759 

D = Valor observado J do consumo 
D = de tendência ) anual 

P = observado J do preço mé-
p = de tendência 1 dio anual 

t Tempo (em anos, origem 1935). 

As observações do consumo, desde 
1935, e às do preço, desde 1934, 7 foram, 

~ ~ ~ ~ 
41 672 1.030 o 946 15 541 
43 013 o 992 o 920 16 388 
44 354 o 957 1 219 15 798 
45 695 o 950 o 910 16 889 
47 036 1 001 o 941 17 483 
48 377 1 059 o 986 17 856 

assim, adaptados os seguintes trends, 
pelo método dos mínimos quadrados: 
D ::-...: 15 482 x 1 029t [1] 
p = 41 672 + 1 341t [2] 

onde D representa os valores de ten­
dência da demanda (em milhões de 
sacas de 60 kg), P do preço (em mll 
réis), e t o/tempo, cuja origem é 1935 
(em ano) 

CONSUMO DE AÇúCAR - 1935/19340 

Valores obse1vados e de tend~ncia (em milhões de sacas de 60 kg) 

MILHOES DE SACOS 
DE 60 KG 

-79;-~~-----r---------+---------+---------4--------~ 

j Valorl!'s observados -I / -18·~-----~ ·-----+-------+--.,~-----~ 
j Valores de fendência-- I?,... ,..,.. ... • 

-71·~---------+----------~------~~ , ,., ,., ,., 
-711:: ~~- ... ,,.-----"' , ... 

b- ........ 

-15,;---------~---------+---------4--------~----------

-Oi---------~~--------~----------~--------~--------~ 7935 7939 19.36 1937 1938 1940 

Diagrama I 

7 Houve mudança de trend bem definida entre 1932 e 1934 Por isso, foram tomados somente 
os dados a partir de 1934 
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PREÇO DO AÇúCAR CRISTAL BRANCO NO RECIFE - 1935/1940 

Valores observados e de tendência (em mil réis por saco de 60 kg) 

MIL RÉIS 

-537----------+--------- -
-49 

-41-

-45 

-43 

-47 

-39 

-o 
7935 7936 1931 1938 1939 1940 

Diag1ama II 

Parecendo razoável representar a 
função da demanda por uma curva de 
elasticidade constante, isto é, do tipo 

y = a xh, 

foi necessário empregar 1 azões para a 
tendência, preferentemente às de des­
vios da tendência Obtiveram-se as que 

D p 
figuram nas colunas - e - na tabela 

5 P 
da página precedente 

A correlação entre os logaritmos 
dessas razões foi de - O 436 Uma 
equação de regressão foi, depois, 
adaptada a êsses logaritmos, tomando o 
preço como variável independente Isso 
porque as observações do preço poder.1 
ser consideradas como mais certas do 
que as do consumo, e porque, no Bra­
sil, em virtude da intervenção do Es­
tado e do comércio exterior, o preço do 

D 
-0165 -

1.5 409 :X P X ,_ 1 029 t X 

Da equação [5], foram calculados 
os valores do consumo para os vários 
anos do período, na base dos preços 

açúcar não é, cetelis pwibus, unica­
mente determinado pelo consumo in­
terno Assim, foi obtida a curva de 
demanda em têrmos de razões para a 
tendência 

D p 
log- = (0.9.977-1)-016'! lvg --- (1) 

D P 

ou, na forma não logarítmica, 

D_ ( p )--o 165 
- __ - = n 995 -=-

D p 

Por simples transformação, foi ob­
tida a equação da demanda do açúcar 
em têrmos de valores atuais como fun­
ção de duas variáveis independentes -
o preço e o tempo -, resumindo êste 
último fato1 a ação dos fatores mencio­
nados acima 

o 165 -

(41 67 2 + 1 3 í 1 t ) l (5) 

dados (V a coluna D cale. na tabela 
da página precedente ) 
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CURVA DE DEMANDl\ 

Em função do preço, em têrmos de razões para a tendência 
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Diagrama III 

CONSUMO DE AÇúCAR - 1935/1940 

Valores obsm vados e valores calculados, segundo a função 

M/ LHOES DE SACOS 
DE 60 KG 

-79 

-18 

-71 

-16 ~ 
~. 

-15 

I -o 
7935 
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I Valorl!s calculados . . • I 

•• •• • • • • • • •• .--r-e •• - •• 

I I 

1936 7Q.J7 

/ 
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-;/ 
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I I 

7938 1939 7940 

Diagrama IV 

Para obter a medida da significa­
ção dêsses resultados, foi determinado 
o desvio padrão dos valores observado::;, 
e o desvio quadrático dos valores obser­
vados para com os calculados O pri­
meiro foi de 1 212 milhões de sacas e 
o segundo de O 670 milhões de sacas. 

Isto representa a melhoria na estima­
tiva de quase 50%. O êrro padrão de 
estima, corrigido de acôrdo com os 
graus de liberdade da função, foi de 
+ 6,5%. A correlação entre os valores 
observados e os calculados f o i de 
+ 0,811. 
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Ê a seguinte a interpretação dos 
resultados: supostas as demais causas 
inalteradas, para cada variação de 1% 
no preço o consumo variaria somente 
de O 165% (valor numérico da elasti­
cidade de demanda) na direcão inver­
sa; as receitas totais, por consequência, 
VÇLriariam de quase O. 830% na mesma 
direção que o preço Por exemplo, se 
o preço fôsse dobrado, as vendas caí­
riam somente de 1/6, as receitas to­
tais, portanto, aumentariam de quase 
2/3 Isto, naturalmente, só no caso de 
ser legítimo extrapolar a função, o que 
é sempre duvidoso, e sujeito a um êrro 
de estima de ± 6 5% (neste caso, a 
probabilidade é de 68%). 

Êste resultado - forte inelastici­
dade de demanda, e, daí, flexibilidade 
de preço - concorda com o que é dado 
esperar da teoria, a qual distingue dois 
efeitos de uma variação do preço sôbre 
a demanda O primeiro é o chamado 
efeito de substituição Por isto se com­
preende o grau em que uma mercado­
ria fica mais ou menos atrativa em re­
lação às outras, se o seu preço dimi­
nuir ou aumentar em relação ao das 
demais Com uma mercadoria como o 
açúcar, sem substitutos, ou, pelo me­
nos, sem próximos substitutos, não é 
possível esperar que êste efeito seja 
forte Além disso, o açúcar, se bem que 
não seja, de modo absoluto, gênero de 
primeira necessidade, é mercadoria de 
consumo básico, este fator, também, 
contribue para que o efeito de substi­
tuição seja baixo. O segundo efeito é 
o chamado da renda Por isto se com­
preende o aumento ou a diminuição da 
renda real do indivíduo, quando o pre­
ço duma mercadoria, que êle costuma 
consumir, diminue ou aumenta Êste 
efeito, quando não se trata de merca­
dorias "inferiores", se adiciona ao de 

substituição Sua importância, natural­
mente, depende da importância rela­
tiva da mercadoria no "orçamento" do 
indivíduo O açúcar, por certo, não é 
mercadoria inferior Mas o efeito de 
renda, que assim se deve adicionar ao 
de substituição, há de ser fraco, porque 
o açúcar, não sendo mercadoria de pri­
meira necessidade, não goza de muito 
grande importância no "orçamento" do 
indivíduo (representativo) Ê evidente, 
assim, que uma variação do preço, quer 
pelo efeito de substituição, quer pelo 
da renda, não pode influir fortemente 
sôbre a demanda A conclusão prática 
é, obviamente, que, ceteris paribus, pe­
quena diminuição das entregas fará 
subir de modo relativamente forte os 
preços, e que só forte diminuição do 
preço poderia causar sensível aumento 
do consumo 

Suposto, agora, que o preço nomi­
nal ficasse inalterado, o consumo cres­
ceria, de acôrdo com o t1 end da curva 
de demanda, isto é, de acôrdo com o 
terceiro membro da equação [5] Vale 
dizer, de 3,4%, por ano, na média A 
tendência é positiva, mas decrescente 
durante o período sob exame 

Já foi mencionada a incerteza 
quanto à possibilidade de extrapolar a 
elasticidade da demanda que foi acha­
da Mas, como o tipo de função e tam­
bém o valor numérico teem bom funda­
mento teórico, não é caso para excesso 
de ceticismo Por outro lado, a extra­
polação dum t1 end é sempre cousa 
muito duvidosa Para um ano, no fu­
turo ou no passado, porém, talvez a 
falta não seja grande 

ALEXANDER KAFKA 

(PJOfessm da Escola Livte de So­
ciologia e Política de São Paulo) 
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BRASIL 

Convênios ianque- Dando execução 
-brasileiros ao que se resol-

veu na III Reu­
nião de Consulta dos Chanceleres das 
Repúblicas Americanas, o Brasil e os 
Estados Unidos assinaram quatro im­
portantes acordos 

As negociações tiveram lugar em 
Washington, para onde seguira, pouco 
depois daquela memorável Conferência, 
a missão chefiada pelo Sr SousA CosTA, 
Ministro da Fazenda 

O elevado objetivo da missão era 
dar forma definitiva a uma cooperação 
econômica, que o Brasil se dispusera a 
prestar à grande potência norte-ameri­
cana e através da qual se processará 
uma exploração mais ampla de nossas 
riquezas naturais e das matérias pri­
mas estratégicas, de que dispomos em 
potencial e de que carecem as usinas 
dos Estados Unidos na atual emergên­
cia Êsse objetivo foi consubstanciado 
nos quatro convênios, todos êles da 
maior significação econômica e finan­
ceira, mas também de indiscutível re­
levância política 

O fim do primeiro dos acordos foi 
a mobilização dos recursos brasileiros e 
créditos de, cem milhões de dólares, por 
intermédio do Banco de Importação e 
Exportação Doutro acôrdo resulta que 
a Amazônia será a fonte principal de 
matérias primas essenciais à defesa do 
Continente, sendo criado um fundo de 
cinco milhões de dólares, por parte da 
Federal Rubber ,Reserve Corporation, 
para colaborar com o govêrno do Bra­
sil n.o desenvolvimento da produção da 
borracha amazônica 

O terceiro pacto assegura ao nosso 
país a ajuda militar dos Estados Uni~ 
dos, de acôrdo com o Programa de Em­
préstimos e Arrendamentos e da mes­
ma forma que é prestada à Grã-Breta­
nha, à Rússia e à China 

Finalmente, o último convênio ver­
sa sôbre a rehabilitacão das minas de 
Itabira e da Estrada "de Ferro Vitória­
-Minas, aparelhando-nos para vender 
aos Estados Unidos e à Inglaterra gran­
des quantidades de ferro de boa quali­
dade, para o que já foram encampadas 
pelo nosso govêrno as Companhias de 
Mineração e Siderurgia S A e Ita­
bira de Mineração S A 

A repercussão profundamente be­
néfica do cumprimento dêsses acordos 
na economia brasileira já se está fazen­
do sentir, proporcionando-nos além dis­
so justificado orgulho pelo papel que 
estamos desempenhando em proveito da 
segurança continental 

Renda geral A arrecadação das ren-
da União das da União, nos me-

ses de Janeiro a Maio 
dêste ano, elevou-se a 1 017 253:330$ 
contra 918 895 338$ em igual período 
do ano anterior Êsse aumento de 
98 357 992$ resultou do crescimento na 
arrecadação de tôdas as rubricas orça­
mentárias, com exclusão apenas da re­
ferente às rendas industriais, na qual 
se verificou uma diminuição de 61 mil 
para 25 mil contos, em números re­
dondos 

O imposto de consumo concorreu 
para o total da receita com 538 544 519$, 
isto é, perto da metade 

Na distribuição da renda geral da 
União, nos primeiros cinco meses de 
1942, observa-se, em confronto com 
igual prazo no ano anterior, ter ha­
vido decréscimo de arrecadação no Ter­
ritório do Acre, em todos os Estados da 
região nordeste - ocidental e oriental 
- com exceção do Maranhão e do Cea­
rá, no Rio de Janeiro e no Paraná 

Contra 349 309:223$ arrecadados 
naquele mês, no ano passado, em São 
Paulo, foram recolhidos no ano cor­
rente, até Maio, 363 135·912$ No Dis­
trito Federal a diferença para mais foi 
de 62 167.769$, isto é, de 283,458:936$ 
para 345 626: 705$ 

Mais da metade do montante do 
imposto de consumo procede de São 
Paulo, ou sejam, 231 281:893$ 

Quanto ao imposto de renda e 
proventos de qualquer natureza, a sua 
arrecadação apresenta insólito desen­
volvimento, passando de 91 565:634$ no 
período Janeiro-Maio do ano passado, 
para 121 134 111$ em igual fase do ano 
corrente 

Destacando-se da renda geral dQs 
cinco meses em estudo a recolhida em 
Maio, vê-se que ela foi de 187 498:424$. 

Ê sobremodo significativa e de­
monstra, sem dúvida, um real floresci­
mento econômico, a elevação das en­
tradas de contribuições devidas ao erá­
rio federal numa época anormal como 
a que estamos atravessando, eriçada de 
extremas dificuldades e privações, re­
sultantes da situação internacional 

Casas de Os recenseadores de 1920 
madeira já haviam assinalado a cir-

cunstância interessante de 
se encontrar, justamente nas regiões 
fisiográficas extremas do país, o maior 
número de edifícios construídos de ma­
deira, sendo que na região norte, no 
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Território dó Acre, êles predominam 
na proporção de quase cem por cento 
na constituição de tôdas as vilas e ci­
dades principais, inclusive a capital 

No Sul as casas de madeira são, por 
assim dizer, uma consequência lógica 
da atividade econômica desenvolvida 
pelos madeireiros; resultam da evolu­
ção da indústria de construcões nos Es­
tados de Paraná e Santa Catarina, onde 
vários estabelecimentos industriais es­
pecializados já produzem até um tipo 
de casa desmontável destinado à ex­
portação 

Na Amazônia, porém, principal­
mente no altiplano federal, apesar "da 
casa de pau" ter evoluído do tipo pri­
mitivo da barraca tôsca de paxiúba e 
palha ao relativo confôrto dos chalés 
de cobertura de zinco e, às vezes, até 
de telhas, não tem a mesma origem da 
congênere sulina 

No Acre, ela simboliza o provisório, 
é ainda como o antigo acampamento 
onde viviam nordestinos destemidos 
empenhados num enriquecimento céle­
re e breve regresso Foi uma espécie 
de rancho temporário, até que, esbo­
roado o sonho de grandeza e reconhe­
cida, por alguns, a impossibilidade da 
volta, veio a ser elevada à condicão de 
lar, de domicílio permanente abrigan­
do então o aventureiro desiludido, o ex­
trator fracassado, mas que entrevia 
ainda dias melhores para o comércio 
da borracha 

Ressalta um comunicado do Servi­
ço Nacional de Recenseamento que a 
operação censitária de 1940 procedeu a 
investigações minuciosas, cujos resul­
tados, ilustrados pelas observacões e 
depoimentos das autoridades censitá­
rias locais, deverão oferecer aos estudio­
sos da nossa demografia um subsídio 
inestimável, fornecendo ao mesmo 
tempo, a sociólogos e higi~nistas, os ele­
mentos de que tanto carecem para um 
perfeito estudo sôbre as influências 
exercidas pelos tipos de moradia em 
função do clima, na formacão dod no­
vos núcleos de população · 

Produção 
agrícola 

Como resultado de inten­
sa política de fomento 
agrícola, a produção de 

várias mercadorias de grande consumo 
no país, e até há pouco ainda adquiri­
das totalmente no exterior, se está de­
senvolvendo promissoramente 

De batatas, por exemplo, compra­
mos, só da Argentina, 5 746 toneladas, 
no valor de 3 500 contos, em 1940 
Agora, os resultados obtidos ein 70 cam­
pos de sementeira do Ministério da 

Agricultura e na intensificação do plan­
tio em São Paulo e no Paraná, já atuam 
na progressão decrescente da impor­
tação de sementes, e, em consequência, 
dentro em pouco, da própria batata 

Por outro lado, a impossibilidade 
da obtenção de várias matérias primas 
noutros centros produtores, tem tra­
zido,· da parte de importadores ameri­
canos, possibilidades novas à explora­
ção de múltiplas riquezas da nossa pro­
dução agrícola 

É o que está ocorrendo, entre ou­
tros casos, com a castanha de cajú, da 
qual se extrai, não só substâncias azo­
tadas e amido, como um óleo de fácil 
colocação nos centros industriais da 
América do Norte e da Argentina, que 
iam buscar aquele produto em Singa­
pura 

Para aproveitar as condições es­
sencialmente favoráveis ao desenvolvi­
mento do cajueiro, tão comuns no nosso 
vasto território, em Alagoas foi prepa­
rado, pela repartição federal de fomen­
to agrícola, um viveiro de dez mil mu­
das da preciosa árvore Distribuídas aos 
interessados, essas mudas poderão vir 
a constituir, dentro em breve, uma nova 
fonte de riqueza na vida rural daquele 
Estado nordestino 

Ensino técnico A comemoração, re-
profissional centemente, do tri-

gésimo aniversário 
da fundação das Escolas de Aprendizes 
Artífices, deu oportunidade a que se 
passasse revista na evolução dêsses es­
tabelecimentos de ensino profissional 

Sem contar o Colégio da Misericór­
dia, criado em 1824 pelo CONDE DA LAJE, 
onde o ensino de atividades industriais 
e manufatureiras não era, ao que pa­
rece, finalidade primordial, mas um 
meio de renda, a primeira instituição 
brasileira de ensino técnico e profissio­
nal foi o Liceu de Artes e Ofícios, fun­
dado na Côrte pelo arquiteto FRANcisco 
JOAQUIM BITTENCOURT SILVA, em 1853, e 
mantido pela Sociedade Propagadora 
das Belas Artes 

A mentalidade reinante no meio so­
cial no período monárquico, em con­
sequência da escravatura, mentalidade 
incapaz de penetrar-se do gôsto e sen­
tir a honra e o orgulho do trabalho, 
não permitiu que se desse ao problema 
do ensino profissional o carinho que 
n1erecia 

Foi na República, com o decreto 
no 5 766, do Presidente NILO PEÇANHA, 
que se implantou efetivamente o en­
sino daquela natureza, recebendo cada 
Estado, no ano seguinte, uma escola 
primária de ensino industrial 
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Atualmente existem em funciona­
mento, segundo informações da Divisão 
do Ensino Industrial do Ministério da 
Educação, 505 estabelecimentos de en­
sino industrial e· doméstico. Dêstes, são 
mantidos pela União, 23; pelos governos 
regionais, 47, pelos municípios, 16, por 
particulares, 419 Quanto à distribui­
ção por sexos, 82 são para rapazes, 380 
para moças e 43 são mistos A matrí­
cula total, no último ano, foi de 22 012 
meninos e 33 289 meninas 

Preenche a missão de escola nor­
mal de artes e ofícios a antiga Escola 
Venceslau Braz, hoje reformada e ex­
celentemente aparelhada, com a deno­
minação de Escola Técnica Nacional 

As Escolas de Aprendizes Artífices 
mantidas pelo Ministério da Educação 
nos Estados, agora denominadas Esco­
las Técnicas, estão passando por im­
portante reforma, sendo dotadas de mo­
dernas e eficientes instalações 

_ O currículo escolar compreende sec­
çoes de: Trabalhos de Metal, Trabalhos 
de Madeira, Feitura de Vestuário Fa­
brico de Calçados e Trabalhos de Couro, 
Artes Gráficas e Artes Decorativas 

Finanças Ao ser elaborado o 
amazonenses orçamento do Estado 

do Amazonas para o 
e;xercício de 1941, as sombrias expecta­
tiVas que a situação internacional justi­
ficava deram lugar à previsão da recei­
ta sem cálculos otimistas e, concomitan­
temente, a fixação das despesas dentro 
de limites que veem permitindo apenas 
a estabilidade da delicada situação fi­
nanceira daquela Unidade Federada 

A receita foi orçada, nessas con­
dições, em 19.701:260$ e a despesa fixa­
da em 19 665:884$ 

No entanto, a diferenca entre a 
maior arrecadação - 8 610:246$ -· e 
a menor arrecadação - 1 576:281$ -
prod~z~u um superavit de 7 033 964$, 
permltmdo que a despesa autorizada se 
elevasse para 24 319: 156$, dos quaic 
foram aplicados dentro do exercício 
23 480:318$ 

A metade da receita estadual ama­
zonense é produzida pela arrecadação 
de tributos sôbre a circulação da rique­
za A outra metade resultou: da ativi­
dade do Estado, 25,02% , sem classifica­
ção, 12,25%, de atividade do contri­
buinte, 5,21%, tributo sôbre a proprie­
dade, 4,59%; várias incidências, 2,16% 

O Amazonas despendeu 3 517 con­
tos com Segurança Pública e Assistên-

cia Social; 3 271 contos com Educação; 
2 561 contos com a administração em 
geral; e 2 417 contos com exação e fis­
calização financeira, totalizando 5Ó,10%. 
O restante da quantia aplicada no 
exercício coube a serviços industriais, 
serviços de utilidade pública, dívida pú­
blica, fomento e encargos diversos 

Um dos mais sérios problemas com 
que se defronta a administração ama­
zonense é a dívida interna, atualmente 
no valor global de 79 489: 126$, e para 
cuja solução o interventor federal no 
Estado organizou um plano dentro das 
possibilidades admitidas pela restaura­
ção econômico-financeira do Estado 

Economia A exportação de produ-
maranhense tos maranhenses foi, em 

1941, de 77 369 tonela­
das, no valor de 121 491:709$, verifi­
cando-se, em relação ao ano anterior, 
um aumento de 5 891 toneladas, no 
volume, e de 32 231:876$, no valor 

Entre os quinze principais produtos 
exportados, destacam-se amêndoas de 
babaçú, com 41 402 toneladas, no valor 
de 52 155 contos ( 42,94 %) , cera de car­
naúba, com 861 toneladas, no valor de 
18 951 contos (15,59%), e tecidos de al­
godão, com 1 245 toneladas, no valor de 
11 529 contos (9,50%). 

Comentando a elevação do valor 
das exportações do Estado, o interven­
tor PAULO RAMOS, em seu relatório ao 
Presidente da República, diz que o fato 
leva a reconhecer que se atravessa uma 
época de acentuada prosperidade "Mas" 
- acrescenta - "se levarmos em conta 
que 63,20% daquele valor correspondem 
a produtos da indústria extrativa e que 
para os 36,80% restantes, representati­
vos da contribuição das demais fontes 
de riqueza, a lavoura só contribuiU com 
cêrca de 10%, veremos que estamos em 
presença de uma prosperidade sobre­
modo precária" 

O chefe do govêrno maranhense, 
manifestando a sua preocupação pelo 
progressivo avanço da indústria extra­
tiva em detrimento da produção agrí­
cola e pecuária, mostra ser inquietante 
o fato de estarem a economia e as fi­
nanças do Estado dependendo de uma 
indisciplinada, incerta e fugidia indús­
tria de extração manual de frutos sil­
vestres, exercitada pela massa extre­
mamente movediça dos habitantes do 
interior que não alcançaram melhor 
meio de vida A solução que se oferece 
e vem sendo encaminhada é a trans­
formação, no próprio Estado, da pro'­
dução do babaçú, de maneira que, em 
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vez de exportar-se simplesmente a 
amêndoa, seja exportado o produto já 
industrializado. 

outro fato que está preocupando o 
govêrno do Maranhão é o acentuado 
declínio da exportação do algodão, pro­
duto que, por longos anos, foi a viga 
mestra da estrutura econômica do Es­
tado: em 1939 figurou no conjunto das 
exportações com 9,85%; em 3 940, com 
apenas 3,73%, e em 1941 somente com 
1,84%. 

Todavia, registra-se o auspicioso 
fato de que o arroz, cuja exportação no 
ano anterior correspondeu a 3,38% do 
valor global, contribuiu em 1941 com 
7,93%. 

As importações do Maranhão so­
maram 98. 908:439$, correspondendo 
86 008: 194$ a mercadorias compradas 
a outros Estados da Federação A ba'­
lança comercial deixou um saldo de 
22. 908:439$, dos quais 587: 657$ tiveram 
origem nos negócios realizados no inte­
rior do país 

O ensino primário no As estatísticas 
Rio Grande do Norte do ensino pri-

mário no Rio 
Grande do Norte, referentes a 1941, 
revelam auspiciosa elevação dos dife­
rentes resultados, em relação aos anos 
anteriores. 

' É assim que a matrícula geral, que 
até então não atingira 47 000, subiu, 
no ano passado, a 49 212, a que corres­
pondeu a matrícula efetiva de 38 911, 
com uma frequência média de 31 944, 
também inédita no Estado e corres­
pondendo a 64,91% da matrícula éfe­
tiva 

Dos matriculados, 21 394 eram do 
sexo masculino e 27 818 do sexo femi­
nino A matrícula foi de 36 676 nas 
escolas públicas, cabendo os restantes 
12 536 alunos às escolas particulares. 

Relativamente à natureza do en­
sino, a matrícula foi assim dist.i·;.buída: 
fundamental comum, 43 122; supletivo, 
4 505; complementar, 1 585 

As unidades escolares, no total de 
769, com 1 023 professores, dos quais 
somente 500 eram diplomados, tinham 
a seguinte discriminação, segundo a 
dependência administrativa. federal, 1, 
estaduais, 430, municipais, 114; parti­
culares, 224 A grande maioria dos es­
tabelecimentos servia a alunos de am­
bos os sexos, havendo apenas· 30 desti­
nados exclusivamente a meninos e 22 a 
meninas. 

O aproveitamento escolar foi ·ex­
press() em 13 457 promoções e 3 977 
conclusões de curso. 

Embora se venha verificando nos 
últimos anos a criação de maior núme­
ro de escolas nas zonas rurais do que 
nas demais zonas, a localização dos es­
tabelecimentos existentes se ressentia 
do mal peculiar ao nosso aparelüamen­
to escolar No comunicado da reparti­
ção responsável pelo levantamento das 
estatísticas educacionais, o Departa­
mento Estadual de Estatística do Rio 
Grande do Norte, no qual se encontram 
as informações aquí alinhadas, obser­
va-se que, levada em conta a população 
em idade escolar calculada segundo os 
resultados do Recenseamento Geral de 
1940, havia uma escola para 48 habi­
tantes naquela idade, nas zonas urba­
nas e suburbanas, e uma escola para 
135 habitantes na referida idade, nas 
zonas rurais 

Transações 
imobiliárias 

no Rio 

Cresce cada vez mais 
o vulto das transações 
imobiliárias no Distrito 
Federal Essa é uma 

das demonstrações mais eloquentes da 
segurança do ritmo de desenvolvimen­
to da capital da República, não per­
turbado de nenhum modo pelos fenô­
menos que tanto teem prejudicado ou­
tros negócios 

f 
No primeiro semestre de 1940, o 

número de transmissões de prédios 
e terrenos no Rio foi de 2 628, no valor 
de 119.418.253$900; em igual período do 
ano passado, o número subiu a 2 680 
e o valor a 124 080 935$700, e de Janei­
ro a Junho do corrente ano o número de 
transmissões atingiu 3 923, chegando o 
valor das transações a 246 483 904$900. 

Para essa notável diferença con­
tribuíram 2 131 transmissões de pré­
dios, no valor de 188.398:662$500, e 
1762 de terrenos, no valor de . 
58. 095.242$301. 

o fato tem sua explicação lógica 
não apenas naquela regularidade de 
crescimento da metrópole mas igual­
mente na procura - que a anormali­
dade dos tempos justifica- de colo~a­
ção mais segura de capitais. 

Além disso, a imigração de não 
poucas famílias de elevado standard de 
vida, em consequência dos aconteci­
mentos internacionais, concorreu para 
a majoração dos preços de locação, es­
timulando o aumento constante das 
construções 

,:1,, 
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ESTRANGEIRO 

Produção mundial Da d os coligidos 
de petróleo sôbre a produção 

mundial de pe­
tróleo cru, em 1940, demonstram haver 
a mesma atingido 341 702 444 metros 
cúbicos, ou sejam, 2 149 308 371 barrís. 

Dêsse total, couberam 214 843 242 
metros cúbicos aos Estados Unidos, cuja 
supremacia no ramo se reafirma, as­
sim, com 62,8% da quantidade pro­
duzida 

O segundo grande produtor, a Rús­
sia, contribuiu com 34 484 748 metros 
cúbicos, seguido da Venezuela, cuja pro­
dução foi de 29 373 806 metros cúbicos. 

Assim, aquelas três nações detive­
ram mais de 80% da produção, totali­
zando 278 701 796 metros cúbicos 

Seguem-se, ainda com certo des­
taque na lista de produtores; o Irã, 
índias Holandesas, Rumânia, México, 
Iraque, Colômbia, Trindade, Argentina, 
Perú, Barein, Burma e Canadá, com 
um total de metros cúbicos variando 
de 12 e meio milhões para o primeiro 
e um e meio milhões para o último 

A relação deixa ver a situação que 
nesse particular enfrentam vários paí­
ses beligerantes A Alemanha teve uma 
produção de 722 409 metros cúbicos, o 
Japão 419 498 e a Itália 9 118. É ver­
dade que a produção dos países domi­
nados por essas Nações do Eixo, tais 
como a Eslováquia e a Morávia, a Hun­
gria, a Albânia, a França, vai juntar-se 
à dos conquistadores Mesmo assim, 
porém, é imensa a desproporção, como 
os números atrás alinhados tornam 
patente 

índices econômicos A conhecida pu­
da Grã-Bretanha blicação britâni-

ca The Economist 
traçou uma recompilação dos princi­
pais índices econômicos que refletem 
as atividades da Inglaterra sob as anor­
mais circunstâncias da conflagração 
atual 

A febril atividade imprimida a to­
dos os setores da produção reduziu ao 
mínimo o número de desocupados So­
mando 1 212 000 em 1929 e chegando 
até 2 756 000 no ano de maior depres­
são, ou seja em 1932, os "sem-trabalho" 
registrados na Grã-Bretanha eram já 
963 000 em 1940 e, nos fins do ano pas­
sado, menos de 200 mil. 

A alta dos preços pode ser esti­
mada globalmente em 16,2% em re-

!ação à média de 1929, sendo que no 
grupo de miner:;tis chega a 35,8% aci­
ma do referido nível básico Os índices 
para cereais e carne elevaram-se 6,1%, 
enquanto outros artigos alimentícios 
subiram 16,6% e os téxteis apenas 1% 

Segundo os cálculos realizados pelo 
Ministério do Trabalho do Reino Unido, 
o custo da vida elevou-se em 22,6%, 
correspondendo à alimentação um au­
mento de 7,1% 

As estatísticas financeiras e bancá­
rias acompanham o ritmo da desusada 
atividade industrial, que é a conse­
quência necessária e mais importante 
dos planos de guerra do país As rendas 
públicas, que ascenderam a 815 milhões 
de libras em 1929, alcançaram em 1940 
a cifra de 1 495 milhões, e, até Novem­
bro do ano passado, já somavam 1 070 
milhões, contra 713 milhões em igual 
período de 1940 Por outro lado, as des­
pesas, cujo montante era até 1938 da 
mesma ordem das rendas anteriores, 
somaram 1 408 milhões de libras ester­
linas em 1939, atingindo, em 1940, 3 970 
milhões e já totalizam, nos primeiros 
onze meses do ano passado, a quantia 
extraordinária de 3 089 milhões, que 
representa o esfôrço fora de comum da 
comunhão britânica na luta em que 
está empenhada. 

Consumo de açúcar Entrou em vigor 
nos Estados Unidos no dia 5 de Maio, 

nos Estados Uni­
dos, o racionamento do consumo de 
açúcar, de maneira a reduzir êsse con­
sumo, no corrente ano, de 30% em re­
lação ao do ano passado 

Foram distribuídos cupões à po­
pulação, atribuindo às indústrias e es­
tabelecimentos de ensino e assistência 
social, 70% do total do açúcar consu­
mido em 1941, e, aos particulares, ape­
nas 50% do total do respectivo con­
sumo 

Tais restrições foram tomadas, prin­
cipalmente, em virtude da industriali­
zação da cana de açúcar para fins de 
guerra, na fabricação de explosivos, ao 
mesmo tempo em que os efeitos econô­
micos da guerra no Pacífico reduziram 
ou mesmo interromperam os suprimen­
tos de produtos procedentes das regiões 
atingidas pelo conflito 

Completando as providências sôbre 
o assunto, o govêrno americano aboliu 
as restrições resultantes do sistema de 
quotas para a importaÇão do açúcar, 

·~ ., 
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em vigor nos Estados Unid 'J3 desde 
1937 

Com a indústria açucareira do país 
transformada, em grande parte, para o 
fabrico de álcool, paralisados os em­
barques das Ilhas Filipinas e reduzidos 
os de Havaí, o Departamento de Agri­
cultura espera obter maior entrada de 
açúcar refinado de Pôrto Rico e Cuba 
e de outras zonas produtoras, uma vez 
conseguidos os necessários transportes 
marítimos 

Estão àbertas, porém, de mesmo 
modo, as portas do mercado ianque 
para os açúcares de outras procedên­
cias, nada impedindo - afora escassez 
dos transportes aludidos - o forneci­
mento do produto pelo Brasil e outros 
países que o possuam em quantidades 
disponíveis 

Características da 
população americana 

O Wilson Li­
bra~ y Bulletin 
publica, em 

seu n ° 6, vol 16, interessantes artigos 
do diretor e dos chefes de divisão do 
United States Bureau of the Census, 
sôbre o último censo americano Do 
artigo escrito por LEON E TRUESDELL, 
estatístico-chefe da Divisão de Popula­
ção e Domicílios, foram extraídas as 
notas a seguir, referentes ao Censo da 
População e dos Domicílios 

O décimo sexto recenseamento ge­
ral norte-americano, em 1940, utilizou 
os serviços de, aproximadamente, 130 000 
pessoas na coleta, compilação e publi­
cação dos dados sôbre a população, do­
micílios, agricultura, irrigação, drena­
gem, manufaturas, negócios e indús­
trias minerais O mais extenso dêstes 
inquéritos foi o demográfico 

Durante o período de dez anos, 1.0 

de Abril de 1930 a 1 ° de Abril de 1940, 
a população dos Estados Unidos passou 
de 122 775 000 a 131 669 000, ou seja, 
um aumento de 8 894 000 habitantes, 
menor do que o acréscimo verificado 
em tôdas as outras contagens decenais, 
desde 1870 A taxa de crescimento de 
1930-1940, 7,2%, é inferior à metade do 
valor de qualquer das taxas de cresci­
mento verificadas nos decênios ante­
riores, desde 1790 Motivam essa dimi­
nuição o declínio da taxa de natali­
dade e o fato de, pela primeira vez, 
ter a emigração excedido, embora leve­
mente, a imigração 

Os fatos verificados pelo Recensea­
mento de 1940 nos levam a crer que de 
tôdas as estimativas de população for­
muladas anteriormente a 1940, a mais 
aproximada da verdade é aquela que dá 

para os Estados Unidos uma população 
de 153 022 000 em 1980, destinada pro­
vavelmente a decrescer depois dessa 
época 

A população urbana, isto é, a popu­
lação em aglomerados de 2 500 ou mais 
habitantes, cresceu de 7,9%, durante o 
decênio de 1930-1940, enquanto a popu­
lação rural cresceu somente de 6,4% 
Nos períodos precedentes, a taxa de 
crescimento da população urbana havia 
sido sempre pelo menos o dôbro da 
taxa do crescimento 1 ural, e, de 1910 
a 1920, foi nove vezes maior 

A densidade populacional por mi­
lha quadrada elevou-se a 44,2, contra 
41,2 em 1930 

As mais significativas alteracões 
verificadas na população dos Estados 
Unidos foram, sem dúvida, o aumento 
do número das pessoas nos grupos de 
idade avançada e as diminuições nos 
g1 upos de pessoas jovens O número de 
habitantes na classe dos de 65 anos e 
mais teve um aumento de 35%, en­
quanto que na de menos de 20 anos 
houve um declínio de 4,5% A classe 
das pessoas de 15 a 19 anos constitue 
em 1940 o mais numeroso de todos os 
grupos quinquenais de idade. 

O número das pessoas não brancas 
nos Estados Unidos aumentou de cêr­
ca de 1 000 000, alcançando assim 
13 456 000 Êste aumento de 7,7% en­
tre 1930 e 1940 foi pouco maior do que 
o da população total 

O exame da estrutura da população 
por idade, tanto do país em conjunto 
como de suas áreas em separado, tor­
nou possível a previsão de que, se as 
taxas de natalidade e de mortalidade 
verificadas na época do censo perma­
necessem inalte1adas, o aumento da 
população cessaria, entrando em declí­
nio Tornou-se evidente que as zonas 
urbanas teem taxas de reprodução in­
suficientes, enquanto que as zonas ru­
rais teem uma taxa líquida de reprodu­
ção superim em 44% ao nível de esta­
cionamento, continuando a ser assim o 
reservatório de população, de onde, por 
meio de imigração, a área urbana re­
cebe seu incremento Por exemplo, a 
alta proporção de habitantes de 20 a 
24 anos encontrada nas áreas urbanas 
é devida à imigração de 1 a 1,5 milhões 
de jovens das fazendas e aldeias para 
as zonas urbanas 

O número das famílias nos Estados 
Unidos aumentou de 29 905 000 em 
1930 a 34 862 000 em 1940, crescendo 
de 16,6% (o levantamento de 1940 está 

l 
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baseado no número de unidades domi­
ciliárias ocupadas), proporcionalmente 
de modo mais ,rápido do q1,1e a popula­
ção total. Esta divergência reflete a 
diminuição do efetivo médio da famí­
lia, que de 4,1 pessoas em 1930, baixou 
a 3,8 em 1940 A análise dos dados in­
dica que o declínio do número de com­
ponentes da família origina-se do de­
clínio da taxa de natalidade, que se 
reflete na redução do número de pes­
soas de menos de 20 anos de idade. 

O número de trabalhadores de 14 
anos de idade e mais elevou-se de 
48 595 000 em 1930 para 52 841 000 em 
1940, ou seja de 8,7% Enquanto isso o 
número de trabalhadores de mais de 65 
anos baixou de 2 205 0,00 em 1930 a 
2 089 000 em 1940 (5,3%), e o de tra­
balhadores de 14 a 19 anos passou de 
4 453 000 em 1930 a 3 957 000 em 1940 
(11,1%) Assim, todo o aumento nas 
classes trabalhadoras durante o último 

. decênio ocorreu entre os trabalhadores 
de 20 a 64 anos de idade Neste grupo 
de idades o número de trabalhadores 
aumentou de 11,7%, o que é considera­
velmente superior à percentagem do 
aumento do total da população O de­
créscimo do número dos jovens nas 
classes trabalhadoras está em relação 
com o aumento da matrícula nas es­
colas, enquanto que o número de tra­
balhadores em idades mais adiantadas 
está sem dúvida associado aos progres­
sos da assistência e dos seguros sociais. 

No último decênio a proporção de 
trabalhadores entre os homens de ida­
de superior a 14 anos diminuiu de 84,1 
a 79,0% enquanto que entre as mulhe­
res de 14 anos e mais aumentou de 24,3 
a 25,5%, em virtude, principalmente, 
da diminuição da proporção de pessoas 
do sexo masculino de menos de 20 e 
mais de 65 anos, entre os trabalhadores. 

Das 37 337 000 unidades domicilia­
res, somente 5%, em Abril de 1940, es­
tavam vagas para venda ou aluguel, 
incluindo-se neste número não somente 
as residências ordinárias como as de 
verão Segundo resultados já apurados 
para alguns Estados, o número de mo­
radias que necessitam reparos é em ge­
ral muito maior do que o número de 
unidades vagas para venda ou para 
aluguel Foi também muitas vezes ve­
rificado que metade ou mais das mora­
dias de alguns Estados não teem quar­
tos de banho e que 10% ou mais pos­
suem uma média de mais de 1,51 
ocupantes por peça. 

Economia 'e sistema · A revista Se­
bancário na Argentina guros y Ban-

cos, de Buenos 
Aires, traça interessante panorama da 
economia argentina através da atuação 
do Banco Central da República 

Registra-se inicialmente que outro 
ano decorreu sem que aparecessem na 
periferia as profundas alterações que o 
desenrolar da guerra está provocando 
dentro da economia daquele país. As­
sim é que o volume dos negócios é ele­
vado e a atividade industrial está al­
cançando índices de extraordinár~a sig­
nificação; as construções voltaram a 
tomar notável impulso; há grande ani­
màção nas operações imobiliárias e de 
bolsa, e o Estado realiza facilmente 
operações financeiras de ingente mag­
nitude. 

Para que se mantivesse em alto 
nível o poder aquisitivo da coletividade, 
tal como se o país continuasse expor­
tando normalmente sua produção agro­
-pecuária, o Estado utilizou intensa­
mente os recursos do sistema bancário, 
adquirindo os excedentes de produção e 
financiando os gastos que não podem 
ser cobertos com os meios usuais do 
Tesouro 

É verdade que tais providências re­
sultaram também na criação de pro­
blemas de imediata repercussão, uns, 
e a se fazerem sentir, outros, quando 
a terminação da guerra impuser o rea-
justamento geral ' 

DE) fato, apresenta-se, por exemplo, 
o dilema de fazer uso das reservas me­
tálicas para pagar importações na me­
dida em que estas não se restrinjam 
por outros meios, ou recorrer a emprés­
timos estrangeiros, se não se quiser en­
fraquecer aquelas reservas 

Tendo-se elevado a sua exportação 
para os Estados Unidos, em 1941, a 
mais do duplo da exportação no ano 
anterior, isto é, 562 milhões contra 264 
milhões de pesos, a Argentina encon­
tra-se nesta situação: dispõe de sufi­
cientes divisas mas escasseiam as mer­
cadorias e os navios para transportá-las. 

A falta de materiais básicos, sujei­
tos à quota concedida pelo govêrno dos 
Estados Unidos e à dificuldade de trans­
porte, está a exigir medidas que as­
segurem a estrita aplicação aos usos 
mais urgentes e importantes para a 
economia naçional, dos artigos essen­
ciais cuja importação é insuficiente 

Tendo-se chegado a uma situação· 
em que parece preferível fazer todo o 
necessário para empregar mais intensa­
mente os amplos meios de pagamento 
já existentes do que continuar criando 
novos, o Tesouro Nacional emitiu bonus 
para facilitar o financiamento das co­
lheitas durante o corrente ano, espe­
rando, com a colocação dos mesmos, re-
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duzir o mais possível a necessidade de 
novo crédito buscado no sistema ban­
cário 

Jtsse sistema está necessitando -
conclue a exposição inserta em Segu­
ros y Bancos - de uma modificação 
na legislação que o rege, no sentido de 
lhe ser permitido realizar operações de 
títulos no mercado aberto, de modo a 
facilitar, na atual emergência, a trans­
formação de fundos invertidos a longo 
prazo em recursos líquidos 

Colonização O Poder Legislativo da 
no Uruguai República Oliental do 

Uruguai aprovou, recen­
temente, uma lei baixando um regime 
para a desapropriação, fracionamento 
e exploração de terras, com intervenção 
do Banco Hipotecário daquele país 

Por êsse ato - de evidente impor­
tância para o desenvolvimento de ati­
vidades agro-pecuálias naquela Nação 
irmã - é declarada de utilidade públi­
ca a desapropriação de terras aptas 
para ser fracionadas e destinadas à ex­
ploração agrícola ou mista, facultando­
-se ao Banco aludido exercer as ações 
pertinentes ao direito de desapropria­
ção segundo as leis vigentes, e a dispor 
dos fundos especiais que constituem o 
capital da sua Secção de Fomento Ru­
ral e Colonização 

As terras que se adquirirem serão 
fracionadas de acôrdo com suas condi­
ções agrológicas e topográficas, ten­
dendo a intensificar a exploração agro­
-pecuária, técnica e economicamente 
encarada, e outorgadas a colonos que 
reunam a capacidade e aptidões neces­
sárias, segundo disposições de leis an­
teriores, e aos quais são assegurados 
vários favores 

As modalidades e condições das di­
versas operações e numerosos outros 
aspectos estão previstos e reg ulamen­
tados, inclusive a incumbência, que terá 
o Banco Hipotecário, de estimular e 
amparar a criação de cooperativas de 
produção, venda e consumo nas colô­
nias que administrar 

Os juros do Banco, nas operações 
agora regulamentadas, não poderão ex­
ceder de 1 o/o das somas efetivamente 
invertidas na aquisição, fracionamento 
e administração das terras, até o mo­
mento da adjudicação dos lotes, to­
mando o Estado a seu cargo os prejuízos 
que eventualmente possa trazer ao Ban­
co o cumprimento da lei 

Para início dessa campanha de co­
lonização, é ordenada a preferência pe­
las terras situadas nos arredores da 
cidade de Fray Bentos e das cidades e 
povoados que disponham de meios de 
transporte adequados 

Ensino médio Segundo publicação afi­
na Bolívia cial do Conselho Nacio-

nal de Educacão da Re­
pública da Bolívia, nos 25 ,estabeleci­
mentos de ensino médio existentes no 
país matricularam-se, em 1941, 5 359 
alunos, sendo 3 757 do sexo mas~ulino 
e 1 602 do sexo feminino 

A frequência foi de 4 762 alunos 
no primeiro semestre e de 4 087 no se­
gundo Nos exames finais fmam apro­
vados 2 232 estudantes 

O corpo docente dos estabelecimen­
tos em causa totaliza 382 professmes 

As somas despendidas foram de 
8 573 312 80 bolivianos, oscilando o 
custo médio de cada aluno entre 1 136 
bolivianos no Colégio Mendoza, de Co­
chabamba, e 9 118 bolivianos no Colé­
gio Pedro Kramer, no Departamento de 
Pando A média geral do custo de um 
aluno foi de 2 276 bolivianos 

Na Bolívia existem ainda 21 colé­
gios particulares, nos quais se matri­
cularam 2 957 alunos Tmnam-se di­
fíceis outros dados a respeito dêsses es­
tabelecimentos, à falta das devidas in­
formações por parte de alguns deles 

Há mais 12 estabelecimentos de en­
sino profissional, 15 de comercial, 6 de 
artes e ofícios e 5 de belas artes, or­
çando a matrícula, no total de 84 esta­
belecimentos de ensino secundário e es­
pecial de que vimos tratando, em 11 199 
alunos, distribuídos por 435 cursos, re­
gidos por 1 010 professores 

· Comércio exterior O comércio exte,. 
da Colômbia rim da Colômbia, 

em 1941, acusou 
um aumento de 9,5% no seu valor to­
tal, em relação ao ano aliterior, apesar 
de ter havido diminuição do pêso, tan­
to na importação como na exportação 

Contra 3 556 milhares de toneladas 
no valor de 166 386 mil pesos, expor­
tadas em 1940, saíram 3 398 toneladas 
no valor de 174 432 mil pesos, regis­
trando-se, assim, uma diminuição de 
158 mil toneladas, mas um aumento de 
8 046 mil pesos no valor 

Nas importações, houve uma que­
da de 381 para 372 mil toneladas e um 
aumento de 148 192 mil para 169 994 
mil pesos, o que significa ter o país con­
seguido prover-se, apesar das dificul­
dades atuais, de elementos que mais 
tarde lhe seria difícil adquirir Para 
que tal acontecesse, o Banco de la Re­
publica facilitou as divisas necessárias 
para manter em dia os pagamentos do 
comércio, embora com sacrifício de 
suas próprias reservas, segundo se lê 
na Revista daquele instituto de crédito 

O saldo verificado na balança co­
mercial, de 4 438 mil pesos, foi consi-
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.(!entdo francamente satiSfatório; sendo 
cte notar. qué ' lim: dos principais pro­
dutos éxpoi:tados, pela .col.ômbia - a 
banana -'--:'· sofreú uma queda conside­
rada catastrófica,, em consequência da 
praga da "zigatoca" 

Movimento da 
população chilena 

Tomando por base 
os resultados do 
seu recente censo 

geral, a repartição central da estatís:.. 
tica chilena calcula em 5 094 495 ha­
bitantes. a população do Chile no dia 
31 de Dezembro do ano passado 

Durante o ano de 1941 houve na 
República 42 391 casamentos, ou sejam, 
8,3 por mil habitantes; 165 006' nasci­
mentos, correspondendo a 32,4 por mil 
habitantes;•8 171 nascidos mortos, isto 
é, 47,2 por mil nascidos vivos e mortos; 
100 091 óbitos, aos quais 33 033 de me­
nores de um ano, correspondendo aque.­
le total a uma taxa de 19,6 por IDll 
habitantes 

O coeficiente de natalidade (consi­
derados apenas os nascidos vivos) foi 
mais elevado nas cidades de mais de 
20 000 habitantes do que no resto do 
território da República, o mesmo se ve­
rifican<ld com o coeficiente de morta­
lidade. Enquanto nó primeiro grupo o 
coeficiente de nascidos vivos foi de 33,5 
e o de óbitos 23,1, nas cidades de menor 
povoação as taxas foram, respectiva­
mente, 31,9 e 17,9 por mil habitantes. 

Ocorre o mesmo com os casamen­
tos, cujo número é, proporcionalmente 
à população, maior nas cidades de mais 
de 20 mil habitantes do que nas tlemais, 
que constituem a zona rural do país -
11,1 %o contra 6,9%o 

O crescimento vegetativo da po'pu­
lação chilena, expressou-sé na média 
geral de 12,8 por mil, resultante do 
saldo favorável entre os coeficientes de 
natalidade e de mortalidade em todo 
o país 

Em confronto com os resultados ob­
tidos em 1940, o crescimento vegeta­
tivo aumentou de 7,3 para 10,4 nas ci­
dades e baixou de 15,9 para 14,0 no 
resto do país. A média geral subiu de 
10,6 em 1939, para 12,5 em 1940, e, fi­
nalmente, para 12,8 no ano próximo 
findo. 

índices da população No sexto nú-
panamenha mero de seu 

boletim men­
sal, destinado à divulgação de infor­
mações e de análises estatísticas, o Ser­
viço de Estatística do Panamá apre­
senta dados e comentários sôbre a 
população do país, baseados nos resul­
tados da primeira apuração do censo 
da população, levantado em Setembro 
de 1940. · 

R B E- 8 

Os q-qadros publicados conteem as 
cifras provisó'rias para tôda ,a Repú­
blica; para as províncias, distritos e 
cidades mais povoadas, segundo a di­
visão ·territorial· vigerite antes , da lei 
103, de Julho de 1941; comparam a po­
pulação da República e das províncias 
e, a respectiva densidade em 1940, com 
as cifras correspondentes aos . censos de 
1911, l920, 1930; e indicam o cresci­
mento relativo da população nos últi­
mos dez anos, por províncias e dis­
tritos 

POPULAÇÃO DA REPúBLICA DO PANAMA, 
POR PROVíNCIAS, SEGUNDO OS 

DIFERENTES CENSOS 

PROVÍNCIAS 
POPULAÇÃO 

1911 1920 1930 1940 
---------

Bocas de! Toro 
(1) ·• 22 732 27 239 15 851 25 496 

Coclé .. 35 011 45 151 48 244 55 737 
Colón (1) .. 32 092 58 250 57 161 78 119 
Chiriquí (1) 63 364 76 470 76 918 111 294 
Darién (2). 8 992 10 728 13 391 14 930 
Herrera (3) 23 007 28 984 31 030 38 118 
Los Santos 30 075 34 638 41 218 49 621 
Panamá 61 855 98 035 114 103 173 328 
Veraguas 59 6~4 66 603 69 543 84 994 

República do 
Pananiá 336 742 446 098 467 459 631 637 

1 No recenseamento de 1930, o levantamen­
to dos índios foi deficiente nestas províncias. -
2 P10vlncia criada por lei de 27 -XII-1922. An­
teriormente, o seu território fazia piu te da 
ptovíncia de Panamá - 3 ·Província criada por 
lei de 18-I-1915 Anteriormente, o seu teui­
tót io fazia parte da província de Los santos 

No censo de 1940, foi introduzida 
a distinção entre população civilizada 
e população indígena, que não apare­
cia nos censos anteriores Essa dis­
tinção se justifica com o fato de que 
os índios do Panamá, especialmente os 
chamados "bravios" do Darién, e os 
Guaymíes de Chiriquí e Bocas dei Toro, 
vivem tão afastados e teem uma estru­
tura social tão diferente, que se torna 
quase impossível colhêr em certas tri­
bus os mesmos dados demográficos que 
se obteem do resto da população Os 
componentes de algumas delas for[lm 
apenas contados, de modo que não se 
poderia incluí-los nos quadros demo­
gráficos da população civilizada Ao 
demais, apresentá-los assim, em separa­
do, oferece a vantagem de permitir a dis­
tinção entre as províncias que teem 
êste elemento étnico e as que não o 
te em 
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Existem também índios que con­
vivem com populações civilizadas e que, 
constituindo um número muito redu­
zido, foram totalizados com essas po­
pulações As cifras da população indí­
gena que se discriminam nos quadros 
do recenseamento são, pois, relativas 
aos índios que vivem em tribus 

Os quatro censos a que se procedeu 
na República do Panamá compreende­
ram os índios sob critérios tão diversos 
que se torna difícil comparar êsses cen­
sos no que diz respeito à população to­
tal Apesar disto, pode-se fazer algu­
mas comparações de caráter geral En­
tre 1911 e 1920, registrou-se um au­
mento de mais de 32% na população, 
de 1920 a 1930, o aumento não chegou 
a 5%; de 1930 a 1940, subiu outra vez 
a 35% 

Estas variações mostram como a 
posição geográfica afeta os problemas 
demográficos O período de 1911 a 1920 
foi de grande atividade, em virtude da 
construção do Canal e, portanto, de 
alta imigração Além disto as condi­
ções higiênicas começaram a melhorar 
notavelmente, pelo menos nas cidades 
de Panamá e Colón, o que teve re­
percussão imediata no crescimento da 
população O período de 1920 a 1930, 
década de ajustamentq que se seguiu 
à guerra mundial, foi de escassa imi­
gração, o pequeno aumento que se 
registra, é principalmente vegetativo. 
Além disso, no que diz respeito às ci­
fras de população, é evidente que hou­
ve, no censo dêsse ano, um levanta­
mento deficiente dos índios, especial­
mente em Bocas del Toro, Chiriquí e 
Colón Em 1940, aparecem outra vez, 
de modo geral, circunstâncias análo­
gas às de 1920 novas construcões na 
zona do Canal e melhoria geral das con­
dições econômicas 

POPULAÇÃO CIVILIZADA E INDíGENA DA 
REPúBLICA DO PANAMÁ, POR. PROVíNCIAS, 

SEGUNDO O CENSO DE 1940 

PROVÍNCIAS População População Total 
civilizada indigena 

Bocas de! Toro 9 949 15 547 25 496 
Coe! é 55 737 - 55 737 
Colón 57 297 ,, 20 822 78 119 
Chiriquí 92 159 19 135 111 294 
Darién 8 279 6 651 14 930 
Herrera 38 118 - 38 118 
Los Santos 49 621 - 49 621 
Panamá 171 999 1 329 173 328 
Veraguas 83 518 1 476 84 994 

República do 
Panamá 566 677 64 960 631 637 

Também explica o forte aumento 
de população verificado em 1940 a cir­
cunstância de que no último censo se 
considerou a população de fato, isto é, 
tôdas as pessoas que pernoitaram no 
território e nas águas de jurisdição pa­
namenha na noite de 8 de Setembro de 
1940 Nos censos anteriores, só se con­
siderara a população de direito, isto é, 
o conjunto das pessoas que tinham re­
sidência na República no instante do 
levantamento do censo Portanto, o 
censo de 1940 inclue nos seus totais uma 
população flutuante que não foi incluí­
da nos outros censos 

Especialmente as províncin.s àe Co­
lón, Chiriquí e Panamá registram au­
mentos dignos de serem estudados por­
que constituem índices de modificações 
sociais operadas no decênio 

Divulgamos aquí duas tabelas a 
primeira mostra a distribuição da po­
pulação panamenha por províncias e 
segundo os diferentes censos; a segun­
da discrimina a população de l!HO em 
civillizada e indígena. 



'!? 

METODOLOGIA DA ECONOMIA PO-
' ·LíTICA - L. Nogueira de Paula -

2.a edição- Irmãos Pongetti, Edi­
tores - Rio _de.,.eiro, 1942. 

A invulgar aceitação que teem me­
recido as publicações do Professor No­
GUEIRA DE PAULA em nosso meio cultural, 
revela-se pelas sucessivas edições por 
que veem as mesmas passando Ainda 
agora surge, em 2.a edição, grandemente 
ampliada, a sua .Metodologia da Eco­
nomia Política ' 

O próprio 
título indica as 
finalidades 

.'!\\F'-

sua natureza, a sua técnica, as fases 
de sua aplicação, as leis fundamentais 
a que co~duz, o alcance das investiga­
ções feitas e também a crítica' que tem 
sofrido. · 

Esclarece o Professor NoGUEIRA DE 
PAULA que nem sempre é possível elu­
cidar as características e mútuas de­
pendências entre os fenômenos pelo 
simples emprêgo dos processos meto­
dológicos aludidos, e urge apelar para 
outros métodos subsidiários, que repre­
sentaDJ "a aplicàção de princípios ou 

leis inerentes a 
determinadas ci­
ências como pro-

da obra: trata-se 
de uma exposição 
minuciosa dos 
métodos a que 
pode recorrer o 
cientista, quer no 
estudo, quer na 
didática da ci­
ência econômica 
Propôs-se o A. a 
examinar "a mar­
cha racional do 
espírito humano 
na exposição lógi­
ca dos princípios 
fundamentais 
desta ciência". 

E MBORA dedicada, de preferên­

cia, à bibliografia referente a 

cessos acessórios 
d e raciocínio". 
Considera assim 
os métodos: 1) 
orgânico; 2) psi­
cológico; 3) ma­
temático, os quais 
vão buscar, res­
pectivamente na 
biologia, na psi­
cologia e na ma­
temática os es­
quemas teóricos 
adequados à fe-' 
nomenologia eco­
nômica. 

Num capíty.lo 
introdutório, tra­
ta do caráter ci­
entífico da E c o -
no m i' a Política, 
mostrando que ela 
possue os requi­
sitos necessários 
para a constitui­
ção de uma dis­
ciplina especial. 
Inicia após o es­
tudo dos métodos 
de irlVestigação, 
repassando 

assuntos estatísticos ou econômicos, 

- esta secção destina-se, também, 

ao registro, através de comentários 

desenvolvidos ou de simples indi-

cações sumárias, do aparecimento 

de tôdas as obras que possam in-

teressar aos nossos leitores, sem 
restrições quanto ao setor do co-
nhecimento humano em que as 

mesmas se enquadrem. 

Para que melhor venha a ser 

concretizado êsse objetivo, faz-se 

necessária, todavia, a colaboração 

de autores e editores, os quais 

verão sempre registrados aquí os 

livros enviados à revista ou à Bi­

blioteca Central do Instituto. 

Defron­
tando essa 
multiplicidade de 
processos meto­
dológicos, como se 
operará a escolha 
do economista ? 
"A disciplina eco­
nômica" - afir­
ma o A. - "pela 
própria natureza 
de seus fenôme­
nos que se apre-
sentam sob o as­
pecto de mútua 
dependência geral 

os princípios básicos da lógica formal, 
no seu duplo aspecto de raciocínio in­
dutivo e dedutivo. Detém-se, em segui­
da, no exame detalhado dos processos 
metodológicos apropriados à pesquisa 
econômica, os quais "consistem, assim, 
antes de tudo, em uma indução formal 
preliminar, depois, em uma critica es­
pecial dos elementos o]:Jtidos e, final­
mente, na dedução silogística ou na 
generalização analítica do fenômeno 
para o enunciado, posterior, da lei ci­
entífica". ll.:sses processos se cl(tssificam 
em três espécies: 1) estatístico; 2) con­
tábil; 3) histórico. A cada um deles o 
A. dedica um capítulo, onde expõe a 

requer o emprêgo conjugado de todos 
os -recursos intelectuais que a ciência 
e a técnica lhe fornecem". Assim, "o 
método indutivo e os processos metodo­
lógicos pesquisam os fundamentos ex­
perimentais, a-fim de que o método 
dedutivo e os processos subsidiários pos­
sam, afinal, estabelecer as ligações ra­
cionais". 

A segunda parte do trabalho do 
Professor NOGUEIRA DE PAULA refere-se 
aos métodos de exposição. Estabelecida 
a distinção entre os processos analítico 
e sintético, examina as divergências 
existentes entre os tratadistas quanto 
ao emprêgo de um e outro na exposição 
didática da ciência econômica. Resume 

:. ,,-,_--_--_-_- ____ -~,_-~_--;;·'_'_-_ :.:r. it\ 
l -~· ~~ '~ 
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o debate, sugelindo uma programação 
que compreenderia "primeiramente, o 
ensino da Economia Racional ou Pura, 
onde se expusesse, rigorosamente, o me­
canismo dos fenômenos econômicos no 
esquema geral da atividade humana, 
depois, o ensino que se poderia deno­
minar de Economet1 ia ou Econométrica 
e que teria por objetivo a integração 
das expressões infinitesimais da Eco­
nomia Racional e o estudo elo dimen­
sionamento das grandezas econômicas, 
a-fim de permitir o emprêgo da esta­
tística tornando, assim, possível a ava­
liacão 'quantitativa dos fatos econômi­
cos", e, finalmente, o ensino da Econo­
mia Política ou Aplicada, onde fôssem 
interpretados, à luz da lógica positiv~, 
os fatos econômicos que interessam a 
humanidade" 

De uma obra, tão farta de matéria 
e abordando pontos singularmente con­
troversos, é natural que não se possa 
pretender uma universal aceitaç~o;., e 
nós mesmos recebemos com restnçoes 
certos conceitos aí expendidos Assim, 
a apresentação dos pro.cessos metodo­
lógicos (estatístico, contábil, histórico) 
como "novo tipo de raciocínio especial" 
a ser empregado porque "sente-se im­
potente a Lógica Formal" (pág 71) O 
primeiro e último são essencialment~ 
formas de indução lógica, e quanto a 
Contabilidade é antes uma técnica, re­
ferente ao aspecto monetário dos atos 
administrativos Vemos definida a Es­
tatística como "processo que consiste em 
deduzi?', de massas de observações, va­
lores sinaléticos e leis mais ou menos 
prováveis" (pág 73), quando, remon­
tando da consideracão dos fenômenos 
particulmes ao estabelecimento de leis 
gerais, ela opera indutivamente A 
enunciação do princípio hedonístico 
(pág 161), embora seja a usualmente 
adotada pelos tratadistas, envolve uma 
incompatibilidade Não é possível obter 
contemporaneamente a máxima satis­
fação com o mínimo dispêndio de ener­
gia ou matéria; o que se pode alcançar 
é a máxima satisfação para um dado 
dispêndio ou o menor dispêndio para 
uma dada satisfacão Aliás, é de se 
notar que o A, qtie tão intensamente 
tem elaborado e difundido a teoria do 
equilíbrio geral, mantém o princípio he­
donístico, apartando-se assim de PA­
RETO, que justamente concebeu o seu 
Manuel para demonstrar a possibili­
dade de edificar a ciência econômica 
independentemente da medida da uti­
lidade ou prazer 

As restrições, porém, que se possam 
apresentar às afirmativas do Professor 

NOGUEIRA DE PAULA, em nada afetarão 
o valor da obra, que, pela riqueza de 
informações e clareza de exposição, 
constitue um precioso ementário dos 
recursos que teem sido utilizados nas 
investigações científicas de caráter eco­
nômico - JORG~INGSTON 

E.IBLIOGRAFIA MEXICANA DE ESTA­
DIST.I:CA - Tomo I - Dirección 
General de Estadistica - Mexico, 

• D. F., 1941. 

Os serviços estatísticos mexicanos 
conquistaram uma posição de alto des­
taque na América, não só pela regula­
ridade e eficiência de suas elaboracões 
numencas, como igualmente por ini­
ciativas de evidente alcance cultural e 
técnico 

Está entre estas últimas a da di­
vulgação da bibliografia mexicana de 
assuntos estatísticos Alguns anos atrás. 
a Dirección General de Estadística 
publicou, num volume de 167 páginas, 
a Bibliog1 afia deZ Método Estadístico 
y sus Aplicaciones, no qual deixaram de 
ser incluídas, muito de propósito, obras 
puramente descritivas e as publicações 
oficiais e particulares que só ou pre­
dominantemente continham quadros 
estatísticos Excluíram-se, por igual, 
todos os títulos de obras (livros, artigos, 
etc) de autores mexicanos, em virtude 
de já se estar então preparando uma 
bibliografia mexicana de estatística 

É essa interessantíssima realização 
que vemos iniciada com a P';lblicação 
dêste primeiro tomo, que contem apro­
ximadamente 700 páginas 

O critério seguido foi o de incluir 
tôdas as obras de autores mexicanos 
ou estrangeiros que contenham infor­
m:;tções ou quadros estatísticos, dados, 
n_otícias, e, em geral, ma.te~·ial aprovei­
tavel para estudos estat1st1cos 

Para a realizacão da obra foram 
consultados os cat:Úogos de várias bi­
bliotecas, com cêrca de 40 000 títulos, 
utilizadas diversas bibliografias e re­
vistas 2 460 800 fichas dos catálogos de 
grandes bibliotecas, inclusive a do Con­
gresso, de Washington 

As obras relacionadas atingem os 
seguintes totais, distribuídos por assun­
tos generalidades, 1 229, teoria e apli­
cações metodológicas, 198; demografia, 
503, estatística social, 689, estatística 
econômica, 3 068; estatística adminis­
trativa, 622; geografia, 1 001 
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. S,erão ;relacioJ?-adas nos tomos se­
guintes.' as Óbras sôbre história, lin­
guístlda, publicações periódicas, e, em 
apêndice, cartografia e títulos comple­
mentares. 

"Esta bibliografia no es ni pretende 
ser agotante" - diz· a repartição edi­
tora, em nota preliminar Sem nenhu­
ma dúvida, porém, atende considera­
velmente ao propósito de facilitar as 
atividades históricas, estatísticas e de 
tôda sorte, relacionadas com os estudos 
de problemas econômicos e sociais me­
xicanos 

CANADá 1942 - Dominion Bureau of 
Statistics - Ottawa, 1942. 

A divulgação das estatísticas d<;> 
Canadá, em livros, folhetos e manuais 
ilustrados, de par com artigos e estudos 
de autoridades em vários assuntos, é 
uma das mais interessantes atividades 
da Year Book Division do Dominion 
Bureau of Statistics, com elementos for­
necidos pelos demais ramos do Bureau 
e da administração canadense 

Canada 1942 - The Official Hand­
book ot Present Cónditions and Recent 
Prog1ess - é dessa natureza de publi­
cações em que fotografias sugestivas, 
artisticamente selecionadas e dispostas, 
dão real atrativo à leitura das infor­
mações estatísticas referentes aos va­
riados aspectos da vida canadense. 

Na introdução do manual, tem-se 
um longo e documentado estudo sôbre 
o esfôrço de guerra do Canadá e as 
condições econômicas do Domínio ao 
encerrar-se o exercício de 1941. 

ANUARIO ESTADíSTICO DEL COMER­
CIO EXTERIOR DE LOS ESTADOS 
UNIDOS MEXICANOS - Dirección 
General de Estadística - Mexico, 
D. F., 1941. 

A Dirección General de Estadística, 
da Secretaria de la Economia Nacional, 
reatou a publicação dos seus números 
especiais de Anuário do Comércio Exte­
rior, lançando o volume correspondente 
ao sexênio 1934-39. 

Nas suas 1 250 páginas, o Anuário 
contém tábuas estatísticas detalhadas 
e resumos numéricos apresentados de 
forma que ofereçam idéia suficientemen­
te precisa da estrutura e características 

do comércio exterior do' México no re­
ferido período. Na primeira parte da 
publicação tem-se uma enumeração 
pormenorizada· das mercadorias impor­
tadas e exportadas, classificadas de 
acôrdo com as especificações da tarifa 
alfandegária mexicana Para as mer­
cadorias que registram um valor maior ' . de $10 000 00 ou se relacwnam com ou-
tras mercadorias de importância, di­
vulgam-se as cifras dos ·países de pro-' 
cedência ou destino e das aduanas de 
entrada ou saída Na parte final en­
contram-se condensados os elementos 
referentes aos aspectos mais importan-. 
tes do comércio internacional do país, 

EL BANCO DE LA NACióN ARGEN­
TINA EN SU CINCUENTENARIO 
- Buenos Aires, 1941. 

Comemorando o quinquagésimo 
aniversário de sua fundação, o Banco 
de la Nación Argentina publicou, num 
belo volume de 480 páginas, de grande 
fo:vmato, importante documentário far­
tamente ilustrado com fotografias de 
grandes vultos da administração pú­
blica e das finanças do país e repro­
ducão de cédulas e bilhetes de banco, 
autógrafos, organogramas e outros grá­
ficos, aspectos urbanos, etc 

A obra não informa minuciosa­
mente apenas sôbre a existência do 
Banco desde sua fundação até os nossos 
dias objeto da segunda parte, nem de­
talh~ somente a configuração orgâ­
nica do instituto, assunto da terceira 
parte do volume, mas igualmen~e apre­
senta, na primeira parte, uma mteres­
sante síntese histórica dos Bancos ar­
gentinos de emissão, começando pelo 
estudo da economia do país durante o 
regime colonial e vindo até o período 
de crise econômica e financeira de 1890 

A transcrição, quando n.ão a repro­
dução fotostática, de nu~e~o~os docu­
mentos e a inserção de vanos quadros 
estatísticos, balanços e peças semelh8;J.?-­
tes fazem de Et Banco de l~ Naczon 
A1 gentina en su cincuentenano ~m re­
positório valioso para o coJ.?-hec1mento 
da vida econômica e financeira daquela 
República vizinha. 

Como salienta no prólogo do livro 
o Presidente do Banco, Sr JoRGE A SAN­
TAMARINA aquele estabelecimento con­
cedeu, d~ 1891 a 1939, créditos no valor, 
aproximado de· 50 bilhões de pesos. 

· .. 
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ANUARIO ESTATíSTICO 1941 - Ins­
tituto de Café do Estado de São 
Paulo, 1942. 

Entrando no seu 4 ° ano de publi­
cação, o Anuá1 ia Estatístico do Instituto 
de Café do Estado de São Paulo man­
tém-se fiel aos objetiv()s, que in,spiraram 
o seu lançamento, de oferecer ào grande 
número de interessados em assuntos 
cafeeiros o maior número de informa­
ções estatísticas 

Como se observa no prefácio, a 
atual situação internacional privou o 
editor de numerosas fontes informa­
tivas, obrigando-o a restringir a ampli­
tude de certos dados. 

Se a apresentação das tabelas po­
deria ser grandemente melhorada, diga­
-se mesmo racionalizada, a esquemati­
zação dos assuntos é, entretanto, feliz, 
como se infere das seguintes 1 ápidas 
indicações elo sumário: "O café no 
Brasil"; "O café nos principais países 
produtores", "O café nos principais 
países consumidores", "Comércio exte­
rior do Brasil", "Cotações do café", 
"Taxas e impostos que pesam sôbre o 
café", e "Câmbio" 

Iniciativas como a do Instituto elo 
Café do Estado ele São Paulo, conferiné!::J 
o devido valor às informacões numé­
ricas no desenvolvimento dos negócios, 
e, daí, procurando dar-lhes a maior 
divulgação, alcançam facilmente, em 
nosso país, um êxito que é o melhor 
estímulo para os profissionais da esta­
tística. 

ANUARIO GENERAL DE ESTADISTI­
CA- Colombia, 1940 - Imprenta 
N acionai, Bogotá. 

Contendo 370 quadros, dispostos em 
número quase idêntico de páginas, o 
Anuario General de Estadística da Co­
lômbia, correspondente a 1940, docu­
menta o glande esfôrço que se vem de­
senvolvendo naquele país, como nas 
demais nações sulamericanas, no sen­
tido da obtenção e divulgação de esta­
tísticas idôneas e atuais 

Tal como se apresenta, o impor­
tante trabalho da Dirección Nacional 
de Estadistica, da Contraloria General 
de la República de Colombia, constitue 
excelente repositório de informações 
sôbre o território, a população, a eco­
nomia e a cultura daquele país 

Apesar de prevalecer na feitura do 
.t:nuario um rigoroso aproveitamento de 
espaço, em diversas páginas as infor­
n1ações numéricas são apresentadas 
1. :tmbém em gráficos, vários ·deles muito 
úteis e interessantes 

Circunstância digna de nota é que, 
na sua quase totalidade, os resultados 
estatísticos veem até o ano de 1940, 
L1clusive Em muitos casos, dados re­
trospectivos permitem proveitosos con­
Lontos 

!:2RONTUARIO DE LEGISLAÇÃO 
Volume IH - Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - Rio 
de Janeiro, 1941. 

Entre as P,ublicações editadas pelo 
I B G E nos últimos meses, conta-se 
o terceiro volume do Prontuátio de Le­
gislação, referente às disposições legais 
o regulamentares do sistema, baixadas 
nos anos de 1939 e 1940 

Contém o trabalho, assim, as indi­
cações de todos os decretos-leis e de­
cretos do Govêrno Federal assinados 
naquele biênio e pertinentes ao sistema, 
e as Resoluções da Assembléia Geral e 
Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, da Assembléia Geral e 
Junta Central do Conselho Nacional de 
Estatística e da Comissão Censitária 
Nacional, aprovadas no mesmo período 

Cada dispositivo aparece em tantos 
verbetes quantos, pelo desdobramento 
do respectivo conteúdo, teem cabimento, 
o que facilita grandemente a consulta 

AINDA AS CARTAS CHILENAS (RÉ­
PLICA) - Arlindo Chaves - Belo 
Horizonte, 1942. 

A REVISTA BRASILEIRA DE ES­
TATíSTICA divulgou, no seu número 6, 
interessantíssimo trabalho do Sr AR­
LINDO CHAVES, SOb O título de "Identifi­
cação Estatística do Autor das Cartas 
Chilenas" 

É conhecida a repercussão alcan­
çada por êsse estudo do distinto esta­
tístico mineiro, o qual trouxe uma con­
tribuição nova para a eliminação de 
uma das mais discutidas e apaixonan­
tes dúvidas levantadas na hist6ria da 
literatura brasileira 

Divergindo, entretanto, dos técnicos 
e homens de letras que só tiveram 
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louvores para.~. tr'àiJalho do Sr; · ARLIN~o 
CHAvES, dois entendidos no assunto -
o I?rofessor JoAqurivi RIBEIRo e o saudoso 
~statístico BRUNO RUDOLFER :- aprêsen,... 
taram objeções às conclusões expostas 
É a essas objeções que o A. oferece uma 
réplica incisiva em novos artigos que, 
juntamente com o primeiro, são encon­
trados no folheto editado sob o título 
de Ainda as Cartas Chilenas, e nos quais 
reafirma a convicção, baseada na apli­
cação do processo de YULE, de que 
é de TOMAZ ANTÔNIO GONZAGA a autoria 
do famoso poema. 

A INDúSTRIA EXTRATIVA DO SAL E 
A SUA IMPORTANCIA NA ECO­
NOMIA. DO BRASIL - Dioclécio 

' D. Duarte - Serviço de btforma­
ção Agrícola, Rio de Janeiro, 1941. 

Antigo parlamentar e publicista, o 
Sr DIOCLÊCIO D. DUARTE sempre empe­
nhou sua inteligência e sua operosidade 
no trato de nossas realidades, atento 
aos problemas ·políticos, econômicos e 
sociais do país . 

Nascido no Rio Grande do Norte, 
Estado que representou proficiente­
mente na extinta Câmara dos Depu.ta­
dos, cedo se voltou para a gravidade da 
situação da indústria salineira nacional, 
que alí tem o seu maior centro de 
produção. 

A criação do Instituto Nacional do 
Sal, no atual govêrno, estabelecendo o 
equilíbrio entre os interêsses dos pro­
dutores, distribuidores e consumidores, 
correspcíndeu aà sentido de uma cam­
panha a que O Sr DIOCLÊCIO DUARTE 
vinha servindo, perfeitamente identi­
ficado com os seus objetivos. 

Autorizado colaborado;r da {)bra que 
aquela autarquia vex.n realizando, es­
creveu êle interessante mo:t;wgrafià, edi­
tada pelo ServiÇo de Informação Agrí­
cola, do Ministério da Agricultura, na 
qual fixa á história da indústria extra:­
tiva do sal sob variados aspectos, as 
causas e consequências das crises que 
essa indústria tem atravessado e as me­
didas que se impõem para solucioná-Ias, 
e todos os antecedentes dá exploração 
de salineiras no Nordeste até a fase 
atual, com detalhes sôbre o custo da 
produção. 

Completa o plano do trabalho a 
transcrição de relatórios, quadros esta­
tísticos, comunicados do Instituto Na­
cional do Sal e da atual legislação sôbre 
a indústria salífera ·do país. Boá docu­
mentação fotográfica ilustra a mono­
grafia, que vem trazer va1iosa contri-

buição ao 'conhecimentO· das nossas· 
fontes, de riqueza e aa históriá.:das nàs., 
sas. experiências de economia dirigida, 

INDúSTRIA DA ENERGIA .ELéTRICA 
NA REGi.iiO DO NORDESTE -
Conselho Nacional de· Aguas e 

. Energia Elétrica, Rio de Janei­
t·o, 1942. 

Elaborado e impresso pela Divisão 
Técnica do Conselho Nacional de Aguas 
e Energia Elétrica, o segundo avulso 
lançado por êsse órgão da adminis­
tração púbÜca dá. conta, pela primeira 
vez no Brasil, de tudo quanto se refere 
à indústria da energia elétrica na região 
Nordeste. O trabalho contém desde a 
relação das localidades que já possuem 
aquele importante serviço até as infor­
mações tarifárias, mencionando as zonas 
de operação das diferentes emprêsas, a 
produção da energia elétrica segundo a 
sua finalidade, e, ainda, a transmissão 
e a distribuição da mesma energia. 

Entre as fontes de informação uti­
lizadas pelo Conselho estão menciona­
dos o Conselho Nacional de Geografia e 
os Departamentos Estaduais de Esta­
tística da região estudada, ou sejam, 
Alagoas, Ceará, Maranhão, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí e. Rio Grande do 
Norte. 

Um mapa, na escala de 1:4 000 000, 
oferece impressiva idéia da distribuição 
das localidades servidas por energia elé­
trica segundo a natureza da corrente. 

Todos os dados referem-se a 31 de 
Dezembro de 1940, e a sua atualização 
.constitue, agora, o'Qjeto de medidas prá­
ticas da Divisão Técnica do Conselho 
NaciOnal de Aguas e Energia Elétrica. 

TABUAS ITINERARIAS GOIANAS -
Departamento Estadual de Estatís­
tica, Goiânia, 1942. 

Mais um Estado -::- o de Goiaz -
deu cumprimento à recomendação do 
Conselho NaCional de Estatística, ela­
borando as suas Tábuas Itinerárias. 

O trabalho, executadG pelo Depar­
tamento Estadual de Estatística, re'­
veste-se de especial importância, dada 
a imensa extensão territorial estudada 
e a precariedade dos meios de trans'­
porte nela existentes. 

As Tábuas Itinerárias Goianas com­
preendem os percursos e pontos inter­
mediários, o meio de . transpor~e, à 
distânci!J. em quilômetros e o cüsto da 
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passagem - entre as diversas sedes 
(distritais, municipais limítrofes, ca­
pital do Estado e Distrito Federal) e 
entre as sedes distritais e respectivos 
povoados. Completa o folheto, ilustran­
do-o expressivamente, um mapa do Es­
tado de Goiaz, na escala de 1: 5 000 000, 
com indicações das linhas ferroviárias 
e aéreas em tráfego e projetadas 

Apresentando o trabalho, o Sr F 
BALDUÍNO SANTA CRUZ, diretor do DE E , 
manifesta o seu regozijo pelo novo ser­
viço que a repartição a seu cargo presta 
ao Estado e agradece a colaboração de 
todos quantos o auxiliaram com infor­
mações e esclarecimentos, expressando 
ainda o desejo de receber denúncia das 
falhas e incorreções acaso encontradas 
nos dados, oferecidos pela primeira vez, 
e com finalidade tão elevada, à admi­
nistração e ao público goianos 

RELATóRIO - 1941 - Serviço de 
Estatística Econômica e Financeira 
- Imprensa Nacional, Rio de Ja­
neiro, 1942. 

O Serviço de Estatística Econômica 
e Financeira fez editar, num opúsculo 
de mais de cem páginas, o relatório 
apresentado em 28 de Fevereiro último 
pelo seu diretor, Sr JoÃo DE LouRENÇO, 
ao Sr Ministro da Fazenda, e referente 
ao programa de trabalho cumprido por 
aquela repartição no exercício de 1941 

Em 29 capítulos sintéticos e alta­
mente interessantes, tem-se não apenas 
uma demonstração do constante aper­
feiçoamento dos levantamentos e di­
vulgações a cargo daquele órgão esta­
tístico federal, nas minúcias de seu 
aparelhamento de pessoal e material, 
mas também uma indicação de resul­
tados obtidos com referência a nume­
rosos aspectos da vidà econômica e 
financeira do país 

É de tôda justiça acentuar o pro­
veitoso esfôrço empregado no sentido 
de assegurar a elaboração pontual das 
estatísticas afetas ao S E E F , que 
vem fazendo oportuna divulgação dos 
seus boletins, nos quais várias séries fo­
ram ampliadas e outras acrescidas 

Sem deixar de referir as deficiên­
cias que ainda podem ser observadas e 
as dificuldades que se opõem à execução 
de um programa mais largo de ativi­
dades, o Sr JoÃo DE LouRENÇO menciona 

as vantagens alcançadas com a racio­
nalização dos serviços, a reunião de vá­
rios encargos numa Seccão de Sistema­
tização e Pesquisa, e outras providências 
relacionadas com a organização dos 
trabalhos e sua produtividade 

Em sucessivos capítulos, dá conta 
do acréscimo de 27 novas classes de 
mercadorias nos boletins mensais de 
comércio exterior, do levantamento das 
estatísticas da produção industrial, do 
custo da vida, do comércio de cabota­
gem, bancárias, sôbre as caixas econô­
micas, marítimas, de fretes, de preços, 
econômicas, de comércio exterior e de 
cabotagem, etc , sempre com observa­
ções úteis aos interessados no assunto. 

Em apenso ao relatório, encontram­
-se quadros e gráficos de resultados 
estatísticos de 1940 e 1941, obtidos nos 
levantamentos do Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira. 

UNIDADE ECONôMICA DO BRASIL -
Francisco Steele - Rio de Janeiro, 
Niterói, 1941. 

Por iniciativa do govêrno flumi­
nense, foi lançada em plaquette a con­
ferência que O Sr FRANCISCO STEELE 
proferiu por ocasião do Primeiro Con­
gresso de Brasilidade, no dia 10 de 
Novembro do ano passado, sôbre a Uni­
dade Econômica do Brasil 

O operoso diretor do Departamento 
Estadual de Estatística do Rio de Ja­
neiro estuda, de maneira clara e obje­
tiva, a situação atual da economia do 
país, iniciando o seu trabalho por um 
bosquejo histórico e desenvolvendo, de­
pois, uma demonstração do vigoroso 
progresso alcançado no último decênio 
pelas nossas fontes de riqueza 

Producão mineral e metalúrgica, 
florestal, animal, agrícola e industrial, 
sistema ferroviário, comércio de valores, 
movimento bancário, comércio exterior 
e de cabotagem, giro comercial, finan­
ças e administração - eis aspectos di­
versos apreciados pelo conferencista, 
baseando sempre sua exposição em ta­
belas estatísticas e traçando mesmo, 
com auxílio de números índices, um 
esquema do progresso econômico do 
Brasil no período 1928-1940 

Na apresentação da plaquette, o 
Sr HEITOR DO AMARAL GURGEL, secretário 
do govêrno do Estado do Rio, consigna 
OS seus louvores ao Sr FRANCISCO STEELE, 
expressando a confiança em que o 
exemplo resultante do interessante es­
tudo sôbre Unidade Econômica do B1 asil 
"servirá de estímulo a quantos amam 
verdadeiramente nossa terra" 
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. . . 
AL~UNS ASPECTOS. (iERAIS ·DE MUNICí­

. PIOS . RIQGRÁN~ÉNSES ; f'lep_aratas . dá • Re­
vistw Agronômica -..,. . FortU:nato; Piméntel· ~ 
Oficinas Gráficas da' Publicidade ·Americana -
Põrto ,Alegre·- 1~42. · · 

. ALMANAQUE DO MINISTÉRIO DA GUER­
RA (Para o ano de· 1942) -· Secretaria Geral 
do Ministério da Guena - 2 a Divisão .:.__ Im­
plensa · Militar - Rio de Janeiro - 1942 -
57 págs · 

AMERICAN TELEPHONE AND TELEGRAPH 
COMPANY ANNUAL REPORT FOR THE YEAR 
1941 - Nova Io1que, Estados Unidos - 1942 
- 42 págs 

ANAIS DO li CONGRESSO PANAMERICA­
NO DE VIAJANTES, .VENDEDORES E REPRE­
SENTANTES' COMERCIAIS (Reunido na cidade 
do Rio de Janeiro, de 25 de Maio a 1 de Junho 
dé 1940) - D I P - Imprensa Nacional -
Rio de Janeiro - 1941 - 288 págs e um 
ind!ce. 

ANUARIO DO ENSINO, 1941 - Instrução 
Pública - Colônia de Moçambique -. Imprensa 
NaCional. de Moçambique - Lourenço Mar­
ques - 1941 - 143 págs 

ANUARIO ESTADíSTICO DE 1940 - Mu­
nicipalidad de Rosario - Dirección General. de 
Estadistica del Municipio - Rosario, Argentma 
- 1942 - 148 págs 

ANUARIO ESTADíSTICO DE 1940 
TOMO I - Dirección Gene1al de Estadistica 
Taller Nacional de Grabados - San Salvador, 
República de El Salvador - 1941 - 210 págs 
e um índice 

ANUARIO ESTADíSTICO DE SANTANDER, 
1940 - Dllección Departamental de Estadística 
- Imprenta del Departamento - Santander, 
Colômbia - 1941 - 96 págs 

ANUARIO ESTADíSTICO DEL COMERCIO 
EXTERIOR DE LOS ESTADOS UNIDOS ME­
XICANOS, 1939 - Dirección General de Esta­
dística - Secretaria de la Economia Nacional 
- Talleres Graficos de la Nacion - México, 
D F. · - 1941 - 1 253 págs 

ANUARIO ESTATíSTICO, 1941 - Instituto 
de Café do Estado de São Paulo - São Paulo 
Editora Limitada _: 'são Paulo - 1942 -
210 págs ' 

ANUARIO ESTATíSTICO DAS CONTRI­
BUIÇ6ES E IMPOSTOS, 1940 - Instituto Na­
ciónal de Estatística - Imprensa Nacional -
Lisboa, Portugal - 1941 - 676 págs 

ANUARIO GENERAL DE ESTADíSTICA1 
1940 - Contraloria General de la Republica -
Dirección Nacional de Estadistica - Imprensa 
Nacional - Colômbia - 1941 - 367 págs 

CATALOGO DE MANUSCRITOS (Códices 1 
a 250) - Augusto Mendes Simões de Cast10 -
Reimpressão, introdução e notas por Luiz !ie 
Castro - Publicação da Biblioteca Geral da 
Universidade de Coimbra - Portugal - 1940 
- 258 págs 

CATALOGO DE MANUSCRITOS (Códlces 
1 7,P9 a 1 833) - Organizado por César Pegado, 
prefaciado pelo Dr Damião Peres - Publicação 
da Biblioteca oeral da Universidade de Coim­
bra·- Portugal - 1941 - 158 págs 

CAXIAS, NUMA SíNTESE NACIONAL 
(ConferênCia realizada na Escola do Estado 
Maior do Exército, em 29 de Agõsto de 1941) -
Georgino Avelino -Departamento de Imprensa 
e Propaganda - Zélio Valverde, Editor - Rio 
.de Janeiro - 1941 - 31 ,págs 

COLETANEA. DE APONTAMENTOS HISTó­
RICOS E ESTATíSTICOS SôBRE O MUNICíPIO 
DE PELOTAS - Departamento Municipal de 
Estatística '-' Publicação n ° 15 - Diretor: 
João· Simões Lopes - Pelotas, Rio Grande do 

I . 

Sul ...,:. .n págs; - Contém. um estudo biográ­
fico do Sr Guilherme Echeniq ue s(\bre ·a per­
sonalidade de Alberto Coelho da Cunha; antigo 
servidor da Secção dé Estatística que fu)icionava 
junto ao Arquivo MU~icipal de Pelotas, e um 
trabalho do Sr. Alberto Coelho da Cunha sõbre 
"O Território do Município" de Pelotas, além 
da apresentação do volume, pelo · Sr João 
Simões Lopes 

COMERCIO EXTERIOR. AliiO 1940 - Direc­
ción General de Estadistica de Chile - Imp 
y Lit Universo S A - Valparaiso, Chile -
1942 - 243 págs 

COMERCIO EXTERIOR ARGENTINO EN 
LOS PRIMEROS NUEVE MESES DE 1941 Y SU 
COMPARACióN CON EL DEL MISMO PERIO­
DO DEL AliiO ANTERIOR, EL - Dirección Ge­
neral de Estadistica de la Nacion - Informe 
no 84, Série C, no 63 - Comé1cio Exterior -
Buenos All es - 1941 - 71 págs 

COMPENDIO ESTADISTICO - Dllección 
General de Estadistica -,- Secretaria de la Eco­
nomia Nacional -.., Talleres Gráficos de la Na­
elon - México, D F, ~ 1941 - 117 págs 

CONVENÇõES PARA O DESENHO DAS 
CARTAS EM ESCALA 1:500 000 - Conselho 
Nacional de Geografia - Serviço G1áfico do 
I.B G E - Rio de Janeiro - 1942 - 10 págs 
e um mapa 

CORRESPONDENCIA DE LORD STRANG­
FORD Y DE LA ESTACION NAVAL BRITANICA 
EN EL RIO DE LA PLATA CON EL GOBIER­
NO DE BUENOS AIRES 1810-1822 - Publica­
ción dei Archivo General de 'La Nacion -
Dilector Hector C. Quesada - Guillermo K1aft 
Ltd - Sociedad Anonima de Imp1esiones Ge­
nerales - Buenos Aires - 1941 - 732 págs 

DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFÉ 
(Relatótio de 1941) - Publlcação do Departa­
mento Nacional do Café - Rio de Janeiro -
1941 - 55 págs. 

DIRETORIA DO DOMíNIO DA UNIÃO (Re­
latório de 1941) - Imprensa Nacional - Rio 
de Janeiro - 1942 - 299 págs 

ESTADISTIÇA DE LA PROPRIEDAD IN­
MUEBLE 1938-1939 - Dirección General de Es­
tadistica - Secretaria de Ia Economia Nacional 
- Talleres Graficos de la Nacion - México, 
D F - 1941 - 72 págs 

' ESTADISTICA INDUSTRIAL DE 1939 -
Dirección Gene1al de Estadistica de la Nacion 
- Alfredo Lucadamo, Director Gene1al -
Buenos Aires - 1942 - 449 págs 

ESTATíSTICA DA EXPORTAÇÃO DOS 
PRODUTOS DO ESTADO DA BAíA NO ANO 
DE 1941 - Bolsa de Mercad01ias e Valores da 
Baia - Salvador - 1942 - 89 págs 

FAMíLIA E A QUESTÃO SOCIAL, A - Se­
manas Sociais do B1asll - 4 a sessão, São 
Paulo, 1940 - Edição do Grupo de Ação Social 
- Imprensa Nacional - Rio de Janeiro - 1942 

FLORIANóPOLIS E ARREDORES - Pre­
feitura Municipal de Florianópolis - Serviço 
Municipal de Estatística - Imp Livra1ia Cen­
tral - Santa Cata11na - 1942 - Folheto de 
4 págs 

. GREAT PLAINS, THE - Study of popula­
tion redistlibution - C Warren Thornthwaite 
- Offprinted from Migration and Economic 
Opportunity, Chapter V University of 
Pennsylvania Press - Estados Unidos - págs, 
202 a 250 

íNDICE DO CUSTO DA VIDA NA CIDADE 
DO RIO DE JANEIRO NOS ANOS DE 1912 A 
1941 - Serviço de Estatística Econômica e Fi­
nanceira do Ministério da Fazenda - Imprensa 
Nacional - Rio de Janeiro - 1942 - 2 págs, 
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. IJ!IITERÇAMIUO ARGENTINO-BRASIJ,E~O...:... 
Anallsis qe los . principales . rubros '""":" Homero 
Baptista de Magalhães ·_.o: Curso 'pronunciado 
en. el Colegio Libre de Estudios supedores 
,C~;~.m&ra de Comercio Argentfno-Brasilefia , -"­
Buenos Aires - 1941 · - 120 págs. 

. LE!WUEL SHATTUCK, STATIST, FOUNDER 
OF THE AMERICAN' STATISTlCAL ASSOCIA• 
TION - Walter F Wilcox - Reprinted from 
the Journal of the American Statistical Asso­
ciation - Vol 35, págs. 224-235 - Washington 
- 1942 

MOVIMIENTO POSTAL, TELEFONICO E 
RADIOTELEGRAFICO. CARRETERAS DE LA 
REPUBLICA, 1940 - D!rección General d~ J,;:s­
tadist!ca Nacional - Seccion de Publ!cacwnes 
- Ciudad· T,rujillo, República Dominicana -
1941 - 39 págs, 

NqRMAS BRASILEIRAS - Associação Bra­
·sUeira de Nqqnas Técnicas - Rio de Janeiro 
- 1942 - 140 págs 

OFFICIAL' YEAR BOOK OF THE UNION 
AND OF BASUTOLAND, BECHUANALAND 
PROTECTORATE AND SWAZILAND - Union 
Off!ce of Census and Statistics - Union of 
South Aflica -· Government Press - 1941 -
1 278 págs 

PADRON DE ESTABLECIMIENTOS CO­
MERCIALES, 1939 - Dirección General de Es­
tadistica - Secretatia de la )<!conomia Nacional 
'- Talleres Graficos de Ia Nacion - México, 
D F - 1941 - 103 págs 

PESQUISA, DE PADRÃO DE VIDA, UMA -
Oscar Egídio de Araújo - Suplemento ao vol 
LXXX· da Revista dO Arquivo Municipal 
Departamento de Cultura - São Paulo - 1941 
- 182 págs. Sumário: Plano geral de ttabalho; 
Considerações gerais; Pesquisas de padrão de 
vida já realiza_c!as em São Paulo; Oportunidade 
rara; Pesquisa· de padrão de vida dos operários 
da Usina Santa Olímpia; Características do gru­
po anal!sado; Distribuição ecológica dos operá­
rios pesquisados; A classe operária e a mortali­
dade infantil; Mob!lidade de empregos; Preços 
dos gêneros al!mentícios; Rendas; Fontes de 
rendas; Influência da~ casa própria na receita 
familiar; Despesas; As dPspesas e a casa pró­
pria; Alimentação; Habitação; O problema da 
super-lotação dos dormitórios; Influência do 
mob111ário na habitacão; Vestuário; Despesas 
divetsas; Despesas exttaordinárias; Orçamento 
mensal médio; Valor das informações colhidas; 
Comparação entre os 1 esultados principais das 
pesquisas Davis, Lowtie, Usina Santa Olímpia; 
Conclusões 

PRELIMINARY REPORT ON STATISTICS 
OF ELECTRIC RAILWAYS IN CANADA 1940-

• Dominion Bureau of Statistics ~ · Tra.nsporta-
tioil Branch - Ottawa, Canadá 1942 -
7' págs. (edição mimeográfica). 

l'RINCIP;\IS' EF~MÉfti.QJi1S .• n.~:,:fffliiT~~.i'A., 
DE·. GOIAZ:; ,ATÉ 19).l9 ,.:·I V,gluip.,e .-:t:·;:prgai,li", 
21adas, por •iniciativa · dr,>. :p,,E .E.; Pelo. Prqfl!ssor.· 
Gelmires Reis --' Dep~rtai:nénto' Estadúal d'e'Es-' 
tatfstica -·.·Imprensa onétat .c.::.• 1 Goiânia"/__; 
1941 -.:-- 15. págs,, um nui.pa . e uma tapeia cqm 
a relaÇão dos ril!iúüéfpios gOianos ·e respectivas 
datas de criaçãir e instalação · · · · 

REPUBLiéA DÉL URUGÚAY, LA. Expl)ca­
ción geogrâf!ca dei territorio. nacional con 232 
notas bibliográficas y. ·uh <voéabularto topo­
gtáf!co con 6 000 nombres --:- Elzear s G!uffra 
--"- •Libreros Editores:' A Monteverde Y C!a -
Montevideo, Republica dei U~:uguay -.-1935 -
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CONSELHO NACIONAL DE ESTATíSTICA 

RESOLUÇÃO N.0 130, 
DE 24 DE ABRIL DE 1942 

Art 3.0 - Os acordos regionais se 
realizarão, respectivamente, na Capital 
Federal e nas capitais dos Estados e do 
Território do Acre, deles participando, 
na forma da lei, e por meio de de­
legados devidamente credenciados, o 
govêrno federal, representado pelo Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística, os governos estaduais, o govêrno 
do Território do Acre, o govêrno do 

Formula instruções para a execução dos 
Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal. · 

A Junta Executiva Central do Con­
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

• Considerando 
a conveniência de 
assegurar a maior 
uniformida­
d e possível aos 
atos que visarem 
a execução do de­
creto-lei n.o 4 181, 
de 16 de Marco 
do corrente ano, 
na parte referen­
te aos Convênios 
Nacionais de Es­
tatística M u n i -
cipal; 

Considerando 
que a execução da 
aludida lei ficou 
sob a responsabi­
lidade do Insti­
tuto Brasileiro de 
Geografia e Esta­
tística, - o que 
vale dizer, dada a 
natureza do a:s­
sunto, na depen­
dência de delibe­
ração dêste Con­
selho: 

RESOLVE: 

Art. 1°- Fi­
cam assentadas 
as instruções que 
se seguem para a 
execução dos Con­
V~I:!~os Nacionais 
de Estatística Mu­
nicipal. 

Art. 2°- Os 
Convênios se con-

A REVISTA BRASILEIRA DE 
EST AT!STICA divulgou em 
seu último número o texto do 

importante decreto- lei baixado 
pelo Sr. Presidente da República, 
sob· o n ° 4 181, a 16 de Março úl­
timo, e destinado a assegurar à· 
Estatística Brasileira, sobretudo no 
âmbito municipal, o grau de efici­
ência exigido, no atual momento, 
pelos interêsses da segurança do 
país. Trata-se, como então acen­
tuámos, de uma providencia do 
maior alcance e importância, cuja 
repercussão sôbre as atividades do 
I B G.E. cedo se fará sentir, sem 
dúvida nenhuma, com os melhores 
proveitos para os objetivos de or­
ganização nacional que inspiram o 
programa de trabalho dàquela en­
tidade. 

Completanto hoje a divulgação 
da matéria legislativa referente ao 
assunto, publicamos o texto da Re­
solução n ° 130, baixada pela Junta 
Exécutiva Centràl do Conselho Na­
cional de Estatística em 24 de Abril 

' último e na qual foram assentadas 
as instruções para a execução, em 
todo o país, dos Convênios Nacio­
nais de Estatística Municipal. 

Sôbre as demais providências 
decorrentes do decreto-lei no 4 181 
e da Resolução que o completou, a 
REVISTA publica minucioso noti­
ciário noutro local desta edição. 

Distrito Federal 
(Município da ci­
dade do Rio de 
Janeiro) e os go­
vernos de todos 
os demais muni­
cípios brasileiros. 

Art. 4.o- A 
participação dos 
governos regio -
nais e municipais 
nos aludidos Con­
vênios será objeto 
de atos executivos 
que a regularão, 
provendo à outor­
ga dos competen­
tes poderes aos 
delegados consti­
tuídos. 

Parágrafo 
único - Para ês­
ses atos ficam su­
geridos, respecti­
vamente, os pa­
drões constantes 
dos anexos n úme­
ro um e número 
dois. 

Art. 5.0 - É re­
comendado, afim 
de facilitar a reu­
nião das assem­
bléias convencio­
nais e os eom­
petentes entendi­
mentos, que os 
municípios 
de cada Estado 

substanciarão em viu te e dois acordos 
regionais, a se realizarem em dia tão 
próximo quanto possível, não ulterior 
a 24 de Maio se motivo de fôrça maior 
não o impedir, nem, em hipótese al­
guma, a 13 de Setembro, quando se 
encerra o prazo de 180 dias a contar 
da data do decreto-lei n.o 4 181, con­
forme preceitua o parágrafo único do 
seu art. 7.0. 

constituam cole­
tivamente um só 
delegado, se pos-

sível um alto funcionário da adminis­
tração estadual para tanto especial­
mente qualificado, como seja o Presi­
dente do Departamento Administrativo 
ou, de preferência, o Diretor do Depar­
tamento de Municipalidades. 

Art 6.o - Atendendo ao que dispõe 
o decreto-lei no 4 181 (art 8.0 , letra a) 
fica assentado para o texto dos Con-
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vênios Nacionais de Estatística Muni­
cipal, o padrão constante do anexo 
número três, no qual se reproduzem 
tôdas as bases fixadas na lei. 

Parágrafo único - As alterações 
nesse padrão devem ater-se exclusiva­
mente às peculiaridades regionais, a 
que alude a própria lei (art 8 °) , e só 
prevalecerão quando, por unanimidade, 
o reconheçam indispensável as Altas 
Partes convencionantes 

Art 7 ° - Os Convênios Nacionais 
de Estatística Municipal só entrarão em 
vigor depois de ratificados em relacão 
a cada Unidade da Federação, por todos 
os governos convencionantes Se a 
Junta julgar preferível, entretanto, so­
licitará ao govêrno federal que o seu 
ato de ratificação tenha caráter geral, 
para abranger em globo os vinte e dois 
acordos, de maneira que os Convênios 
em causa comecem a vigorar em todo o 
país na mesma data. 

Art 8 ° - Para os atos legislativos 
que devem ratificar os Convênios por 
parte dos Estado e municípios (pará­
grafo único do art 7 ° da lei) , ficam 
propostos, a bem da uniformidade con­
veniente, os padrões constantes dos 
anexos número quatro e número cinco. 

Parágrafo único - Dada, porém, a 
situação particular do Distrito Federal 
e do Território do Acre, quanto ao 
exercício do poder legislativo, a ratifi­
cação federal dispensará os atos cor­
respondentes do govêrno municipal, no 
primeiro caso, e do govêrno territorial, 
no segundo 

Art 9 ° - As providências prepa­
ratórias dos Convênios Nacionais de 
Estatística Municipal ficam . confiadas 
às Juntas Regionais do C N E , cujas 
deliberações serão executadas pelos res­
pectivos Departamentos Regionais de 
Estatística 

Art 10 - Os casos omissos serão 
resolvidos por esta Junta, ou, havendo 
urgência, pela Presidência do Instituto, 
ad referendum dêste Colégio. 

Rio de Janeiro, em 24 de Abtil de 1942, ano 
7 o do Instituto - Conferido e numerado. 
Alberto Martins, Diretor da Sectetaria do Ins­
tituto - Visto e rubricado M A Teixeira de 

Freitas, Secretálio Geral do Instituto 

Publique-se José Carlos de Macedo Soares, 

Presidente do Instituto 

ANEXOS À RESOLUÇAO N ° 130 

PROJETO-PADRÃO 

paw os atos executivos a se1 em baixados pelos 
governos dos Estados, bem como do Territ61io 
do AC1e, mutatis mutandis, tendo em vista a 
1 ealização dos Convênios Nacionais de Estatís­
tica Municipal, na conjo1 midade do disposto 
no decreto-lei federal no 4 181, de 16 de Março 
de 1942 

(O preâmbulo usual) 

A1 t 1 " - Nos têrmos do disposto na lei< 
fedetal no 4 181, de 16 de Março de 1942, o 
Estado e os seus municípios devetão patticipat 
dos Convênios Nacionais de Estatística Muni­
cipal, tendo em vista os interêsses da Estatística 
Brasileira, em getal, e, em pa1 t!culat, da estatís­
tica • efet ente â Segm ança Nacional 

Parágtafo único - No Cbnvênio telativo a 
esta Unidade da Federação, que se realizará 
nesta capital logo que estejam reunidos todos 
os respectivos delegados, setão partes, de um 
lado, o govêtno federal, tepresentado pelo Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e 
do outro, o govêrno do Estado e a totalidade 
des tespectivas ptefeituras municipais 

Art 2 o - Ficam atlibuídos ao ptesidente 
da Junta Regional de Estatística, ou, no seu 
impedimelftO, ao sectetálio da mesma Junta, 
os podetes necessários pala 1eptesenta1 o go­
vêtno do Estado, nos entendimentos e na assi­
natura do insttumento de que 1esulta1 o acõtdo 
1egional, integ1ante dos Convênios Nacionais 
de Estatística Municipal p1evistos na lei 

Al t 3 o - Pala que ao acõrdo ou Convênio 
a que se 1efe1e o attigo p1ecedente fique asse­
gurada plena e imediata execução, setão to­
madas providências afim de que seja baixado 
prontamente o 1espectivo ato de ratificação, do 
mesmo constando tõdas as disposições neces­
sálias ao exato cumptimento do que fm as­
sentado 

Art 4 o - A Junta Regional de Estatística 
e o Depm tamento de Municipalidades tomarão, 
no devido tempo, tõdas as medidas e inicia­
tivas necessárias ao que dispõe o mtigo pre­
cedente 

Art 5 o - Pm a os fins do artigo 1 o, os 
prefeitos municipais do Estado baixarão Ime­
diatamente os competentes atos, determmando, 
no que lhes competir, a tealização do acõrdo 
ou Convênio em vista, e constituindo, bem as­
sim, os 1espectivos delegados .. com os podetes 
necessários para assentar as clausulas, e assinar 
o insttumento, em que se consubstanci.em, in­
teglalmente, os objetivos da lei nacional no 
mesmo artigo referida 

Alt 6 o - As ptefeituras poderão outorgar 
coletivamente a tespectiva representação a uma 
alta autoridade da administração estadual para 
isso qualificada, como seja o presidente do De­
partamento Administrativo ou, de preferência, 
o diretor do Departamento de Municipalidades, 
se assim assentarem os entendimentos prelimi­
nares ent1 e o govêrno do Estado e o Instituto 
Btasileiro de Geog1afia e Estatística, tendo em 
vista facilita• a realização do Convênio 

A1 t. 7 " Revogam-se as disposições em 
contrátio 

No 2 

PROJETO-PADRÃO 

para os atos executivos a serem baixados por 
todos os municípios dos Estados Unidos do 
Brasil. providenciando sôbre a realização, - na 
capital da República, quanto ao Distrito Fe­
deral, e nas capitais dos 1 espectivos Estados ou 
do Te~1 i tório do Acre, quanto aos demais, -
dos Gr;nvênios Nacionais de Estatística Muni­
cipal, previstos no decreto-lei federal n' 4 181, 
de 16 de Março de 1942 

(O preâmbulo usual) 

~' 
·f 

• 
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LEGISLAÇãO 

Art. 1.0 - o município participará do 
Convênio Nacional de Estatística Municipal, a 
realizar-se na capital do Estadb (diga-se -
Terrl~órlo, no caso do Acre), entre o govêrno 
da União de um lado, representado pelo Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, e, 
do outro, o govêrno de tôdas as prefeituras 
municipais desta Unidade da Federação, na 
conformidade do disposto no decreto-lei federal 
n o 4 181, de 16 de Março de 1942, bem assim 
do que consta do decreto estadual n ° de 

' de Maio do mesmo ano 

Art 2 o - Pata os fins da celebração do 
Convênio em causa, na forma da legislação em 
vigor, ficam outorgados plenos poderes, como 
delegado do município, ao diretor do Departa­
mento de Municipalidades do Estado, 1 o qual 
poderá convir na estipulação de tôdas as cláu­
sulas necessárias aos objetivos da lei, bem as­
sim subscrever o instrumento convencional, a 
cuja plena e Imediata execução o govêrno do 
município proverá no próprio ato da respeçtlva 
:ratificação, de acôrdo com o que ficat assentado 

Art. 3 o - Revogam-se as disposições em 
<:ontrário 

NOTA - Quanto ao Distrito Fede1al, que 
constitue um só município, o texto se1á mo­
dificado como convier, designando-se como ele­
legado o secretário geral da ,Administração 

N° 3 

PROJETO-PADRÃO 

para os Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal a serem realizados nas capitais dos 
Estados e do Território do Acre 2 

Atenção - Tiatando-se, no texto 
que se segue, de sugerir um padrão 
geral - tanto quanto possível uni­
fOime - para todo o país, tornou-se 
preciso prever, desde logo, certas va­
riantes obviamente ocouentes As­
sim, .ao sér utilizado êste modêlo, 
cumpre atender às adaptações ne­
cessárias, conforme, aliás, está su­
gmido nas linhas pontuadas e avlsÓs 
entre parênteses que a fórmula 

apiesenta 

CDNV~NIO NACIONAL DE ESTATiSTICA 
MUNICIPAL 

que ent1e si fazem o govê1no fe­
deral, o govêrno do Estado (diga­
-se - Território, no caso do Acre) 
e a unanimimdade dos governos mu­
nicipais da mesma Unidade da Fe­
deiação, nos têrmos do deCI eto-lei 
nacional no 4 181; de 16 de Ma1ço 
de 1942 

I 

PREAMBULO 

Aos . (data por extenso) . dias 
dó mês de Maio (diga-se Junho, se não puder 
ser Maio) de mil novecentos e quarenta e dois, 
na capital do Estado (diga-se - Territólio, no 
caso do AC!e) ·. , em uma das salas do 
edifício em que funciona (mencionar a 
repartição em que for subscrito o Convênio) 

, às . (designação por ex-
tenso) horas, presentes os cidadãos: 

.. (nome por extenso) . . 
presidente (diga-se - delegado, se não fOI o 
presidente) do Instituto Brasileiro de Geografia 

1 Ou: "P1esidente do Departamento Admi­
nistrativo do Estado", se assim for preferido 

2 O Convênio em que será paite o Distlito 
Federal terá por base a presente padrão, mas 
com as adaptações necessárias, devido à pe­
culiar situação dessa unidade municipal da 
Federação 

e Estatística (I B.G.E ) e como. ta.l Tepresen~ 
tanó.o o govêrno federaJ. de acôrdo com . a· lei 
{decr\)to-lei federal no 4 181, de 16 de Março 
de 1942, artigo 6 "'combinado com o Item I do 
artigo 11); . . (nome por extenso) ... · · , 
presidente da Junta Regional de Estatística 
{J .R.E ) e como tal delegado do govêrno do. 
Estado; e . . (noine po.r extenso) . 
exercendo o cargo de . . (mencionar a desig­
nação oficial do. cargo) . . , como delegado. 
especialmente constituído po.r to.dos os muni~ 
cípios desta Unidade da Federação; 

Os quais, depois de comunicados seus plenos 
poderes, mediante documentos que, julgados 
bastantes e conformes ao disposto no a1t 7 o 
do decreto-lei federal n o 4 181, ficarão arqui­
vados na Se01etaria Geral do. I B G E junta­
mente com o original do presente instrumento. 
convencional; 

E tendo em vista os superiores motivos 
expostos nos consideranda da lei, bem assim 
o. conjunto dos seus dispositivos, e ainda os 
fundamentos constitucionais por ela invo.cados, 
a saber, o ait 180 da Constituição e o. que 
preceituam seus artigos 16, alíneas V e XVIII, 
26 28, alínea III, e 73; 

Convieram em estabelecer as seguintes cláu­
sulas de mútuo compromisso •entle as Altas 
Pa1 tes representadas 

II 

COMPROMISSOS FUNDAMENTAIS 
DOS GOVERNOS CO-OBRIGADOS 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Os municípios ora existentes no Estado 
(diga-se - Tenitório, no caso do Acre), em 
sua unanimidade, e na Intenção de crla1em 
uma situação estável, mediante compromis­
sos de. caráter permanente e alcance geral, 
assumidos em nome das Iespectivas populações 
Ielatlvamente a todo o seu território, e nos 
quais, por isso mesmo, devem ficar originaria­
mente Investidas as municipalidades que se 
criarem .de futuro nesta Unidade da Federação; 
no alto propósito, ainda, de darem integral exe­
cução a um pensamento de cooperação e. uni­
dade nacional, segundo o espírito e a índole 
do Iegime polltico brasileiro, - tudo na exata 
conformidade do disposto na lei; - por si e 
pelos seus sucessores em virtude de futuros 
desmembramentos territOiiais, delegam, com a 
assistência, a aprovação e a garantia do Estado 
(diga-se Território, no caso· do Acre) ao Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, a 
função administ1ativa conce~nente ao levanta­
mento da estatística ge1al e, especialmente, da 
estatística relacionada com a organização da 
Segurança Nacional, em tudo que for da com­
petência das municipalidades (Art 6 o da lei), 

CLÁUSULA SEGUNDA 

O Estado (diga-se - Teuitório, no caso do 
AC!e), assistindo, ap10vando e garantindo a 
delegação estipulada na cláusula primeira emc 
penha sua autoridade e o concurso d~ sua 
administração, no sentido de cumprir e fazer 
cumprir o presente Convênio, não só no que 
lhe competir dhetamente, como no;,.que en­
tender com os comp10missos dos seus muni­
cípios 

CLÁUSULA TER~EIRA 

O govêrno da União, representado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
aceita a delegação que lhe é feita pelos mu~ 
nlcíplos do Estado (diga-se - Território, no 
caso do AC!e), bem como a co-obrigação desta 
Unidade Fede1ada (Cláusulas primeira e se­
gunda), assumindo da sua parte o compromisso 
de dar fiel e Integral cumorimento ao presente 
Convênio, quer no que de.pende! dà s'ua auto­
ridade ou se Ieferir à suplementação finan­
ceira, quer no que ficar a cargo do mencionado 
Instituto, seja na qualidade de seu represim­
tante, seja como entidade federativa de que 
efetivamente já participam, em forma solidária 
as três óibitas governativas da República ' 
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III 

OBJE'J;'IVO$ GERAIS Db CbNVSNIO 

CLÁUSULA QUARTA 

Como objetivos ger~is dêste convênio ficam 
estipulados os seguintes (art. 8.• da lei) : 

à) assentar o convencionàdo em forma in­
teiramente acorde com a lei nacional de que 
decorre, atendidas as sugestões do Conselho 
Nacional de Estatística e adotado o modêlo 
pelo mesmo proposto, e de maneira que as 
mútuas obrigações convencionadas sejam per­
manentes e se estendam, automaticamente, aos 
novos mmiicípios que sucederem aos atuais, em 
virtude de modificações rio quadro municipal 
desta _unidade da Federação; 

b) conservar, quanto às repartições de es-
. tatistica dos municípios, embora mantidas e 

dirigidas em regime especial pelo I. B G E .. , 
como consequêp.cia da concessão ou delegagão 
ora convencionad!J., o papel de órgãos integran­
tes da administração municipal; 
· c) atríbuir, ao mesmo tempo, às ditas re-· 

partições, como órgãos fil!adqs ao Instituto, os 
característicos de elementos · integ1antes das 
organizações S\lperim;es - a regional e a na­
cional -, que constituem o grande sistema de 
serviços de estatística sob a égide daquela 
entidade para-estatal; 

d) assegurar às repartições municipais de 
estatística, por êsse modo, organização e fun­
cionamento segundo padrões e normas nacio­
nais, de acôrdo com as exigências modernas de 
racionalização administrativa e de pe1feita efi-
ciência técnica; · 

e) deixar às municipalidades a faculdade de 
manter os serviços especializados de estatística 
que considerem necessários aos diferentes se­
tores da administração, para fins internos de 
controle, desde que tais serviços se articulem 
com as Agências MU!ilicipais de Estatística, fi­
cando, assim, afastada a possibilidade de dupli­
cação de inquéritos e resultados em face dos 
planos nacionais de estatística gera), fixados 
pelo Conselho Nacional de Estatística; 

f) admitir a formação, para o provimento 
do pessoal das repartições municipais de esta­
tística, de um quadro nacional, instituído e 
mantido pelo I B G.E , cujos elementos, rigo~ 
rosamente selecionados e somente conservados 
enquanto bem servirem, possam ser movimen­
tados em todo o país; 

g) assegurar aos elementos dêsse quadro, 
sem prejuízo da renovação e depuração que se 
tornarem aconselháveis, uma carreira de tal 
ordem compensadora, que venham êles a for­
mar um corpo de servidores da Nação capaz 
de realizar eficazmente as pesquisas e inqué­
ritós necessário!\. e de prestar proveitosa cola­
boração a tôdas as campanhas e iniciativas 
destinadas a promover o progresso social, eco­
nômico e cultural da comunidade brasileira, 
campanhas e iniciativas essas que, por se de­
senvolverem no conjunto dos municípios, devam 
ter nas repartiçqes municipais de estatística 
seu adequado instrumento; 

h) permitir, ainda, pela formação de uma 
Caixa Nacional, a realização uniformemente 
eficiente das pesquisas estatísticas ei)J. todos 
os municípios do pais, ficando p1evista a dis­
tribuição das repartições municipais de esta­
tística em grupos, segundo as zonas e as 
regiões, para o efeito do seu controle e orien­
tação, aos cuidados de um corpo de inspetores 
selecionados entre os melhores elementos dos 
quadros do Instituto, incluídos os próprios fun­
cionários daquelas Jepartições; 

!) dar às 1epartições municipais de esta­
tística, consequentemente, nas melhores con­
dições possíveis, a responsab!lidade de apurar 
o movimento de todos os registros adminis­
trativos já existentes, ou que vierem a existir; 
ou, mesmo, a incumbência de organizá-los e 
mantê-los diretamente, conforme a legislação 
em vigor, segundo diretrizes uniformes para 
todo o país, atendendo às necessidades da esta­
tística nacional e da administração em geral; 

. ll :assegurar. sobretudo, pela conveniente 
assistência, a normalidade do Registro Civil 

e de todos o~ demais séviçps,' pesqú)s~s:. ~In-. 
panh,as ou Iniciativas que'.!ntertrs~ein a, Defesa 
Nacional, na •conformidadê' do qui) for ,d~ter­
niinado em leis gerais, éi)J. ítesolúções doc'Cori­
selh,o Nacional de Estatística e do Conselhp, de 
Segurança Nacional; ou requisições doS, minis~ 
térios militares, pelos seus órgãos comPetentes 

IV 
FINANCIAMENTO . DO CONVJ!:NIO 

' CLÁUSULA QUINTA 

Para constituir a contribuição de cada 
municipal!dade destinada aos serviços estatís" 
ticos nacionais de caráter municipal, bem assim 
aos registros, pesquisas e realizações necessários 
à . Segurança Nacional e relacionados co1n as 
at1v1dades do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística. o presente Convênio estipula; 
afim de serem efetivadas nas próprias leis mu­
nicipais que o ratificarem, --'- tudo na forma do 
art. · g;o da !e!, - as seguintes providências: 

a) a criação de um tributo, cobrado como 
parte principal ou como adicional do imposto 
sôbré. diversões, a incidir, na forma de sêlo 
especial, que será fornecido pelo I B G.E , 
sôbre as entradas em casas ou lugares de di~ 
ve1sões que ofereçam espetáculos ou qualquer 
outra forma de diversão públ!ca (cinemató" 
grafos, teatros, c!ne-teatros, . circos, etc.), -
importando tal tributo em cem réis ($100) por 
mil réis (1$000) ou fração, do respectivo preço; 

b) a outorga da an ecadação da respectiva 
1enda ao Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, mediante acôrdo entre êste e o 
Banco do B1asil, onde serão depositados e mo­
vimentados os recursos da Caixa Nacional de 
Estatística Municipal, na conformidade do dis­
posto no art 27, da lei no 24 609, de 6 de Julho 
de 1934 

CLÁUSULA SEXTA 

Os atos dos governos municipais relativos 
à criação do tributo referido na cláusula quin­
ta, afim de assegurar a indispensável unifor­
midade dos processos de lançamento e a sua 
imediata arreçadação, fixarão, desde logo, os 
seguintes dispositivos, que encerram objetivos 
essenciais a atingir: 

I -'- Ficarão sujeitos à cobrança do imposto 
de diversões, 0u do adicional respectivo, para 
os fins do Convênio de Estatística Municipal, 
os espetáculos de qualquer gênero de diversões 
que se realizem em teatros, cinematógrafos, 
circos, clubes, "dancings", sociedades, parques, 
campos, ou em quaisquer outros locais aces­
síveis ao públ!co por meio de entradas pagas. 

II - Os selos destinados à cobrança do 
imposto de diversões, ou do seu adicional, serão 
apostos nos b!lhetes de ingresso vendidos ou 
oferecidos pelos empresários, proprietários, ar­
rendatários ou qvaisquer pessoas, individual ou 
coletivamente responsáveis por qualquer casa 
ou lugar em que se realizem diversões públicas. 

III - Os bilhetes de entrada a que alude 
o item anterior serão impressões e cteverão 
co.nstar de duas parte, destacáveis e numeradas 
seguidamente Serão enfeixados em talões, e o 
destaque da parte destinada ao espectador só 
se dará no momento da respectiva aquisição, 
ficando proibida a venda de bilhetes que não 
obedecer a esta norma 

IV - o sêlo será apôsto no sentido horh 
zontal do bilhete, abrangenqo as duas partes, e 
com o cabeçalho sôbre o canhoto, de modo a 
ser dividido no ato de destaque da parte que 
o espectador deve 1 ecebe1 e entregar ao porteiro 

V - O sêlo deverá ser inut!lizado previa­
mente, antes do destaque do b!lhete, por meio 
de um carimbo, cujos dizeres indiquem a data 
do espetáculo ou exibição 

VI - A aquisição de selos para os b!lhetes 
de ingresso, bem assii)J. de bilhetes com os selos 
já impressos (quando adotados). terá lugar na 
agência arrecadadora designada pelo I.B G.E . 
na forma do art 9 •, alfnea b da lei. Tal aqui­
sição será efetuada por meio de guias assinadas 
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pelq r«;_spon~ável o.u seu r~;>presenta.nte, a.s quais 
conterao. a especificaçij;o da. quantidade de selos 
a a!lqutrlr. e recebera0, ·o competente núméro d~;> 
ordem, devenqo , .ser visadas pelo agente de 
estatística, ou quem suas vêzes . fizer . Dessas 
gulas, a 1.• via ficará em poder da Agência 
Municipal de Estatística, para fins de fiF"allza­
ção e tomada de contas, e a 2.• via será apre­
sentada à agência arrecadadora, que fará o tor­
neclmento e a respectiva cobrança; obtendo do 
comprador, no mesmo documento, o competente 
recibo. · 

VII - Flcatá expressamente proibida a 
venda ou permuta de selos entre os proprie­
tários, empresários, arrendatár;os ou quaisquer 
responsáveis pelos clu]:)es ou casas de diversões, 
sendo-lhes assegurada, todavia, a indenização 
da importância dos selos não utilizados, uma 
vez feita sua restituição, com as mesmas for­
malidades prescritas na alinea precedente 

VIII - As sociedades ou casas de diversões 
que funcionarem com entradas pagas são obri­
gadas ao uso de um livro no qual serão tegls­
trados, por data de função ou exibição, os 
selos adquiridos, os selos empregados e os 
saldbs respectivos, assim como a numeração dos 
primeiros e últimos Ingressos vendidos O livro 
de escrituração conterá têrmos de abertura e 
encerramento assinados pela emprêsa, firma ou 
sociedade, e receberá o visto do agente muni­
cipal de estatística ó livro poderá ser subs­
tituído, em espetáculos avulsos ou em pequenas 
séries, por mapas diários, manuscritos ou dacti­
lografados 

IX - A fiscalização do imposto de diver­
sões competirá aos fiscais da prefeitura e aos 
funcionários da Agência Municipal de Esta­
tística A fiscal!zação verificará sempt e o liv10 
ou os mapas de escrituração, assim como o 
número de espectadores presentes a cada sessão 
ou espetáculo, examinando se êsse número· cor­
responde ao dos ingressos utilizados e cons­
tantes dos canhotos 

I 
X - A qualquer comprovada infração no 

pagamento do imposto destinado ao custeio 
do sistema nacional de estatística municipal, 
seja por sqnegaÇão do competente sêlo ou pela 
prática de qualquer outra fraude, será man­
dada impor a multa de· um conto de réis 
(1:000$000), sem cujo pagamento ou depósito 
o estábe)ecimento suposto Infrator não poderá 
continuar a funcionar. Da importância dessa 
multa caberá metade aos cofres municipais e 
metade à Caixa Nacional de Estatística Mu-
nicipal · 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Fica ressalvado que os municípios que ainda 
não incluíram em sua legislação tributária o 
imposto sôbre diversões, devendo fazê-lo agora 
em virtude do Convênio,·mesmo que ainda não 
possuam nenhum estabelecimento, seu possível 
contribuinte, manterão ·a livre faculdade de 
criar a qualquer tempo, para os demais fins 
da si.ta 'administração, ·o adicional que julgarem 
conveniente, no.referido campo tributário, desde 
que, porém, a criação e arrecadação dêsse adi­
cional não alterem, nem dificultem, a arre­
cadação da quota cujo destino está estipulado 
na lei e é regulado no presente instrumento 

CLÁUSULA OITAVA 

Enquanto o I B G E. não dispuser, no 
que se refere à renda prevista na cláusula quin­
ta, de uma arrecadação superior a vinte mil 
contos anuais (20 000: 000$000) , e segundo o 
disposto no artigo 10 da lei, o orçamento 
fedéral incluirá, na verba de "auxilio" atribuída 
ao mesmo Instituto, a necessária suplementação 
destinada ao custeio em causa e c01respon­
dente à diferença entre ó arrecadado no último 

'exercício encerrado e aquele l!mlte, não exce­
dendo, tocj.avia, de seis mil contos de réis 
(6.000:000$000). 

v 
OBRIGAÇõES ESPECIAIS DO ÍNSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATíSTICA 

CLÁUSULA :('lONA 

O Instituto BrasUelro de :Geografia e Es­
tatística, como entidade para-estatal autônoma 
de !l.mbito nacional, e representando especial~ 
mente, ~o caso, os interêsses gerais do govêrno 
da Republ!ca, assume pelo presente instru­
mento, além do compromisso _de cumprir e fazer 
cumprir, no que lhe disser respeito, ·tudo que 
s': contém nos capítulos 11, 111 e IV dêste Con­
vento, as seguintes obrigações especiais, con­
forme o expressamente disposto ou autorizado 
nos. artigos 8 o e 11, Item I, e art 13 da lei, 
- fwando extensivos, tanto o compromisso geral 
como as obrigações especiais, aos municípios 
que de futuro forem criados nesta Unidade da 
Federação: 

I - Em relação a cada município: 
a) fornecer à administração local os ele­

mentos estatísticos de que esta necessitar, tanto 
os de ordem local, como os de compreensão 
regional ou nacional, desde que compreendidos 
no plano dê pesquisas fixado pelo Conselho 
Nacional de Estatística; 

b) divulgar, nas publicações que o com­
portarem, os ptincipais dados da estatística 
municipal, em cotejos de ordem regional ou 
nacional; 

c) distribuir anualmente, impressa ou mi­
meografada, uma breve sinopse da estatística 
municipal, com as competentes discriminações 
por distritos, ou em relação ·aos quadros ur­
bano, suburbano e rural, conforme a natureza 
dos assuntos; 

d) manter um setviço público de informa­
ções sôbre o município, no que se relacionar 
com as pesquisas do serviço de estatística; 

e) manter, franqueada ao púb]j.co, uma bi­
blioteca especializada de divulgação estatí&tica, 
ou colaborar na organização de uma secção 
a êsse :Hm destinada na Biblioteca Municipal, 
sempre que esta Já exista; 

f) organizar e manter, franqueada ao pú­
blico, uma sala expositiva de elementos apro­
priados à vulgat ização das revelaÇões das esta­
tísticas sôbre a vida do município, do Estado 
(diga-se - Território, no caso do Acre) e do 
país, ou colaborar no preparo de uma secção 
destinada a êsse fim no Museu Municipal, ou 
organização análoga, quando tal instituição já 
exista; 

g) manter um serviço de publicidade que 
divulgue, em comunicados periódicos, os dados 
estatísticos que sejam de interêsse para as ati­
vidades sociais ou econômicas dos municípios, 
e revelem as necessldàdes e as realizações da 
vida municipal; 

h) responder por todos os trabalhos ou 
pesquisas que os órgãos incumbidos da defesa 
nacional requisitem ao govêrno municipal; 

i) promover a colaboração da Agência Mu­
nicipal· de Estatística com o Diretório Munic 
cipal de Geografia; 

j) p1 estar a assistência moral e a colabora­
ção que estiver ao seu alcance a todos os movi~ 
mentos sociais, econômicos ou culturais. que 
visem interêsses coletivos ou o progresso da co-
munidade municipal; , 

1) promover ou auxiliar as campanhas ou 
movimentos cívicos que se tornarem necessá­
rios pata cultivar os sentimentos patrióticos 
e estreitar os vínculos da unidade nacional; 

m) colaborar em tôdas as iniciativas do 
govêrno local no sentido de melhorar e racio­
nalizar a administração municipal; 

n) conservat provis01iamente nas funções, 
postos à sua disposição pelo govêrno municipal, 
os funcionários especializados da repartição 
(agência, serviço, secção, divisão, diretoria ou 
departamento) responsável pelos trabalhos de 
estatística geral do município, desde que a 
situação atual de tais funcionários decorra de 
lei municipal anterior ao decreto-lei federal 
n o 4 181, ou de lei estadual publicada até a 
data dêste Conyênio; 

~ 
111'<' 
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o) assumir o onus da remuneração dos 
funcionários municipais prpvlsmiamente postos 
à sua disposição para os serviços das Agências 
Municipais de Estatística, desde quando, em 
cada município, ficar satisfeita uma das duas 
condições previstas na letra h), da cláusula 
décima-primeira. 

P) transferir pata p seu quadro, em defi­
nitivo, sujeitos à competente legislação regu­
ladora, e com os vencimentos da categotia em 
que forem classificados, os atuais funcionários 
que, submetidos às necessárias pwvas de habi­
litação, forem aprovados; 

q) restituir à administração municipal os 
funcionários que, postos provisoriamente à sua 
disposição, não se submeterem às pwvas de 
habilitação instituídas, ou não forem aprovados 
nessas mesmas p1ovas; 

II - Em relação ao Estado (diga-se - Tet­
titórlo, no caso do Acre): 

a) assegurar ao Departamento Regional ~e 
Estatística, - para sua critica, revisão e pn­
meira apmação, como colaboração 310 preparo 
da estatística geral do país, ou entao já criti­
cadas, revistas e apmadas, sempre que a citada 
repartição não puder deslncumblr-se regular­
mente dessa responsabilidade, - as informações 
obtidas pela coleta municipal segundo o plano 
anual das Companhias Nacionais de Estatística; 

b) p10mover anualmente a obtenção e. a 
distribuição do "auxilio" que competir ao SIS­
tema teglonal de estatística, conforme o pre­
visto no art. 13 da lei, devendo prevalecei, 
porém, em relação ao seu emprêgo, as prescri­
ções já assentadas ou que vierem a set assen­
tadas pelo Conselho Nacional de Estatística; 

III - E, finalmente, - promovei a ratifi­
cação dêste Convênio por parte do govêrno 
fedetal, depois de baixados os atos de ratifi­
cação de todos os governos regionais e muni­
cipais 

VI 

OBRIGAÇõES ESPECIAIS DO GOV:I1:RNO 
REGIONAL 

CLÁUSULA DÉCIMA 

O govêtno do Estado (diga-se - do Ter­
ritório, no caso do Acre) assume, pelo presente 
instrumento, além do compromisso de cumJ?rir 
e fazet cumprir, no que lb;e disser respetto, 
tudo que se contém nos capttulos II, III e IV 
dêste Convênio, as seguintes obrigações especiais, 
conforme o expressamente disposto ou auto­
tizado nos alts 8 o e 11, Item II da lei: 

a) assegmat o c)lmptimento do Convênio, 
tanto por parte da administração estadual 
(diga-se - territorial, no caso do Acre), como 
por parte dos governos municipais, sejam os 
seus co-signatários sejam os sucessmes deles 
nos municípios . qu~ de futuro se instituírem, 
desmembrados dos atuais; · 

b) assegurar o fotnecimento, às repaltições 
municipais de estatística, dos dados que de­
penderem de ótgãos da administração estadual 
(diga-se - teultorial, no caso do Acre); 

cj instituil as facilidades ao alcance da 
sua administração, para que, tanto os chefes 
das repartições municipais de estatística e seus 
auxiliares, como os Inspetores do Instituto, de­
sempenhem, da melhor maneila e com o mínimo 
de despesas, as funções que lhes competirem 
e as Incumbências especiais que teceberem; 

d) ptovidenciat para que o Departamento 
Regional de Estatística possa tesponder pela 
c1 itica e revisão, uniforme e eficiente, dentro 
do ptazo de três meses a contar do teceblmento 
dos respectivos formulários, dos dados das cam­
panhas anuais de coleta estatística confiadas às 
Agências Municipais de Estatística, para os fins 
co·muns aos municípios, ao Estado (diga-se ao 
Território, no caso do Acre) e à União Federal; 

e) assegurar a perfeição e a atualização dos 
cadastros, prontuários e demais serviços da 
secção ou (serviço) de estatística niilitar, do 
Departamento Regional de Estatística, ptevista 
no decreto-lei fedetal no 4 181; 

f) assegurar a melhor harmonização pos­
sível, no que depender da administração re­
gional, entre as atividades do tespectlvo Depar­
tamento de Estatística e as da Inspetoria Geral 
das repartições municipais de estatística no seu 
tevritórlo; 

g) ra tlflcar o presente Convênio por de­
cteto-lei, dentro do ptazo de trinta dias a 
colttar da sua assinatura 

VII 

OBRIGAÇõES ESPECIAIS DOS GOVERNOS 
MUNICI!,"AIS 

CLÁUSULA DÉCIM;A-PRIMEIRA 

· Os governos dos municípios do Estado 
(diga-se - Território, no caso do Acre), em 
petfeita confmmidade de propósitos e de. pen­
samento, assumem pelo presente Instrumento, 
unânime e solidariamente, sem nenhuma res­
trição ou tessalva, por si e pelos seus suces­
sores nos municípios que futuramente se Ciia­
tem por desmembramentos dos tespectivos ter­
litótios, e além do compromisso de cumprir e 
fazer cumprll, no que lhes disser respeito, tudo 
que se contém nos capítulos II, III e IV dêste 
Convênio, - as seguintes obrigações, conforme 
o expressamente disposto ou autorizado nos 
altigos 8 o e ll, item III, da lei: 

a) Ciiat, no próprio ato de ratificação do 
Convênio, com a finalidade e nas condições 
previstas, o tributo - como novo imposto, ou 
adicional ao imposto já existente - a que se 
tefere o art 9 o, letra a) da lei; 

b) incluil no mesmo ato de tatificação, 
como regulamentação provisória do imposto, 
ou adicional de imposto, destinado ao finan­
ciamento dêste Convênio, as normas previstas 
na cláusula sexta, determinando, bem assim, 
que a cobrança do referido tributo tenha início 
na data marcada pelo Conselho Nacional de 
Estatística, na Resolução que regulamentar a 
artecadação das contribuições para a Caixa 
Nacional de Estatística Municipal; 

c) rever essa tegulamentação, quando a 
experiência o justiftcat, segundo as sugestões 
do I B G. E , tendo em vista melhorar a co­
brança e a fiscalizaÇão do imposto em causa; 

d) assegurar à repat tição municipal de esta­
tística o fornecimento dos informes necessários 
ao levantamento das estatísticas municipais e 
que dependerem dos ótgãos da administração 
do município ou entidades a ela subotdinadas; 

e) facilitai, no que depender da adminis­
ttação local, tôdas as demais. atividades da 
Iepaltição municipal de estattstica, pondo à 
disposição do I.B G.E , na próptia sede da 
prefeitura ou em prédio condigno e apropriado, 
as instalacões necessárias ao funcionamento dos 
setviços a· catgo do mesmo Instituto; 

f) colabmar, por intermédio das repartições 
competentes, na fiscalização da cobrança do 
tributo destinado a custear os serviços dele­
gados ao I B G E , nos têrmos da lei, e a 
constituir a contribuição municipal para a rea­
lização das pesquisas e levantamentos especiais, 
de interêsse pata a Segurança Nacional, ma 
confiados ao mesmo Instituto; 

g) criar, quanto à alçada do govêrno mu­
nicipal, os 1 eglstros locais necessários aos set­
viços estatísticos do município, na confmmi­
dade do que fot sugetido ou pwposto pelo 
Conselho Nacional de .Estatística; 

h) colocar à disposição do I B G.E os 
atuais funcionários m unlcipais dos set viços de 
estatíst~a geral, ou os que em sua substituivão 
forem designados, mantendo-lhes os vencimen­
tos até que, iniciada a artecadação, no muni­
cípio. do tributo a que se refere a cláusula 
quinta, a impmtância arrecadada durante três 
meses consecutivos exceda, efn média, de cin­
quenta por cento, a importância da despesa 
com os vencimentos dos fJlncionários em causa; 
entendendo-se, porém, cessada essa responsa­
b!lidade, mesmo sem o implemento da condição, 
depois de decorridos doze meses a pat tir do 
início da arrecadação do tributo destinado aos 
fins do Convênio; 

··~ 
., 
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1) apro,veitar l].o\J.tros serviços municipais, 
sem diminuição nein de categoria ·nem de van­
tagens, . aqueles funcionários do· serviço trans­
·ferido para. o :rnstit)lto, , que; já possuindo 
garantias de estabUidadé, não forem em defi­
nitivo incluídos no quadro permanente a se1 
organizado para os fins da lei; 

j) ·ratificar o présente Convênio por ato 
legislativo, na forma assentada, dentro do prazo 
de quinze dias a contar do recebimento do 
respectivo texto · 

VIII 

CONCLUSÃO 

E, para constar, foi lavrado o presente ins­
trumento, dactilograflcamente, em pá­
ginas, estando o dito instrumento no seu fêcho 
subscrito pelos delegados das Altas Partes con­
vencionantes, os quais também lançaram suas 
rubricas, autenticando-as, nas demais páginas 
dêste original 

Pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, 
representando o govêrno 
federal: 

Pelo govêrno do Estado (diga­
-se -Território, no caso 
do Ame): 

Pelos governos dos municípios 
do Estado (diga-se 
Território, no caso do 
Acre): 

No 4 

PROJETO-PADRÃO 

para os. atos legislativos a serem baixados pelos 
governos dos Estados, ratificando ·e mandando 
executar os Convênios Nacionais de Estatíst1c'Z 
Municipal, realizados na conformidade do d1s­
posto no decreto-lei federal n o 4 181, de 16 de 
Março de 1942 

Atenção - Tratando-S'e, no texto 
que se ·segue, de formular um pa­
drão geral - tanto quanto possível 
uniforme - para todo o país, tor­
nou-se preciso indicar; desde logo, 
certas variantes obviamente ocor­
rentes Assim, ao ser êste modêlo 
utilizado nos atos previstos, cumpre 
atender às adaptações necessárias, 
conforme, al!9;s, está sugerido nas 
linhas pontuadas e' avisos entre pa­
rênteses que a fórmula apresenta 

DECRETO-LEI N • , DE • • DE .. .. DE 1942 

Ratifica e manda executar 
o Convênio Nacional de Esta­
tística Municipal 

(O preâmbulo usual) 

Art 1 o - Fica aprovado e 1atificado no 
seu conjunto e em cada uma de suas partes, 
para produzir todos os efeitos no que toca ao 
govêrno do Estado, o Convênio anexo â pre­
sente lei, assinado nesta capital em ..... (data 
por extenso) . , entre a União Federal, 
representada pelo Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística, o Estado e todos os seus 
municípios, tendo em vista assegurar pelma­
nentemente, em todo o pais, a uniformidade e 
perfeita execução da estatística geral brasileira, 
bem assim, em particular, a normalidade dos 
levantamentos que devem servir de base à or­
ganização da Segurança Nacional, segundo o 
disposto no decreto-lei federal n o 4 181, de 
16 de Março de 1942 

Art 2 o Os compromissos e obrigações 
decorrentes do aludido Convênio para os go-

R B E. -9 

vernos dos atuais municípios do Estado; assu.~ 
midos, que' são, em noJ11e das respectivas popu" 
!ações e com ·relação ~;~ todo o território de "sua 
jurisdição, entendem-se extensivos aos setis su­
cessores em os municípios que de futuro· forem 
sendo incorporados ao quadro municipal çfo 
Estado. 

Parágrafo único Consequentemente,. os 
atos legislativos municipais, que. derem exe­
cução ao convencionado, continuarão em vigor, 
na totalidade de suas disposições, em relação 
aos municípios futuramente criados, os quais 
se considerarão compartes no Convênio e, como 
tais, responsáveis pela execução, em seu tel­
ritório, de tõdas as cláusulas convencionais 

Art 3 o - A Junta Regional de Estatística, 
quanto à parte deliberativa, e o Departamento 
Estadual de Estatística, quanto à parte exe­
cutiva, tomarão as iniciativas necessárias para 
que possam ser encaminhadas no devido tempo, 
e na forma conveniente, as medidas de exe­
cução do Convênio que depende1em de atos 
governamentais ou do concurso da administra­
ção estadual 

Art 4 o - O govêrno do Estado tomará a 
qualquer tempo as medidas necessárias, tendo 
em vista o que lhe representa1 o Instituto 
Brasileiro de G.eografia e Estatística, em nome 
do govêrno federal, afim de que ao Conv·ênio 
de Estatística Municipal também · fique asse­
gurada fiel e integlal execução por parte dos 
governos municipais, no que a cada um deles 
competir, bem assim no que depender dos es­
tabelecimentos, sociedades ou emprêsas contri­
buintes do imposto previsto no mesmo Con­
vênio 

Art 5. 0 
- Fica fixado o p1azo de noventa 

dias para a ratificação do Convênio pelos mu­
nicípios 

Art 6 o - O Convênio entra1á: em vigor, 
no Estado, na data que for marcada pela lei 
federal que também ratifica! o convencionado 
e o mandar executar 

Art. 7 o - Revogam-se as disposições em 
cóntrário 

N.• 5 

PROJETO-PADRÃO 

paw os atos legislativos a serem baixados pelos 
governos dos municípios (excluído o. do Distrito 
Federal), ratificando e mandando executar os 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal, 
realizados na conformidade do disposto no 
decreto-lei n o 4 181, de 16 de Março de 1942 

Atenção - Tratando-se, no texto 
que se segue, de formular um padrão 
geral - tanto quanto possível uni­
forme - para todo o pais, tornou-se 
preciso indicar, desde logo, certas 
variantes obviamente ocorrentes As­
sim, ao ser êste modêlo utilizado 
nos atos previstos, cumpre atender 
às adaptações necessárias, conforme, 
aliás, está sugerido nas linhas pon­
tuadas e avisos entre parênteses que 

a fórmula apresenta 

DECRETO-LEI N • • ., DE DE DE 1942 

Ratifica o Convênio Na­
cional de Estatística Municipal 
e lhe dá execução 

(O pteâmbulo usual) 

Art 1 o - Fica ap10vado e ratificado, no 
seu conjunto e em cada uma das suas partes, 
para produzir todos os efeitos no que toca ao 
govêrno do município, o Convênio anexo à 
presente lei, assinado na capital do Estado 
(diga-se - Território, no caso do Acre) em 
. . . . . . (a data por extenso) .... , entre a 
União Federal, representada pelo Instituto .Bra­
sileiro de Geografia e Estatística, o Estado 
(diga-se - Território~ no caso do Acre) e 

•• 

.\ 
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todos os seus mumclpJOs, tendo em vista asse­
gmar permanentemente, em todo o pais, a 
unifmme e perfeita execucão da estatística 
geral bJasileira, bem assim,- em paJticulat, a 
normalidade dos levantamentos que devem seJ­
vn de base à organização da Segm ança Na­
cwnal, segundo o disposto no dec1eto-lei fede!al 
n o 4 181, de 16 de Março de 1942 

Art 2 o - Pata constituir a contlibuição 
do ;nunicípio destinada aos serviços estatísticos 
nacwnms de ca1áte1 municipal, bem assim aos 
1eg1stws, pesquisas e realizacões necessálias à 
Segmança Nacional e Jelacionados com as ati­
vidades do Instituto B1asileilo ele GeogJafia 
e Estati~tica (I B G E ) , fica criado, na fmma 
convencwnada, o . . . (diga-se aqui 
"imposto" ou "imposto adicional" confoune o 
caso, isto é, se ainda não existil {~o município 
nenhuma tributação do gêne10, ou se já houver 
~m imposto em vigOJ no campo tributálio con­
sJdeJado) . . . de diveJsões, cobrável em 
todo o tellitório municipal em sêlo especial, 
fornecido pelo mencionado Instituto 

§ 1 o - o imposto a que alude êste m tigo 
selá de cem réis ($100), por mil réis (1$000) ou 
fJ ação de mil réis do valor dos bilhetes de 
ent1ada a êle sujeitos 

§ 2 ° - Ficam sujeitos à cobrança do 
tributo, pata os fins do Convênio de Estatística 
Municipal, os espetáculos de qualque1 gêne10 
de dive1são que se 1ealizem em teatros, cine­
matógJafos, cine-teatws, cilcos, clubes, "dan­
cings", sociedades, pa1ques, campos ou em 
quaisqueJ outws locais accessiveis ao público 
por meio de ent1adas pagas 

§ 3 ° - Os selos especiais pm a a co b1 ança 
da pm te do imposto de dive1·sões, atlibuída 
pelo Convênio ao I B G E. e destinada ao 
custeio do sistema nacional dos se1 viços de 
esta~istica municipal, se1ão apostos aos bilhetes 
de '?g1esso vendidos ou oferecidds pelos em­
presauos, PlOplietáiios, auendatáiios, ou quais­
quer pessoas individual ou coletivamente res­
ponsáveis po1 qualque1 dos estabelecimentos, 
casa ou luga1es a que se refere o pmág1afo 
precedente 

§ 4 o - Os bilhetes de entrada pala espe­
táculos ou exibições sujeitos ao imposto previsto 
neste aJ tigo, serão impressos e devei ão constai 
de duas partes, destacáveis e numetadas segui­
damente S81 ão enfeixados em talões, e o 
destaque da pai te destinada ao espectador _ >ó 
se dará no momento da 1espectiva aquisição, 
ficando pJoibida a venda de bilhetes que não 
obedecer a esta nmma 

§ 5o - O sêlo selá apôsto no sentido hori­
zontal do bilhete, ab1angendo as duas pmtes, 
e com o cabeçalho sôb1e o canhoto, de modo a 
ser dividido no ato de destaque da pa1 te que 
o espectador deve 1ecebe1 e entregai ao pmteilo 

§ 6 ° - O sêlo deverá se1 inutilizado pte­
viamente, antes do destaque do bilhete, po1 
meio de um ca1imbo, cujos dize1es indiquem a 
da ta do espetáculo ou exibição 

§ 7 ° - A aquisição de selos pma os bilhetes 
de ing1esso, bem assim de bilhetes com os selos 
já imp1essos (quando adotados), te1á lugar na 
agência au ecadadora designada pelo I B G E , 
na fmma do mt. 9 °, alínea b) da lei Tal 
aquisição se1á efetuada por meio de guias 
assinadas pelo 1esponsável ou seu JepJesentante, 
as quais conte1ão a especificação da quantidade 
de selos a adquiri! e 1 eceberão o competente 

núme10 de ordem, devendo se1 visadas pelo 
agente de estatística ou quem suas vezes !ize1 
I;>essas guias, a 1 " fica! á em poder da Agência 
Municipal de Estatística, pma fins de fiscali­
zação e tomada de contas, e a 2 a via setá 
apJesentada à agência auecadadma, que falá 
o fmnecimento e a 1espectiva cob1ança, obtendo 
do- comp1adm, no mesmo documento, o com­
petente recibo 

§ 8 o - É exp1essamente pJoibida a venda 
ou peunuta de selos ent1e os piopJietálios 
empresálios, arrendatálios ou quaisquet tes~ 
pousáveis pelos clubes, sociedades, casas ou lu­
gmes de dive1sões, sendo-lhes assegmada, to­
davia, a indenização da impottância dos selos 
i];,ão utilizados, uma vez feita sua Jestituição 
con1 as mesmas fotmalidades ptesctitas na 
alínea p1ecedente 

§ 9. 0 - As sociedades ou casas de dive1sões, 
de qualqueJ espécie, que funciona1em com en­
tJadas pagas são obrigadas ao uso de um liv'IO 
no qual se1ão 1egistlados, pm data de função 
ou exibição, os selos adquilidos, os selos em­
pregados e os saldos respectivos, assim como 
a nume~ação dos plimeilos e últimos ing1essos 
vendidos O Hv10 de escritmação conte1á tê1mos 
fie abe1 tma e encenamento assinados pela 
emprêsa, filma ou sociedade, e JecebeJá o visto 
do agente municipal de estatística O livw 
pode1á se1 substituído, em espetáculos avulsos 
ou em pequenas séties, por mapas diálios, ma­
nuscJitos ou dacti!og1afados 

§ 10 - A fiscalização do imposto de diveJ­
sões compete aos fiscais da prefeitm a e aos 
funcionários da Agência Municipal de Esta­
tística A fiscalização velificaJá semp1e o livw 
ou os mapas de esclituração, assim como o 
número de espectad01es presentes a cada sessão, 
ou espetáculo, examinando se êsse númeto cot-
1 esponde ao dos ingressos utilizados e cons­
tantes dos canhotos 

§ 11 - Por qualquer comprovada infração 
no pagamento do imposto destinado ao custeio 
do sistema nacional de estatística municipal, 
seja p01 sonegação do competente sêlo, ou pela 
p1ática de qualquer outra flaude, será imposta 
a multa de um conto de Jéis (1 :000$000) Sem 
o pagamento ou depósito dessa multa, a casa, 
emprêsa nu sociedade suposta inflatma não 
podeJá continuar a funcionm Da impmtãncia 
da multa cabe1á metade aos cofJes municipais 
e metade à Caixa Nacional de Estatística Mu­
nicipal 

A1t 4 o - A ptefeitma municipal toma1á 
a qualquer tempo as medidas necessátias, tendo 
em vista o que lhe 1eptesenta1 o Instituto 
Btasileilo de Geogtafia e Estatística, em nome 
do govê1no federal, ou o govê1no do Estado 
(diga-se - Teuitólio, no caso d:J Acre), por 
inte1médio de qualque1 dos ó1gãos da sua ad­
ministlação intetessado no assunto, afim-de-que 
ao Convênio de Estatística Municipal também 
fique assegmada fiel e integ1al execução por 
parte do govêtno e ad"'inistração do município 

Alt 5o - O Convênio ent1a1á em vigor no 
município na data determinada pela lei fedetal 
que também ratificar o convencionado e o man­
dar executar, devendo a cobtança do imposto 
previsto nesta lei te1 inicio na da ta ma1 cada pelo 
Conselho NaCional de Estatística na Resolução 
que 1egulamenta1 a auecadação das contli­
buições pma a Caixa Nacional de Estatistica 
Municipal 

AI t. G " - Revogam-se as dispogições em 
contJáJio 
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VI ANIVERSÁRIO DA ,INSTALAÇÃO DO I.B.G.E. 

Ao comemorar-se, no dia 29 de 
Maio, o sexto aniversário da instalação 
do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, foi também festeJado, pela 
primeira vez, o "Dia do Estatístico", 
instituído pela Resolução n.0 190, da 
Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística. 

A data foi assinalada, no Distrito 
Federal, nas capitais das Unidades Fe­
deradas e em várias outras cidades, com 
a celebração de atos cívicos e culturais 
que puseram em foco a evolução dos 
serviços estatísticos e geográficos do 
país e solidificaram cada vez mais os 
laços de fraternidade dos que servem 
aos ideais da entidade, em todo o Brasil 

No Distrito Federal, as comemora­
ções tiveram início com a celebração, 
às 8 horas, na igreja da Conceição e 
Boa Morte, de uma missa em ação de 
graças, iniciativa essa devida ao pes­
soal do Serviço Gráfico do I B G E 
Oficiou no ato o padre HELDER CÂMÁRA, 
que proferiu brilhante oração sôbre o 
alcance e importância da obra que o 
Instituto vem realizando. 

Em seguida, os membros do Conse­
lho Nacional de Estatística, Conselho 
Nacional de Geografia e Comissão Cen­
sitária Nacional visitaram o Serviço 
Nacional de Recenseaqümto, à Praia 
Vermelha, onde foram recebidos pelo 
seu diretor, Sr. CARNEIRO FELIPPE, pelo 
diretor da Divisão Técnica, Sr. RAFAEL 
XAVIER, e outros altos funcionários ~ 
chefes de serviços. Os visitantes per­
.correram demoradamente os váríós se­
tores de trabalho, acompanhando com 
interêsse as diversas fases das tarefas 
de crítica, codificação e apuração dos 
resultados do Recenseamento Geral de 
1940. 

Foi uma oportunidade, por todos 
apreciada, de verificar a aceleração do 
ritmo dos trabalhos, que se processam 
com um perfeito contrôle da produção 
O elevado número de questionários cri­
ticados, codificados ou apurados dá 
idéia dos resultados, em pouco tempo 
obtidos, mediante a entrosagem racio­
nal de tôdas as tarefas. 

Nas secções dos diferentes censos, 
as atividades se desenvolvem com in-

A cerimônia verificada na Igreja da Conceição e Boa Morte Fala sdbre o "Dia do Estatístico" 
o Padre HELDER CÂMARA. 
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Aspecto do lunch oferecido pelo Serviço Nacional de Recenseamento 

tensa animação, imp!e_ssim.;an.do igual­
mente pela· sua precisao tecmca. 

Após a visita, foi ofe.recido um 
Zunch aos presentes, no ServiÇO de Sub­
sistência do S.N .R .. 

Os visitantes estiveram, após, no 
serviço Gráfico do Instituto, cujas di­
versas secções percorreram, em com­
panhia do respectivo diretor, Sr .RENATO 
AMERICANO Deixaram excelente Impres­
são no espírito de todos a disciplina e 
o senso de organização dominantes na­
quele importante departamento ~o In~­
tituto, o qual é hoje ~~a da~ ma,Is 
completas e eficientes ofJCmas tlpogra­
ficas do país . 

Na sessão da Junta Central do Con­
selho Nacional de Estatística, realizada 
à tarde sob a presidência do Embai­
xador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, 
coube ao Sr. JoÃo DE LouRENÇO, diretor 
do Serviço de Estatística Econômica e 
Financeira dó Ministério da Fazenda, 
proferir brÚhante oração alusiva à data. 
O orador, depois de. aludir à o~ra que 
o Instituto vem realizando, propos, com 
unânime, aprovação, votos congratula­
tório&'com o Presidente GETÚLIO VARGAS, 
Embaixador JoSÉ CARLOS DE MACEDO SOA­
RES e Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS 

Na mesma ocasião, foi solenemente 
assinado o têrmo de filiação ao Insti­
tuto do Departamento de Estatística do 
Lóide Brasileiro, tendo sido esta em­
prêsa representada no ato pelo Sr 
AMARO SOARES DE ANDR~DE, diretor 

daquele Departamento Acentuando a 
significação do fato, discursou o Se­
cretário Geral do Instituto, falando 
após, em agradecimento, o comandante 
EURICO ACHÉ CORDEIRO, em nome do 
Lóide Brasileiro. 

Em comemoração à data, baixou a 
Junta o regimento da Secretaria Geral 
do I B G E Por essa ocasião, foram 
lidas pelo qiretor da Secretaria, Sr. AL­
BERTO MARTINs, duas expressivas men­
sagens dirigidas pelos funcionários da 
mesma Secretaria ao Presidente e Se­
cretário Geral do Instituto, Srs. Embai­
xador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES e 
M. A TEIXEIRA DE FREITAS, havendo êste 
último proferido breves palavras de 
agradecimento. 

É o seguinte o teor dêsses docu­
mentos: 

"Senhor Embaixador JosÉ CARLOS DE M:A­
CEDO SOARES - No "Dia do Estatísticq" - dia 
em que o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística comemora, com cerimônias que se 
reproduzem em todo o tenitório nacional, a 
passagem do sexto aniversário de sua lUsta­
lação, - os funcionários da Secretaria Geral 
veem respeitosamente trazer a Vos.sa Excelência, 
com as suas homenagens pessoa1s, as expres­
sões do mais justificado júbilo pelos exples­
sivos t:-iunfos até agora alcançados pela en~idade 
nos t1es campos de sua atuação - o estatlstico 
o geográfico e o censitário -, graças à fecundá 
política de tlabalho adota<;la em todos os setores 
e ao espiri to de cooperação que preside às suas 
atividades, como também, e sobretudo, à sábia 
orientação que llle imprime um Chefe à altura 
do pôsto de altas responsabilidades que llle 
foi confiado pelo Govêrno da República. -· 

Além dessa manifestação de intimo regozijo 
querem os signatários da presente traduzir Pe~ 
rante Vossa Excelência o sincero desejo, que a 
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todos anima, de darem ao Instituto o melhor 
de seus esforços, no sentido do maior desen­
voJvhnento, !lficiência e· prestígio da estatística 
brasileira, tendo em vista, acima de tudo; o 
imperativo da sobrevivência nacional em face 
das ameaças e angústias da hora sombria que 
o mundo atravessa " 

"Doutor TEIXEIRA DE FREITAS - Comemora-­
-se hoje, pela primeira vez, o "Dia do Estatís­
tico", na data festiva que assinala.o sexto ani­
versário da instalação do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística Revestem-se, por­
tanto, de um caráter e de um sentido especiais 
tôdas as comemorações que neste 29 de Maio 
se realizam no .País' 

Nesta data, sobremodo cara ao espírito e à 
sensibilidade dos ·estatísticos brasileiros, desejam 
os funcionários da Secretaria Geral trazer ao 
seu querido Chefe, com as suas saudações afe­
tuosas, as mais efusivas congratulações pelá 
nova etapa vencidà pelo Instituto, manifes­
tando-lhe, ainda, a prorunda satisfação que 
experimentam com isso, por terem assegurado 
a uma ob1a de tamanho vulto e significação, 
cada qual no setor de sua atuação e no limite 
de suas possibilidades, um concurso modesto 
mas leal e dedicado 

Multo se desvanecem, os signatários da 
pre~ente, de trabalhar sob a direção de um 
operário ipfat!gável, que lhes oferece, a cada 
instante, o melhor exemplo de legitimo patrio­
tismo, de dedicação à causa pública e de idea­
lismo construtivo, e querem, movidos por um 
alto pensamento de respeito e admiração, ex­
primir ao Secretário Geral do Instituto o desejo 
since10 de continuarem a receber, no labor 
quotidiano, as lições admiráveis do seu saber e 
da sua bondade E com isso empenham a sua 
palavra, com o espilito voltado para a gravidade 
da hora presente, no sentido de "darem tudo 
de si sem pensarem em si" em prol do Instituto 
e do Brasil" 

Às 17 horas, verificou-se no Insti­
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
no edifício do Silogeu, uma sessão co­
memorativa da Sociedade Brasileira de 
Estatística. O primeiro orador da tarde 
foi O Sr. ALEXANDER DE MORAIS, funcio­
nário do Serviço de Estatística Econô­
mica e Financeira, que proferiu bri­
lhante oração sôbre o alto significado 
do "Dia do Estatístico", como instru­
mento de inter-vinculação espiritual da 
grande comunidade estatística do país, 

em proveito do desenvolvimento de seu 
espírito profissional. 

0 Sr. BENEDITO SILVA, diretor da 
Divisão da Receita da Comissão de Or­
çamento e secretário geral da Socie­
dade, fez uma conferência sôbre os 
métodos de estimativa das receitas pú­
blicas, a qual despertou o maior. inte­
resse da parte da grande assistência. 

Antes de encerrar a sessão, discur­
sou O Sr. M A. TEIXEIRA DE FREITAS, 
secretário geral do I B G E , que pres­
tou, sob vibrantes aplausos, significativa 
homenagem ao Sr LEO DE AFFONSECA, 

, antigo Diretor do Serviço de Estatística 
do Ministério da lt"azenda e decano dos 
estatísticos brasileiros. 

Ao microfone da Rádio Difusora da 
' Prefeitura, O Sr SÉRGIO NUNES DE MAGA­

LHÃES JúNIOR, diretor do Departamento 
de Geografia e Estatística do Distrito 
Federal, pronunciou expressiva palestrá, 
acentuando a significação das comemo­
rações e traçando uma síntese histórica 
das atividades estatísticas, nesta capi­
tal, de 1893 até a atual fase de progresso 
e de real influência na administração 
pública 

De tôdas as comemorações verifi­
cadas nesta capital participaram não 
apenas os membros dos dois Conselhos 
diretores do Instituto, mas também nu­
merosos funcionários das repartições de 
estatística, famílias e outras pessoas 
gradas 

No dia do aniversário do I B G E , 
O Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO 
SoAREs, Presidente da entidade, além 
de encaminhar ao Chefe do Govêrno, 
o relatório das atividades do sistema 
estatístico-geográfico-censitário do país, 
no decorrer de 1941, dirigiu a Sua Ex­
celência a seguinte mensagem congra-

Grupo feito apóe a visita ao Serviço Gráfico do Instituto 

,,·' 
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tulatória, acompanhada dos trabalhos 
a que nela é feita referência: 

"A Presidência do Instituto Btasileilo de 
Geogtafia e Estatística e os seus Colégios dili­
gentes - o Conselho Nacional de Estatística, 
o Conselho Nacional de Geogtafia e a Comissão 
Censitátia Nacional -, ao celebtat esta entidade 
o ttanscmso do sexto anivetsátio da sua insta­
lação, teem a homa e o júbilo de vit ttazet 
a Vossa Excelência algumas palavtas gtatula­
tótias, acompanhadas de um breve comunicado 
tefetente à situacão atual das atividades pm 
que 1 cspondeln ~ 

E a êste ensêjo, quetem também pedit pet­
missão pata deixat entte as miios do benemélito 
01 ganizadm dos set viços geogt áfico-esta tísticos 
btasileiros, alguns exptessivos testemunhos dos 
ad1nüáveis 1esultados das 1efo1mas que Vossa 
Excelência delineou, e con1 lnflexível fi1 meza 
de ptopósitos fez executa! 

Antes ele tudo, damos gtaças a Deus, e 
cong1atulamo-nos co1n a Nação, po1 ve1 Vossa 
Excelência tão pwntamente testabelecido do 
gtave acidente que. pondo em tisco sua pte­
ciosa existência, sobtessaltou todos os btasilei-
1 os, a tingidos nos seus sentimentos afetivos 
pata com Vossa Excelência e na tranquilidade 
com que vinham enftentando esta hora ttágica 
do mundo, confiantes na sabedmia e na conduta 
intemetata do Chefe que a Páttia soube esco­
lllel, en1 ho1a feliz, e a Pl~ovidência divina te1n 
visivellnente conduzido 

E a Vossa Excelência, Senhm Ptesidente, 
cump1imos o deve1 de nul.nifestal, n1ais utna 
vez, o nosso ptofundo teconhecimento cívico 
pela sua constante vigilância e calinhosa assis­
tência, no sentido de ptestigiar os esfotços que, 
no seio desta instituição, veem emptegando os 
milhates de coopetadores dos serviços geogtá­
ficos e estatísticos lnasileilos, no intuito de 
ofetecet à dileção dos neg-ócios públicos uma 
docutnentação minuciosa e fidedigna sôb1 e as 
tealidades nacionais 

* 
As infmmações que delibetamos ttazet hoje 

a Vossa Excelência, estas setão muito bteves, 
pois o último telatótio desta Ptesidência, ma 
encaminhado à sua supeiiOI apteciação, e as 
Iepetidas coinunicações especiais, que tenho 
tido a hom a ele tt azet ao Chefe do Govêtno, 
já esclatecetam a situação geral do Instituto e, 
en1 pa1 ticulai, a de cada um dos seus seto1 es de 
ttaballto, até 31 de Dezembto do ano findo 

Pot êsses documentos teve Vossa Exce­
lência opm tunidade de vetificat o quanto pto­
gtediu o país, ao influxo da acettada otientação 
a que obedecem suas pesquisas estatísticas e 

geogtáficas, no que se tefere ao conhecimento 
exato do seu meio físico e das condições econô­
micas, sociais, cultm ais e políticas em que se 
desenvolvem e se solidatizam cada vez mais, 
enriquecendo-se de novas vil tualidades, os es­
fotços e empteendimentos que condicionam o 
pwgresso da República 

Tão longe estávamos do que impeliosamente 
se fazia- preciso estl utu1 a1 e pôr em ob1 a, e 
tão desnm teantes etam os obstáculos a que se 
conseguisse algo de eficaz e duradomo nesse 
teueno, que ainda nos sentimos - é vetdade -
bem distanciados do mínimo de otg-anização de 
que catecíamos, sem embatgo dos esfmços mul­
tiplicados, contínuos e, mesmo, violentos, que 
vimos tealizando E êsse sentimento é n1ais 
vivo, e nos dá uma conciência mais cla1a do 
que mge conseguit, em viltude, ptincipalmente, 
da atual situação do mundo, que nos exige 
1 ealizações em tudo condicionadas pelas infoi­
mações estatístico-geogt áficas, só em pat te con­
seguidas no país Além do mais, a possibilidade 
de utilizat um vasto cabedal de elementos dessa 
natmeza, demonstta-nos a cada passo o muito 
que podetíamos fazet - ou tet feito - se mais 
cedo houvéssemos adotado o itinetátio que Vossa 
Excelência fixou, com admitável intuição das 
necessidades do Estado Btasileito, ao teestt utu­
tat os set viços estatísticos e geogtáficos dent10 
de um pensamento, que é não só de unidade e 
coopetação nacional, senão também de efici­
ência técnica, Inodeu1idade e racionalização 

Graças a êsses esfo1ços, q~e Vossa Exce­
lência vem acompanhando de pet to, ampatando­
-os e estimulando-os constantemente, está 
terminada, com o melhm êxito possível, a 
gtande pesquisa censitátia de 1940 - uma das 
mais extensas e pwfundas já tealizadas neste 
continente 

Po1 que êsse apoio não nos faltou, o conhe­
cilnento geog1áfico do teuitólio, nas suas ca­
tactelÍsticas e no seu parcelan1ento, está obtido 
nos seus elen1e11tos essenciais, e já se vai 
tladuzindo na sisten1atização das cartas rnuni­
cipais e regionais, enquanto parálelamente se 
executa a coai denaçào gerai dos dados na g1 an­
de Ca1ta do B1asil. desenhada na escala de um 
pot quinhentos mil, e prepmatótia da que, ao 
milionésimo, terncs€ntará a nova contlibuição 
do país pa1a a ca1tografia do Inundo 

E po1 isso que se velificou essa atuação 
diutmna do Clwfe do Govêtno, no sentido de 
desenvolver e Inelhotal, como um ernpreendi­
mento nacional, o apat êlho PI eposto às inda­
gações estatísticas, é que a Nação Btasileita 
conseguiu IeguluJ izai a publicação do seu Anuá-
1 ia Estatístico, fazendo nele figu1a1 a mensu­
Iação ·- a~nda que superficial, por ora, nalguns 
setores - de quase todos os aspectos da vida 
do país, alguns dos quais até agma tebeldes a 
qualquet esfõtço de pesquisa e quantificação 

Mas se não é miste1 pOlinenoi iza1 aqui essa 
ob1a, que Vo3sa Excelênc:a conhece on todo 

A mesa que presidiu a sessão da Junta Executiva Central 
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O presidente do Instituto assina o termo de filiação do Departamento de Estatística 
do Lóide Brasileiro 

o seu desenvolvimento, e que está prosseguindo 
co!ll perfeita normalidade no ano em curso, 
seJa-nos pe1mitido 1ecordar uma iniciativa e 
três ocorrências dêste ano, que bem exprimem 
o alcance político e social das atividades do 
I B G E , bem assim o vigor das medidas 
mand~das executai pm Vossa Excelência tendo 
em v1sta assegUiar resultados satisfatólios aos 
possos levantamentos estatísticos e geográficos 

A iniciativa ma10ante, de caráter a um só 
tempo social e político, em que se empenhou o 
In~tituto, pelos esforços conjugados das suas 
t1::es alas, consistiu no preparo, com a colabora­
çao da Associação Brasileira de Educação e de 
vár_!as otü1as entidades culturais, da II Expo­
s~çao Nacional de Educação, Qartog1afia e Esta­
tlstwa; _anexa ao VIII Congresso B1 asilei! o de 
Educaçao, convocado por aquele sodalício para 
realizar-se em Goiânia, a nova capital de Goiaz, 
como moldura cultural do memorável aconte­
cimento que será a inauguração oficial, a 5 de 
Julho, daquela metrópole do Brasil Central. 
l!:~ses certames, e ainda a 1ealização, na mesma 
Cidade, da sessão anual dos Conselhos de Geo­
g;afia e de Estatística, a par dos festejos 
c1vicos e artísticos preparados pelo govêrno do 
Estado, da Semana Ruralista e da Exposição 
Agro-Pecuária, que completarp.o o programa a 
que se chamou de maneira feliz o "Batismo 
CultU!al" de Goiânia, constituem: em si mes­
mos, uma bela 1ealização, consagrando um em­
preendimento deveras auspicioso- a const1ução 
de ~ais uma cidade prog1essista em pleno 
cm açao do Brasil 

Mas o acontecimento transcende do seu 
significado literal Em face da política previ­
dente cujo sentido Vossa Excelência traçou na 
fra'!_e - "Mar?ha para o Oeste" - , a inaugu­
raçao de Goiania vem constituir, em verdade, 
a pr1meira e vitoriosa etapa da nova arrancada 
bandel!ante a que o Estado Novo convoca tôdas 
as energias nacionais: o avanço impetuoso da 
civi.lizaçã<? Brasil a dentro, num vigoro~o e 
sadw espnito imperialista e colonizadO! intra­
-flonteiras, dando ao· país afinal a posse inte­
gr~l do patrimônio magnífico qu~ lhe está nas 
maos e, com isto, a segurança definitiva dos 
seus g1 andwsos destinos históricos E foi a êste 
alto pensamento de exaltação patrióttca que 
obedeceu o Instituto, quando procurou ~ e 
conseguiu - assegurar à p1óxima inaugUiação 
ofwial de Goiânia o cunho de um grandioso 
acontecimento ligado à missão política do Brasil 

Completem agora essa referência os fatos 
dominantes no que diz respeito a càda uma 
das três ajas da instituição. 

No terreno dos serviços censitários merece 
~special consideração o, curso aqelerado que, 
Já se conseg'qiu imprimir à apuração dos·nossos 
sete censos,. depois de vencidas as' dificuldades 
da coleta e os problemas técnicos suscitados na 

montagem .de um aparêlho de apuração mecâ.: 
nica, que e o maior, e de atuação mais com­
plexa, já tentado na Amé1ica do Sul. 

Quanto àos sei viços geográficos, cumple 
lenib1ar a missão científica enviada ao Brasil 
Central para estudar a região limítrofe entre 
Goiaz, Minas e Baía, devendo caracterizar ao 
mesmo tempo a respectiva linha divisória, que 
ainda é imp1ecisa e mal conhecida 

E relativamente aos serviços de estatística, 
mencione-se a empolgante campanha, já ·em 
via de satisfatória conclusão, que teve em mila 
a execução do decreto-lei n o 4 181, de 16 de 
Março dêste ano .. Essa lei, ap10veitando habil­
mente as virtualidades do regime federativo, 
promoveu a criação, no principal órgão esta" 
tistico de cada Unidade Federada, de uma sec• 
ção de estatística militar, bem assim a orga­
nização, em cada um dos nossos 1 ·574 muni­
cípios, por delegação do govêrno municipal 
ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica, sob os auspícios e a garantia da União e 
dos respectivos governos regionais, de um efi­
ciente Serviço de Estatística, como órgão coletm 
dos dados necessários à estatística brasileira, 
incumbido, ao mesmo tempu, de colaborar nos 
serviços a cargo das referidas secções de estac 
tística militar Essa concepção feliz, visando a 
colaboração que a estatística civil deve prestar 
à organização da SegUiança Nacional, partiu 
do Estado Maior do Exército, e o projeto de lei 
que o consubstanciou, recebeu-o Vossa Exce­
lência do Ministério da Guerra, com o qual se 
solidarizaram, aplaudindo a iniciativa; as duas 
outras pastas militares 

Original era o plano, grandioso o cometi­
mento e ousada a iniciativa a ser tomada O 
seu êxito dependia da capacidade de realização 
do Instituto Mas Vossa Excelência não hesitou 
em confiar, e foi baixado o decreto-lei que 
fixou as bases do grande empreendimento 

Pois berh. Temos agora a grande alegria de 
declarai a Vossa Excelência que os governos 
regionais e os governos municipais de todo o 
país souberam compreender o interêsse nacional 
em causa e estão colaborando de ânimo deci­
dido na execução do plano traçado 

Quanto às secções de estatística militai, 
estão elas miadas em todos os Estados e no 
Acre, dependendo da ap10yação de Vossa Exce­
lência o ato pelo qual sera cnada a dq Distrito 
Federal E no que se refere aos Convênios Na­
cionais de Estatística Municipal, que o decr.eto­
-lei no 4 181 mandou realizar em cada .uma 
das Unidades Políticas, ent1e a União;· ·o go­
vênio regional e a 'totalidade dos governos 
inunicipàis, trago a Vossa Excelência uma.grata 
notícia: realizou~se a 20 dêste mês o pfiméiro 
acôréio, na· capital do 'Estàdo de São Paulo, 
acontecimento êsse que nos· Veio da1, assim, 
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mais uma p10va do vigmoso es!l!lito de btasi­
lidade da gente bandeilante, e Ja se segunam, 
ou se estão seguindo, - p01que alguns setão 
subsclitos hoje mesmo, em comem01ação à 
efeméride que festejamos - os Convênios de 
Natal, .Atacajú, Goiânia, Fmtaleza, Curitiba, 
Pôlto Alegte, São Luiz, Florianópolis, Cuiabá, 
João Pessoa, Vitória, Maceió, Salvador e Tere­
sina, ou sejam, ao todo, 15 dos 22 que devem 
ser Mas os 7 restantes estão auspiciosamente 
encaminhados, achando-se já baixados, "ou em 
via de setem baixados, os competentes atos 
con.vocató1ios dos gove1nos 1egionais, na con­
fmmidade do ptojeto-padrão fixado pelo con­
selho Nacional de Estatística, conf01me pteviu 
o ptóplio decteto-lei no 4 181 E isto significa, 
Senhot Pu~sidente, que dentro de cm tíssimo 
ptazo estata em Vtgor o plano de ttanscendente 
imp01tância tlaçado pejo Estado Maiot do Exét­
Clto, podendo a Nação espetai, confiantemente, 

Caltogtafia e Estatística, que se inauguratá a 
18 de Junho naquela capital. 

O conselho Nacional de Estatística, por sua 
vez, pede a Vossa Excelência que conset ve na 
sua mesa de ttabalho o álbum em que se 
aptesenta a síntese da estatística btasilella, no 
qual poderão ser encontlados facilmente, no 
t1 a to dos negócios do govêrno, os dados de 
maiot exptessão e <ie mais frequente consulta 

Sejam também essas ttês lembranças, Se­
nhor Ptesidente, um penh01 do devotamento de 
quantos - btasileilos de todos os recantos da 
Pátria - dedicam sua vida profissional ao 
conhecimento da Teua e da Gente do Btasil 
Todos êles, ilmanados no mesmo sentimento de 
patriotismo e na compteensão das suas átduas 
tesponsabilidades, comem01am hoje, pela pti­
meila vez, o "Dia do Estatístico" E ent1e as 
iniciativas que tomam, nesta data jubilosa, 

Dois aspectos da sessão comemorativa promovida pela Sociedade Bwsileira de Estatistica 
Na t?ibuna, O P10jess01 0 ALEXANDER m: MORAIS 

os magníficos tesultados que dele devem de­
correi tanto pata o prog1esso da estatística 
geral do país, como para os se1 viços infDlma­
tivos de que catecem os Ministé1ios Milita1es 

Feito êste b1eve telato, está cumplido o 
nosso segundo pwpósi to E só nos 1 esta passa1 
às mãos de Vossa Excelência as t1 ês lembranças 
que o Instituto desejou ofetecel hoje ao Chefe 
da Nação pata assinalai o anive1sá1io que es­
tamos celeblando e em testemunho dos senti­
mentos e dos fatos que esta Mensagem te1n a 
intenção de inte1p1etat 

A Comissão Censitátia Nacional ttaz a Vossa 
Exce]ência o volume com os ptimeilos resultados 
do Recenseamento de 1940 disctiminados p01 
1nunicípios ' 

O Conselho Nacional de Geogtafia coloca 
sob as vistas do Chefe do Govêtno as quatw 
primeiras folhas da nova Calta do B1asil Essas 
folhas. teferem-se à região do Brasil cent1al, 
em t01no de Goiânia, abrangendo cêrca de 
250 000 km" E a razão da sua precedência de­
corre do fato de se destinarem à Exposição de 

num alto pensamento de cultma e unidade na­
cional, nenhuma conside1am maior do que esta, 
pela qual veem simbolicamente à presença do 
Chefe da Nação, e exprimem a Vossa Excelência 
o seu mais profundo reconhecimento cívico, 
togando pata a sua pessoa e para a Pátlia o 
amparo das bênçãos divinas 

Que Vossa Excelência se digne receber êsse 
pleito e êsses testemunhos, com a exp1essão dos 
sentimentos de profundo 1espeito desta Ptesi­
dência" 

Entre as significativas mensagens 
recebidas pela superior direção do Ins­
tituto por motivo da passagem do dia 
29 de Maio, destaca-se a da Associação 
Brasileira de Imprensa, representada 
por seu Presidente, Sr. HERBERT MOSES, 
nos seguintes calorosos têrmos: 

"A data que assinala o sexto anivetsá1io 
do Instituto Braslleilo de Geog1afia e Esta­
tística, ótgão cuja atuação se tem feito sentir 
com resultados práticos e brilhantes nas esfetas 
fedetal, estaduais e municipais, tendo obtido o 
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màtor'êxito nas atribUições que lhe foram con­
fiadas, é de·· júbilo . para tôda a con;mnhão 
brasileira, que se encontra, pois, em festas com 
a .comemoração do "Dia do Estatístico". :l!:sse 
júbilo tem a mesma intensidade no jornalismo 
pátrio, ligado por tantos laços de amizade ao 
I~GE 

A Associação Brasileira de . Imprensa, in­
t_erpretando o sentimento dos jornais e jorna­
listas do país, envia ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, na pessoa de seu !lustre 
Presidente, o Embaixador JosÉ CARLOS DE MA­
CEDO SOARES, as suas mais efusivas felicitações 
pela efeméride, tão grata a todos os brasileiros " 

. Na quase totalidade dos Estados, 
tiveram lugar sessões comemorativas, 
com a presença de todos os funcionários 
de estatística, autoridades e famílias. 
Por outro lado, ainda foi aproveitada a 
oportunidade para a assinatura em 
várias Unidades-Federadas, de impor­
tantes decretos, destinados a assegurar 
mai?r eficiên9ia técnica aos respectivos 
serviços estatisticos. 

Na Baía, a data aniversária do Ins­
tituto foi assinalada de maneira alta­
mente expressiva, tendo constado do 
programa uma visita coletiva de todos 
os órgãos regionais do Instituto ao Sr. 
LANDULFO ALVES, Interventor Federal, 
afim de apresentar agradecimentos a 
S. Excia pelo muito que o seu govêrno 
tem feito, em prol da estatística e da 
geografia, no Estado. E:m nome dos ma­
nifestantes, discursou o Sr CÉsAR DE 
ARAÚJO, membro da Junta Regional de 
Estatística. 

Por ocasião da visita, verificou-se 
o ato de assinatura do Convênio das 

Estatísticas Municipais, previsto no de­
creto-lei federal n.O 4 181, do decreto que 
ratificou e mandou executar o Convênio 
e, ainda, de dois outros decretos-leis, 
dispondo sôbre o levantamento das es­
tatísticas administrativas e criando no 
Departamento Estadual de Estatística 
a Secção de Estatística Militar. 

Por sua vez, o prefeito qe Salvador, 
Engenheiro NEVES DA RocHA, associando­
-se às comemorações levadas a efeito, 
baixou um decreto, convertendo em Di­
retoria de Estatística Municipal a an­
tiga Divisão de Estatística e Divulgação' 
da Prefeitura de Salvador. 

Outra importante iniciativa, devida 
ao Sr. AFRÂNIO DE CARVALHO, diretor do 
Departamento de Estatística da Baía, 
veio contribuir para a excepcional sig­
nificação que tiveram as comemorações 
de 29 de Maio naquele Estado. Refe­
rimo-nos ao movimento iniciado, atra­
vés das Agências Municipais de Esta­
tística, no sentido da abertura de uma 
subscrição popular, destinada à compra 
de um avião de treinamento, a que será 
dado O nome de MÁRIO BARBOSA, fun­
dador da estatística baiana Essa ini­
ciativa tem encontrado um ambiente 
de viva simpatia e entusiasmo em todo 
o Estado O aparêlho a ser adquirido 
terá como paraninfo outro estatístico 
baiano, O Sr. M. A. TEIXEIRA DE FREITAS, 
Presidente do Instituto-Inter-Americano 
de Estatística e· Secretário Geral do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística. 

O "BATISMO CULTURAL" DE GOIÂNIA 

Já em seu número anterior, a RE­
VISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 
referiu pormenorizadamente as inicia­
tivas que, partindo do Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística ou por 
êle animadas ou patrocinadas, deveriam 
resultar num conjunto de expressivos 
acontecimentos cívicos, intelectuais e 
econômicos, que constituiriam o "Batis­
mo Cultural" de Goiânia à época da 
inauguração oficial da nova metrópole. 

Ao encerrar-se o trimestre a que o 
presente número se refere, estará ini­
ciada a execução do extenso e sugestivo 
programa, que contribuirá para assegu­
rar a necessária repercussão nacional 
ao notável fato histórico da incorpo­
ração definitiva da jovem cidade nos 
seus foros de capital do Estado de 
Goiaz 

O noticiário de todos os certames e 
festejos, cuja realização atraiu para 
Goiânia ilustres figuras de educadores, 
técnicos e administradores de todo o 
país é, tendo começado a 18 de Junho, 
se estenderá até o dia 10 de Julho, será 

publicado na próxima edição da RE­
VISTA 

Por agora, cabe referir que a fase 
preparatória do "Batismo Cultural" de 
Goiânia decorreu com crescente anima­
ção, tanto nesta capital - através das 
providências do Instituto, da Associação 
Brasileira de Educação, das entidades 
que com estas colaboram e do Procu­
rador de Goiaz junto ao Govêrno Fe­
deral, Sr. RODRIGO DUQUE ESTRADA -
como na própria capital goiana, onde 
o Diretório Executivo da Comissão Ge­
ral Organizadora dos Festejos, presi­
dido pelo Interventor PEDRO LUDOVICO, 
desenvolve intensa atividade 

A Comissão Executiva do Oitavo 
Congresso Brasileiro de Educação, pro­
movido pela A.B.E , reuniu-se amiúc:.:e, 
ao mesmo tempo em que a Secretaria 
Geral do I B G E. se manteve em per­
manente contacto com os órgãos fede­
rais e regionais do sistema, numerosas 
instituições e departamentos públicos e 
organizações privadas; com o fim de 
assegurar o máximo contingente de 
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contribuições para a Segunda Exposição 
Nacional de Educação, Cartografia e 
Estatística, anexa ao Congresso 

Nessa fase, prestou decisivo apoio 
à realização dos certames educacionais 
O Presidente GETÚLIO VARGAS, conce­
dendo transporte ferroviário gratuito 
para os congressistas e para o material 
da Exposição, desde o Rio até a última 
estação, em território goiano, da Es­
tiada de Ferro Goiaz, além de ter con­
cedido abatimento de 30 % nos preços 
das passagens, nessa Estrada e na Es­
trada de Feno Central do Brasil, das 
pessoas que se dirigissem a Goiânia no 
período das festas inaugurais 

Em fins de Abril, o Engenheiro 
CRISTÓVÃO LEITE DE CASTRO, Secretário 
Geral do Conselho Nacional de Geo­
grafia e membro da Comissão Executiva 
do Congresso, visitou Goiânia, articu­
lando com o govêrno local várias médi­
das para a boa execucão elas iniciativas 
em andamento -

A propósito, foi dirigido nos primei­
ros dias de Maio, ao Interventor PEDRO 
LuDovrco, o seguinte despacho 

"Reunida no dia 2. do couente, a Comissão 
Executiva do Oitavo Congresso Btasileilo de 
Educação, com a p1esença do SeCJetáJio Gmal 
da Educação e CultlÚ a do Distrito Fede! al e de 
todos os seus altos auxilia1es, ouviu longa e 
entusiástica ~Xposição do 81 LEITE DE CASTRO 
sôlne os tJabalhos p1epmatólios do "Batismo 
Cultmal" de Goiânia A imp1essão Jecolhida p01 
aquele nosso companheilo nessa capital pwvo­
cou flancos aplausos à patJiótica obla que V 
Excia. vem realizando, enaltecida também pelo 
Sl TEIXEIRA DE FREITAS, e destinada a eX e! C8l 
PIO funda 1 epeJCussão no wteil o da ci vilizacão 
b1asileüa Atenciosas saudações (a) MÁRIO- DE 
BRITO, plesidente da Comissão Executiva do 
Oitavo Cong1esso B1asileilo de Educação " 

Encerrado, no dia 15 de Maio, o 
prazo pa1a o recebimento de teses, ve­
rificou-se um resultado auspicioso, como 
o ele que deu notícia, então, o seguinte 

comunicado, distribuído à imprensa 
peTã- Secretaria Geral do Congresso 

"Atingiu o total de 172 o númew de tra­
balhos - teses, memólias e comunicações 
apJesentados ao Oitavo Cong1esso Btasileilo de 
Educação, a 1eunil-se em Goiânia, de 13 a 2.8 
de Junho p1óximo 

Essas contlibuições pwcedewm do Distlito 
Fedetal e de 16 dife1entes Estados, constituindo, 
assim, exptessivo movimento de opinião em tôJ­
no dos pwblemas da educação plimá1 ia 1m ai 

Das teses aptesentadas, 41 abmdam o tema 
getal, cujo telatm é o Pwfessot RAUL BITTEN­
couRT, da Faculdade Nacional de Filosofia 

Os ttabalhos sôbte o pwvimento de escolas 
e o pwblema da obtigatoriedade, a setem Jela­
tados pelo S1. CoELHO DE SousA, Secretálio da 
Educacão do Rio G1ande do Sul, são em nú­
mmo de 16 

Discutindo a questão dos tipos de p1 édios, 
fmam ap1esentados 6 t1abalhos, cujo exame está 
sendo feito pelo Pwfessot ALMEIDA JúNIOR, co­
nhecido especialista no assunto 

Os p1Óblemas de fmmação, apeJfeiçoamento, 
temunewção e assistência do professo! das 
zonas tmais fmam objeto de 2.6 teses, a se1em 
telatadas pelo Pwfessm SuD MENNuccr, auto1 de 
·válias ob1as sôb1e o ensino 1u1al 

A fi eq uência 1 eg ulm à escola, tema cujo 
1elator é a P1ofessora MARIA DOS REIS CAMPOS, 
conhecedota do assunto, foi abmdada po1 24 
auto1es de t1abalhos 

A S1a. HELENA ANTIPOFF, p1ofessow da Escola 
Nmmal de Belo Hmizonte, tem a 1elata1 lO 
teses sôbte o encaminhamento dos alunos que 
deixam a escola ptimátia, pala escolas de nível 
mais alto ou pata o ttabalho 

O Jendimento do tlabalho escola! -assunto 
do tema confiado ao P1ofess01 ULISSES PER­
NAMBUCANO, educado1 e psiquiatla, - foi ven­
tilado em 15 teses 

A ap1eciação do P1ofesso1 NóBREGA DA CUNHA, 
diretot da Divisão do Ensino Plimário do Mi­
nistétio da Educação e telatoJ do tema 1efe1ente 
às "missões cultmais", fo1am enviadas 12. teses 

O te1na das "colônias-escolas~' foi estudado 
em 8 teses, sób1e as quais se pwnunciatá o 
P!OfeSSOl MOREIRA DE SOUSA, antigo diretO! de 
Educação no Cea1á e atual p!OfessoJ da Escola 
Nacional de Educação Física 

Finalmente, 8 teses, também, fmam a exame 
dO ilustle jUJista S1 LEVÍ CARNEIRO, telatOJ 
do tema: "A com denação dos esfo1 ços e 1 ecu1 sos 
da União, dos Estados e dos Municípios e das 
instituições particulares, em 1natéria de ensino 
ptimá1io" 

Goiânia - Palâcio do Gové1no 
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Foram ainda encaminhadas a uma comis­
são especial, constituída dos educadores goianos 
Srs, FREDERICO MEDEII!OS, AGNELO ARLINGTON 
FLEURÍ e EDMAR PEREIRA, seis contribuições ver­
sando problemas de ensino, mas não devida­
mente enquadrados no prog1ama do certame" 

Por gentileza da Secretaria Geral 
dà Educação e Cultura da Prefeitura 
do Distrito Federal, realizou-se uma sé­
rie de palestras ao microfone da Rádio 
Difusora da Prefeitura, PRD5, a qual 
foi iniciada pelo Sr. M A. TEIXEIRA DE 

FREITAS As palavras do Secretário Geral 
do I B G E e membro da Comissão 
Executiva do Oitavo Congresso Brasi­
leiro de Educação foram as seguintes: 

"De 18 a 28 de Junho p1óximo realizará a 

cadores com os aspectos particularíssimos e 
genuinamente brasileiros da nossa vida serta­
neja, daquela vida apagada, morosa, reta1dada 
que se vive em mais de 80% do território na­
cional Vida essa que, no seu rudimentarismo, 
nos seus desajustamentos, no seu abandono, na 
inexistência ou na precaliedade dos seus ele­
mentos de civilização e de cultma, propõe aos 
dirigentes do país em ge1al, e aos educadores 
em particulm, os niais complexos, os mais sérios, 
os mais angustiantes pwblemas Problemas de 
cuja urgente e ace1tada solução depende a so­
blevivência da Nação através os tempestuosos 
tempos que a humanidade está vivendo 

Nesta hora, pois, neste momento tão grave 
para os destinos do Brasil, e1a preciso que a 
opinião pública brasileira, capaz de preocupar­
-se com os assuntos da educação, encont1asse 
mais uma vez, em um dos congressos abeanos 
de educação, o seu já tradicional instrumento 
de manifestação, pala focalizar as necessidades 
do país no que toca à valmização cultural da 

Avenida Goiaz, vendo-se ao fundo o Palácio do Govê1no 

Associação B1aslleira de Educação o oitavo dos 
glandes comícios de educadores que o luminoso 
espírito de HEITOR LII!A, seu insigne fundador, 
inscreveu entre os objetivos daquele opewso 
sodalicio 

As anteriores reuniões tiveram lugar: a 1 a, 
em 1927, na cidade de Curitiba; a 2 a, em 1928, 
na cidade de Belo Holizonte.; a 3 a, em 1929, na 
cidade de São Paulo; a 4 "• em 1931, na cidade 
do Rio de Janeiro, assinalando-se palticular­
mente pela iniciativa do Convênio de Estatís­
ticas Educacionais, pwmovido pela A B E e 
discutido no seio do Cong1esso; a 5 "• em 1932, 
na cidade de Niterói, tendo anexo um pequeno 
most)uário da mganização e do funcionamento 
do sistema educacional fluminense; a 6 a, r-r: .. ~ 
1934, na cidade de Fo1 taleza; a 7 ", em 1935, 
também nesta capital, dedicada especialmente 
à educação física 

De tais Cong1essos, só três tiveram pm sede 
cidades interiores - Belo Horizonte, São Paulo 
e Curitiba Todos, porém, realizaram seus tra­
balhos no mesmo cená1 i o das nossas grandes 
metrópoles da mla marítima, da zona 01lental, 
que se mantém diretamente sob o Influxo das 
velhas civilizações Nenhum deles, portanto, déu 
lugm a um contactó íntimo dos nossos edu-

nossa gente Mas, atendendo àquelas cilcuns­
tâncias que relembramos, não mais se develia -
nem se poderia - insistil na orientação até 
agora seguida Bem ao contrário, e1a p1eciso 
abandonm a unllate1alidade da preocupação em 
tô1no dos pwblemas educacionais brasileiros, 
afim-de enca1ar-se desassombradamente os as­
pectos somb1ios e difíceis da obra 1enovadora, 
constl ut!va, orgânica que o Brasil deve empre­
ende!, num ímpeto audacioso, pa1a que às suas 
abandonadas populações sertanejas seja levada 
a educação - e com esta melhmes condições 
de vida A educação, sim, de que elas ca1ecem 
e a que elas teem dileito, e que elas devem te1, 
sob pena de se de!xa1 de pé, de se consenti!, 
inconciente ou displicentemente, uma t1emenda 
injustiça social, que não será menos que um 
Clime contra os destinos da N.ação 

Estas as considerações que influilam na 
escolha do local e do tema do Oitavo Cong1esso 
de Educação 1l:sse comício vai se1, pm isso 
mesmo, algo de inédito 

Realizar-se-á em Goiânia, a milha1es de 
quilômetros da costa, em pleno cmação do 
Brasil E tetá como tema a "educação tural", 
tanto vale dizer, a "educação se1taneja" 
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Sede do Automóvet Clube de Goiaz, onde se realizarão vários atos e 
festividades do Cong1 essa 

Bem haja a Associação Brasileila de Edu­
cação pela feliz inspilação dêsses seus plOpó­
sitos Mas louvada seja também por haver es­
colhido a felicíssima oportunidade para o seu 
g1ande conclave de educado1es e educacionístas 

I 

O Oitavo Cong1esso de Educação vai te1 lugar 
ao ensêjo da inaugmação oficial da nova capital 
do Estado de Goiaz, cidade para êsse fim espe­
cialmente const1uída e a que a clarividência 
política do Interventor PEDRO LUDOVICO fez dotar 
de todos os requisitos da modetna mbano­
técnica 

Junto ao Congresso realizar-se-á a Segunda 
Exposição Nacional de Educação, Cartografia e 
Estatística, mganízada em comum :Pela Asso­
ciação Brasileira de Educação e :Pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística Reunil­
-se-ão logo a segu~1, no mesmo local, as sessões 
anuais dos Conselhos Nacionais de Geografia 
e de Estatística E essa admirável sequência de 
acontecimentos, intencionalmente p1ocmada, vai 
constituir o que, com felicidade, se denominou 
o "Batismo Cultmal" da jovem metrópole sel­
taneja 

Quer isto dizet : a Associação Btasilell a de 
Educação e o Instituto Bras!Ieiro de Geografia 
e Estatística vão levar a efeito g1andes leali­
zações de brasilidade em um ambiente genuina­
mente braslleilo, tratando de questões vitais 
para a unidade nacional E será focalizado, ao 
mesmo tempo, o mais importante empreendi­
mento do Estado Novo, aquele que dá corpo e 
sentido à tão falada e tão necessária Marcha 
pa1a o Oeste, que o gênio político de GETÚLIO 
VARGAS apontou ao pais, em tê1mos catególicos, 
como um impe1atlvo inadiável 

Assim, quase no centro geog1áfico do nosso 
espaço vital; em contacto com a ambiência mais 
ca1acte1isticamente brasileila que se pudesse 
desejar; enf!entando os mais graves pwblemas 
do B1asi!, - se vai confilmar uma nova e mo­
derna metrópole, na sua magnífica destinação 
política, social, econômica e cultural: a de se 
constitui! efetivamente o marco inicial e, ao 
mesmo tempo, o ponto de apoio da nova política 
imperialista do B1 a si! - aquela política que 

há-de integ1á-lo, erguê-lo, torná-lo invulne­
lável em sua grandeza e em sua fôtça, pma 
felicidade de quantos se ab1iga1em sob sua 
bandeila, e como fulc1o poderoso da solidatie­
dade pacífica e harmoniosa dos povos dêste 
continente 

Que os bons votos de todos os braslleil os, a 
sua atenção escla1 ecida, o seu fervor patriótico, 
a sua conciêncía nacional e americana acom­
panhem - estimulando-os e aplaudindo-os -
aqueles que fizeram Goiânia, e a revestiram de 
tão belo destino; tanto quanto aqueles outws 
que escolhem, agora, a nova metrópole sertaneja 
como cenálio esplêndido de um dos mais em­
polgantes e memoráveis movimentos cívicos e 
culturais da vida brasileila" 

Vale ainda mencionar que, por so­
licitação do govêrno de Goiaz e da Co­
missão Executiva do Congresso, o Sr 
Ministro da Viação, General MENDONÇA 
LIMA, autorizou a emissão de selos pos­
tais comemorativos da inauguração de 
Goiânia, com alegoria alusiva à "Mar­
cha para o Oeste", e do importante cer­
tame educacional, com o símbolo do 
próprio sinete da A B E - o facho da 
Tradição iluminando a configuração 
geográfica do país 

Cumpre registrar, finalmente, a es­
colha do Embaixador JosÉ CARLOS DE 
MACEDO SOARES, Presidente do I B G E , 
do Instituto Histórico e Geográfico Bra­
sileiro e da Academia Brasileira de Le­
tras, para proferir o discurso oficial da 
inauguração de Goiânia na grande ses­
são cívica de 5 de Julho 

Nesse sentido, foi dirigido um con­
vite especial ao ilustre brasileiro pelo 
Interventor Federal em Goiaz, Sr PEDRO 
LUDOVICO 
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~ EXECUÇÃO DO DECRETO-LEI FEDERAL N.0 4 181 

A REVISTA BRASILEIRA DE ES­
TATíSTICA já publicpu, na secção com­
petente, o. decreto-lei ·n.0 4 181, acom­
panhado da Resolução n.0 126, de 16 
de Janeiro de 1942, cl.a Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Es­
tatística, anexa ao referido ato e que 
aprovou um padrão de regimento das 
secções de estatística militar. Divul­
gamos neste número a Resolução n.0 

130, de 24 de Abril, da mesma Junta, 
que baixa instruções para a execução 
dos Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal, previstos no importante de­
creto-lei do govêrno da República 

O cumprimento dêsses dispositivos 
vem constituindo significativa etapa de 
uma relevante iniciativa do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, à 
qual os acontecimentos atuais deram 
caráter de máxima urgência 

De fato, é sabido que, desde fins de 
1939, vinha o Instituto procurando ob­
ter, pelos meios !J.O seu alcance, que os 
diversos Departamentos Estaduais de 
Estatística articulados em seu sistema' 
de serviços fôssem convenientemente 
dotados de uma seccão destinada, de 
modo especial, aos levantamentos esta­
tísticos de interêsse imediato para a 
defesa e segurança do país. 

Considerando, entre outras razões 
ponderáveis, que as atuais circunstân­
cias e os superiores objetivos da defesa 
nacional, relacionados com a estatís­
tica, tornavam imperativa e premente 
a instituição daqueles órgãos colabora­
dores do Exército, dentro do setor da 
administração civil, a Assembléia Ge­
ral do Conselho de Estatística, ao reu­
nir-se em ~Julho de 1941, baixou uma 
Resolução sôbre o assunto, visando a 
criação imediata, se possível, ou, no 
mais tardar, até o fim do ano, por par­
te dos governos das Unidades Federa­
das, de uma secção de estatística mi­
litar em cada repartição central do sis­
tema estatístico regional. 

Devendo funcionar com o objetivo 
exclusivo da pesquisa e elaboração es-

" tatística no campo das atividades civís 
que interessassem ou estivessem vin­
culadas à defesa nacional, cada secção 
devia ter, além de outros que as cir­
cunstâncias impusessem, os seguintes 
encargos: I - organizar e manter ri­
gorosamente atualizados, por intermé­
dio de cadastros e fichários adequados, 
todos os informes considerados úteis às 
Fôrças Armadas; !I - coligir, criticar 
e fornecer, devidamente autenticadas, 
as informações que solicitarem os su­
periores órgãos militares; III - coor­
denar e tabular, dentre os dados cons­
tantes dos cadernos das Campanhas 
Estatísticas Nacionais empreendidas 

anualmente pela Secretaria Geral do 
Instituto, tódos os que interessarem a 
objetivos militares; IV - proceder· ao 
lançamento, mediante formulários ade­
quados, de inquéritos especiais, de ca­
ráter eventual ou permanente, que as 
Fôrças Armadas reputarem necessários 
aos seus serviços técnicos e estatísticos. 

Vindo ao encontro da iniciativa do 
I B G E , o govêrno da República 
assinou o citado decreto-lei n.0 4 181, 
dispondo sôbre a regulamentação ou a 
criação e . regulamentação, conforme o 
caso, de secções de estatística militar 
nos Departamentos Estaduais de Es­
tatística e fixando ainda outras medi­
das do maior alcance, destinadas a as­
segurar a necessária eficiência, em todo 
o país, aos levantamentos estatísticos 
exigidos pelos interêsses da segurança 
nacional 

O novo decreto-lei estabeleceu que, 
mediante convênios especiais em cada 
Unidade Federada, nos quais seriam 
partes o Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística, o govêrno regional 
e a totalidade dos respectivos gover­
nos municipais, fôsse delegada pelos 
municípios ao mesmo Instituto, como 
entidade federativa em que estão re­
presentadas as três órbitas governa­
Uvas da República, a função admi­
nistrativa concernente ao levantamen­
to da estatística geral de competência 
das municipalidades. 

Como órgão responsável pela execução 
do importante decreto, vem o Institu­
to Brasileiro de Geografia e Estatística 
encaminhando tôdas as providências 
ligadas ao seu fiel cumprimento. 

Como se vê a seguir, ao encerrar-se 
o período que o presente número da 
REVISTA compreende, já haviam sido 
criadas seccões de estatística militar 
em todos os" Estados e no Território do 
Acre 

Igualmente os Convênios Nacionais 
de Estatística Municipal tinham sido 
firmados em quase tôdas as Unidades 
Federadas, verificando-se o ato de assi­
natura, em quase todos os casos, num 
ambiente de solenidade e entusiasmo 
cívico, o que demonstra a atitude com­
preensiva e o espírito patriótico dos 
governos regionais e municipais, todos 
empenhados em servir ao superior ob­
jetivo de aparelhar convenientemente 
a estatística brasileira, conferindo a 
necessária eficiência aos órgãos pri­
mários de pesquisa e coleta, de modo 
a colocá-los realmente à altura das ne­
cessidades da segurança e do progresso 
da Naçã() 

O primeiro Estado onde teve 1 ugar 
a assinatura do Convênio foi São Pau-
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lo, no qual o Interventor FERNANDO Cos­
TA, por decreto n ° 12 655, de 18 de 
Abril, havia criado uma secção de es­
tatística militar no Departamento Es­
tadual de Estatística, regida, conforme 
portaria que a respeito baixcu o dire­
tor geral dessa repartição, pelas dispo­
sições coustantes da Resolucão n ° 126, 
da Junta Executiva Central· 

O ato da assinatura do Convênio 
verificou-se no dia 20 de Maio, no Ga­
binete do prefeito da capital, Sr PREs­
'IES MAIA, tendo representado o govêr­
no federal o próp1io Presidente do I 
B G E, Embaixador JosÉ CARLOS DE 
MACEDO SOARES. 0 govêrno do Estado 
foi representado pelo Sr DJALMA FoR­
JAZ, presidente da Junta Executiva Re­
gional, e os municípios paulistas pelo 
Sr. GABRIEL MONTEIRO DE SILVA, diretor 
do Departamento das Municipalidades 

No dia 25 de Maio, registrou-se o 
importante acontecimento em três Es­
tados, a seguir mencionados 

No Rio Grande do Norte, o Depar­
tamento Estadual de Estatística já pos­
suía seccão de estatística militar, 
criada peÍo decreto-lei n ° 122, de 25 
de Outubro do ano passado, tendo sido 
baixado o respectivo Regimento com o 
decreto sob o n ° 1 038, de 14 de Abril 
de 1~42 

A assinatura do Convênio realizou­
-se na sede do D E E , sendo o govêr­
no federal representado pelo Sr AMÉ­
RICO DE OLIVEIRA COSTA, então Secretá­
rio Geral interino, o estadual pelo Sr 
ANFILÓQUIO CÂMARA, presidente da J R 
E, e os governos municipais pelo Sr 
BRITO GUERRA, diretor do Departamen­
to das Municipalidades Três dias de­
pois, isto é, no dia 28 de Maio, o In­
terventor Federal intelino, Sr ALDO 
FERNANDEs, baixou o decreto-lei n ° 150, 
ratificando o pacto assinado 

Em Sergipe, a criação da S E M 
resultou do decreto-lei n ° 71, de 15 de 
Abril dêste ano, e o respectivo regi,­
mento, baixado por portaria sob o n ° 
2, de 16 de Abril, foi aprovado pelo de­
creto n ° 33, de 11 de Maio 

A assinatura do Convênio em Ara­
cajú, na data a que nos reportamos, 
teve caráter solene O Sr CARVALHO 
NETO, figura de projeção nos meios ad­
ministrativos e sociais do Estado, re­
presentando o govêrno federal, dis­
cursou, de início, pondo em relêvo a 
significação do acontecimento Seguiu­
-se com a palavra o delegado do Esta­
do, Professor JoÃo CARLOS DE ALMEIDA, 
presidente da Junta Regional, que leu 
o texto do acôrdo e acentuou a impor­
tância das modificações resultantes de 
várias cláusulas para o aperfeiçoamen­
to das estatísticas sergipanas. 

Foram signatários do Convênio 
ainda OS Srs. JOSÉ GARC}:Z VIEIRA, pre-

feito da capital, e FRANCISCO MOREIRA 
SousA, diretor do Departamento das 
Municipalidades e representante de to­
dos os municípios do interior do Estado 
Logo em seguida, o Intel ventar lVIAY­
NARD GOMES assinou o decreto n ° 81, 
referendado pelo Secretário Geral, Sr 
FRANCISCO LEITE NETO, ratificando O 
contrato Em breves palavras, o chefe 
do govêrno sergipano expressou a sua 
satisfação e entusiasmo ante a nova 
etapa vencida pela estatística brasileira, 
no sentido de seu crescente aperfeiçoa­
mento, com a celebração dos Convê­
nios Nacionais de Estatística Municipal. 

Também em Goiaz o ato revestiu­
-se de solenidade e teve lugar no Ga­
binete do Interventor, sob a presidên­
cia do chefe do govêrno, Sr PEDRo Lu­
Dovrco, que, por decreto-lei n ° 5 012, 
de 22 de Novembro de 1941, e decre­
to n ° 577, de 17 de Abril do ano cor­
rente, havia criado e i.egulamentado, 
respectivamente, a secção de estatísti­
ca militar no Depa1 tamento Estadual 
de Estatística Presentes altas autorida­
des, O Sr SEGISMUNDO MELO, diret01 da 
Receita do Estado, representando o go­
vêrno federal, pôs em relévo, em breve 
discurso, a cooperação do Interventor 
goiano para a realização dos altos obje­
tivos do I. B G E Assinaram o Convê­
nio, em seguida, o presidente da Jun­
ta Executiva Regional de Estatística, 
Sr BALDUÍNO SANTA CRUZ, pelo govêr­
no do Estado, o Professor VENERANDO 
FREITAS, prefeito de Goiânia, e o Sr Eu­
GÊNIO BRUGGER, diretor interino do De­
partamento das Municipalidades Por 
decreto-lei n ° 5 882, de 17 de Junho, o 
govêrno do Estado de Goiaz ratificou 
o acôrdo 

No dia 26 de Maio, mais três Esta­
dos deram cumprimento ao decreto-lei 
federal n.0 4 181 

Um deles foi o Rio Grande do Sul, 
onde O Interventor CORDEIRO DE FARIA 
havia baixado, em 15 de Abril, o decre­
to n ° 521, criando e regulamentando 
a secção de estatística militar no D. 
E E Representou o govêrno federal 
na assinátura do Convênio o Professor 
FRANCISCO JARUSSI, delegado e'special do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística Por parte do govérno do Es­
tadu, firmou o acôrdo o Sr MEM DE SÃ, 
presidente da J R E O engenheiro 
Lurz FABRÍCIO GAY representou a Ple­
feitura de Pôlto Alegre e o Sr FRAN­
cisco BoRNINI LISBOA, consultor jurí­
dico da Divisão das Prefeituras Muni­
cipais, foi o delegado de tôdas as mu­
nicipalidades do interior 

Neste Estado, aliás, prevaleceram, 
pa1a alterações no padrão fixado, as 
peculiaridades locais a que aludiu o 
art 8 ° do decreto-lei n.0 4 181. Assim 
é que, pelo Convênio firmado, se obri­
gou o Rio Grande do Sul a manter, 
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com os recursos que os municípios 
atualmente destinam às agências, e 
que. ,;vão ficar disponíveis, um quadrp 
de ,sub-agências ou postos distritais de 
estatística, - iniciativa essa ·á.o maior 
alcance para o aperfeiçoamento e efi­
ciência da estatística regional. 

No Ceará, a criação da S. E M 
tivera lugar com o decreto-lei n.0 906, 
de 29 de Abril, e a regulamentação me­
diante o decreto n ° 254, de 18 de maio. 
O ato da assinatura do Convênio foi 
incluído no programa ofiCial das co­
memorações do sétimo aniversário do 
govêrno do Interventor MENESES PI­
MENTEL e verificou-se no palácio ·da 
interventoria. Representaram os ,go­
vernos federal, estadual e municipais, 
respectivamente, os Srs MARCELO ARou­
CHA, delegado do I. B. G. E. naquele 
Estado, TOMAZ GOMES, então na p-resi­
dência d3, Junta Executiva Regional de 
Estatística, e ANDRADE FURTADO, Secre­
tário do Interior e Justiça 

Finalmente, no mesmo dia 26 de 
Maio, foi, no Paraná - cujo Departa­
mento Estadual de Estatística havia 
sido acrescido, no dia 13 do mesmo mês, 
de uma secção de estatística militar, 
criada e regulamentada pelo decreto 
n ° 29, daquela data - assinado tam­
bém o Convênio Nacional de Estatísti­
ca Municipal. Representou o govêr­
no federal, no ato, o Capitão FERNANDO 
FLÓRES, Secretário do Interior e Justi­
ça; o govêrno estadual, o Sr. LAURO 
SCHLEDÉR, presidente da J. R. E.; e os 
governos de todos os municípios pa­
ranaertsés o Sr. OSCAR BoRGEs, diretor 
do Departamento das Municipalidades. 

O dia 28 de Maio foi assinalado 
pela realização de mais cinco Con­
vênios· 

Tendo criado a secção de estatís­
tica militar por decreto-lei n.0 204, de 
31 de Outubro de 1941, e baixado o re­
gulamento dêsse novo órgão do D E. 
E. com o decreto n.0 215, de 20 de Fe­
vereiro passado, o Interventor RUI CAR­
NEIRO convocou para a referida data a 
assinatura do pacto das Estatísticas 
Municipais. O ato teve lugar na Secre­
taria do Interior e Segurança Pública, 
presente o respectivo· titular, Sr. SA­
MUEL DUARTE. Foram signatários do im­
portante documento: o Sr SEVERINO 
LUCENA, presidente do Departamento 
Administrativo, pelo govêrno federal; 
o Professor SlSENANDO CosTA, preo;iden­
te da Junta Executiva Regional, pelo 
govêrno do Estado; e o Sr. OscAR SoA­
RES, pelos governos de todos os muni­
cípios da Paraíba. 

Havendo baixado os decretos ns. 
13 283, de 12 de Fevereiro, e 13 480, em 
3 de Maio, o primeiro criando e o se­
gundo regulamentando a secção de es­
tatística militar no D. E. E., o Inter­
ventor PUNAI:W BLE~, do Espírito San-

to, presidiu, no dia 28 dêS&e mês, a so­
lenidade da assinatura do . Convênio, 
que foi firmado pelos Srs. MÁRIO ARIS­
TIDES FREIRE, como representante do 
govêrno federal, NELSON GOULART MON­
TEIRO, presidente da J. R E., como de­
legado do govêrno do Estado, e AIVJÉ­
RICO RIBEIRO COELHO, credenciado por 
t,ôdas as municipalidades espiritossan~ 
tenses 

Na mesma data, vei'ificou-se em 
Santa Catarina a assinatura do Convê­
nio. No Departamento Estadual de Esta­
tística, fôra criada pelo decreto-lei n.0 

632, de 18 de Abril, a Divisão de Esta­
tísticà Militar, regulamentada pelo de­
creto n ° 2 077, de 22 do mesmo mês 
O ato de assinatura do acôrdo verifi­
cou-se no gabinete do diretor do De­
partamento das Municipalidades O Sr. 
MANUEL PEDRO DA SILVEIRA, Procurador 
Geral do Estado, assinou em primeiro 
lugar, como representante do govêrno 
federal, seguindo-se o Sr VIRGÍLIO 
GUALBERTO, presidente da J R E e re­
presentante do govêrno estadual, e os 
Srs. RoGÉRIO VIEIRA, prefeito da capital, 
e HEITOR BLUM, diretor do Departamen­
to das Municipalidades, êste último na 
qualidade de representante de todos os 
governos municipais do interior Por 
decreto-lei sob o n ° 653, o Interven­
tor NEREU RAMOS ratificou, em data de 
23 de Junho, o pacto assinado 

28 de Maio foi ainda o dia em que 
Mato Grosso completou as providên­
cias ligadas à execução do decreto-lei 
n ° 4 181 Já em 12 de Novembro de 
1941, por decreto-lei n ° 414, havia sido 
criada uma carteira de estatística mi­
litar no D. E. E., e, posteriormente, por 
decreto-lei n.0 433, de 18 de Abril dêste 
ano, estruturada como divisão de es­
tatística militar, regida segundo o Re­
gulamento padrão fixado pelo Institu­
to. Na Secretaria Geral do Estado, 
presente ointerventor Federal interino, 
Sr. JoÃo PoNcE DE ARRUDA, foi o Con­
vênio assinado pelos Srs. EvERAL PIMEN­
TEL, delegado do I. B. G. E , por parte 
do govêrno federal; coronel MÁXIMO 
LEVÍ, credenciado pelo govêrno do Es­
tado; e Professor IsAAC PóvoAs, mem­
bro do Departamento Administrativo, 
como representante de todos os gover­
nos municipais, 

Finalmente, na data a que nos 
estamos reportando, o Convênio foi 
assinado também no Maranhão, onde a 
S. E. M fôra criada e regulamentada, 
respectivamente, pelo decreto-lei n.0 

571, de 31 de Janeiro, e decreto n ° 138, 
de 17 de Abril. Os representantes das 
altas partes compactuantes foram os 
Srs. CÁSSIO REIS COSTA, diretor do De­
partamento Central de Contabilidade, 
pelo govêrno federal; DJALMA FoRTU:­
NA, presidente da J R. E., pelo govêr­
no estadual; prefeito PEDRO NEIVA SAN­
TANA, pelo município da capital; e 
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EDUARDO Pn•(HO DE CASTRO, diretor do 
Departamento das Municipalidades, pe­
los governos municipais do interior. 
Por decreto no 141, de 8 de Junho, o 
Interventor PAULO RAMOS ratificou o 
importante acôrdo 

Em quatro outros Estados, a assi­
natura do Convênio Nacional de Es­
tatísticas Municipais constituiu parte 
das comemorações do sexto aniversário 
da instalação do Instituto Brasileiro cj.e 
Geografia e Estatística 

Assim foi na Baía, onde as esta­
tísticas militares já estavam compre­
endidas nas atividades do D E E. des­
de o ano anterior e foram objeto de 
consideração no decreto n ° 12 321, de 
4 de Maio. No dia 29 dêsse mês, os ór­
gãos regionais do Instituto fizeram 
uma visita coletiva ao Interventor LAN­
DULFO ALvEs, verificando-se na ocasião 
a assinatura do Convênio, na qual foi 
o govêrno federal representado pelo 
Sr LAFAYETE PONDÉ, Secretário do In­
terior, o govêrno estadual pelo Sr 
AFRÂNIO DE CARVALHO, presidente da J. 
R E., e os governos municipais pelo 
Sr RUBEN GUEIROS, diretor do Depar­
tamento das Municipalidades Em se­
guida, o Chefe do Govêrno assinou o 
decreto-lei no 12 341, cujo artigo 3.0 

manda adotar, como Regimento da 
secção de estatística militar, o padrão 
anexo à Resolução no 126, do Conse­
lho Nacional de Estatística 

Em Alagoas, criada e regulamenta­
da a S E M pelo decreto-lei n ° 2 748 
e decreto n ° 28, respectivamente, am­
bos de 22 de Abril, o segundo passo da 
importante campanha destinada a as­
segurar à estatística brasileira o grau 
de eficiência exigida, isto é, a assina­
tura do Convênio determinado pelo de­
creto-lei n ° 4 181, teve lugar no palá­
cio do govêrno, presentes várias auto­
ridades 0 Sr LAURO MONTENEGRO, che­
fe da Secção de Fomento Agrícola, 
como representante do govêrno fede­
ral, pronunciou rápida oração, ao ter 
de apor a sua assinatura no importan­
te documento, ressaltando a significa­
ção do ato e agradecendo a prestigio­
sa colaboração do Interventor IsMAR DE 
Góis MoNTEIRo e dos prefeitos munici­
pais Firmado o acôrdo pelo Sr DIÉ­
GUES JúNIOR, presidente da J R. E , re­
presentando o govêrno estadual, rece­
beu o mesmo ainda as assinaturas dos 
Srs FRANCISCO ABDON ARROXELAS, prefei­
to de Maceió, e BARRETO FALCÃO, dire­
tor do Departamento das Municipali­
dades Por decreto n o 2 755, baixado 
logo em seguida, foi o Convênio rati­
ficado pela interventoria alagoana 

O Piauí, que foi o primeiro Estado 
a criar uma secção de estatística mi­
litar na respectiva repartição central 
de estatística, pelo decreto-lei 223, de 
27 de Dezembro de 1939, e que coloca-

ra, por decreto-lei n.0 510, de 20 de 
Abril dêste ano, a referida secção nos 
moldes exigidos pela atual legislação 
do I. B. G. E., promoveu para o dia 29 
de Maio a assinatura do Convênio. Re­
presentaram os governos pactuantes: 
O federal, O Sr DERMEVAL LOBÃO VERAS; 
O estadual, O Sr. ISMAR BENTO GONÇAL­
VES, então na presidência da J. R. E.,; 
o do município de Teresina, o prefeito 
LINDOLFO DO RÊGO MONTEIRO; e OS dOS 
demais municípios, o Sr ANÍSIO MAR­
TINS MAIA, diretor do Departamento 
das Municipalidades 

Também no Território do Acre o 
aniversário ·do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística teve a sua prin­
cipal comemoração com a assinatura 
do Convênio. O Governador OscAR PAs­
sos havia baixado, em 24 de Abril, o 
decreto n ° 50, criando e regulamen­
tando a S E M , no Departamento de 
Geografia e Estatística. Representaram 
c govêrno federal e o do Território, 
na assinatura do acôrdo, respectiva­
mente, OS Srs ANTÔNIO FRANZEN BHE­
RING, diretor do Departamento de Edu­
cação e Cultura, e SAID ABRAHIM FAR· 
HAT, presidente da Junta Executiva Re­
gional 0 Sr. FRANCISCO OLIVEIRA CoN­
DE, Secretário Geral do govêrno do 
Acre, representou os municípios de 
Cruzeiro do Sul, Seabra, Feijó e Xa­
purí, e O Sr JOAQUIM PACHECO BASTOS, 
diretor do Departamento Administra­
tivo, os municípios de Rio Branco e 
Brasiléa 

Cumpre registrar, ainda, a assina­
tura do Convênio no Estado do Amazo­
nas Em 30 de Dezembro do ano pas­
sado o Interventor ALVARO MAIA havia 
criado, por decreto-lei n ° 747, o ser­
viço de estatística militar no D E E 
Em virtude do decreto-lei federal n ° 
4 181, o govêrno amazonense baixou o 
decreto-lei n ° 788, em 15 de Abril dês­
te ano, criando a secção de estatística 
militar e regulamentado-a segundo as 
normas recomendadas No dia 11 de 
Junho, ao encerrar-se solenemente, no 
salão nobre da antiga Assembléia Le­
gislativa, a Conferência dos Prefeitos 
do Amazonas, foi assinado o acôrdo, 
entre o govêrno federal, o estadual e 
os municipais, representados, respecti­
vamente, pelos Srs Professores AGNELO 
BITTENCOURT e JÚLIO UCHOA e MARCIO­
NILO LESSA 

Nos Estados de Pará, Pernambuco, 
Rio de Janeiro e Minas Gerais, foram 
criadas seccões de estatística militar 
nos respectivos Departamentos Esta­
duais de Estatística, de conformidade 
com os seguintes atos decretos-leis ns 
4 013 e 4 014, de 17 de Abril; decreto 
n ° 719, de 14 de Abril, decreto no 
1 296, de 14 de Maio; e decreto-lei n ° 
828, de 18 de Abril 

Ao encerrar-se o expediente dêste 
número da REVISTA, prosseguiam, com 
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as melhores expectativas, as proyidên­
cias ·para .a realização dos Convênios 
nesses Estados e no Distrito Federal, de 
modo que, dentro do prazo previsto, 
estejam cumpridas tôdas as disposi­
ções do importante ato baixado pelo 

govêrno da República, no patriótico 
empenho de assegurar à estatística 
civil brasileira o alto nível de . efi• 
ciência exigido, sobretudo no atual mo­
mento, pelos interêsses da segurança 
nacional 

SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO 

Afim de dar sua colaboração aos 
trabalhos da direção central do Serviço 
Nacional de Recenseamento,· deixou o 
cargo de Diretor da Divisão do Material 
do Departamento Administrativo do 
Serviço Público, O Sr. RAFAEL XAVIER, 
uma das figuras mais acatadas dos 
meios; estatísticos e administrativos do 
país. 

O novo diretor da Divisão Técnica 
do S.N.R. foi o organizador e primeiro 
diretor da antiga Diretoria de Estatís­
tica da Produção do Ministério da Agri­
cultura, criada em 1933, realizando obra 
verdadeiramente notável e de especial 
significação para a nova fase que então 
se iniciava para a Estatística Brasileira. 

Foram as elevadas qualidades de­
monstradas naquele pôsto que o indi­
caram para a relevante função em que 
agora se encontrava. 

Durante o tempo em que desempe­
nhou a importante comissão no D A.S.P. 
manteve-se o Sr. RAFAEL XAVIER perfei­
tamente identificado com a obra e os 
objetivos do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística, o que mais con­
tribue para a certeza, que a todos 
anima, de que a sua atuação em novo 
c!lrgo, no sistema da entidade, será as­
smalada pelo mesmo espírito de entu­
siasmo, operosidade e devotamento que 

distinguiu a sua passagem pelas funções 
anteriormente exercidas. 

Melhor do que poderíamos fazer, a 
Revista do Serviço Público, em registro 
que vamos transcrever, acentua o relêvo 
da atuação do antigo , diretor da Esta­
tística da Produção à frente dà Divisão 
do MaterUtl do D.A.S.P. 

É a seguinte a notícia: 
"RAFAEL DA SILVA XAVIER- Chamado a ptes­

tar os seus serviços em outro alto pôsto da 
administração federal, deixou a d·lreção. da Dl­
visão do Material do 0 A 8 P. C Dr RAFAEL DA 
SILVA XAVIER 

Tendo o seu nome ligado a vários e Im­
portantes setores do serviço público, onde semc 
pre se revelou de uma capacidade e de um 
descortino Incomuns, a atuação do Dr. RAFAEL 
XAVIER, no D A S P , foi mais uma afirmação 
exuberante das suas brilhantes qualidades de 
administrador e homem público, multo lhe fi­
cando a dever o movimento de transformação a 
que se incorporou na hora mais árdua. 

Homem de uma capacidade de ação dificil­
mente Igualada, conseguiu dar à parte confiada 
à sua competência, no conjunto das atividades 
da reforma administrativa, um desempenho que 
o recomenda à admiração e ao tespelto de 
quantos, neste país, sabem louvar a Inteligência 
posta sem condições ao serviço do lnterêsse 
público 

Como testemunho de aprêço, o f'resldente 
e os diretores do D A S P prestaram-lhe signi­
ficativa homenagem, que se realizou no Auto­
móvel Clube, tendo discursado, em saudação, o 
Dr LUIZ SIMÕES LOPES " 

SERVIÇOS ESTATíSTICOS FEDERAIS 

No relatório anual que, nos têr­
mos da sua lei orgânica, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísticà 
apresentou, no dia do ani~ersário de 
sua instalação, ao Sr. Presidente da 
República, é passada revista às atri­
buições dos Serviços Estatísticos Fede­
rais e ao desempenho que às sua tare­
fas deram essas repartições, durante o 
ano findo 

Pareceu-nos de intérêsse guardar 
nas páginas da REVISTA dedicadas aos 
referidos Serviços os informes e as 
apreciações autorizadas da direção su­
perior do Instituto sôbre a atuação dos 
órgãos centrais da estatística, na ór­
bita federal. 

Depois de fixadas em linhas gerais 
as incumbências atribuídas pela Iegis-

R. B~E.- 10 

!ação do sistema às aludidas reparti­
ções, o relatório entra em considera­
ções das quais destacamos as que se 
seguem. 

Serviço de Estatística Demográfica, 
Moral e Política - Empecilhos de na­
tureza diversa teem perturbado a nor­
malidade dos trabalhos estatísticos da 
repartição, relativam~mte à dinâmica 
do contingente demográfico brasileiro. 
Com efeito, várias causas retardaram 
a apuração do Registro Civil desde 1925 
até 1934, quando se instalou a então 
Diretoria de Estatística Geral. Nos nove 
anos decorridos, de 1925 a 1934, o nú­
mero médio de inscrições no Registro 
Civil (nascimentos, casamentos e óbi­
tos) orça por 928 000 anualmente, ou 
sejam 8 352 000 no período. Se a êsse 
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total se acrescentar o excesso de 
1 147 000 nascimentos registrados fora 
do prazo, em 1933 e 1934, mercê de 
concessão legal, chega-se, em números 
redondos, à cifra de 9 500 000 casos. 
l!:sse foi, mais ou menos, o acêrvo defi­
citário que a repartição recebeu das 
que a precederam, para efetuar os tra­
balhos de crítica, tabulação e apuração. 

Graças aos auxílios anuais que lhe 
teem sido concedidos pelo Instituto 
desde 1938, vem o Serviço trabalhando 
intensamente, com pleno êxito, para a 
normalização das apurações finais do 
Registro Civil. 

Os demais inquéritos a cargo da 
repartição, ou sejam, os referentes a 
asilos e recolhimentos, culto católico e 
segurança pública, prosseguiram em 
1941 com a desejada regularidade. 

Se1viço de Estatística Econômica e 
Financeira - O Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira, do Ministério 
da Fazenda, procurando acompanhar 
de perto o surto da economia brasilei­
ra no último ano, imprimiu um novo 
ritm<? ao seu programa de investigações 
numericas Com êsse objetivo e no pro­
pósito de divulgar dados completos e 
atuais sôbre a realidade econômico-fi­
nanceira do país, submeteu a provei­
tosa racionalização os seus diversos se­
tores de trabalho. 

,As quatro Sub-Diretorias em que 
s~ achava estruturado - da Exporta­
ç<;:o, .da Importação, da Estatística Eco­
nomlCa e da Estatística Financeira -
vieram juntar-se, em 1941, uma Secção 
de Documentação e Divulgação, em que 
f<_Jram reunidos, ehtre outros, os ser­
vr,s:o~ 'de biblioteca, de informações ao 
publico, de distribuição de publicações, 
de cartografia, etc ; e uma Secção de 
S~stematização e Pesquisas, com a fun­
çao de auxiliar imediato da direcão do 
Serviço, principalmente no que dlz res­
peito à articulação da ;Estatística Eco­
nômica e Financeira com os demais 
órgãos do Ministério da Fazenda e do 
Instituto. 

Ampliando o alcance de alguns 
levantamentos que já vinha executan­
do anteriormente com os melhores re­
Sl;lltados, o Serviço conseguiu conside­
ra vel melhoria nas estatísticas relati­
vas ao movimento bancário e ao co­
mércio do país por via marítima. 

Completando essas iniciativas e 
visando permitir ao público uma com­
preensào exata do nosso movimento 
comercial, englobadas a exportação, a 
importação e as trocas por cabotagem, 
vem o Serviço procedendo à reforma 
do Código de Mercadorias, destinado à 
classificação e apuração estatística. 

Para o levantamento das estatísti­
cas do movimento marítimo, do regis­
tro geral de imóveis e das finanças 

municipais, estaduais e federais, várias 
providências foram · tomaqas, afini de 
átualizar e ampliar as informações que 
permitam a sua divulgação regular. 

As iniciativas com o objetivo do 
mais rápido preparo e entrega ao pú­
blico das apurações a cargo do Serviço 
de Estatística Econôriüca e Financei­
ra, prosseguiram com o melhor resul­
tado, tendo sido postos em circulação, 
regularmente, boletins mensais e se­
mestrais e os volumes de periodicidade 
anual abrangentes de todos os campos 
de pesquisas da repartição. 

Serviço de Estatística da Previdên­
cia e T1 abalho - Prosseguiram nor­
malmente na primeira secção do Ser­
viço as tarefas relativas ao inquérito 
sindical e respectivo cadastro; à es­
tatística dos acidentes do trabalho; 
aos cadaStros de cooperativas, de asso­
ciações de empregados e empregado­
res, de associações de beneficência mu­
tuária e das caixas econômicas; as 
apurações sôbre a organização traba­
lhista, indústria fabril e -salário in­
dustrial; e a estatística das sociedades 
por ações e do movimento trabalhista 
(Juntas de Conciliação e Convenções 
de Trabalho). 

Na segunda secção, tiveram anda­
mento a apuração do custo da vida, 
estudando-se, particularmente, os índi­
ces mensais do custo da alimentação 
em todos os Estados e no Brasil, e a or­
ganização do cadastro industrial, como 
base para o levantamento regular da 
estatística industrial. 

A terceira secção compete a rotina 
administrativa Contudo, trabalhos de 
vulto realizou a mesma no ano findo, 
quer no que se refere à solução de con­
sultas relativamente à inteligência da 
letra do decreto-lei n ° 2 627, de 26 de 
Setembro de 1940, modificado pelo de­
creto-lei n ° 3 391, de 7 de Julho de 
1941, dispondo sôbre a elaboração da 
estatística das sociedades por ações, 
quer impondo multas, decorrentes da 
não observância dos prazos previstos 
na citada lei. 

A secção de Publicidade coube, en­
tre outras atribuições, a publicação do 
interessante Boletim do Ministério do 
Trabalho, Indústria e· Comércio, edita­
do sob a direção e responsabilidade do 
Serviço e cuja impressão passou a ser 
feita na Imprensa Nacional. 

Serviço de Estatística da Produção 
- No decorrer do ano de 1941, concluiu 
o Serviço o inquérito extraordinário sô­
bre metrologia agrícola e comercial, vi­
sando o conhecimento dos sistemas de 
medição adotados na lavoura e no co­
mércio de produtos agrícolas e extra­
tivos, como base para uma campanha 
com o objetivo de estender o emprêgo 

• 
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do sistema métrico decimal a todos os 
municípios brasileiros . 

. 'Nfi . secção a que se acha afeta a 
estatísticà da produção extrativa, rea­
lizaram-se os seguintes inqt;~éritos: a) 
sôbre a produção de origem mineral, 

'em .que foram estudados, particular­
mente, os 15 produtos seguintes -ar­
sênico carvão cimento, ferro gusa, aço, 
laminàdos, ouro, prata (inquéritos men­
sais) ; águas minerais, indústria da ce­
râmica, cal e calcáreos, gêsso, manga­
nês, mármore, sal e vi.dro ~inquéritt?s 
anuais); b) sôbre a produçao de on­
gem vegetal, estudando-se de maneira 
mais minuciosa os 14 produtos seguin­
tes - babaçú, borracha e artefatos, 
carnaúba, carvão, castanha, erva-~a­
te, guaraná, jarina, lenha, made1;ra, 
oiticica, óJeos vegetais, pau-rosa,. pm­
çava (inquéritos anuais) ; c) sôb_re a 
produção extrativa de origem ammal, 
abrangendo animais silvestr·es, cera . e 
mel de abelhas, peles e couros de am­
mais silvestres, penas e plumas e pesca 

Na secção de estatística da produ­
ção agro-pecuária, efetuaram-s~ os 1~­
vantamentos sôbre: a) produçao am­
mal, e de origem animal, compreen­
dendo o efetivo dos rebanhos, a produ­
ção avícola, os preços dos animais do­
mésticos o gado abatido nos matadou­
ros, nas 'charqueadas e nas fábricas de 
produtos suínos, e a produção das f~­
bricas de laticínios; b) a produçao 
agrícola, investigada quanto a 28 pro­
dutos; c) o preço das terras de cultura 
ou pastagem; e d) os salários agrícolas 

A secção de Documentação, Estu­
dos e Informações, coube realizar as 
seguintes estatísticas: a) sôbre o con­
sumo e estoque de matérias primas 
agrícolas e extrativas e substâncias 
alimentícias existentes nas sedes mu­
nicipais, inquérito êsse de resultados 
ainda deficientes, o que levou o Ser­
viço a elaborar um novo plano de le­
vantamento; b) sôbre preços varejis­
tas de produtos agrícolas e extrativos 
no comércio das capitais das Unidades 
Federadas; c) sôbre os preços ataca­
distas, paralelamente ao anterior; e d) 
sôbre metrologia, já referido. 

Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde - Discriminam-se na ordem 
das pesquisas estatísticas da repartição 
precisamente 42 assuntos, que compre­
endem os aspectos básicos da educação, 
da cultura e do bem estar da comu­
nidade 

Incluem-se nelas as apurações sô­
bre melhoramentos urbanos, assistên­
cia médico-sanitária e despesas públi­
cas com a mesma assistência, e no se­
gundo, os ,cômputos da educação, regis­
tros profissionais, bibliotecas, museus, 
aquários,: monumentos históricos e ar.:. 
tístioos; arquivos públicos, associações 
culturais, institutos técnico.,.cientificos, 

irp.prensa periódicª•· rádio..,difusão, di­
fusão bibliográfica, . ex;posições . e' feíras, 
congressos e conferências, missões: rei:­
gas, excursionismo, cultura física e des:: 
portos, escotismo, diversões públicas e 
despesas públicas com a · assistência 
cultural. 

Estatísticas completas e cujos pla­
nos de elaboração e divulgação se. teem 
desenvolvido consideravelmente, porque 
mantidas há uma década num regime 
de continuidade e aperfeiçoamento -
sobretudo no sentido de obter-se a má­
xima atualidade dos seus elementos -
são · as da educação e da assistência 
médico-sanitária. Outras estatísticas, 
também a cargo da repartição, acusam 
progresso apreciável, dentro do propó- · 
sito de dotar a administração pública e 
as instituições interessadas de uma do­
cumentacão capaz de integrar defini­
tivamente o quadro estatístico da vida 
social brasileira, quanto aos setores a 
que correspondem as investigações a 
cargo do Serviço 

Cobrindo todo o campo de pesqui­
sas a seu cargo, estrutura-se a reparti­
ção em quatro secções especializadas, 
além de um serviço de arquivo, do­
cumentação e estudos, que funciona 
junto ao Gabinete do diretor A pri­
meira secção, a que se acham afetos 
os trabalhos relativos à estatística do 
ensino primário,· realizou em 1941, en­
tre outros trabalhos, os que constituí­
ram subsídios aos estudos da Comissão 
Nacional do Ensino' Primário e da I 
Conferência Nacional de Educação. 
Para isso, várias apurações especiais 
foram levadas a efeito e numerosos 
quadros preparados Mais vultosas do 
que nos anos anteriores foram, tam­
bém, as apurações especiais feitas em 
1941, para atender a pedidos do Insti­
tuto Nacional de Estudos Pedagógicos 

A segunda secção, encarregada do 
levantamento da ·estatística escolar do 
ensino não primário, viu chegar a bom 
têrmo o seu esfôrço no sentido de re­
duzir ao mínimo possível o atraso em 
que eram divulgados os resultados· dos 
inquéritos anuais Prosseguiram nor­
malmente as suas atividades no decor­
rer do ano, have::::do sido preparadas 
interessantes contribuições relativas à 
sua especialidade para a I Conferência 
Nacional de Educação, Instituto Nacio­
nal de Estudos Pedagógicos e publica­
ções do I. B G E. 

A terceira secção, encarregada das 
estatísticas das instituições e serviços 
culturais, concluiu a apuração das es­
tatísticas compreendidas no plano das 
campanhas nacionais lançadas pelo 
Instituto com referêiicia aos anos de 
1937, 1938 e 1939 e iniciou idêntico tra­
balho relativo aos fatos registrados em 
1940. Para algumas estatísticas foram 
obt~das informações diretamente (l~s 
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instituições interessadas. Iniciaram-se 
inquéritos especiais e terminaram-se 
outros relativos a 1940, sem prejuízo da 
execução do trabalho das Campanhas. 

A quarta secção estão atribuídas 
as pesquisas estatísticas relativas ao 
confôrto e bem estar da população. 
Com exceção dos inquéritos hospitala­
res de assistência médica em geral e 
de despesas públicas com a saúde e a 
cultura, cujos dados continuam a ser 
coletados diretamente pela secção, as 
demais estatísticas foram levantadas 
através dos formulários das Campanhas 
do Instituto 

Serviço de Geografia e Estatística 
Fisiográjica - Exerceu intensa ativida­
de, no decorrer dé 1941, o Serviço de 
Geografia e Estatística Fisiográfica, 
órgão executivo do Conselho Nacional 
de Geografia, ao qual incumbe a reali­
zação dos respectivos trabalhos e o 
controle das campanhas empreendidas 
em âmbito nacional 

A repartição compõe-se de cinco 
setores de serviço: 1. Gabinete do di-

retor e Secretaria, 2 - Secção de 
Documentação Geográfica; 3. Secção 
da Carta ao Milionésimo; 4 Secção de 
Cartas Regionais e Municipais, 5 Sec­
ção de Estudos Geográficos 

O seu quadro de pessoal é consti-, 
tuído por setenta e seis funcionários, os 
quais se distribuem segundo os cargos 
previstos na Resolução n ° 76, baixada 
em 20 de Janeiro de 1941 pelo Diretó­
rio Central do Conselho 

Em 1941, coube ao Serviço coligir 
vultosa documentação, elaborar nume­
rosos mapas e realizar estudos e pes­
quisas geográficas. 

Conforme está previsto na legisla­
ção que o instituiu, quando concluídos 
de todo os trabalhos do Recenséamen­
to, de que se tornou órgão auxiliar, 
o Serviço de Geografia e Estatística Fi­
siográfica será transferido para o Mi­
nistério da Viação e Obras Públicas, fi­
cando em relação ao Instituto em si­
tuação idêntica à dos demais serviços 
estatísticos ministeriais 

SERVIÇOS ESTATíSTICOS REGIONAIS 

Ten itório do Acre - A instituição, 
pelo govêrno do Território, do livro de 
registro de hóspedes em hotéis, pensões 
e estabelecimentos congêneres, vem 
permitir ao Departamento de Geogra­
fia e Est.atístiea o levantamento regu­
lar das estatísticas das referidas casas 
de hospedagem, nos têrmos da Resolu­
ção baixada a respeito pela Assembléia 
Geral do C. N. E. 

0 ato do Governador OSCAR PASSOS 
- decreto n ° 54, de 2 de Maio- con­
substancia tôdas as sugestões do I. B. 
G E sôbre o assunto 

Alagoas - Em consequência da 
recente reorganização do Serviço Pú­
blico em Alagoas, foram criadas no De­
partamento Estadual de Estatística as 
carreiras de estatístico e estatístico­
-auxiliar, com padrões de vencimentos 
estimuladores, principalmente se con­
siderados dentro da média de remu­
neração dos servidores públicos do 
Estado 

O primeiro concurso aberto para 
provimento de cargos iniciais da refe­
rida carreira despertou o maior inte­
rêsse, o que levou o D E E a promover 
a realização de um curso gratuito para 
os candidatos, iniciado no dia 13 de 
Abril Proferiu a aula inaugural o di­
retor da repartição, Sr MANUEL DIÉGUES 
JÚNIOR, delegado do I B G. E. 

Os resultados foram os mais signi­
ficativos; inscritos 16 candidatos para 

o lugar de estatístico e 43 para o de 
estatístico-auxiliar, foram classifica­
dos um para o primeiro e seis para o 
segundo. 

Maranhão - Os compromissos do 
Maranhão referentes à execução de es­
tatísticas de ensino e conexas, encon­
travam-se a cargo da secção de Esta­
tística Educacional da Diretoria Geral 
de Instrução Pública 

Por decreto-lei n ° 603, de 17 de 
Abril, O Sr Interventor PAULO RAMOS 
houve por bem, entretanto, transferir 
definitivamente os encargos daquela 
secção para o Departamento Estadual 
de Estatística 

O ato do govêrno maranhense con­
tém outras providências relacionadas 
com a importante medida de centrali­
zação dos serviços estatísticos regionais 

Ceará - Em virtude do decreto-lei 
n.0 901, de 16 de Abril, o Departamen­
to Estadual de Estatística recebeu do 
govêrno cearense a atribuição do le­
vantamento das estatísticas de expor­
tação de mercadorias e produtos do 
Estado 

Visando a racionalização dêsse ser­
viço, o mesmo decreto adota novo mo­
dêlo de guias de exportação 

Paraná - O Interventor MANUEL 
RIBAS, em data de 25 de Junho, assinou 
um decreto-lei fazendo várias altera'-

-
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ções na estrutura dos. serviços públicos 
do Estado. 

.. Êsse .ato, que teve o n.0 41, foi de 
. especial significação para a organiza-

' Ção estatística regional, uma. vez que 
passou o Departamento· Estadual de 
Estatística a ser subordinado ' direta-
mente à Interventoria. · 

SERVIÇOS ESTATíSTICOS MUNICIPAIS 

D,iretoria de Estatística, Propagan­
da e Turismo do Recife - Entre as re­
partições de estatística integradas no 
sistema do I. B. G. E., ocupa lugar de 
merecido relêvo a Diretoria de Estatís­
tica, Propaganda e Turismo da Prefei­
tura Municipal do Recife, não só pela 
multiplicidade e importância de suas 
atribuições e a feliz execução que vem 
dando a seus encargos normais, como 
pelo critério e inteligência de suas 
iniciativas · 

No campo da publicidade já a D. 
E. P. T. vinha divulgando, além de re­
gular serviço de comunicados à im­
prensa, o seu interessantíssimo Bole­
tim da Cidade e do Pôrto do Recife, no 
qual há a apreciar, igualmente, a apre­
sentação artística da matéria. E no cor­
rente ano inicia a publicação de uma 
revista semestral, sob o título de Ar­
quivos, na qual se divulga, em cêrca 
de 300 páginas, o que a seguinte divi­
são em secções especifica: Papéis An­
tigos, Colaborações e Transcrições, Do­
cumentação Administrativa e Várias, 
além de uma galeria de vultos de re­
lêvo na histól:ia da cidade 

Do relatório apresentado no ano 
findo pelo diretor, Sr SOUSA BARROS, 
delegado do I. B. G. E., e publicado no 
1 ° número dos Arquivos, vê-se a regu­
laridade dos levantamentos estatísti­
cos, evidenciada através da perfeita 
atualidade das séries numéricas sôbre 
os diversos aspectos da vida recifense. 

Múltiplas e inteligentemente orien­
tadas são as iniciativas da secção de 

I . 

Propaganda e Turismo, cuja atuação se 
faz sentir na vida cultural do Estado, 
promovendo conferências e exposições 
de arte, participando de pesquisas his­
tóricas e documentando - foto e cine­
matograficamente ----: os acontecimen­
tos mais importantes que se registram 
na capital pernambucana. 

Além disso, a propaganda turística 
é feita pela D. E P. T, embora sem o 
dispêndio de grandes recursos, com um 
gôsto e habilidade que teem produzido 
os melhores resultados 

Departamento Municipal de Esta­
tística de Maceió- Assumiu no dia 27 
de Maio o cargo de dii:etor do Depar­
tamento Municipal de Estatística de 
Maceió O Sr. MANUEL VALENTE DE LIMA, 
que vinha prestando o seu concurso, 
havia muito, à repartição central re­
gional da estatística alagoana 

Criação de agências municipais em 
São Paulo - Antes mesmo de baixado 
o decreto-lei federal 4 181 e, assim, 
correspondendo aos esforços que a res­
peito vinha o Instituto empregando, 
várias novas municipalidades do Esta­
do de São Paulo criaram agências mu­
nicipais de estatística 

No período a que o presente núme­
ro da REVISTA se refere, o Departa­
mento Administrativo do Estado bai­
xou Resoluções, aprovando os decretos­
-leis assinados naquele sentido pelos 
prefeitos municipais de Laranjal, Cam­
pinas e Avaí 

BRUNO RUDOLFER 

Com o falecimento, no dia 1 ° ~e Abril, do Engenheiro BRuNo RunoLFER, 
perdeu a Estatística Brasileira um dos seus devotados e competentes colaboradores 

Nascido em Vicnove, na Morávia, em 29 de Setembro de 1894, graduou-se 
na Escola Técnica de Breno, combateu na primeira Guerra Mundial, lutóu pela 
independência do seu país até ver proclamada a pequena República da Checos­
lováquia, e, finalmente, em 1923, veio reszdir em São Páulo, tor?J-ando-se, cinco 
anos mais tarde, cidadão brasileiro 

Processou-se rapidamente a identificação de BRUNO RunoLFER com o meio, 
tanto que dentro em breve já as atividades culturais da sua nova Pátria ti11,ham 
nele um cooperador esclarecido. 

Fundada, em 1932, a Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo, 
incumbiu:..se o ilustre especialista de um Curso de Estatística, regendo-o com 
devotamento. Criado o Departamento de Cultura, dois anos depois, foi BRuNo 
RunoLFER nomeado para chefiar a Sub-Divisão de Documentação Social e Es­
tatísticas Municipais, cargo que ainda exercia ao falecer e ao qital deu o melhor 
da sua operosidade e do seu saber. 

.,.1: 
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Testemunho do valor e da eficiência dos seus serviços é a série das designações 
que se encontram na sua fé de ofício, para trabalhos de responsabilidade técnica, 
corno os de reorganização do Cadastro de Contribuintes da Capital de São Paulo, 
reorganização da Divisão de Protocolo e Arquivo de Processos da Prefeitura, 01 ga­
nização do Serviço de Fichários dos Cemitérios, presidência da Comissão de 
Delimitação do Município de São Paulo e de seus Distritos de Paz, colaboração 
na reorganização das repartições de estatística do Estado de São Paulo. 

Além disso, representou a Municipalidade da Capital no Primeiro Congresso 
de Di1 eito Social e a 1 epresentava ainda, ao falecer, na Junta Executiva Regional 
de Estatística 

Memb1 o da Comissão Técnica de Bem-Estar Social do Conselho Nacional de, 
Estatística, BRUNO RunoLFER deixou, nas páginas da Revista do Arquivo Municipal, 
trabalhos importantes de metodologia e aplicação estatística, dos quais desta­
camos· "Projeto de pesquisa da densidade e distribuição da população da Capt'tal 
de São Paulo", "Ensaio de um método de investigação do nível social de São Paulo 
pela dist1ibuição da profissão dos pais dos alunos das escolas p1irnárias públicas" 
e out1 o estudo da distribuição de nacionalidade dos mesmos pais, "Conceito esta­
tístico na tmrnação das áreas administrativas, seus limites e supe1 jícies no 
Município de São Paulo", "A unidade estatística tmrit01 ial nos recenseamentos 
gerais", "Considerações em tôrno da organização dos serviços de estatística ójicial" 
e as conferências sôbre "Novo processo de representação de processos sociais por 
meio de cu1vas isornét1icas" e "O papel social da habitação". 

A Junta Executiva Regional de São Paulo, em sessão de 4 de Maio, p1 estou 
significativa homenagem ao ilustre morto, cuja vida e obra foram ap1 eciadas em 
discU1 so pelo Sr LIMA PoNTES, membro da mesma Junta 

URBANO C. BERQUó 

URBANo C. BERQuó, falecido no dia 21 de Abril no Hospital da Sociedade de 
Beneficência Espanhola, nesta Capital, foi uma das mais vigorosas inteligências 
que a Estatística Brasileira teve a seu serviço. 

Publicista de profunda intuição dos problemas gerais do país e do mundo, 
os quais conhecia graças a urna sólida e bem orientada cultura, seu nome nos 
últimos anos firmou-se entre os mais autorizados comentadores, em nossa 
imprensa. 

Foi, porém, corno estudioso do "Método estatístico", terna de sua tese de 
concurso para o serviço público civil, que primeiro se revelou sua erttdição, con­
quistando mediante provas memoráveis o cargo em que passou a servir, em 1935, 
na Diretoria de Estatística da Produção, do Ministério da Agricultura 

É que, extraordinariamente modesto, sua erudição política, financeira, so­
ciológica, literária e filosófica era feita apenas por espírito de investigação e 
gôsto de saber, utilizando-a êle tão só na afirmação das suas convicções e na 
contribuição que corajosamente oferecia, quando a isso chamado, para o estudo 
de questões de interêsse nacional ou universal 

A reforma administrativa iniciada em 1937 teve em URBANO C. BERQUÓ, então 
colocado na direção da Revista do Serviço Público, um intérprete fiel, um guia 
autorizado e clarividente dos que procuravam estudá-la e conhecer-lhe os funda­
mentos doutrinários. 

Na coluna que assinava, no Correio da Manhã, e, depois, na Divisão de Pu­
blicidade do Se1viço Nacional de Recenseamento, colaborou eficientemente na 
propaganda da operação censitária de 1940 

Assumindo urna atitude desassombrada e digna, escreveu notáveis artigos 
sôbre os países em luta pela sua liberdade, colocando-se entre os mais argutos e 
brilhantes comentadores internacionais Prova da admiração e do 1·econhecimento 
daqueles países foi o compw ecimento dos respectivos representantes diplomáticos 
ao entên o do saudoso jornalista. 

Descendente de ilustre família goiana, URBANo C BERQUÓ viera muito joven 
para a Capital da República afim de cursar humanidades e aquí se radicara. Ao 
falecer, contava apenas 36 anos E1 a membro da Comissão Técnica de Estatística 
de Circulação, Dist1ibuição e Consumo do Conselho Nacional de Estatística 

A Junta Executiva Central do Conselho prestou à sua memória exp1 essiva 
homenagem, jazendo inserir em ata um voto de profundo pesar. 


